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Introdução 

A legislação portuguesa de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (SCIE) estava dispersa 

por diversos diplomas (nove Decretos-Lei, um Decreto Regulamentar, cinco Portarias e uma 

Resolução de Conselho de Ministros) que apresentavam aspectos heterogéneos entre si. 

Apesar de haver muitos diplomas, havia utilizações tipos que não estavam regulamentadas, 

como sendo as igrejas, os estacionamentos ao ar livre, os museus, as bibliotecas, as gares de 

transportes públicos, entre outras. Assim surgiu a necessidade do legislador de harmonizar a 

legislação existente e alargar o âmbito da sua aplicação à generalidade das utilizações tipo, 

tendo se dado início ao “Regulamento Geral de Segurança contra Incêndios em Edifícios” (RG-

SCIE), que viria a ser aprovado na generalidade no Conselho de Ministros de 25 de Janeiro de 

2007. No entanto a publicação do regulamento sofreu um considerável atraso, nomeadamente 

para ser integrado no processo Simplex e para ser enquadrado no âmbito do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), definido na Lei 60/2007, de 4 de Setembro. 

Em dezembro de 2008, foi finalmente publicado o regulamento de segurança contra incêndios 

em edifícios, através Decreto-Lei 220/2008, que estabelece o novo “Regime Jurídico de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios”, e da Portaria 1532/2008, de 29 de dezembro, que 

publica o "Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios". Ambos os 

documentos entraram em vigor a 1 de janeiro de 2009. O DL 220/2008 revogou diversos 

diplomas anteriormente em vigor na área da Segurança Contra Incêndios em Edifícios. 

Posteriormente foram ainda publicados alguns diplomas complementares, nomeadamente, o 

Despacho nº 2074/2009, de 15 de janeiro de 2009, e a Portaria nº 64/2009, de 22 de janeiro. 

Em outubro de 2015 foi publicada a revisão do Decreto-Lei 220/2008 com alterações pontuais. 

A mais recente revisão do Decreto-Lei 220/2008 foi publicada a 18 de outubro de 2019, 

constituindo assim a atual redação do “Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndio em 

Edifícios” 
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Decreto-Lei 220/2008 

O Decreto-Lei 220/2008, de 12 de novembro com a redação dada pelo Decreto-Lei 123/2019, 

de 18 de outubro estabelece o “Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios” 

(RJ-SCIE), sendo composto por cinco capítulos e cinco anexos: 

 Capítulo I - Disposições gerais  
 Capítulo II - Caracterização dos edifícios e recintos  
 Capítulo III - Condições de SCIE  
 Capítulo IV -Processo contraordenacional  
 Capítulo V - Disposições finais e transitórias  
 Anexo I - Classes de reação ao fogo para produtos de construção  
 Anexo II - Classes de resistência ao fogo para produtos de construção  
 Anexo III - Quadros relativos às categorias de risco  
 Anexo IV - Elementos do projecto da especialidade de SCIE exigidos  
 Anexo V - Fichas de segurança  

Portaria 1532/2008 

A portaria 1532/2008, de 29 de dezembro, publica o "Regulamento Técnico de Segurança 

Contra Incêndio em Edifícios" (RT-SCIE), que é composto por oito títulos e um anexo: 

 Título I - Objecto e definições  
 Título II - Condições exteriores comuns  
 Título III -Condições Gerais de Comportamento ao Fogo, Isolamento e Protecção  
 Título IV - Condições gerais de evacuação  
 Título V - Condições gerais das instalações técnicas  
 Título VI - Condições gerais dos equipamentos e sistemas de segurança  
 Título VII - Condições gerais de autoprotecção  
 Título VIII - Condições específicas das utilizações-tipo  
 Anexo I - Definições  

Despacho nº 2074/2009 

O Despacho nº 2074/2009 de 15 de janeiro, define os critérios técnicos para determinação da 

densidade de carga de incêndio modificada, sendo composto por 8 artigos e 1 anexo. 

Portaria nº 64/2009 

A Portaria nº 64/2009 de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 136/2011, de 05 de 

abril estabelece o regime de credenciação de entidades para a emissão de pareceres, 

realização de vistorias e de inspecção das condições de segurança contra incêndio em 

edifícios (SCIE), sendo composta por 15 artigos. 
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Despacho 12037/2013 (Nota Técnica N.º 8) 

Define o grau de prontidão de referência das forças de resposta, no que concerne a meios e 

recursos adequados ao combate a incêndios para os edifícios e recintos das 3.ª e 4.ª categoria 

de risco. 

Despacho 12605/2013 (Nota Técnica N.º 13) 

Define, na ausência de normas portuguesas, quais os requisitos e especificações a que deve 

obedecer a instalação de redes secas e húmidas, para uso do serviço de incêndio. 

Despacho 13042/2013 (Nota Técnica N.º 14) 

Declaração de retificação 1176/2013 (retifica a NT 14) 

Estabelece os tipos de fontes de alimentação de água permitidos pelo RT-SCIE e define as 

características construtivas gerais a satisfazer pelos reservatórios de água privativos do serviço 

de incêndios (RASI) e as respetivas capacidades mínimas de água 

Despacho 14903/2013 (Nota Técnica N.º 15) 

Define, na ausência de normas portuguesas, quais os requisitos e especificações a que deve 

obedecer a instalação de uma central de bombagem para uso do serviço de incêndio. 

Utilizações tipo (UT)  

O RJ-SCIE divide os diversos edifícios ou partes de edifícios em doze utilizações tipo (UT):  

 Tipo I - Habitacionais  
 Tipo II - Estacionamentos  
 Tipo III - Administrativos  
 Tipo IV - Escolares  
 Tipo V - Hospitalares e Lares de Idosos  
 Tipo VI - Espectáculos e Reuniões Públicas  
 Tipo VII - Hoteleiros e Restauração  
 Tipo VIII - Comerciais e Gares de Transportes  
 Tipo IX - Desportivos e de Lazer  
 Tipo X - Museus e Galerias de Arte  
 Tipo XI - Bibliotecas e Arquivos  
 Tipo XII - Industriais, Oficinas e Armazéns  

A todas as utilizações tipo é aplicável um "tronco comum" do regulamento (títulos I a VII), tendo 

o Título VIII normas específicas para determinadas utilizações tipo. 
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Categoria de risco do edifício  

O regulamento classifica cada utilização-tipo em quatro categorias de risco, a que 

correspondem exigências de segurança crescentes. O critério de classificação é diferente para 

cada utilização-tipo, e tem em consideração factores como a altura, a área, o efectivo e a carga 

de incêndios, entre outros.  

Organização de segurança e medidas de autoproteção  

Com este regulamento é obrigatório que os edifícios novos ou existentes implementem 

medidas de autoproteção e de organização de segurança. A profundidade das medidas de 

autoproteção a implementar depende da utilização-tipo em causa e da respectiva categoria de 

risco.  

Revogações 

O novo regime jurídico revogou diversos diplomas, nomeadamente: 

Revogações totais: 

 A Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/89, de 15 de setembro;  
 DL 426/89, de 6 de dezembro;  
 DL 64/90, de 21 fevereiro;  
 DL 66/95, de 8 abril;  
 Portaria 1063/97, de 21 outubro;  
 DL 409/98, de 23 de dezembro;  
 DL 410/98, de 23 de dezembro;  
 DL 414/98, de 31 de dezembro;  
 DL 368/99, de 18 setembro;  
 Portaria n.º 1299/2001, de 21 de novembro;  
 Portaria n.º 1275/2002, de 19 de setembro;  
 Portaria n.º 1276/2002, de 19 de setembro;  
 Portaria n.º 1444/2002, de 7 de novembro.  

Revogações parciais: 

 DL 38 382, de 7 de agosto de 1951 (RGEU) - capítulo III do título V;  
 DR 34/95, de 16 de dezembro: diversos artigos;  
 Portaria n.º 1064/97, de 21 de outubro: alíneas g) e h) do nº 2 e o nº 3 do artigo 3º;  
 DL 167/97, de 4 de julho: nº 3 do artigo 10º;  
 Portaria n.º 586/2004, de 2 de junho: artigo 6º. 
 DL 220/2008 de 12 de novembro: alínea f) do n.º2 do artigo 12.º e o artigo 16º. 

Alterações de redação 

Decreto-Lei 220/2008 

 O Decreto-Lei 224/2015 de 9 de outubro alterou os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 
12.º, 13.º, 14.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º, 27.º, 29.º, 30.º, 31.º e 35.º do 
DL 220/2008 de 12 de novembro. 
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 O Decreto-Lei 123/2019 de 18 de outubro alterou os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 14.º, 

14.º-A, 17.º; 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 32.º e 34.º do DL 220/2008 de 
12 de novembro, alterado pelo DL 224/2015. 

Portaria nº 64/2009 

 A Portaria 136/2011 de 5 de abril alterou os artigos 3.º, 4.º e 5.º da P 64/2009 de 22 de janeiro 

A empresa  

etu – Espaço Tempo e Utopia Lda. É um gabinete de projeto e consultoria que atua na área da 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios, que presta os seguintes serviços: 

 Projetos de Segurança Contra Incêndio em Edifícios 

 Medidas de Autoproteção 

 Auditorias de Segurança 

 Análises de Risco de Incêndio.  
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N.º 201 18 de outubro de 2019 Pág. 3

Diário da República, 1.ª série

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 123/2019

de 18 de outubro

Sumário: Terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, que estabelece o 
regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios.

Terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, que estabelece o regime jurídico
da segurança contra incêndio em edifícios

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, que republica, e pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, 
de 18 de julho, que aprova o regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 14.º, 14.º -A, 17.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 
26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 32.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, que republica, e pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de 
julho, que aprova o regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) �Altura da utilização -tipo� a diferença de cota entre o plano de referência e o pavimento 
do último piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa utilização -tipo, de acordo com as 
seguintes condições:

i) Se o último piso coberto for exclusivamente destinado a instalações e equipamentos que 
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, tal piso não entra 
no cômputo da altura da utilização -tipo;

ii) Se o piso for destinado a arrecadações cuja utilização implique apenas visitas episódicas 
de pessoas, tal piso não entra no cômputo da altura da utilização -tipo;

iii) Se os dois últimos pisos forem ocupados por locais de risco em duplex, poderá considerar-
-se a cota altimétrica da entrada como o piso mais desfavorável;

iv) À mesma utilização -tipo, num mesmo edifício, constituída por corpos de alturas diferentes 
são aplicáveis as disposições correspondentes ao corpo de maior altura, excetuando -se os casos 
em que os corpos de menor altura forem independentes dos restantes;

b) �Área bruta de um piso ou fração� a superfície total de um dado piso ou fração, delimitada 
pelo perímetro exterior das paredes exteriores e eixos das paredes interiores separadoras dessa 
fração, relativamente às restantes;

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

«Artigo 2.º

[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) �Altura da utilização -tipo� a diferença de cota entre o plano de referência e o pavimento 
do último piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa utilização -tipo, de acordo com as 
seguintes condições:

i) Se o último piso coberto for exclusivamente destinado a instalações e equipamentos que 
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, tal piso não entra 
no cômputo da altura da utilização -tipo;

ii) Se o piso for destinado a arrecadações cuja utilização implique apenas visitas episódicas 
de pessoas, tal piso não entra no cômputo da altura da utilização -tipo;

iii) Se os dois últimos pisos forem ocupados por locais de risco em duplex, poderá considerar-
-se a cota altimétrica da entrada como o piso mais desfavorável;

iv) À mesma utilização -tipo, num mesmo edifício, constituída por corpos de alturas diferentes 
são aplicáveis as disposições correspondentes ao corpo de maior altura, excetuando -se os casos 
em que os corpos de menor altura forem independentes dos restantes;

b) �Área bruta de um piso ou fração� a superfície total de um dado piso ou fração, delimitada 
pelo perímetro exterior das paredes exteriores e eixos das paredes interiores separadoras dessa 
fração, relativamente às restantes;

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

LEI 

123
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N.º 201 18 de outubro de 2019 Pág. 11

Diário da República, 1.ª série

Artigo 32.º

[...]

1 � A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto -lei, da competência da 
ANEPC, é realizada com recurso a sistema informático, o qual, entre outras funcionalidades, permite:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O envio de pareceres, relatórios de vistorias e de inspeções de SCIE;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 �  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 � As comunicações são realizadas por via eletrónica, nas quais, sempre que exigível, deve 

ser aposta assinatura eletrónica, que, pelo menos, satisfaça as exigências de segurança e fiabili-
dade mínimas definidas para a assinatura eletrónica avançada.

4 �  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 � A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto -lei, da competência dos 

órgãos dos municípios, é realizada informaticamente, através do Sistema Informático previsto 
no regime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, e regulamentado pela Portaria n.º 216 -A/2008, de 3 de março, o qual, entre outras fun-
cionalidades, deve permitir as enumeradas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 34.º

[...]

1 �  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 � Para efeitos de apreciação das medidas de autoproteção a implementar de acordo com 

o regulamento técnico referido no artigo 15.º, o processo é enviado à ANEPC, ou ao respetivo mu-
nicípio quanto à 1.ª categoria de risco, pelas entidades referidas no artigo 6.º, por via eletrónica, 
nos seguintes prazos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º

Alteração aos anexos II e III do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro

Os anexos II e III do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, são alterados de acordo 
com a redação constante do anexo I do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 224/2015, de 9 de outubro, que republica, e pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de julho, que 
aprova o regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios, o artigo 15.º -A, com a seguinte 
redação:

«Artigo 15.º -A

Projetos de SCIE e medidas de autoproteção

1 � A responsabilidade pela elaboração dos projetos de SCIE e das medidas de autoproteção 
referentes a edifícios e recintos classificados nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco, decorrentes da 

Artigo 32.º

[...]

1 � A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto -lei, da competência da 
ANEPC, é realizada com recurso a sistema informático, o qual, entre outras funcionalidades, permite:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O envio de pareceres, relatórios de vistorias e de inspeções de SCIE;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 �  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 � As comunicações são realizadas por via eletrónica, nas quais, sempre que exigível, deve 

ser aposta assinatura eletrónica, que, pelo menos, satisfaça as exigências de segurança e fiabili-
dade mínimas definidas para a assinatura eletrónica avançada.

4 �  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 � A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto -lei, da competência dos 

órgãos dos municípios, é realizada informaticamente, através do Sistema Informático previsto 
no regime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, e regulamentado pela Portaria n.º 216 -A/2008, de 3 de março, o qual, entre outras fun-
cionalidades, deve permitir as enumeradas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 34.º

[...]

1 �  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 � Para efeitos de apreciação das medidas de autoproteção a implementar de acordo com 

o regulamento técnico referido no artigo 15.º, o processo é enviado à ANEPC, ou ao respetivo mu-
nicípio quanto à 1.ª categoria de risco, pelas entidades referidas no artigo 6.º, por via eletrónica, 
nos seguintes prazos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

«Artigo 15.º -A

Projetos de SCIE e medidas de autoproteção

1 � A responsabilidade pela elaboração dos projetos de SCIE e das medidas de autoproteção 
referentes a edifícios e recintos classificados nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco, decorrentes da 
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aplicação do presente decreto -lei e portarias complementares, tem de ser assumida exclusivamente 
por um arquitecto, reconhecido pela Ordem dos Arquitectos (OA) ou por um engenheiro, reconhe-
cido pela Ordem dos Engenheiros (OE), ou por um engenheiro técnico, reconhecido pela Ordem 
dos Engenheiros Técnicos (OET), com certificação de especialização declarada para o efeito de 
acordo com os requisitos que tenham sido objeto de protocolo entre a ANEPC e cada uma daquelas 
associações profissionais.

2 � A ANEPC deve proceder ao registo atualizado dos autores de projeto e medidas de au-
toproteção referidos no número anterior e publicitar a listagem dos mesmos no sítio da ANEPC.»

Artigo 5.º

Norma transitória

1 � Até ao prazo máximo de 180 dias após a entrada em vigor da presente lei, os profissio-
nais associados das OA, OE e OET abrangidos pelo artigo 15.º -A, que àquela data não reúnam 
os requisitos exigidos para a elaboração de projetos de SCIE relativos a edifícios e recintos, ou 
de medidas de autoproteção, continuam a assumir a responsabilidade pela sua conceção, desde 
que, com a entrega dos projetos de SCIE ou das medidas de autoproteção, comprovem que são 
associados das respetivas ordens profissionais.

2 � A implementação total das competências atribuídas aos municípios por este decreto -lei, 
de acordo com o estipulado no artigo 26.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, conjugado com o 
n.º 3 do artigo 4.º da mesma lei, está dependente de credenciação pela ANEPC dos respetivos 
técnicos.

Artigo 6.º

Norma revogatória

É revogada a alínea f) do n.º 2 do artigo 12.º e o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, que republica, e pelo 
Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de julho, que aprova o regime jurídico da segurança contra incêndio 
em edifícios.

Artigo 7.º

Republicação

É republicado no anexo II da presente lei, do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro, com a redação atual e com as necessárias correções materiais.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 13 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 21 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

aplicação do presente decreto -lei e portarias complementares, tem de ser assumida exclusivamente 
por um arquitecto, reconhecido pela Ordem dos Arquitectos (OA) ou por um engenheiro, reconhe-
cido pela Ordem dos Engenheiros (OE), ou por um engenheiro técnico, reconhecido pela Ordem 
dos Engenheiros Técnicos (OET), com certificação de especialização declarada para o efeito de 
acordo com os requisitos que tenham sido objeto de protocolo entre a ANEPC e cada uma daquelas 
associações profissionais.

2 � A ANEPC deve proceder ao registo atualizado dos autores de projeto e medidas de au-
toproteção referidos no número anterior e publicitar a listagem dos mesmos no sítio da ANEPC.»
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QUADRO IX

Categorias de risco da utilização -tipo XI, «Bibliotecas e arquivos»

[...]

ANEXO II

(a que se refere o artigo 7.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios, 
abreviadamente designado por SCIE.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei e legislação complementar, entende -se 
por:

a) «Altura da utilização -tipo» a diferença de cota entre o plano de referência e o pavimento 
do último piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa utilização -tipo, de acordo com as 
seguintes condições:

i) Se o último piso coberto for exclusivamente destinado a instalações e equipamentos que 
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, tal piso não entra 
no cômputo da altura da utilização -tipo;

ii) Se o piso for destinado a arrecadações cuja utilização implique apenas visitas episódicas 
de pessoas, tal piso não entra no cômputo da altura da utilização -tipo;

iii) Se os dois últimos pisos forem ocupados por locais de risco em duplex, poderá considerar-
-se a cota altimétrica da entrada como o piso mais desfavorável;

Cap. 

I

Republicação do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro

CAPÍTULO I
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iv) À mesma utilização -tipo, num mesmo edifício, constituída por corpos de alturas diferentes 
são aplicáveis as disposições correspondentes ao corpo de maior altura, excetuando -se os casos 
em que os corpos de menor altura forem independentes dos restantes;

b) «Área bruta de um piso ou fração» a superfície total de um dado piso ou fração, delimitada 
pelo perímetro exterior das paredes exteriores e eixos das paredes interiores separadoras dessa 
fração, relativamente às restantes;

c) «Área útil de um piso ou fração» a soma da área útil de todos os compartimentos interiores 
de um dado piso ou fração, excluindo -se vestíbulos, circulações interiores, escadas e rampas co-
muns, instalações sanitárias, roupeiros, arrumos, armários nas paredes e outros compartimentos 
de função similar, e mede -se pelo perímetro interior das paredes que delimitam aqueles compar-
timentos, descontando encalços até 30 cm, paredes interiores, divisórias e condutas;

d) «Carga de incêndio» a energia calorífica suscetível de ser libertada pela combustão com-
pleta da totalidade de elementos contidos num espaço, incluindo o revestimento das paredes, 
divisórias, pavimentos e tetos, devendo, para efeitos de cálculo da densidade de carga de incêndio 
modificada, excluir -se o revestimento das paredes, pavimentos e tetos;

e) «Carga de incêndio modificada» a carga de incêndio afetada de coeficientes referentes 
ao grau de perigosidade e ao índice de ativação dos combustíveis, determinada com base nos 
critérios referidos no n.º 5 do artigo 12.º;

f) «Categorias de risco» a classificação em quatro níveis de risco de incêndio de qualquer 
utilização-tipo de um edifício e recinto, atendendo a diversos fatores de risco, como a sua altura, 
o efetivo, o efetivo em locais de risco, a densidade de carga de incêndio modificada e a existência 
de pisos abaixo do plano de referência, nos termos previstos no artigo 12.º;

g) «Densidade de carga de incêndio» a carga de incêndio por unidade de área útil de um 
dado espaço;

h) «Densidade de carga de incêndio modificada» a densidade de carga de incêndio afetada 
de coeficientes referentes ao grau de perigosidade e ao índice de ativação dos combustíveis, 
determinada com base nos critérios referidos no n.º 4 do artigo 12.º;

i) «Edifício» toda e qualquer edificação destinada à utilização humana que disponha, na 
totalidade ou em parte, de um espaço interior utilizável, abrangendo as realidades referidas no 
n.º 1 do artigo 8.º;

j) «Edifícios independentes» os edifícios dotados de estruturas independentes, sem comu-
nicação interior entre eles ou, quando exista, a mesma seja efetuada exclusivamente através de 
câmara corta -fogo, e que cumpram as disposições de segurança contra incêndios em edifícios 
(SCIE), relativamente à resistência ao fogo dos elementos de construção que os isolam entre si, 
bem como as partes de um mesmo edifício com estrutura comum, sem comunicação interior entre 
elas ou, quando exista, a mesma seja efetuada exclusivamente através de câmara corta -fogo e 
cumpram as disposições de SCIE, relativamente à resistência ao fogo dos elementos de constru-
ção que as isolam entre si e nenhuma das partes dependa da outra para cumprir as condições 
regulamentares de evacuação;

k) «Efetivo» o número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo um 
dado espaço de um edifício ou recinto;

l) «Efetivo de público» o número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo 
um dado espaço de edifício ou recinto que recebe público, excluindo o número de funcionários e 
quaisquer outras pessoas afetas ao seu funcionamento;

m) «Espaços» as áreas interiores e exteriores dos edifícios ou recintos;
n) «Imóveis classificados» os monumentos classificados nos termos da Lei n.º 107/2001, de 

8 de setembro;
o) «Inspeção» o ato de verificação da manutenção das condições de SCIE aprovadas ou 

licenciadas e da implementação das medidas de autoproteção, a realizar pela ANEPC ou por 
entidade por esta credenciada, pelos serviços do município competentes ou por outra entidade 
com competência fiscalizadora;

p) «Local de risco» a classificação de qualquer área de um edifício ou recinto, em função da 
natureza do risco de incêndio, em conformidade com o disposto no artigo 10.º;

Cap. 
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q) «Plano de referência» o plano de nível, à cota de pavimento do acesso destinado às viaturas 
de socorro, medida na perpendicular a um vão de saída direta para o exterior do edifício, sendo 
que, no caso de existir mais de um plano de referência, é considerado o plano mais favorável para 
as operações dos bombeiros;

r) «Recintos» os espaços delimitados destinados a diversos usos, desde os estacionamentos, 
aos estabelecimentos que recebem público, aos industriais, oficinas e armazéns, podendo dispor 
de construções de carácter permanente, temporário ou itinerante;

s) «Uso dominante de uma utilização -tipo» é aquele que, de entre os diversos usos dos seus 
espaços, define a finalidade que permite atribuir a classificação de determinada utilização -tipo
(UT I a UT XII);

t) «Utilização -tipo» a classificação dada pelo uso dominante de qualquer edifício ou recinto, 
ou de cada uma das suas partes, em conformidade com o disposto no artigo 8.º

Artigo 3.º

Âmbito

1 � Estão sujeitos ao regime de segurança contra incêndio:

a) Os edifícios, ou suas frações autónomas, qualquer que seja a utilização e respetiva en-
volvente;

b) Os edifícios de apoio a instalações de armazenamento de produtos de petróleo e a insta-
lações de postos de abastecimento de combustíveis, tais como estabelecimentos de restauração, 
comerciais e oficinas, reguladas pelo Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 302/2001, de 23 de novembro;

c) Os recintos permanentes;
d) Os recintos provisórios ou itinerantes, de acordo com as condições de SCIE previstas no 

anexo II do regulamento técnico referido no artigo 15.º;
e) Os edifícios de apoio a instalações de armazenagem e tratamento industrial de petróleos 

brutos, seus derivados e resíduos, reguladas pelo Decreto n.º 36270, de 9 de maio de 1947;
f) Os edifícios de apoio a instalações de receção, armazenamento e regaseificação de gás 

natural liquefeito (GNL) reguladas pelos Decretos -Leis n.os 30/2006, de 15 de fevereiro, e 140/2006, 
de 26 de julho;

g) Os edifícios de apoio a instalações afetas à indústria de pirotecnia e à indústria extrativa;
h) Os edifícios de apoio a instalações dos estabelecimentos que transformem ou armazenem 

substâncias e produtos explosivos ou radioativos.

2 � Excetuam -se do disposto no número anterior:

a) Os estabelecimentos prisionais e os espaços classificados de acesso restrito das instala-
ções de forças armadas ou de segurança;

b) Os paióis de munições ou de explosivos e as carreiras de tiro.

3 � Estão ainda sujeitas ao regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, em 
matéria de acessibilidade dos meios de socorro e de disponibilidade de água para combate a 
incêndio, os edifícios ou recintos que estejam fora do âmbito de aplicação do presente decreto-
-lei e legislação complementar, mas cuja legislação específica não contemple aquelas matérias.

4 � Nos edifícios de habitação, excetuam -se do disposto no n.º 1 os espaços interiores de 
cada habitação, onde se aplicam as condições de segurança das instalações técnicas e demais 
exceções previstas no regulamento técnico.

5 � Quando o cumprimento das normas de segurança contra incêndio nos imóveis clas-
sificados ou em vias de classificação se revele lesivo dos mesmos ou sejam de concretização 
manifestamente desproporcionada, são adotadas as medidas de autoproteção adequadas, após 
parecer da ANEPC.

Cap. 
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6 � Às entidades responsáveis pelos edifícios e recintos referidos no n.º 2 incumbe promover 
a adoção das medidas de segurança mais adequadas a cada caso, ouvida a ANEPC, sempre que 
entendido conveniente.

Artigo 4.º

Princípios gerais

1 � O presente decreto -lei baseia -se nos princípios gerais da preservação da vida humana, 
do ambiente e do património cultural.

2 � Tendo em vista o cumprimento dos referidos princípios, o presente decreto -lei é de apli-
cação geral a todas as utilizações de edifícios e recintos, visando em cada uma delas:

a) Reduzir a probabilidade de ocorrência de incêndios;
b) Limitar o desenvolvimento de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando os seus 

efeitos, nomeadamente a propagação do fumo e gases de combustão;
c) Facilitar a evacuação e o salvamento dos ocupantes em risco;
d) Permitir a intervenção eficaz e segura dos meios de socorro.

3 � A resposta aos referidos princípios é estruturada com base na definição das utilizações-
-tipo, dos locais de risco e das categorias de risco, que orientam as distintas disposições de se-
gurança constantes deste regime.

Artigo 5.º

Competência

1 � A ANEPC é a entidade competente para assegurar o cumprimento do regime de segu-
rança contra incêndio em edifícios, com exceção dos edifícios e recintos que são classificados na 
1.ª categoria de risco cuja competência é dos municípios.

2 � À ANEPC incumbe a credenciação de entidades para a emissão de pareceres e para a 
realização de vistorias e de inspeções das condições de SCIE, nos termos previstos no presente 
decreto-lei e nas suas portarias complementares.

Artigo 6.º

Responsabilidade no caso de edifícios ou recintos

1 � No caso de edifícios e recintos em fase de projeto e construção, são responsáveis pela 
aplicação e pela verificação das condições de SCIE:

a) Os autores de projetos e os coordenadores dos projetos de operações urbanísticas, no 
que respeita à respetiva elaboração, bem como às intervenções acessórias ou complementares 
a esta a que estejam obrigados, no decurso da execução da obra;

b) A empresa responsável pela execução da obra;
c) O diretor de obra e o diretor de fiscalização de obra, quanto à conformidade da execução 

da obra com o projeto aprovado.

2 � Os intervenientes referidos nas alíneas a) e c) do número anterior subscrevem termos 
de responsabilidade, nos quais deve constar:

a) No caso do termo de responsabilidade do autor do projeto de SCIE, a referência ao cum-
primento das disposições de SCIE na elaboração do projeto;

b) No caso do termo de responsabilidade do coordenador de projeto, a compatibilidade dos 
demais projetos de especialidade com o projeto de SCIE;

c) No caso do termo de responsabilidade do diretor de obra e do diretor de fiscalização de 
obra, a execução da mesma em conformidade com o projeto de SCIE.

Cap. 
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3 � A manutenção das condições de segurança contra risco de incêndio e a implementação 
das medidas de autoproteção aplicáveis aos edifícios ou recintos destinados à utilização -tipo I

referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, durante todo o ciclo de vida dos mesmos, é da respon-
sabilidade dos respetivos proprietários, com exceção das suas partes comuns na propriedade 
horizontal, que são da responsabilidade do condomínio.

4 � Durante todo o ciclo de vida dos edifícios ou recintos que não se integrem na utilização-
-tipo referida no número anterior, a responsabilidade pela manutenção das condições de segu-
rança contra risco de incêndio e a implementação das medidas de autoproteção aplicáveis é das 
seguintes entidades:

a) Do proprietário, no caso do edifício ou recinto estar na sua posse;
b) De quem detiver a exploração do edifício ou do recinto;
c) Das entidades gestoras no caso de edifícios ou recintos que disponham de espaços comuns, 

espaços partilhados ou serviços coletivos, sendo a sua responsabilidade limitada aos mesmos.

Artigo 7.º

Responsabilidade pelas condições exteriores de SCIE

Sem prejuízo das atribuições próprias das entidades públicas, as entidades referidas nos 
n.os 3 e 4 do artigo anterior são responsáveis pela manutenção das condições exteriores de SCIE, 
nomeadamente no que se refere às redes de hidrantes exteriores e às vias de acesso ou esta-
cionamento dos veículos de socorro, nas condições previstas no presente decreto -lei e portarias 
complementares, quando as mesmas se situem em domínio privado.

CAPÍTULO II

Caracterização dos edifícios e recintos

Artigo 8.º

Utilizações-tipo de edifícios e recintos

1 � Aos edifícios e recintos correspondem as seguintes utilizações -tipo:

a) Tipo I, «Habitacionais», corresponde a edifícios ou partes de edifícios destinados a habitação 
unifamiliar ou multifamiliar, incluindo os espaços comuns de acessos e as áreas não residenciais 
reservadas ao uso exclusivo dos residentes;

b) Tipo II, «Estacionamentos», corresponde a edifícios ou partes de edifícios destinados ex-
clusivamente à recolha de veículos e seus reboques, fora da via pública, ou recintos delimitados 
ao ar livre, para o mesmo fim;

c) Tipo III, «Administrativos», corresponde a edifícios ou partes de edifícios onde se desen-
volvem atividades administrativas, de atendimento ao público ou de serviços, nomeadamente 
escritórios, repartições públicas, tribunais, conservatórias, balcões de atendimento, notários, 
gabinetes de profissionais liberais, espaços de investigação não dedicados ao ensino, postos de 
forças de segurança e de socorro, excluindo as oficinas de reparação e manutenção;

d) Tipo IV, «Escolares», corresponde a edifícios ou partes de edifícios recebendo público, 
onde se ministrem ações de educação, ensino e formação ou exerçam atividades lúdicas ou 
educativas para crianças e jovens, podendo ou não incluir espaços de repouso ou de dormida 
afetos aos participantes nessas ações e atividades, nomeadamente escolas de todos os níveis de 
ensino, creches, jardins -de-infância, centros de formação, centros de ocupação de tempos livres 
destinados a crianças e jovens e centros de juventude;

e) Tipo V, «Hospitalares e lares de idosos», corresponde a edifícios ou partes de edifícios 
recebendo público, destinados à execução de ações de diagnóstico ou à prestação de cuidados 
na área da saúde, com ou sem internamento, ao apoio a pessoas idosas ou com condicionalismos 
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decorrentes de fatores de natureza física ou psíquica, ou onde se desenvolvam atividades dedica-
das a essas pessoas, nomeadamente hospitais, clínicas, consultórios, policlínicas, dispensários 
médicos, centros de saúde, de diagnóstico, de enfermagem, de hemodiálise ou de fisioterapia, 
laboratórios de análises clínicas, bem como lares, albergues, residências, centros de abrigo e 
centros de dia com atividades destinadas à terceira idade;

f) Tipo VI, «Espetáculos e reuniões públicas», corresponde a edifícios, partes de edifícios, 
recintos itinerantes ou provisórios e ao ar livre que recebam público, destinados a espetáculos, 
reuniões públicas, exibição de meios audiovisuais, bailes, jogos, conferências, palestras, culto 
religioso e exposições, podendo ser, ou não, polivalentes e desenvolver as atividades referidas 
em regime não permanente, nomeadamente teatros, cineteatros, cinemas, coliseus, praças de 
touros, circos, salas de jogo, salões de dança, discotecas, bares com música ao vivo, estúdios de 
gravação, auditórios, salas de conferências, templos religiosos, pavilhões multiúsos e locais de 
exposições não classificáveis na utilização -tipo X;

g) Tipo VII, «Hoteleiros e restauração», corresponde a edifícios ou partes de edifícios, rece-
bendo público, fornecendo alojamento temporário ou exercendo atividades de restauração e bebi-
das, em regime de ocupação exclusiva ou não, nomeadamente os destinados a empreendimentos 
turísticos, alojamento local, quando aplicável, estabelecimentos de restauração ou de bebidas, 
dormitórios e, quando não inseridos num estabelecimento escolar, residências de estudantes e 
colónias de férias, ficando excluídos deste tipo os parques de campismo e caravanismo, que são 
considerados espaços da utilização -tipo IX;

h) Tipo VIII, «Comerciais e gares de transportes», corresponde a edifícios ou partes de edifí-
cios, recebendo público, ocupados por estabelecimentos comerciais onde se exponham e vendam 
materiais, produtos, equipamentos ou outros bens, destinados a ser consumidos no exterior desse 
estabelecimento, ou ocupados por gares destinados a aceder a meios de transporte rodoviário, 
ferroviário, marítimo, fluvial ou aéreo, incluindo as gares intermodais, constituindo espaço de 
interligação entre a via pública e esses meios de transporte, com exceção das plataformas de 
embarque ao ar livre;

i) Tipo IX, «Desportivos e de lazer», corresponde a edifícios, partes de edifícios e recintos, 
recebendo ou não público, destinados a atividades desportivas e de lazer, nomeadamente estádios, 
picadeiros, hipódromos, velódromos, autódromos, motódromos, kartódromos, campos de jogos, 
parques de campismo e caravanismo, pavilhões desportivos, piscinas, parques aquáticos, pistas 
de patinagem, ginásios e saunas;

j) Tipo X, «Museus e galerias de arte», corresponde a edifícios ou partes de edifícios, recebendo 
ou não público, destinados à exibição de peças do património histórico e cultural ou a atividades 
de exibição, demonstração e divulgação de carácter científico, cultural ou técnico, nomeadamente 
museus, galerias de arte, oceanários, aquários, instalações de parques zoológicos ou botânicos, 
espaços de exposição destinados à divulgação científica e técnica, desde que não se enquadrem 
nas utilizações -tipo VI e IX;

k) Tipo XI, «Bibliotecas e arquivos», corresponde a edifícios ou partes de edifícios, rece-
bendo ou não público, destinados a arquivo documental, podendo disponibilizar os documentos 
para consulta ou visualização no próprio local ou não, nomeadamente bibliotecas, mediatecas e 
arquivos;

l) Tipo XII, «Industriais, oficinas e armazéns», corresponde a edifícios, partes de edifícios ou 
recintos ao ar livre, não recebendo habitualmente público, destinados ao exercício de atividades 
industriais ou ao armazenamento de materiais, substâncias, produtos ou equipamentos, oficinas 
de reparação e todos os serviços auxiliares ou complementares destas atividades.

2 � Atendendo ao seu uso, os edifícios e recintos podem ser de utilização exclusiva, 
quando integrem uma única utilização -tipo, ou de utilização mista, quando integrem diversas 
utilizações-tipo, e devem respeitar as condições técnicas gerais e específicas definidas para 
cada utilização -tipo.
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3 � Aos espaços integrados numa dada utilização -tipo, nas condições a seguir indicadas, 
aplicam-se as disposições gerais e as específicas da utilização -tipo onde se inserem, não sendo 
aplicáveis quaisquer outras:

a) Espaços onde se desenvolvam atividades administrativas, de arquivo documental e de 
armazenamento necessários ao funcionamento das entidades que exploram as utilizações -tipo III

a XII, desde que sejam geridos sob a sua responsabilidade, não estejam normalmente acessíveis 
ao público e cada um desses espaços não possua uma área bruta superior a:

i) 10 % da área bruta afeta às utilizações -tipo III a VII, IX e XI;
ii) 20 % da área bruta afeta às utilizações -tipo VIII, X e XII;

b) Espaços de reunião, culto religioso, conferências e palestras, ou onde se possam ministrar 
ações de formação, desenvolver atividades desportivas ou de lazer e, ainda, os estabelecimentos 
de restauração e bebidas, desde que esses espaços sejam geridos sob a responsabilidade das 
entidades exploradoras de utilizações -tipo III a XII e o seu efetivo não seja superior a 200 pessoas, 
em edifícios, ou a 1000 pessoas, ao ar livre;

c) Espaços comerciais, oficinas, bibliotecas e espaços de exposição, bem como postos médi-
cos, de socorros e de enfermagem, desde que sejam geridos sob a responsabilidade das entidades 
exploradoras de utilizações -tipo III a XII e possuam uma área bruta não superior a 200 m2.

Artigo 9.º

Produtos de construção

1 � Os produtos de construção são os produtos destinados a ser incorporados ou aplicados, 
de forma permanente, nos empreendimentos de construção.

2 � Os produtos de construção incluem os materiais de construção, os elementos de cons-
trução e os componentes isolados ou em módulos de sistemas prefabricados ou instalações.

3 � A qualificação da reação ao fogo dos materiais de construção e da resistência ao fogo 
padrão dos elementos de construção é feita de acordo com as normas em vigor.

4 � As classes de desempenho de reação ao fogo dos materiais de construção e a classi-
ficação de desempenho de resistência ao fogo padrão constam respetivamente dos anexos I e II
do presente decreto -lei, do qual fazem parte integrante.

5 � Constituem exceção ao disposto no número anterior todos os materiais e produtos que 
são objeto de classificação sem necessidade de ensaio prévio, publicada em decisão, ou em 
regulamento delegado, da Comissão Europeia.

6 � Os elementos de construção abrangidos pelo Regulamento (UE) n.º 305/2011, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, para os quais o presente decreto -lei
impõe exigências de resistência ao fogo devem possuir relatórios de classificação, emitidos por 
organismos notificados no âmbito daquele Regulamento pelo Instituto Português da Qualidade, I. P., 
ou por outro Estado -Membro.

7 � Os elementos de construção não abrangidos pelo Regulamento (UE) n.º 305/2011, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, para os quais o presente 
decreto-lei impõe exigências de resistência ao fogo devem possuir relatórios de classificação 
emitidos por organismos acreditados para aquele âmbito pelo Instituto Português de Acre-
ditação, I. P., ou por outro organismo nacional de acreditação na aceção do Regulamento 
(CE) n.º 765/2008, que seja signatário do acordo de reconhecimento mútuo da infraestrutura 
europeia de acreditação.

8 � É também aceitável, para além do previsto nos n.os 6 e 7, recorrer a verificação de 
resistência ao fogo por métodos de cálculo constantes de códigos europeus, ou a tabelas 
constantes dos códigos europeus, ou a tabelas publicadas pelas entidades referidas nesses 
mesmos números.

Cap. 

II

 

 

20



N.º 201 18 de outubro de 2019 Pág. 21

Diário da República, 1.ª série

  

Artigo 10.º

Classificação dos locais de risco

1 � Todos os locais dos edifícios e dos recintos, com exceção dos espaços interiores de cada 
fogo, das vias horizontais e verticais de evacuação e dos espaços ao ar livre, são classificados de 
acordo com a natureza do risco, do seguinte modo:

a) Local de risco A � local que não apresenta riscos especiais, no qual se verifiquem simul-
taneamente as seguintes condições:

i) O efetivo não exceda 100 pessoas;
ii) O efetivo de público não exceda 50 pessoas;
iii) Mais de 90 % dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas capacidades 

de perceção e reação a um alarme;
iv) As atividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contém não 

envolvam riscos agravados de incêndio;

b) Local de risco B � local acessível ao público ou ao pessoal afeto ao estabelecimento, 
com um efetivo superior a 100 pessoas ou um efetivo de público superior a 50 pessoas, no qual 
se verifiquem simultaneamente as seguintes condições:

i) Mais de 90 % dos ocupantes não se encontrem limitados na mobilidade ou nas capacidades 
de perceção e reação a um alarme;

ii) As atividades nele exercidas ou os produtos, materiais e equipamentos que contém não 
envolvam riscos agravados de incêndio;

c) Local de risco C � local que apresenta riscos particulares agravados de eclosão e de de-
senvolvimento de incêndio devido quer às atividades nele desenvolvidas quer às características 
dos produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, designadamente à carga de incêndio 
modificada, à potência útil e à quantidade de líquidos inflamáveis e, ainda, ao volume dos com-
partimentos. Sempre que o local de risco C se encontre numa das condições referidas no n.º 3 do 
artigo 11.º, designa -se como local de risco C agravado;

d) Local de risco D � local de um estabelecimento com permanência de pessoas acamadas 
ou destinado a receber crianças com idade não superior a 3 anos ou pessoas limitadas na mobi-
lidade ou nas capacidades de perceção e reação a um alarme;

e) Local de risco E � local de um estabelecimento destinado a dormida, em que as pessoas 
não apresentem as limitações indicadas nos locais de risco D;

f) Local de risco F � local que possua meios e sistemas essenciais à continuidade de ati-
vidades sociais relevantes, nomeadamente os centros nevrálgicos de comunicação, comando e 
controlo.

2 � Quando o efetivo de um conjunto de locais de risco A, inseridos no mesmo compartimento 
corta-fogo ultrapassar os valores limite constantes da alínea b) do número anterior, esse conjunto 
é considerado um local de risco B.

3 � Os locais de risco C, referidos na alínea c) do n.º 1, compreendem, designadamente:

a) Oficinas de manutenção e reparação onde se verifique qualquer das seguintes condições:

i) Sejam destinadas a carpintaria;
ii) Sejam utilizadas chamas nuas, aparelhos envolvendo projeção de faíscas ou elementos in-

candescentes em contacto com o ar associados à presença de materiais facilmente inflamáveis;

b) Farmácias, laboratórios, oficinas e outros locais onde sejam produzidos, depositados, 
armazenados ou manipulados líquidos inflamáveis em quantidade superior a 10 l;
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c) Cozinhas em que sejam instalados aparelhos, ou grupos de aparelhos, para confeção de 
alimentos ou sua conservação, com potência útil total superior a 20 kW, com exceção das incluídas 
no interior das habitações;

d) Locais de confeção de alimentos que recorram a combustíveis sólidos;
e) Lavandarias ou engomadorias em que sejam instalados aparelhos, ou grupos de aparelhos, 

para lavagem, secagem ou engomagem, com potência útil total superior a 20 kW;
f) Instalações de frio para conservação cujos aparelhos possuam potência útil total superior 

a 70 kW;
g) Arquivos, depósitos, armazéns e arrecadações de produtos ou material diverso, com volume 

de compartimento superior a 100 m3;
h) Reprografias com área superior a 50 m2;
i) Locais de recolha de contentores ou de compactadores de lixo com capacidade total su-

perior a 10 m3;
j) Locais afetos a serviços técnicos em que sejam instalados equipamentos elétricos, eletro-

mecânicos ou térmicos com potência útil total superior a 70 kW;
k) Locais de pintura e aplicação de vernizes em que sejam utilizados produtos inflamáveis;
l) Centrais de incineração;
m) Locais cobertos de estacionamento de veículos com área bruta compreendida entre 50 m2

e 200 m2, com exceção dos estacionamentos individuais, em edifícios destinados à utilização -tipo
referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º;

n) Outros locais que possuam uma carga de incêndio modificada superior a 10 000 MJ, asso-
ciada à presença de materiais facilmente inflamáveis e, ainda, os que comportem riscos de explosão;

o) (Revogada.)

4 � Os locais de risco D, referidos na alínea d) do n.º 1, compreendem, designadamente:

a) Quartos nos locais afetos à utilização -tipo V ou grupos desses quartos e respetivas circu-
lações horizontais exclusivas;

b) Enfermarias ou grupos de enfermarias e respetivas circulações horizontais exclusivas;
c) Salas de estar, de refeições e de outras atividades ou grupos dessas salas e respetivas 

circulações horizontais exclusivas, destinadas a pessoas idosas ou doentes em locais afetos à 
utilização-tipo V;

d) Salas de dormida, de refeições e de outras atividades destinadas a crianças com idade 
não superior a 3 anos ou grupos dessas salas e respetivas circulações horizontais exclusivas, em 
locais afetos à utilização -tipo IV;

e) Locais destinados ao ensino especial de deficientes.

5 � Os locais de risco E, referidos na alínea e) do n.º 1, compreendem, designadamente:

a) Quartos nos locais afetos à utilização -tipo IV não considerados na alínea d) do número 
anterior ou grupos desses quartos e respetivas circulações horizontais exclusivas;

b) Quartos e suítes em espaços afetos à utilização -tipo VII ou grupos desses espaços e res-
petivas circulações horizontais exclusivas;

c) Espaços turísticos destinados a alojamento, incluindo os afetos a turismo do espaço rural 
e de habitação;

d) Camaratas ou grupos de camaratas e respetivas circulações horizontais exclusivas.

6 � Os locais de risco F, referidos na alínea f) do n.º 1, compreendem, nomeadamente:

a) Centros de controlo de tráfego rodoviário, ferroviário, marítimo ou aéreo;
b) Centros de gestão, coordenação ou despacho de serviços de emergência, tais como cen-

trais 112, centros de operações de socorro e centros de orientação de doentes urgentes;
c) Centros de comando e controlo de serviços públicos ou privados de distribuição de água, 

gás e energia elétrica;
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d) Centrais de comunicações das redes públicas;
e) Centros de processamento e armazenamento de dados informáticos de serviços públicos 

com interesse social relevante;
f) Postos de segurança, definidos no presente decreto -lei e portarias complementares;
g) Centrais de bombagem para serviço de incêndio.

Artigo 11.º

Restrições do uso em locais de risco

1 � A afetação dos espaços interiores de um edifício a locais de risco B acessíveis a público 
deve respeitar as regras seguintes:

a) Situar -se, sempre que possível, próximo do piso de saída para o exterior ou com saída 
direta para o exterior;

b) Caso se situe abaixo das saídas para o exterior, a diferença entre a cota de nível dessas 
saídas e a do pavimento do local não deve ser superior a 6 m.

2 � Constituem exceção ao disposto no número anterior os seguintes locais de risco B:

a) Espaços em anfiteatro, onde a diferença de cotas pode corresponder à média ponderada 
das cotas de nível das saídas do anfiteatro, tomando como pesos as unidades de passagem de 
cada uma delas;

b) Plataformas de embarque afetas à utilização -tipo VIII.

3 � A afetação dos espaços interiores de um edifício a locais de risco C, desde que os mes-
mos possuam volume superior a 600 m3, ou carga de incêndio modificada superior a 20 000 MJ, 
ou potência instalada dos seus equipamentos elétricos e eletromecânicos superior a 250 kW, ou 
alimentados a gás superior a 70 kW, ou constituam locais de produção, depósito, armazenagem 
ou manipulação de líquidos inflamáveis em quantidade superior a 100 l, atribui a esses espaços 
a classificação de locais de risco C agravado, devendo respeitar as seguintes regras:

a) Situar -se, sempre que possível, ao nível do plano de referência e na periferia do edifício;
b) Não comunicar diretamente com locais de risco D, E ou F, nem com vias verticais de eva-

cuação que sirvam outros espaços do edifício.

4 � A afetação dos espaços interiores de um edifício a locais de risco D e E deve assegurar 
que os mesmos se situem ao nível ou acima do piso de saída para local seguro no exterior.

Artigo 12.º

Categorias e fatores do risco

1 � As utilizações -tipo dos edifícios e recintos em matéria de risco de incêndio podem ser 
das 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias, nos termos dos quadros I a X do anexo III e são consideradas 
respetivamente de risco reduzido, risco moderado, risco elevado e risco muito elevado.

2 � São fatores de risco:

a) Utilização -tipo I � altura da utilização -tipo e número de pisos abaixo do plano de referência, 
a que se refere o quadro I;

b) Utilização -tipo II � espaço coberto ou ao ar livre, altura da utilização -tipo, número de pisos 
abaixo do plano de referência e a área bruta, a que se refere o quadro II;

c) Utilizações -tipo III e X � altura da utilização -tipo e efetivo, a que se referem os quadros III
e VIII, respetivamente;

d) Utilizações -tipo IV, V e VII � altura da utilização -tipo, efetivo em locais de risco D ou E e, 
apenas para a 1.ª categoria, saída independente direta ao exterior de locais de risco D, ao nível 
do plano de referência, a que se referem os quadros IV e VI;
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e) Utilizações -tipo VI e IX � espaço coberto ou ao ar livre, altura da utilização -tipo, número de 
pisos abaixo do plano de referência e efetivo, a que se refere o quadro V;

f) (Revogada.)

g) Utilização -tipo VIII � altura da utilização -tipo, número de pisos abaixo do plano de referência 
e efetivo, a que se refere o quadro VII;

h) Utilização -tipo XI � altura da utilização -tipo, número de pisos abaixo do plano de referência, 
efetivo e a densidade de carga de incêndio modificada, a que se refere o quadro IX;

i) Utilização -tipo XII � espaço coberto ou ao ar livre, número de pisos abaixo do plano de 
referência e densidade de carga de incêndio modificada, a que se refere o quadro X.

3 � O efetivo dos edifícios e recintos corresponde ao somatório dos efetivos de todos os 
seus espaços suscetíveis de ocupação, determinados de acordo com os critérios definidos no 
regulamento técnico mencionado no artigo 15.º

4 � A densidade de carga de incêndio modificada a que se referem as alíneas h) e i) do n.º 2 
é determinada com base nos critérios técnicos definidos em despacho do presidente da ANEPC.

5 � A carga de incêndio modificada a que se referem a alínea n) do n.º 3 do artigo 10.º e o 
n.º 3 do artigo anterior é determinada com base nos critérios técnicos definidos em despacho do 
presidente da ANEPC.

Artigo 13.º

Classificação do risco

1 � A categoria de risco de cada uma das utilizações -tipo é a mais baixa que satisfaça inte-
gralmente os critérios indicados nos quadros constantes do anexo III do presente decreto -lei.

2 � É atribuída a categoria de risco superior a uma dada utilização -tipo sempre que for ex-
cedido um dos valores da classificação na categoria de risco.

3 � Nas utilizações do tipo IV, onde não existam locais de risco D ou E, os limites máximos 
do efetivo das 2.ª e 3.ª categorias de risco podem aumentar em 50 %.

4 � No caso de estabelecimentos distribuídos por vários edifícios independentes, a categoria 
de risco é atribuída a cada edifício e não ao seu conjunto.

5 � Aos edifícios e recintos de utilização mista aplicam -se as exigências mais gravosas de 
entre as diversas utilizações -tipo no que respeita às condições de autoproteção dos espaços 
comuns, às condições de resistência ao fogo dos elementos estruturais comuns, às condições de 
resistência ao fogo dos elementos de compartimentação comuns, entre si e das vias de evacuação 
comuns, e às condições de controlo de fumos em vias de evacuação comuns, podendo partilhar 
os sistemas e equipamentos de segurança contra risco de incêndio do edifício.

Artigo 14.º

Perigosidade atípica

No caso de edifícios e recintos novos, quando, comprovadamente, as disposições do regula-
mento técnico referido no artigo 15.º sejam desadequadas face às grandes dimensões em altimetria 
ou planimetria ou às suas características de funcionamento, ou de exploração ou construtivas, tais 
edifícios e recintos ou as suas frações são classificados de perigosidade atípica e ficam sujeitos 
a soluções de SCIE que, cumulativamente:

a) Sejam devidamente fundamentadas pelo autor do projeto, com base em métodos de 
análise de risco que venham a ser reconhecidos pela ANEPC ou em métodos de ensaio ou em 
modelos de cálculo, ou com base em novas tecnologias ou em tecnologias não previstas na pre-
sente legislação, cujo desempenho ao nível da SCIE seja devidamente justificado, no âmbito das 
disposições construtivas ou dos sistemas e equipamentos de segurança;

b) (Revogada.)
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c) Sejam explicitamente referidas como não conformes no termo de responsabilidade do 
autor do projeto;

d) Sejam aprovadas pela ANEPC, ou pelos órgãos executivos dos municípios, quando da 
1.ª categoria de risco.

Artigo 14.º -A

Edifícios e recintos existentes

1 � Estão sujeitos ao disposto no presente decreto -lei, nos termos do regime jurídico da ur-
banização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, as operações 
urbanísticas referentes a edifícios, ou suas frações autónomas, e recintos, construídos ao abrigo 
do direito anterior, nos termos previstos nos números seguintes.

2 � Pode ser dispensada a aplicação de algumas disposições do regulamento técnico refe-
rido no artigo 15.º quando a sua aplicação seja manifestamente desproporcionada, ao abrigo dos 
princípios previstos no decreto -lei que estabelece o regime aplicável à reabilitação de edifícios ou 
frações autónomas, mediante decisão da ANEPC, ou pelos órgãos executivos dos municípios, 
quando da 1.ª categoria de risco.

3 � Nos casos previstos no número anterior, o projetista determina as medidas de segurança 
contra incêndio a implementar no edifício, com fundamentação adequada na memória descritiva 
do projeto de SCIE, recorrendo a métodos de análise das condições de segurança contra incêndio 
ou métodos de análise de risco, reconhecidos pela ANEPC ou por método a publicar pelo LNEC.

4 � Compete à ANEPC definir e publicar as características fundamentais a que devem obe-
decer os métodos que venham a ser reconhecidos no âmbito do número anterior.

CAPÍTULO III

Condições de SCIE

Artigo 15.º

Condições técnicas de SCIE

Por portaria do membro do Governo responsável pela área da proteção civil, é aprovado 
um regulamento técnico que estabelece as seguintes condições técnicas gerais e específicas da 
SCIE:

a) As condições exteriores comuns;
b) As condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção;
c) As condições de evacuação;
d) As condições das instalações técnicas;
e) As condições dos equipamentos e sistemas de segurança;
f) As condições de autoproteção.

Artigo 15.º -A

Projetos de SCIE e medidas de autoproteção

1 � A responsabilidade pela elaboração dos projetos de SCIE e das medidas de autoproteção 
referentes a edifícios e recintos classificados nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco, decorrentes da 
aplicação do presente decreto -lei e portarias complementares, tem de ser assumida exclusiva-
mente por um arquitecto, reconhecido pela Ordem dos Arquitectos (OA) ou por um engenheiro, 
reconhecido pela Ordem dos Engenheiros (OE), ou por um engenheiro técnico, reconhecido pela 
Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET), com certificação de especialização declarada para o 
efeito de acordo com os requisitos que tenham sido objeto de protocolo entre a ANEPC e cada 
uma daquelas associações profissionais.
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2 � A ANEPC deve proceder ao registo atualizado dos autores de projeto e medidas de au-
toproteção referidos no número anterior e publicitar a listagem dos mesmos no sítio da ANEPC.

Artigo 16.º

Projetos de SCIE e medidas de autoproteção

(Revogado.)

Artigo 17.º

Operações urbanísticas

1 � Os procedimentos administrativos respeitantes a operações urbanísticas são instruídos 
com um projeto de especialidade de SCIE, com o conteúdo descrito no anexo IV do presente 
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

2 � As operações urbanísticas da 1.ª categoria de risco são dispensadas da apresentação 
de projeto de especialidade de SCIE, o qual é substituído por uma ficha de segurança por cada 
utilização-tipo, conforme modelos aprovados pela ANEPC, com o conteúdo descrito no anexo V

do presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.
3 � Nas operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública, nomeadamente as 

referidas no artigo 7.º do regime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei
n.º 555/99, de 16 de dezembro, devem ser cumpridas as condições de SCIE.

4 � As operações urbanísticas cujo projeto careça de aprovação pela administração central 
e que nos termos da legislação especial aplicável tenham exigências mais gravosas de SCIE, 
seguem o regime nelas previsto.

Artigo 18.º

Utilização dos edifícios

1 � O pedido de autorização de utilização de edifícios ou suas frações autónomas e recintos, 
referido no artigo 63.º do regime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei
n.º 555/99, de 16 de dezembro, deve ser instruído com termo de responsabilidade subscrito pelo 
diretor de obra ou pelo diretor de fiscalização de obra, no qual deve declarar que se encontram 
cumpridas as condições de SCIE.

2 � Quando haja lugar a vistorias, nos termos dos artigos 64.º e 65.º do regime jurídico da 
urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, ou em virtude 
de legislação especial em matéria de autorização de funcionamento, nas mesmas deve ser apre-
ciado o cumprimento das condições de SCIE e dos respetivos projetos ou fichas de segurança, 
sem prejuízo de outras situações previstas na legislação específica que preveja ou determine a 
realização de vistoria.

3 � As vistorias referidas no número anterior, referentes às 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco, 
integram um representante da ANEPC ou de uma entidade por ela credenciada.

Artigo 19.º

Inspeções

1 � Todos os edifícios ou recintos e suas frações estão sujeitos a inspeções a realizar pela 
ANEPC ou por entidade por ela credenciada.

2 � No caso dos edifícios ou recintos e suas frações classificadas na 1.ª categoria de risco, 
a competência para a realização das inspeções previstas no presente artigo é do respetivo mu-
nicípio.

3 � As inspeções classificam -se em regulares e extraordinárias.
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4 � As inspeções regulares são obrigatórias e devem ser realizadas no prazo máximo de 
seis anos no caso da 1.ª categoria de risco, cinco anos no caso da 2.ª categoria de risco, quatro 
anos no caso da 3.ª categoria de risco e três anos no caso da 4.ª categoria de risco, a pedido das 
entidades responsáveis referidas nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º

5 � Excetuam -se do disposto no número anterior os edifícios ou recintos e suas frações das 
utilizações-tipo I, II, III, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII da 1.ª categoria de risco e os edifícios de utilização 
exclusiva da utilização -tipo I da 2.ª categoria de risco.

6 � As inspeções extraordinárias são realizadas por iniciativa da ANEPC ou de outra entidade 
com competência fiscalizadora.

7 � Compete às entidades referidas nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º, independentemente da 
instauração de processo contraordenacional, assegurar a regularização das condições que não 
estejam em conformidade com a legislação de SCIE aplicável, dentro dos prazos fixados nos 
relatórios das inspeções referidas no presente artigo.

Artigo 20.º

Delegado de segurança

1 � A entidade responsável nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 6.º designa um delegado de 
segurança para executar as medidas de autoproteção.

2 � O delegado de segurança age em representação da entidade responsável, ficando esta 
integralmente obrigada ao cumprimento das condições de SCIE, previstas no presente decreto -lei
e demais legislação aplicável.

Artigo 21.º

Medidas de autoproteção

1 � A autoproteção e a gestão de segurança contra incêndio em edifícios e recintos, durante 
a exploração ou utilização dos mesmos, para efeitos de aplicação do presente decreto -lei e legis-
lação complementar, baseiam -se nas seguintes medidas:

a) Medidas preventivas, que tomam a forma de procedimentos de prevenção ou planos de 
prevenção, conforme a categoria de risco;

b) Medidas de intervenção em caso de incêndio, que tomam a forma de procedimentos de 
emergência ou de planos de emergência interno, conforme a categoria de risco;

c) Registo de segurança onde devem constar os relatórios de vistoria ou inspeção, e relação de 
todas as ações de manutenção e ocorrências direta ou indiretamente relacionadas com a SCIE;

d) Formação em SCIE, sob a forma de ações destinadas a todos os funcionários e colabo-
radores das entidades exploradoras, ou de formação específica, destinada aos delegados de 
segurança e outros elementos que lidam com situações de maior risco de incêndio;

e) Simulacros para teste das medidas de autoproteção e treino dos ocupantes com vista à 
criação de rotinas de comportamento e aperfeiçoamento de procedimentos.

2 � As medidas de autoproteção respeitantes a cada utilização -tipo, de acordo com a res-
petiva categoria de risco, são as definidas no regulamento técnico referido no artigo 15.º, sujeitas 
a parecer obrigatório da ANEPC, ou dos municípios quanto à 1.ª categoria de risco.

3 � Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 34.º, para efeitos de parecer sobre as medi-
das de autoproteção a implementar de acordo com o regulamento técnico referido no artigo 15.º, 
o processo é entregue na ANEPC, ou nos municípios quanto à 1.ª categoria de risco, pelas enti-
dades referidas no artigo 6.º, até 30 dias antes da entrada em funcionamento do edifício, no caso 
de obras de construção nova, de alteração, ampliação ou mudança de uso.

4 � (Revogado.)
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Artigo 22.º

Implementação das medidas de autoproteção

1 � As medidas de autoproteção aplicam -se a todos os edifícios e recintos, incluindo os exis-
tentes à data da entrada em vigor do presente decreto -lei, com exceção dos edifícios e recintos 
da utilização -tipo I, das 1.ª e 2.ª categorias de risco.

2 � As modificações às medidas de autoproteção aprovadas devem ser apresentadas na 
ANEPC, ou nos municípios quanto à 1.ª categoria de risco, para parecer, sempre que se verifique 
a alteração da categoria de risco ou da utilização -tipo.

3 � As modificações das medidas de autoproteção não previstas no número anterior devem 
ser aprovadas pelo responsável de segurança, constar dos registos de segurança e ser imple-
mentadas.

4 � A mudança da entidade responsável pela manutenção das condições de SCIE da utilização-
-tipo deve ser comunicada à ANEPC, ou aos municípios quanto à 1.ª categoria de risco.

5 � Os simulacros de incêndio são realizados observando os períodos máximos entre exer-
cícios, definidos no regulamento técnico referido no artigo 15.º

Artigo 23.º

Comércio, instalação e manutenção de equipamentos e sistemas de SCIE

1 � As entidades que tenham por objeto a atividade de comercialização, instalação e ou 
manutenção de equipamentos e sistemas de SCIE encontram -se sujeitas a registo na ANEPC, 
sem prejuízo de outras licenças, autorizações ou habilitações previstas na lei para o exercício de 
determinada atividade.

2 � O procedimento de registo é definido por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da proteção civil, das obras públicas e da economia.

Artigo 24.º

Competência de fiscalização

1 � São competentes para fiscalizar o cumprimento das condições de SCIE:

a) A Autoridade Nacional de Emergência e de Proteção Civil;
b) Os municípios, na sua área territorial, quanto à 1.ª categoria de risco;
c) A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, no que respeita à colocação no mer-

cado dos equipamentos referidos no regulamento técnico referido no artigo 15.º

2 � No exercício das ações de fiscalização pode ser solicitada a colaboração das autoridades 
administrativas e policiais para impor o cumprimento de normas e determinações que por razões 
de segurança devam ter execução imediata no âmbito de atos de gestão pública.

CAPÍTULO IV

Processo contraordenacional

Artigo 25.º

Contraordenações e coimas

1 � Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, constitui contraordenação:

a) A subscrição dos termos de responsabilidade previstos no n.º 2 do artigo 6.º, verificando -se
a execução das operações urbanísticas em desconformidade com os projetos aprovados;

Cap. 
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b) A subscrição de projetos de SCIE, medidas de autoproteção, emissão de pareceres, re-
latórios de vistoria ou relatórios de inspeção, relativos a condições de segurança contra risco de 
incêndio em edifícios, por quem não preencha os requisitos legais;

c) A obstrução, redução ou anulação das portas resistentes ao fogo que façam parte dos 
caminhos de evacuação, das câmaras corta -fogo, das vias verticais ou horizontais de evacuação, 
ou das saídas de evacuação, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regu-
lamento técnico referido no artigo 15.º;

d) A obstrução, redução, ocultação ou anulação dos meios de intervenção, sinalética, ilumina-
ção e sistemas automáticos de deteção de incêndio, em infração ao disposto nas normas técnicas 
constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

e) A alteração dos meios de compartimentação ao fogo, isolamento e proteção, através da 
abertura de vãos de passagem ou de novas comunicações entre espaços, que agrave o risco de 
incêndio, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido 
no artigo 15.º;

f) A alteração dos elementos com capacidade de suporte de carga, estanquidade e isolamento 
térmico, para classes de resistência ao fogo com desempenho inferior ao exigido, que agrave o 
risco de incêndio, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico 
referido no artigo 15.º;

g) A alteração dos materiais de revestimento e acabamento das paredes e tetos interiores, 
para classes de reação ao fogo com desempenho inferior ao exigido no que se refere à produção 
de fumo, gotas ou partículas inflamadas, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes 
do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

h) O agravamento da respetiva categoria de risco, em infração ao disposto nas normas téc-
nicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

i) A alteração do uso total ou parcial dos edifícios ou recintos, em incumprimento das exigên-
cias legais de SCIE;

j) A ocupação ou o uso das zonas de refúgio, em infração ao disposto nas normas técnicas 
constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

k) O armazenamento de líquidos e de gases combustíveis, em violação dos requisitos deter-
minados para a sua localização ou quantidades permitidas, em infração ao disposto nas normas 
técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

l) A comercialização de equipamentos e sistemas de SCIE, a sua instalação e manutenção, 
sem registo na ANEPC, em infração ao disposto no artigo 23.º;

m) A inexistência ou a utilização de sinais de segurança não obedecendo às dimensões, for-
matos, materiais especificados e a sua incorreta instalação ou localização, em infração ao disposto 
nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

n) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamen-
tos de iluminação de emergência, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do 
regulamento técnico referido no artigo 15.º;

o) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamentos 
ou sistemas de deteção, alarme e alerta, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes 
do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

p) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamentos 
ou sistemas de controlo de fumos, a obstrução das tomadas de ar ou das bocas de ventilação, em 
infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

q) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos extintores 
de incêndio, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico 
referido no artigo 15.º;

r) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamentos 
da rede de incêndio armada, do tipo carretel ou do tipo teatro, em infração ao disposto nas normas 
técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

s) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamentos 
da rede de incêndio seca ou húmida, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do 
regulamento técnico referido no artigo 15.º;
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t) A inexistência ou deficiente instalação, funcionamento ou manutenção do depósito da rede 
de incêndio ou respetiva central de bombagem, em infração ao disposto nas normas técnicas 
constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

u) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos hidrantes, em 
infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

v) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamentos 
ou sistemas de controlo de monóxido de carbono, em infração ao disposto nas normas técnicas 
constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

w) A existência de extintores ou outros equipamentos de SCIE com os prazos de validade 
ou de manutenção ultrapassados, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do 
regulamento técnico referido no artigo 15.º;

x) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamen-
tos ou sistemas de deteção automática de gás combustível, em infração ao disposto nas normas 
técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

y) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção dos equipamentos 
ou sistemas fixos de extinção automática de incêndio, em infração ao disposto nas normas técnicas 
constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

z) A inexistência do posto de segurança ou o seu uso para um fim diverso do permitido, em 
infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

aa) A inexistência de medidas de autoproteção atualizadas e adequadas à utilização -tipo e 
categoria de risco, ou a sua desconformidade nos termos do disposto nas normas técnicas cons-
tantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

bb) A inexistência de registos de segurança, a sua não atualização, ou a sua desconformidade 
com o disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

cc) Equipa de segurança inexistente, incompleta, ou sem formação em segurança contra 
incêndio em edifícios, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento 
técnico referido no artigo 15.º;

dd) Plantas de emergência ou instruções de segurança inexistentes, incompletas, ou não 
afixadas nos locais previstos nos termos do presente decreto -lei, em infração ao disposto nas 
normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

ee) Não realização de ações de formação de segurança contra incêndio, em infração ao 
disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

ff) Não realização de simulacros nos prazos previstos no presente decreto -lei, em infração ao 
disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

gg) A falta do registo referido no n.º 2 do artigo 15.º -A;
hh) O incumprimento, negligente ou doloso, dos deveres específicos que as entidades 

credenciadas, previstas no n.º 2 do artigo 5.º e no artigo 30.º, estão obrigadas a assegurar no 
desempenho das suas funções;

ii) A falta de pedido de inspeção regular, em infração ao previsto no artigo 19.º;
jj) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção das instalações técnicas, 

em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento técnico referido no artigo 15.º;
kk) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção das fontes 

centrais de energia de emergência, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do 
regulamento técnico referido no artigo 15.º;

ll) A inexistência de medidas de autoproteção, em infração ao disposto no n.º 1 do artigo 21.º;
mm) A existência de medidas de autoproteção, não entregues na ANEPC, ou nos municípios, 

quanto à 1.ª categoria de risco, em infração aos n.os 2 e 3 do artigo 21.º e ao n.º 2 do artigo 34.º, 
ou em infração ao artigo 33.º do anexo II do regulamento técnico referido no artigo 15.º;

nn) A inexistência de projeto de SCIE ou da ficha de segurança, quando exigível, em infração 
ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 17.º;

oo) O incumprimento das condições de SCIE, em infração ao disposto no n.º 3 do artigo 17.º;
pp) O incumprimento da obrigação de notificação da ANEPC das alterações que respeitem ao 

registo, previsto no artigo 32.º e no artigo 3.º da Portaria n.º 773/2009, de 21 de julho, em infração 
ao disposto no artigo 8.º desta portaria;
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qq) A realização da manutenção de extintores por entidades com o serviço não certificado de 
acordo com a NP 4413, em infração ao disposto no n.º 9 do artigo 8.º do anexo I do regulamento 
técnico referido no artigo 15.º;

rr) A inexistência ou a deficiente instalação, funcionamento ou manutenção de portas e divisó-
rias resistentes ao fogo, em infração ao disposto nas normas técnicas constantes do regulamento 
técnico referido no artigo 15.º

2 � As contraordenações previstas nas alíneas c), d), h), j), o), p), r), t), u), y), aa), ll), nn),
oo) e rr) do número anterior são puníveis com coima de 370 � até 3700 �, no caso de pessoas 
singulares, ou até 44 000 �, no caso de pessoas coletivas.

3 � As contraordenações previstas nas alíneas a), b), e), f), g), i), k), l), q), s), v), x), z), bb),
cc), ee), ff), hh), ii), jj), kk), mm) e pp) do n.º 1 são puníveis com coima de 275 � até 2750 �, no 
caso de pessoas singulares, ou até 27 500 �, no caso de pessoas coletivas.

4 � As contraordenações previstas nas alíneas m), n), w), dd), gg) e qq) do n.º 1 são puní-
veis com coima de 180 � até 1800 �, no caso de pessoas singulares, ou até 11 000 �, no caso de 
pessoas coletivas.

5 � A tentativa e a negligência são puníveis, sendo os limites referidos nos números ante-
riores reduzidos para metade.

6 � O pagamento das coimas referidas nos números anteriores não dispensa a observân-
cia das disposições constantes do presente decreto -lei e legislação complementar, cuja violação 
determinou a sua aplicação.

7 � A decisão condenatória é comunicada às associações públicas profissionais e a outras 
entidades com inscrição obrigatória a que os arguidos pertençam.

8 � Fica ressalvada a punição prevista em qualquer outra legislação que sancione com coima 
mais grave ou preveja a aplicação de sanção acessória mais grave qualquer dos ilícitos previstos 
no presente decreto -lei.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, simultaneamente com a coima, 
podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Interdição do uso do edifício, recinto, ou de suas partes, por obras ou alteração de uso não 
aprovado, ou por inexistência ou não funcionamento dos sistemas e equipamentos de segurança 
contra incêndio;

b) Interdição do exercício da atividade profissional, no âmbito da certificação a que se refere 
o artigo 15.º -A;

c) Interdição do exercício das atividades, no âmbito da credenciação a que se referem o n.º 2 
do artigo 5.º e o artigo 30.º;

d) Interdição do exercício das atividades para as entidades a que se refere o artigo 23.º

2 � As sanções referidas no número anterior têm a duração máxima de dois anos, contados 
a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 27.º

Instrução e decisão dos processos sancionatórios

A instrução e decisão dos processos por contraordenação prevista no presente decreto -lei 
compete, respetivamente, à ANEPC e ao seu presidente, com exceção dos que se referem a 
edifícios ou recintos classificados na 1.ª categoria de risco, cuja competência é do respetivo 
município.
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Artigo 28.º

Destino do produto das coimas

O produto das coimas é repartido da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade fiscalizadora;
b) 30 % para a ANEPC quanto às 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco;
c) 90 % para o respetivo município quanto à 1.ª categoria de risco;
d) 60 % para o Estado quanto às 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias de risco.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º

Taxas

1 � Os serviços prestados pela ANEPC, no âmbito do presente decreto -lei, estão su-
jeitos a taxas cujo valor é fixado por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da proteção civil e da economia, a qual estabelece também o regime de 
isenções aplicável.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior, consideram -se serviços prestados pela 
ANEPC, nomeadamente:

a) A credenciação de pessoas singulares ou coletivas para a emissão de pareceres e a rea-
lização de vistorias e inspeções das condições de SCIE;

b) A emissão de pareceres sobre as condições de SCIE;
c) A realização de vistorias sobre as condições de SCIE;
d) A realização de inspeções regulares sobre as condições de SCIE;
e) A emissão de pareceres sobre medidas de autoproteção;
f) (Revogada.)

g) O registo referido no n.º 2 do artigo 15.º -A;
h) O processo de registo de entidades que exerçam a atividade de comercialização de equi-

pamentos e sistemas de SCIE, a sua instalação e manutenção;
i) O registo referido no n.º 2 do artigo 30.º

3 � Os serviços prestados pelos municípios, no âmbito do presente decreto -lei, estão sujeitos 
a taxas.

4 � Para efeitos do disposto no número anterior, consideram -se serviços prestados pelos 
municípios, nomeadamente:

a) A emissão de pareceres sobre as condições de SCIE;
b) A realização de vistorias sobre as condições de SCIE;
c) A realização de inspeções regulares sobre as condições de SCIE;
d) A emissão de pareceres sobre medidas de autoproteção.

5 � As taxas correspondem ao custo efetivo dos serviços prestados.
6 � A cobrança coerciva das taxas provenientes da falta de pagamento das taxas faz -se

através de processo de execução fiscal, servindo de título executivo a certidão passada pela 
entidade que prestar os serviços.

Cap. 
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Artigo 30.º

Credenciação

1 � O regime de credenciação de entidades para a emissão de pareceres, realização de 
vistorias e de inspeções das condições de SCIE pela ANEPC, nos termos previstos no presente 
decreto-lei e nas suas portarias complementares, é definido por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da proteção civil.

2 � As entidades credenciadas no âmbito do presente decreto -lei e legislação complementar 
devem fazer o registo da emissão de pareceres e da realização de vistorias e de inspeções das 
condições de SCIE no sistema informático da ANEPC.

Artigo 31.º

Incompatibilidades

A subscrição de fichas de segurança, projetos ou medidas de autoproteção em SCIE é 
incompatível com a prática de atos ao abrigo da credenciação da ANEPC no exercício das 
suas competências de emissão de pareceres, realização de vistorias e inspeções das condi-
ções de SCIE.

Artigo 32.º

Sistema informático

1 � A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto -lei, da competência da 
ANEPC, é realizada com recurso a sistema informático, o qual, entre outras funcionalidades, 
permite:

a) A entrega de requerimentos e comunicações e documentos;
b) A consulta pelos interessados do estado dos procedimentos;
c) O envio de pareceres, relatórios de vistorias e de inspeções de SCIE;
d) A decisão.

2 � O sistema informático previsto neste artigo é objeto de portaria dos membros do Governo 
responsáveis pela proteção civil e pela administração local.

3 � As comunicações são realizadas por via eletrónica, nas quais, sempre que exigível, 
deve ser aposta assinatura eletrónica, que, pelo menos, satisfaça as exigências de segurança e 
fiabilidade mínimas definidas para a assinatura eletrónica avançada.

4 � O fornecimento de informação por parte das diferentes entidades com competência no 
âmbito do presente decreto -lei e legislação complementar será concretizado de forma desmate-
rializada, por meio de disponibilização de acesso aos respetivos sistemas de informação.

5 � A tramitação dos procedimentos previstos no presente decreto -lei, da competência 
dos órgãos dos municípios, é realizada informaticamente, através do Sistema Informático 
previsto no regime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, e regulamentado pela Portaria n.º 216 -A/2008, de 3 de março, o qual, 
entre outras funcionalidades, deve permitir as enumeradas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do 
presente artigo.

Artigo 33.º

Publicidade

As normas técnicas e regulamentares do presente regime também são publicitadas no sítio 
da ANEPC.
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Artigo 34.º

Norma transitória

1 � Os projetos de edifícios e recintos cujo licenciamento ou comunicação prévia tenha sido 
requerida até à data da entrada em vigor do presente decreto -lei são apreciados e decididos de 
acordo com a legislação vigente à data da sua apresentação.

2 � Para efeitos de apreciação das medidas de autoproteção a implementar de acordo com 
o regulamento técnico referido no artigo 15.º, o processo é enviado à ANEPC, ou ao respetivo 
município, quanto à 1.ª categoria de risco, pelas entidades referidas no artigo 6.º, por via eletró-
nica, nos seguintes prazos:

a) Até aos 30 dias anteriores à entrada em utilização, no caso de obras de construção nova, 
de alteração, ampliação ou mudança de uso;

b) No prazo máximo de um ano, após a data de entrada em vigor do presente decreto -lei,
para o caso de edifícios e recintos existentes àquela data.

Artigo 35.º

Comissão de acompanhamento

1 � Por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da proteção civil e 
das obras públicas, é criada uma comissão de acompanhamento da aplicação do presente decreto-
-lei, presidida pela ANEPC e constituída por um perito a designar por cada uma das seguintes 
entidades:

a) Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P.;
b) Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.;
c) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
d) Ordem dos Arquitectos;
e) OE;
f) OET;
g) Associação Portuguesa de Segurança;
h) Um representante de cada um dos Governos Regionais das Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira.

2 � Os membros da comissão não recebem qualquer remuneração ou abono pelo exercício 
das suas funções.

Artigo 36.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O capítulo III do título V do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de agosto de 1951;

b) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/89, de 15 de setembro;
c) O Decreto -Lei n.º 426/89, de 6 de dezembro;
d) O Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de fevereiro;
e) O Decreto -Lei n.º 66/95, de 8 de abril;
f) O Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos de Espetáculos 

e Divertimentos Públicos, anexo ao Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de dezembro, com 
exceção dos artigos 1.º a 4.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º, dos artigos 13.º e 15.º, dos n.os 1, 2 e 4 
do artigo 24.º, dos artigos 53.º a 60.º, dos artigos 64.º a 66.º, dos n.os 1, 3 e 4 do artigo 84.º, do 
artigo 85.º, dos n.os 1 e 4 do artigo 86.º, dos artigos 87.º, 89.º e 90.º, das alíneas b) e d) do n.º 6 
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do artigo 91.º, do n.º 1 do artigo 92.º, dos artigos 93.º a 98.º, 100.º, 102.º, 105.º, 107.º a 109.º, 
111.º a 114.º, 118.º, 154.º a 157.º, 173.º, 180.º e 257.º, do n.º 1 do artigo 259.º, do artigo 260.º, 
das alíneas e), p) e v) do artigo 261.º e do artigo 264.º;

g) O n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 167/97, de 4 de julho;
h) A Portaria n.º 1063/97, de 21 de outubro;
i) O Decreto -Lei n.º 409/98, de 23 de dezembro;
j) O Decreto -Lei n.º 410/98, de 23 de dezembro;
k) O Decreto -Lei n.º 414/98, de 31 de dezembro;
l) O Decreto -Lei n.º 368/99, de 18 de setembro;
m) As alíneas g) e h) do n.º 2 e o n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 1064/97, de 21 de outubro;
n) A Portaria n.º 1299/2001, de 21 de novembro;
o) A Portaria n.º 1275/2002, de 19 de setembro;
p) A Portaria n.º 1276/2002, de 19 de setembro;
q) A Portaria n.º 1444/2002, de 7 de novembro;
r) O artigo 6.º da Portaria n.º 586/2004, de 2 de junho.

Artigo 37.º

Regiões Autónomas

O presente decreto -lei aplica -se a todo o território nacional, sem prejuízo de diploma regional 
que proceda às necessárias adaptações nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

1 � O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2009.
2 � Para efeito de emissão de regulamentação, excetua -se do disposto no número anterior 

o artigo 32.º, que entra em vigor 180 dias após a entrada em vigor do presente decreto -lei.

ANEXO I

Classes de reação ao fogo para produtos de construção

(a que se refere o n.º 3 do artigo 9.º)

A classificação de desempenho de reação ao fogo para produtos de construção é a constante 
dos quadros seguintes e atende aos seguintes fatores, dependendo do produto em questão:

T � aumento de temperatura [ºC];
m � perda de massa [%];

t
f
 � tempo de presença da chama «duração das chamas persistentes» [s];

PCS � poder calorífico superior [MJ kg-1, MJ kg-2 ou MJ m-2, consoante os casos];
FIGRA � taxa de propagação do fogo [W s-1];
THR

600s
 � calor total libertado em 600 s [MJ];

LFS � propagação lateral das chamas «comparado com o bordo da amostra» [m];
SMOGRA � taxa de propagação do fumo [m2 s-2];
TSP

600s
 � produção total de fumo em 600 s [m2];

F
s
 � propagação das chamas [mm];

Libertação de gotas ou partículas inflamadas;
Fluxo crítico � fluxo radiante correspondente à extensão máxima da chama «só para pavi-

mentos».
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QUADRO I

Classes de reação ao fogo para produtos de construção, excluindo pavimentos

Classe Fatores de classificação Classificação complementar 

A1 ∆T, ∆m, tf e PCS 

A2 ∆T, ∆m, tf, PCS, FIGRA, LFS e THR600s
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

B FIGRA, LFS, THR600s e Fs
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

C FIGRA, LFS, THR600s e Fs
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

D FIGRA e Fs
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

E Fs
Gotículas ou partículas inflamadas «não 

classificado ou d2» 

F Desempenho não determinado 

QUADRO II

Classes de reação ao fogo para produtos de construção de pavimentos, incluindo
os seus revestimentos

Classe Fatores de classificação Classificação complementar 

A1fl ∆T, ∆m, tf e PCS 

A2fl ∆T, ∆m, tf, PCS e fluxo crítico Produção de fumo «s1 ou s2» 

Bfl Fluxo crítico e Fs Produção de fumo «s1 ou s2» 

Cfl Fluxo crítico e Fs Produção de fumo «s1 ou s2» 

Dfl Fluxo crítico e Fs Produção de fumo «s1 ou s2» 

Efl Fs

Ffl Desempenho não determinado 

QUADRO III

Classes de reação ao fogo de produtos lineares para isolamento térmico de condutas

Classe Fatores de classificação Classificação complementar 

A1L ∆T, ∆m, tf e PCS 

A2L ∆T, ∆m, tf, PCS, FIGRA, LFS e THR600s
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

BL FIGRA, LFS, THR600s e Fs
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

CL FIGRA, LFS, THR600s e Fs
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

DL FIGRA, THR600s e Fs
Produção de fumo «s1, s2 ou s3» e gotas ou 

partículas inflamadas «d0, d1 ou d2» 

EL Fs
Gotículas ou partículas inflamadas « não 

classificado ou d2» 

FL Desempenho não determinado 
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ANEXO II

Classes de resistência ao fogo padrão para produtos de construção

(a que se refere o n.º 3 do artigo 9.º)

A classificação de desempenho de resistência ao fogo padrão para produtos de construção é 
a constante dos quadros seguintes e atende aos seguintes parâmetros, dependendo do elemento 
de construção em questão:

a) R � capacidade de suporte de carga;
b) E � estanquidade a chamas e gases quentes;
c) I � isolamento térmico;
d) W � radiação;
e) M � ação mecânica;
f) C � fecho automático;
g) S � passagem de fumo;
h) P ou PH � continuidade de fornecimento de energia e ou de sinal;
i) G � resistência ao fogo;
j) K � capacidade de proteção contra o fogo;
k) D � Duração da estabilidade a temperatura constante;
l) DH � Duração da estabilidade na curva tipo tempo -temperatura;
m) F � Funcionalidade dos ventiladores elétricos;
n) B � Funcionalidade dos ventiladores naturais de fumo e calor.

QUADRO I

Classificação para elementos com funções de suporte de carga e sem função
de compartimentação resistente ao fogo

Aplicação: Paredes, pavimentos, cobertura, vigas, pilares, varandas, escadas, passagens

Normas: EN 13501 -2; EN 1365 -1, 2, 3, 4, 5, 6; EN 1992 -1.2; EN 1993 -1.2; EN 1994 -1.2;
EN 1995 -1.2; EN 1996 -1.2; EN 1999 -1.2

Classificação Duração «em minutos» 

R 15 20 30 45 60 90 120 180 240 360 

QUADRO II

Classificação para elementos com funções de suporte de carga e com função
de compartimentação resistente ao fogo

Aplicação: Paredes

Normas: EN 13501 -2; EN 1365 -1; EN 1992 -1.2; EN 1993 -1.2; EN 1994 -1.2;
EN 1995 -1.2; EN 1996 -1.2; EN 1999 -1.2

Classificação Duração «em minutos» 

RE - 20 30 - 60 90 120 180 240 360 
REI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 360 

REI-M - - 30 - 60 90 120 180 240 360 
REW - 20 30 - 60 90 120 180 240 360 
Notas - 
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Aplicação: Pavimentos e coberturas

Normas: EN 13501 -2; EN 1365 -2; EN 1992 -1.2; EN 1993 -1.2;
EN 1994 -1.2; EN 1995 -1.2; EN 1999 -1.2

Classificação Duração «em minutos» 

R - - 30 - - - - - - - 
RE - 20 30 - 60 90 120 180 240 360 
REI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 360 

Notas - 

QUADRO III

Classificação para produtos e sistemas para proteção de elementos ou partes
de obras com funções de suporte de carga

Aplicação: Tetos sem resistência independente ao fogo

Normas: EN 13501 -2; EN 13381 -1
;

Classificação Expressa nos mesmos termos do elemento que é protegido 

Nota 
Se também cumprir os critérios relativamente ao fogo «semi-natural», o símbolo 

«sn» é acrescentado à classificação  

Aplicação: Revestimentos, revestimentos exteriores, painéis e placas de proteção contra o fogo

Normas: EN 13501 -2; EN 13381 -2 a 7

Classificação Expressa nos mesmos termos do elemento que é protegido 

QUADRO IV

Classificação para elementos ou partes de obras sem funções de suporte de carga
e produtos a eles destinados

Aplicação: Divisórias, «incluindo divisórias com porções não isoladas»

Normas: EN 13501 -2; EN 1364 -1; EN 1992 -1.2; EN 1993 -1.2; EN 1994 -1.2;
EN 1995 -1.2; EN 1996 -1.2; EN 1999 -1.2

Classificação Duração «em minutos» 

E - 20 30 - 60 90 120 - - - 

EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 - 

EI-M - - 30 - 60 90 120 180 240 - 

EW - 20 30 - 60 90 120 - - - 

Notas - 
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Aplicação: Tetos com resistência independente ao fogo

Normas: EN 13501 -2; EN 1364 -2

Classificação Duração «em minutos» 

EI 15 - 30 45 60 90 120 180 240 - 

Notas 
A classificação é complementada por «a→b, b→a ou a↔b», indicando se 
o elemento foi ensaiado e cumpre os critérios para o fogo de cima, de 
baixo ou para ambos. 

Aplicação: Fachadas e paredes exteriores, «incluindo elementos envidraçados»

Normas: EN 13501 -2; EN 1364 -3, 4, 5, 6; EN 1992 -1.2; EN 1993 -1.2; EN 1995 -1.2;
EN 1996 -1.2; EN 1999 -1.2

Classificação Duração «em minutos» 

E 15 - 30 - 60 90 120 - - - 

EI 15 - 30 - 60 90 120 - - - 

EW - 20 30 - 60 - - - - - 

Notas 

A classificação é complementada por «i→o, o→i ou i↔o», consoante 
cumpram os critérios para o fogo interior, exterior ou para ambos. 
Onde aplicável, estabilidade mecânica significa que não há partes em 
colapso passíveis de causar danos pessoais durante o período da 
classificação E ou EI 

Aplicação: Pisos falsos

Normas: EN 13501 -2; EN 1366 -6

Classificação Duração «em minutos»

R 15 - 30 - - - - - - -
RE - - 30 - - - - - - -
REI - - 30 - - - - - - -

REW - - 30 - - - - - - -

Notas A classificação é complementada pela adição do sufixo «f», indicando resistência 
total ao fogo, ou do sufixo «r», indicando exposição apenas à temperatura 
constante reduzida. 

Aplicação: Vedações de aberturas de passagem de cabos e tubagens

Normas: EN 13501 -2; EN 1366 -3, 4

Classificação Duração «em minutos»

E 15 - 30 45 60 90 120 180 240 -
EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -
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Aplicação: Portas e portadas corta -fogo e respetivos dispositivos de fecho, «incluindo

as que comportem envidraçados e ferragens»

Normas: EN 13501 -2; EN 1634 -1

Classificação Duração «em minutos»

E 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -
EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -

EW - 20 30 - 60 - - - - -

Notas

A classificação I é complementada pela adição dos sufixos «1» ou «2» consoante a 
definição do isolamento utilizada. A adição do símbolo «C» indica que o produto
satisfaz também o critério de fecho automático «ensaio pass/fail» (1)

(1) A classificação «C» deve ser complementada pelos dígitos 0 a 5, de acordo com a categoria
utilizada. Os pormenores devem ser incluídos na especificação técnica relevante do produto.

Aplicação: Portas de controlo do fumo

Normas: EN 13501 -2; EN 1634 -3

Classificação S200 ou Sa (consoante as condições de ensaio cumpridas)

Notas 

A adição do símbolo «C» indica que o produto satisfaz também o critério de fecho 
automático «ensaio pass/fail» (1)
(1) A classificação «C» deve ser complementada pelos dígitos 0 a 5, de acordo com a categoria 
utilizada; os pormenores devem ser incluídos na especificação técnica relevante do produto.

Aplicação: Obturadores para sistemas de transporte contínuo por correias e carris

Normas: EN 13501 -2; EN 1366 -7

Classificação Duração «em minutos»

E 15 - 30 45 60 90 120 180 240 -
EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -

EW - 20 30 - 60 - - - - -

Notas 

A classificação I é completada pela adição dos sufixos «1» ou «2», conforme a definição de
isolamento utilizada. Será gerada uma classificação I nos casos em que a amostra de ensaio
seja uma configuração de tubo ou conduta sem avaliação da obturação do sistema de
transporte. A adição do símbolo «C» indica que o produto satisfaz também o critério de fecho
automático «ensaio pass/fail» (1)
(1) A classificação «C» deve ser complementada pelos dígitos 0 a 5, de acordo com a categoria utilizada.
Os pormenores devem ser incluídos na especificação técnica relevante do produto.

Aplicação: Condutas e ductos

Normas: EN 13501 -2; EN 1366 -5
;

Classificação Duração «em minutos»

E 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -
EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -

Notas
A classificação é complementada por «i o, o i ou i↔o» consoante cumpram 
os critérios para o fogo interior, exterior ou para ambos. Os símbolos «ve» e ou
«ho» indicam, além disso, a adequação a uma utilização vertical e ou horizontal.
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Aplicação: Chaminés

(Revogada.)

Aplicação: Revestimentos para paredes e coberturas

Normas: EN 13501 -2; EN 14135

Classificação Duração «em minutos»

K1 10 - - - - - - - - -
K2 10 - 30 - 60 - - - - -

Notas
Os sufixos «1» e «2» indicam os substratos, os critérios de comportamento do fogo e as 
regras de extensão utilizados nesta classificação.

QUADRO V

Classificação para produtos destinados a sistemas de ventilação, «excluindo
 exaustores de fumo e de calor

Aplicação: Condutas de ventilação

Normas: EN 13501 -3; EN 1366 -1

Classificação Duração «em minutos»

E - - 30 - 60 - - - - -
EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -

Notas 

A classificação é complementada por «i o, o i ou i↔o» consoante cumpram 
os critérios para o fogo interior, exterior ou para ambos, respetivamente. Os 
símbolos «ve» e ou «ho» indicam, além disso, a adequação a uma utilização 
vertical e ou horizontal. A adição do símbolo «S» indica o cumprimento de uma 
restrição suplementar às fugas. 

Aplicação: Registos corta -fogo

Normas: EN 13501 -3; EN 1366 -2
;

Classificação Duração «em minutos» 

E - - 30 - 60 90 120 - - -
EI 15 20 30 45 60 90 120 180 240 -

Notas 

A classificação é complementada por «i o, o i ou i↔o» consoante cumpram 
os critérios para o fogo interior, exterior ou para ambos, respetivamente. Os 
símbolos «ve» e ou «ho» indicam, além disso, a adequação a uma utilização 
vertical e ou horizontal. A adição do símbolo «S» indica o cumprimento de uma 
restrição suplementar às fugas. 
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QUADRO VI

Classificação para produtos incorporados em instalações

Aplicação: Cabos elétricos e de fibra ótica e acessórios; tubos e sistemas de proteção

de cabos elétricos contra o fogo

Norma: EN 13501 -3

Classificação Duração «em minutos»

P 15 - 30 - 60 90 120 - - -

Aplicação: Cabos ou sistemas de energia ou sinal com pequeno diâmetro

«menos de 20 mm e com condutores de menos de 2,50 mm2»

Normas: EN 13501 -3; EN 50200

Classificação Duração «em minutos»

PH 15 - 30 - 60 90 120 - - -

QUADRO VII

Classificação para produtos destinados a sistemas de controlo de fumo

Aplicação: Condutas de controlo de fumos de compartimento único

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1, 2, ENV 1363-3; EN 1366 -9; EN 12101 -7

Classificação Duração «em minutos»

E300 - - 30 - 60 90 120 - - -
E600 - - 30 - 60 90 120 - - -

Notas 

A classificação é completada pelo sufixo «único», indicando a compatibilidade com a utilização 
exclusiva em compartimento único. Além disso, os símbolos «ve» e/ou «ho» indicam a 
compatibilidade com a utilização vertical e/ou horizontal. 
O «S» indica uma taxa de passagem inferior a 5m3/hr/m2. (Todas as condutas desprovidas da 
classificação «S» devem ter uma taxa de passagem inferior a 10m3/hr/m2.) 
«500», «1 000» e «1 500» indicam a possibilidade de utilização até estes valores de pressão, 
medidos em condições ambientes.

Aplicação: Condutas de controlo de fumos resistentes ao fogo multicompartimentadas

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1, 2, ENV 1363-3; EN 1366 -8; EN 12101 -7

Classificação Duração «em minutos»

EI - - 30 - 60 90 120 - - -
A classificação é completada pelo sufixo «multi», indicando a compatibilidade com a 
utilização em vários compartimentos. Além disso, os símbolos «ve» e/ou «ho» indicam a 
compatibilidade com a utilização vertical e/ou horizontal. O «S» indica uma taxa de 
passagem inferior a 5m3/hr/m2 (todas as condutas desprovidas da classificação «S» devem 
ter uma taxa de passagem inferior a 10m3/hr/m2). «500», «1 000» e «1 500» indicam a 
possibilidade de utilização até estes valores de pressão, medidos em condições ambientes
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Aplicação: Registos de controlo de fumos de compartimento único

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1, ENV 1363-3; EN 1366 -9, 10; EN 12101 -8

Classificação Duração «em minutos»

E300 - - 30 - 60 90 120 - - -
E600 - - 30 - 60 90 120 - - -

Notas 

A classificação é completada pelo sufixo «único», indicando a compatibilidade com a utilização 
exclusiva em compartimento único. 

A «HOT 400/30» (High Operational Temperature) indica que o registo pode ser aberto ou fechado 
durante um período de 30 minutos em condições de temperatura inferior a 400 °C (a utilizar
apenas com a classificação E600). «ved», «vew» e «vedw» e/ou «hod», «how» e «hodw» indicam a 
compatibilidade com a utilização vertical e/ou horizontal, juntamente com a montagem numa
conduta ou numa parede, ou nas duas respetivamente. 

O «S» indica uma taxa de passagem inferior a 200m3/hr/m2. Todos os registos desprovidos 
da classificação «S» devem ter uma taxa de passagem inferior a 360m3/hr/m2. Todos os 
registos inferiores a 200 m3/hr/m2 assumem este valor, todos aqueles entre 200 m3/hr/m2 e 
360 m3/hr/m2 assumem este último valor. As taxas de passagem referem-se tanto a condições 
ambientes como a temperaturas elevadas. 

«500», «1 000» e «1 500» indicam a possibilidade de utilização até estes valores de pressão,
medidos em condições ambientes. 

«AA» ou «MA» indicam ativação automática ou intervenção manual. 

«i o», «i o» e «i↔o» indicam que os critérios de desempenho são cumpridos de dentro 
para fora, de fora para dentro ou ambos, respetivamente.  

«C300», «C10000» e «Cmod» indicam a compatibilidade dos registos com a utilização em 
sistemas de controlo exclusivo de fumos combinados com sistemas de controlo de fumos 
e ambientais ou com registos moldáveis utilizados em sistemas combinados de controlo 
de fumos e sistemas ambientais, respetivamente. 

Aplicação: Registos de controlo de fumos resistentes ao fogo multicompartimentados

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1, 2, ENV 1363-3; EN 1366 -2, 8, 10; EN 12101 -8

Classificação Duração «em minutos» 

EI - - 30 - 60 90 120 - - -
E - - 30 - 60 90 120 - - -

Notas 

A classificação é completada pelo sufixo «multi», indicando a compatibilidade com a utilização em 
vários compartimentos. 

A «HOT 400/30» (High Operational Temperature) indica que o registo pode ser aberto ou fechado 
durante um período de 30 minutos em condições de temperatura inferior a 400 °C. «ved», «vew» e
«vedw» e/ou «hod», «how» e «hodw» indicam a compatibilidade com a utilização vertical e/ou 
horizontal, juntamente com a montagem numa conduta ou numa parede, ou nas duas 
respectivamente. 

O «S» indica uma taxa de passagem inferior a 200m3/hr/m2. Todos os registos desprovidos da 
classificação «S» devem ter uma taxa de passagem inferior a 360m3/hr/m2. Todos os registos 
inferiores a 200 m3/hr/m2 assumem este valor, todos aqueles entre 200 m3/hr/m2 e 360 m3/hr/m2

assumem este último valor. As taxas de passagem referem-se tanto a condições ambientes como a 
temperaturas elevadas. 

Notas 
respetivamente. 
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Aplicação: Barreiras antifumo

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1, 2; EN 12101 -1
; , ;

Classificação: D Duração «em minutos»

D600 - - 30 - 60 90 120 - - A
DH - - 30 - 60 90 120 - - A

Notas «A» pode ser qualquer tempo superior a 120 minutos 

Aplicação: Exaustores elétricos de fumo e de calor (ventiladores), juntas de ligação

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1; EN 12101 -3; ISO 834 -1
; ; ;

Classificação: F Duração «em minutos»

F200 - - - - - - 120 - - -
F300 - - - - 60 - - - - -
F400 - - - - - 90 120 - - -
F600 - - - - 60 - - - - -
F842 - - 30 - - - - - - -

Notas -

Aplicação: Exaustores naturais de fumo e de calor

Normas: EN 13501 -4; EN 1363 -1; EN 12101 -2

Classificação: B Duração «em minutos» 

B300 - - 30 - - - - - - -
B600 - - 30 - - - - - - -

Bϑ
- - 30 - - - - - - - 

Notas ϑ indica as condições de exposição (temperatura)

«500», «1 000» e «1 500» indicam a possibilidade de utilização até estes valores de pressão, medidos 
em condições ambientes. 

«AA» ou «MA» indicam ativação automática ou intervenção manual. 

«i o», «i o» e «i↔o» indicam que os critérios de desempenho são cumpridos de dentro para
fora, de fora para dentro ou ambos, respetivamente. 

«C300», «C10000» «Cmod» indicam a compatibilidade dos registos com a utilização em sistemas de
controlo exclusivo de fumos combinados com sistemas de controlo de fumos e ambientais ou
com registos moldáveis utilizados em sistemas combinados de controlo de fumos e sistemas 
ambientais, respetivamente. 

Classificação Duração «em minutos» 

Notas 
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ANEXO III

(quadros referidos no n.º 1 do artigo 12.º)

QUADRO I

Categorias de risco da utilização -tipo I, «Habitacionais»

Categoria

Valores máximos referentes à utilização-tipo I 

Altura da UT I 
Número de pisos ocupados pela UT I 

abaixo do plano de referência (*) 

1.ª  9 m 1

2.ª  28 m 3

3.ª  50 m 5

4.ª > 50 m > 5

(*) Não são contabilizados os pisos destinados exclusivamente a instalações e equipamentos 
técnicos que apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, 
e/ou que disponham de instalações sanitárias. 

QUADRO II

Categorias de risco da utilização -tipo II, «Estacionamentos»

Categoria

Valores máximos referentes à utilização-tipo II, quando
integrada em edifício 

Ao ar livre
Altura da 

UT II 
Área bruta ocupada 

pela UT II 

Número de pisos ocupados
pela UT II abaixo do plano 

de referência (*) 

1.ª

- Sim

 9 m  3 200 m2 1 Não 

2.ª  28 m  9 600 m2 3 Não 

3.ª  28 m  32 000 m2 5 Não 

4.ª > 28 m > 32 000 m2 > 5 Não

(*) Não são contabilizados os pisos destinados exclusivamente a instalações e equipamentos técnicos que
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, e/ou que disponham de 
instalações sanitárias. 

QUADRO III

Categorias de risco da utilização -tipo III, «Administrativos»

Categoria
Valores máximos referentes à utilização-tipo III

Altura da UT III Efetivo da UT III

1.ª  9 m 100

2.ª  28 m 1000

3.ª  50 m 5000

4.ª > 50 m > 5000 
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QUADRO IV

Categorias de risco das utilizações -tipo IV, «Escolares», e V, «Hospitalares e lares de idosos»

Categoria

Valores máximos referentes às utilizações-tipo IV e V Locais de risco D
com saídas 

independentes
diretas ao exterior 

no plano de 
referência

Altura da UT 
IV ou V 

Efetivo da UT IV ou V 

Efetivo 
Efetivo em locais de 

risco D ou E 

1.ª  9 m  100 25 Aplicável a todos

2.ª  9 m 500 (*) 100 Não aplicável

3.ª  28 m  1 500 (*) 400 Não aplicável

4.ª > 28 m > 1 500 > 400 Não aplicável

(*) Nas utilizações-tipo IV, onde não existam locais de risco D ou E, os limites máximos do efetivo das 2.ª
e 3.ª categorias de risco podem aumentar em 50%. 

QUADRO V

Categorias de risco das utilizações -tipo VI, «Espetáculos e reuniões públicas»,
e IX, «desportivos e de lazer»

Categoria 

Valores máximos referentes às utilizações-tipo VI eIX, 
quando integradas em edifício 

Ao ar livre 

Altura da UT VI 
ou IX 

Número de pisos ocupados
pela UT VI ou IX abaixo do 

plano de referência (*) 

Efetivo da UT 
VI ou IX 

Efetivo da UT VI 

ou IX 

1.ª
-  1 000 

 9 m 0  100 - 

2.ª
-  15 000 

 28 m 1  1 000 -

3.ª
-  40 000 

 28 m 2  5 000 -

4.ª
- > 40 000

> 28 m > 2 > 5 000 -

(*) Não são contabilizados os pisos destinados exclusivamente a instalações e equipamentos técnicos que
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, e/ou que disponham de 
instalações sanitárias. 
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QUADRO VI

Categorias de risco da utilização -tipo VII, «Hoteleiros e restauração»

Categoria 

Valores máximos referentes às utilizações-tipo VII
Locais de risco E com 
saídas independentes 
diretas ao exterior no 
plano de referência 

Altura da UT 
VII 

Efetivo da UT VII 

Efetivo Efetivo em locais de risco E

1.ª  9 m  100  50 Aplicável a todos

2.ª  28 m  500  200 Não aplicável

3.ª  28 m  1 500  800 Não aplicável

4.ª > 28 m > 1 500 > 800 Não aplicável

QUADRO VII

Categorias de risco da utilização -tipo VIII, «Comerciais e gares de transportes»

Categoria 

Valores máximos referentes à utilização-tipo VIII 

Altura da UT 
VIII

Número de pisos ocupados pela UT 
VIII abaixo do plano de referência (*) 

Efetivo da UT VIII 

1.ª  9 m 0  100 

2.ª  28 m 1  1 000 

3.ª  28 m 2  5 000 

4.ª > 28 m > 2 > 5 000 

(*) Não são contabilizados os pisos destinados exclusivamente a instalações e equipamentos técnicos que
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, e/ou que disponham 
de instalações sanitárias. 

QUADRO VIII

Categorias de risco da utilização -tipo X, «Museus e galerias de arte»

Categoria
Valores máximos referentes à utilização-tipo X

Altura da UT X Efetivo da UT X 

1.ª  9 m 100

2.ª  28 m 500

3.ª  28 m 1500

4.ª > 28 m > 1500
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QUADRO IX

Categorias de risco da utilização -tipo XI, «Bibliotecas e arquivos»

Categoria

Valores máximos referentes à utilização-tipo XI

Altura da 
UT XI

Número de 
pisosocupados

pela UT XI abaixo 
do plano de 
referência (*)

Efetivo da 
UT XI

Densidade de carga de 
incêndio modificada da 

UT XI (**)

1.ª 9 m 0  100  1 000 MJ/ m2

2.ª 28 m 1  500  10 000 MJ/ m2

3.ª 28 m 2  1 500 30 000 MJ/ m2

4.ª > 28 m > 2 > 1 500 > 30 000 MJ/ m2

(*) Não são contabilizados os pisos destinados exclusivamente a instalações e equipamentos técnicos que
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, e/ou que disponham de 
instalações sanitárias. 

(**) Nas utilizações-tipo XI, destinadas exclusivamente a armazéns, os limites máximos da densidade de 
carga de incêndio modificada devem ser 10 vezes superiores aos indicados neste quadro. 

QUADRO X

Categorias de risco da utilização -tipo XII, «Industriais, oficinas e armazéns»

Categoria

Valores máximos referentes à utilização-tipo XII

Integrada em edifício Ao ar livre

Densidade de cargade
incêndio modificada 

da UT XII (**) 

Número de pisos ocupados 
pela UT XII abaixo do 
plano de referência (*) 

Densidade de carga de 
incêndio modificada da

UT XII (**) 

1.ª 500 MJ/ m2 0  1 000 MJ/ m2

2.ª  5 000 MJ/m2 1  10 000 MJ/ m2

3.ª  15 000 MJ/ m2 1  30 000 MJ/ m2

4.ª > 15 000 MJ/ m2 > 1 > 30 000 MJ/ m2

(*) Não são contabilizados os pisos destinados exclusivamente a instalações e equipamentos técnicos que
apenas impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção e reparação, e/ou que disponham 
de instalações sanitárias. 
(**) Nas utilizações-tipo XII, destinadas exclusivamente a armazéns, os limites máximos da densidade 
de carga de incêndio modificada devem ser 10 vezes superiores aos indicados neste quadro. 

5 000 

50 000 

150 000  

150 000

Deve consultar-se a tabela da alteração e 

não a da republicação

 

 

Não aplicável
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ANEXO IV

Elementos do projeto da especialidade de SCIE, exigido para os edifícios e recintos

(a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º)

Artigo 1.º

Projeto da especialidade de SCIE

O projeto de especialidade é o documento que define as características do edifício ou recinto 
no que se refere à especialidade de segurança contra incêndio, do qual devem constar as seguin-
tes peças escritas e desenhadas:

a) Memória descritiva e justificativa, a elaborar em conformidade com o artigo 2.º deste 
anexo IV, na qual o autor do projeto deve definir de forma clara quais os objetivos pretendidos e as 
principais estratégias para os atingir e identificar as exigências de segurança contra incêndio que 
devem ser contempladas no projeto de arquitetura e das restantes especialidades a concretizar 
em obra, em conformidade com o presente decreto -lei;

b) Peças desenhadas a escalas convenientes e outros elementos gráficos que explicitem a 
acessibilidade para veículos de socorro dos bombeiros, a disponibilidade de hidrantes exteriores e o 
posicionamento do edifício ou recinto relativamente aos edifícios ou recintos vizinhos, a planimetria 
e altimetria dos espaços em apreciação, a classificação dos locais de risco, os efetivos totais e 
parciais, as características de resistência ao fogo que devem possuir os elementos de construção, 
as vias de evacuação e as saídas e, finalmente, a posição em planta de todos os dispositivos, 
equipamentos e sistemas de segurança contra incêndio previstos para esses espaços;

c) Tratando -se de projetos de alteração, as peças desenhadas mencionadas na alínea anterior 
deverão incluir a representação das alterações de arquitetura com as cores convencionais (ama-
relos e vermelhos).

Artigo 2.º

Conteúdo da memória descritiva e justificativa de SCIE

A memória descritiva e justificativa do projeto da especialidade de SCIE deve, quando apli-
cáveis, conter referência aos seguintes aspetos, pela ordem considerada mais conveniente:

I � Introdução:

1 � Objetivo.
2 � Localização.
3 � Caracterização e descrição:

a) Utilizações -tipo;
b) Descrição funcional e respetivas áreas, piso a piso.

4 � Classificação e identificação do risco:

a) Locais de risco;
b) Fatores de classificação de risco aplicáveis;
c) Categorias de risco.

II � Condições exteriores:

1 � Vias de acesso.
2 � Acessibilidade às fachadas.
3 � Limitações à propagação do incêndio pelo exterior.
4 � Disponibilidade de água para os meios de socorro.
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III � Resistência ao fogo de elementos de construção:

1 � Resistência ao fogo de elementos estruturais e incorporados em instalações.
2 � Isolamento entre utilizações -tipo distintas.
3 � Compartimentação geral corta -fogo.
4 � Isolamento e proteção de locais de risco.
5 � Isolamento e proteção de meios de circulação:

a) Proteção das vias horizontais de evacuação;
b) Proteção das vias verticais de evacuação;
c) Isolamento de outras circulações verticais;
d) Isolamento e proteção das caixas dos elevadores;
e) Isolamento e proteção de canalizações e condutas.

IV � Reação ao fogo de materiais:

1 � Revestimentos em vias de evacuação:

a) Vias horizontais;
b) Vias verticais;
c) Câmaras corta -fogo.

2 � Revestimentos em locais de risco.
3 � Outras situações.

V � Evacuação:

1 � Evacuação dos locais:

a) Dimensionamento dos caminhos de evacuação e das saídas;
b) Distribuição e localização das saídas.

2 � Caracterização das vias horizontais de evacuação.
3 � Caracterização das vias verticais de evacuação.
4 � Localização e caracterização das zonas de refúgio.

VI � Instalações técnicas:

1 � Instalações de energia elétrica:

a) Fontes centrais de energia de emergência e equipamentos que alimentam;
b) Fontes locais de energia de emergência e equipamentos que alimentam;
c) Condições de segurança de grupos eletrogéneos e unidades de alimentação ininter-

rupta;
d) Cortes gerais e parciais de energia.

2 � Instalações de aquecimento:

a) Condições de segurança de centrais térmicas;
b) Condições de segurança da aparelhagem de aquecimento.

3 � Instalações de confeção e de conservação de alimentos:

a) Instalação de aparelhos;
b) Ventilação e extração de fumo e vapores;
c) Dispositivos de corte e comando de emergência.
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4 � Evacuação de efluentes de combustão.
5 � Ventilação e condicionamento de ar.
6 � Ascensores:

a) Condições gerais de segurança;
b) Ascensor para uso dos bombeiros em caso de incêndio.

7 � Instalações de armazenamento e utilização de líquidos e gases combustíveis:

a) Condições gerais de segurança;
b) Dispositivos de corte e comando de emergência.

VII � Equipamentos e sistemas de segurança:

1 � Sinalização.
2 � Iluminação de emergência.
3 � Sistema de deteção, alarme e alerta:

a) Conceção do sistema e espaços protegidos;
b) Configuração de alarme;
c) Características técnicas dos elementos constituintes do sistema;
d) Funcionamento genérico do sistema (alarmes e comandos).

4 � Sistema de controlo de fumo:

a) Espaços protegidos pelo sistema;
b) Caracterização de cada instalação de controlo de fumo.

5 � Meios de intervenção:

a) Critérios de dimensionamento e de localização;
b) Meios portáteis e móveis de extinção;
c) Conceção da rede de incêndios e localização das bocas -de-incêndio;
d) Caracterização do depósito privativo do serviço de incêndios e conceção da central de 

bombagem;
e) Caracterização e localização das alimentações da rede de incêndios.

6 � Sistemas fixos de extinção automática de incêndios:

a) Espaços protegidos por sistemas fixos de extinção automática;
b) Critérios de dimensionamento de cada sistema.

7 � Sistemas de cortina de água:

a) Utilização dos sistemas;
b) Conceção de cada sistema.

8 � Controlo de poluição de ar:

a) Espaços protegidos por sistemas de controlo de poluição;
b) Conceção e funcionalidade de cada sistema.

9 � Deteção automática de gás combustível:

a) Espaços protegidos por sistemas de deteção de gás combustível;
b) Conceção e funcionalidade de cada sistema.
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10 � Drenagem de águas residuais da extinção de incêndios.
11 � Posto de segurança:

a) Localização e proteção;
b) Meios disponíveis.

12 � Outros meios de proteção dos edifícios.

Artigo 3.º

Conteúdo das peças desenhadas de SCIE

O projeto da especialidade de SCIE deve incluir as seguintes peças desenhadas:

a) Planta de localização à escala de 1:2000 ou de 1:5000;
b) Cortes e alçados, à escala de 1:100 ou de 1:200, evidenciando a envolvente até 5 m;
c) Planta de implantação à escala de 1:200 ou de 1:500, evidenciando a acessibilidade para 

veículos de socorro dos bombeiros, a disponibilidade de hidrantes exteriores e o posicionamento 
do edifício ou recinto relativamente aos edifícios ou recintos vizinhos;

d) Plantas de todos os pisos, à escala de 1:100 ou de 1:200, representando, para os espaços 
em apreciação, a classificação dos locais de risco, os efetivos totais e parciais, as características 
de resistência ao fogo que devem possuir os elementos de construção, as vias de evacuação e 
as saídas e, finalmente, a posição em planta de todos os dispositivos, equipamentos e sistemas 
de segurança contra incêndio previstos para esses espaços.

ANEXO V

Fichas de segurança

(a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º)

Artigo 1.º

Elaboração das fichas de segurança

1 � As fichas de segurança referidas no n.º 2 do artigo 17.º do presente decreto -lei, aplicáveis 
às utilizações -tipo dos edifícios e recintos da 1.ª categoria de risco, devem ser elaboradas com 
base em modelos a definir exclusivamente pelos serviços centrais da ANEPC.

2 � Compete à ANEPC proceder a todas as atualizações das fichas de segurança referidas 
no número anterior que venham eventualmente a ser consideradas necessárias.

3 � As câmaras municipais devem ser notificadas, oportunamente, quer das versões iniciais 
quer das futuras atualizações das fichas de segurança.

Artigo 2.º

Conteúdo das fichas de segurança

1 � As fichas de segurança devem conter uma parte escrita com referência aos seguintes 
aspetos:

a) Identificação;
b) Caracterização dos edifícios e das utilizações -tipo;
c) Condições exteriores aos edifícios;
d) Resistência ao fogo dos elementos de construção;
e) Reação ao fogo dos materiais de construção;
f) Condições de evacuação dos edifícios;
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g) Instalações técnicas dos edifícios;
h) Equipamentos e sistemas de segurança dos edifícios;
i) Observações;
j) Notas explicativas do preenchimento das fichas de segurança.

2 � Para as utilizações -tipo IV e V, o conteúdo referido no número anterior deve ser comple-
mentado com as seguintes peças desenhadas:

a) Planta de localização à escala de 1:2000 ou de 1:5000;
b) Cortes e alçados, à escala de 1:100 ou de 1:200, evidenciando a envolvente até 5 m;
c) Planta de implantação à escala de 1:200 ou de 1:500, evidenciando a acessibilidade para 

veículos de socorro dos bombeiros, a disponibilidade de hidrantes exteriores e o posicionamento 
do edifício ou recinto relativamente aos edifícios ou recintos vizinhos;

d) Plantas de todos os pisos, à escala de 1:100 ou de 1:200, representando, para os espaços 
em apreciação, a classificação dos locais de risco, os efetivos totais e parciais, as características 
de resistência ao fogo que devem possuir os elementos de construção, as vias de evacuação e 
as saídas e, finalmente, a posição em planta de todos os dispositivos, equipamentos e sistemas 
de segurança contra incêndio previstos para esses espaços.

ANEXO VI

(Revogado.)

 112539719 
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3 — A EAM é a entidade responsável pela emissão do 
diploma comprovativo de aprovação no curso de nadador-
-salvador.

Artigo 7.º

Reconhecimento

1 — O reconhecimento do curso de nadador -salvador 
ministrado na EAM ou por outra entidade formadora acre-
ditada pela DGERT é da competência do ISN na qualidade 
de autoridade competente para o respectivo reconhecimento.

2 — As entidades formadoras acreditadas pela DGERT, 
para realizarem o curso de nadador -salvador, devem sub-
meter ao ISN os seguintes elementos:

a) Comprovativo da acreditação da DGERT;
b) Constituição do grupo de formadores;
c) Existência de piscina com comprimento mínimo de 25 m;
d) Sala de aulas, equipada e dimensionada para o nú-

mero máximo de 25 formandos;
e) Estrutura curricular do curso;
f) Identificação do responsável pelo curso.

3 — Os cursos promovidos por outras entidades for-
madoras e reconhecidos pelo ISN são divulgados no site 
do ISN.

Artigo 8.º

Formação adicional

1 — No âmbito do socorro a náufragos e da assistência 
a banhistas são ministrados pelo Núcleo de Formação de 
Socorros a Náufragos da EAM os seguintes módulos de 
formação adicional:

a) Técnicas de utilização de embarcações de pequeno 
porte em contexto do socorro a náufragos e da assistência 
a banhistas;

b) Técnicas de utilização de motos de água em contexto 
do socorro a náufragos e da assistência a banhistas;

c) Técnicas de utilização de motos 4 × 4 em contexto do 
socorro a náufragos e da assistência a banhistas;

d) Técnicas de utilização de viaturas 4 × 4, tipo pick -up em 
contexto do socorro a náufragos e da assistência a banhistas.

2 — Os requisitos de admissão e condições de frequên-
cia dos módulos de formação adicional são definidos por 
despacho do director do ISN.

3 — Os nadadores -salvadores certificados pelo ISN que 
pretendam formação adicional devem dirigir pedido, por 
escrito, ao director do ISN.

4 — A validade da certificação dos módulos de formação 
adicionais mencionados no n.º 1 é de cinco anos a contar 
da data do respectivo exame específico de certificação a 
realizar pelo ISN.

APÊNDICE I

Estrutura curricular e carga horária do curso
de nadador -salvador 

Componentes de formação 

Carga horária total 

Teóricas Práticas
Total 

parcial

Técnicas de natação . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 20 21

Técnicas de salvamento no meio aquático 05 10 15
Técnicas de utilização de meios de salvamento 08 20 28

Componentes de formação 

Carga horária total 

Teóricas Práticas
Total 

parcial

Suporte básico de vida . . . . . . . . . . . . . . . 15 10 25

Enquadramento legal da actividade . . . . . 02 03 05

Oxigenoterapia aplicada no afogamento 20 11 31
Técnicas de resgate em piscina  . . . . . . . . 03 07 10

Total de horas do 
curso  . . . . . . . . . . . 135

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 1532/2008

de 29 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, que 
aprovou o regime jurídico de segurança contra incêndio 
em edifícios (SCIE), determina, no seu artigo 15.º, que 
sejam regulamentadas por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da protecção civil as disposições téc-
nicas gerais e específicas de SCIE referentes às condições 
exteriores comuns, às condições de comportamento ao 
fogo, isolamento e protecção, às condições de evacuação, 
às condições das instalações técnicas, às condições dos 
equipamentos e sistemas de segurança e às condições de 
autoprotecção.

Estas disposições técnicas são graduadas em função 
do risco de incêndio dos edifícios e recintos, para o efeito 
classificados em 12 utilizações tipo e 4 categorias de risco, 
considerando não apenas os edifícios e recintos de utiliza-
ção exclusiva mas também os de ocupação mista.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 15.º do 

Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, manda 
o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o 
seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o Regulamento Técnico de Segurança contra 
Incêndio em Edifícios (SCIE), anexo à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

O presente Regulamento Técnico de SCIE aplica -se a to-
dos os edifícios e recintos, em conformidade com o regime 
jurídico de SCIE, constante do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de Novembro.

Artigo 3.º

O presente Regulamento Técnico de SCIE aplica -se a 
todo o território nacional, sem prejuízo de diploma regio-
nal que proceda às necessárias adaptações nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 4.º

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2009.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-

reira, em 27 de Novembro de 2008. 
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ANEXO

Regulamento técnico de segurança contra incêndio
em edifícios

TÍTULO I

Objecto e definições 

Artigo 1.º

Objecto

A presente Portaria tem por objecto a regulamentação 
técnica das condições de segurança contra incêndio em 
edifícios e recintos, a que devem obedecer os projectos 
de arquitectura, os projectos de SCIE e os projectos das 
restantes especialidades a concretizar em obra, designa-
damente no que se refere às condições gerais e específi-
cas de SCIE referentes às condições exteriores comuns, 
às condições de comportamento ao fogo, isolamento e 
protecção, às condições de evacuação, às condições das 
instalações técnicas, às condições dos equipamentos e 
sistemas de segurança e às condições de autoprotecção, 
sendo estas últimas igualmente aplicáveis aos edifícios e 
recintos já existentes à data de entrada em vigor do De-
creto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro.

Artigo 2.º

Definições e remissões

1 — As definições específicas necessárias à correcta 
compreensão e aplicação do regulamento técnico de SCIE 
constam do anexo I ao presente regulamento, que dele faz 
parte integrante.

2 — Consideram-se referidas ao presente regulamento 
todas as remissões a artigos que não identifiquem o res-
pectivo diploma legal.

TÍTULO II

Condições exteriores comuns

CAPÍTULO I 

Condições exteriores de segurança e acessibilidade

Artigo 3.º

Critérios de segurança

1 — Os edifícios e os recintos devem ser servidos por 
vias de acesso adequadas a veículos de socorro em caso 
de incêndio, as quais, mesmo que estejam em domínio 
privado, devem possuir ligação permanente à rede viária 
pública e respeitar as exigências constantes dos artigos 
seguintes deste título.

2 — A volumetria dos edifícios, a resistência e a reac-
ção ao fogo das suas coberturas, paredes exteriores e seus 
revestimentos, os vãos abertos nas fachadas e a distância 
de segurança entre eles, ou entre eles e outros vãos abertos 
de edifícios vizinhos, devem ser estabelecidos de forma a 
evitar a propagação do incêndio pelo exterior, no próprio 
edifício, ou entre este e outros edifícios vizinhos ou outros 
locais de risco. 

3 — Nas imediações dos edifícios e dos recintos deve
existir disponibilidade de água para abastecimento dos
veículos de socorro no combate a um incêndio.

4 — A localização e implantação na malha urbana de
novos edifícios e recintos está condicionada, em função
da respectiva categoria de risco, pela distância a que se
encontram de um quartel de bombeiros, pelo grau de pron-
tidão destes e pelo equipamento adequado que possuam
para fazer face ao risco potencial.

Artigo 4.º

Vias de acesso aos edifícios com altura não superior
a 9 m e a recintos ao ar livre

1 — As vias de acesso devem possibilitar o estaciona-
mento dos veículos de socorro a uma distância não superior
a 30 m de, pelo menos, uma das saídas do edifício que
faça parte dos seus caminhos de evacuação.

2 — Nos edifícios situados em centros urbanos antigos
e em locais onde a rede viária existente não possa ser cor-
rigida de forma a satisfazer o disposto no número anterior,
essa distância máxima pode ser aumentada para 50 m.

3 — Sem prejuízo de disposições mais gravosas de
outros regulamentos, as vias de acesso devem possuir as
seguintes características:

a) 3,5 m de largura útil;
b) 4 m de altura útil;
c) 11 m de raio de curvatura mínimo, medido ao eixo;
d) 15% de inclinação máxima;
e) Capacidade para suportar um veículo com peso total

130 kN, correspondendo a 40 kN à carga do eixo dianteiro
e 90 kN à do eixo traseiro.

4 — Nas vias em impasse, com excepção das utiliza-
ções-tipo da 1.ª categoria de risco sem locais de risco D, a
largura útil deve ser aumentada para 7 m ou, em alternativa,
devem possuir uma rotunda ou entroncamento, que permita
aos veículos de socorro não percorrerem mais de 30 m em
marcha-atrás para inverter o sentido de marcha.

5 — No caso de espaços itinerantes ou provisórios e
recintos ao ar livre, as vias de acesso a partir da via pública,
devem ser, no mínimo, em número e largura constantes
do quadro I abaixo:

QUADRO I

Vias de acesso a espaços itinerantes ou provisórios
e a recintos ao ar livre

Categoria
de risco Número de vias Largura útil das 

vias

1.ª Uma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 m
2.ª Duas, tão afastadas quanto possível. . . . . 3,5 m

3.ª e 4.ª Duas, tão afastadas quanto possível   . . . . 7,0 m

6 — Nas situações a que se refere o número anterior,
para além da salvaguarda do espaço necessário a equipa-
mentos de suporte ou de fixação de elementos estruturais,
deve ser previsto um corredor, mantido permanentemente
livre para lançamento das operações de socorro, com as
seguintes características: 

a) Comprimento não inferior a metade do perímetro
do recinto;

b) Largura útil não inferior a 3,5 m;
c) Altura útil mínima de 4 m.

 Título 

   I

 Título 

   II
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Artigo 5.º

Vias de acesso a edifícios com altura superior a 9 m 

1 — Sem prejuízo de disposições mais gravosas de 
outros regulamentos, as vias de acesso de qualquer edi-
fício com altura superior a 9 m devem possibilitar o es-
tacionamento dos veículos de socorro junto às fachadas, 
consideradas como obrigatoriamente acessíveis nos termos 
dos n.os 6 e 7 do artigo seguinte, e possuir as seguintes 
características:

a) 6 m, ou 10 m se for em impasse, de largura útil;
b) 5 m de altura útil;
c) 13 m de raio de curvatura mínimo medido ao eixo;
d) 10% de inclinação máxima;
e) Capacidade para suportar um veículo de peso total 

260 kN correspondendo 90 kN ao eixo dianteiro e 170 kN 
ao eixo traseiro.

2 — O traçado das vias em impasse deve assegurar que 
os veículos de socorro não percorram mais de 20 metros 
em marcha-atrás para inverter a marcha.

3 — As vias de acesso devem, junto às fachadas aces-
síveis e a eixo com o acesso ao átrio de entrada, dispor de 
uma «faixa de operação» destinada ao estacionamento, 
manobra e operação de veículos de socorro onde, para 
além das condições impostas no número anterior, se deve 
garantir também que:

a) A distância, medida em planta, entre o ponto mais 
saliente da fachada e o bordo da faixa de operação que lhe 
é mais próximo, esteja compreendida entre 3 e 10 m;

b) A largura mínima dessa faixa seja de 7 m;
c) Todos os pontos de penetração na fachada fiquem 

incluídos entre os planos verticais tirados pelos extremos 
da faixa de operação, perpendicularmente ao seu eixo;

d) O comprimento mínimo da faixa de operação, sem 
prejuízo do referido na alínea anterior, seja de 15 m;

e) A faixa tenha em toda a sua área a capacidade para 
resistir ao punçoamento causado por uma força de 170 kN 
distribuída numa área circular com 20 cm de diâmetro;

f) A faixa se mantenha permanentemente livre de ár-
vores, candeeiros, bancos, socos e outros obstáculos que 
impeçam o acesso dos veículos de socorro e nela não seja 
permitido estacionar qualquer outro veículo.

Artigo 6.º

Acessibilidade às fachadas

1 — As vias e as faixas referidas nos artigos 4.º e 5.º, 
para além de permitirem o acesso ao edifício através das 
saídas de evacuação, servem também para facilitar o acesso 
às fachadas e a entrada directa dos bombeiros, em todos os 
níveis que os seus meios manuais ou mecânicos atinjam, 
através dos pontos de penetração existentes.

2 — Os pontos de penetração podem ser constituídos 
por vãos de portas ou janelas, eventualmente ligados a 
terraços, varandas, sacadas ou galerias, desde que permi-
tam o acesso a todos os pisos, situados a uma altura não 
superior a 50 m, à razão mínima de um ponto de penetração 
por cada 800 m2 de área do piso, ou fracção, que servem 
e possuam abertura fácil a partir do exterior ou sejam 
facilmente destrutíveis pelos bombeiros.

3 — Nos edifícios com altura inferior a 9 m, quando 
os pontos de penetração forem constituídos por vãos de 
janela, o pano de peito não deve ter espessura superior a 

0,3 m numa extensão de 0,5 m abaixo do peitoril, de forma 
a permitir o engate das escadas manuais de ganchos.

4 — No caso de fachadas tipo cortina, envidraçadas ou 
outras, que apresentem uma continuidade na vertical e em 
que, para cumprimento do n.º 2 do presente artigo, sejam 
abertos vãos para funcionar exclusivamente como pontos 
de penetração, esses vãos devem possuir sinalização com 
uma das seguintes características, de forma a permitir a 
sua identificação pelos bombeiros a partir da via de acesso:

a) Sinalização óptica de accionamento automático, em 
caso de incêndio, de todos os vãos acessíveis;

b) Sinalização indelével na fachada, junto ao pavimento 
exterior, do nível de referência, indicando uma prumada 
cujos vãos sejam todos acessíveis.

5 — Em qualquer caso os pontos de penetração devem 
permitir atingir os caminhos horizontais de evacuação e as 
suas dimensões mínimas devem ser de 1,2 × 0,6 m.

6 — Todos os edifícios com altura superior a 9 m devem 
possuir, no mínimo, uma fachada acessível.

7 — Todos os edifícios com utilizações-tipo da 4.ª ca-
tegoria de risco devem possuir, no mínimo, duas fachadas 
acessíveis.

8 — Os pisos ou zonas de refúgio interiores devem 
possuir pontos de penetração e garantir o cumprimento 
do disposto nos n.os 2 a 5 do presente artigo.

CAPÍTULO II

Limitações à propagação do incêndio pelo exterior

Artigo 7.º

Paredes exteriores tradicionais

1 — Os troços de elementos de fachada de construção 
tradicional, compreendidos entre vãos situados em pisos su-
cessivos da mesma prumada, pertencentes a compartimentos 
corta-fogo distintos, devem ter uma altura superior a 1,1 m.

2 — Se entre esses vãos sobrepostos existirem elemen-
tos salientes tais como palas, galerias corridas, varandas ou 
bacias de sacada, prolongadas mais de 1 m para cada um 
dos lados desses vãos, ou que sejam delimitadas lateral-
mente por guardas opacas, o valor de 1,1 m corresponde à 
distância entre vãos sobrepostos somada com a do balanço 
desses elementos, desde que estes garantam a classe de 
resistência ao fogo padrão EI 60.

3 — Nas zonas das fachadas em que existam diedros de 
abertura inferior a 135º do presente regulamento, deve ser 
estabelecida de cada lado da aresta do diedro uma faixa 
vertical, garantindo a classe de resistência ao fogo padrão 
indicada a seguir, de acordo com a altura do edifício:

a) Altura não superior a 28 m — EI 30;
b) Altura superior a 28 m — EI 60. 

4 — A largura das faixas referidas no número anterior 
não deve ser inferior à indicada a seguir, em função do 
ângulo de abertura do diedro:

a) Ângulo de abertura não superior a 100º — 1,5 m;
b) Ângulo de abertura superior a 100º e não superior 

a 135º — 1 m.

5 — As larguras das faixas referidas no número anterior 
devem ter valores duplos dos indicados, sempre que pelo 
menos uma das fachadas estiver afecta à utilização-ti-
po XIL.
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6 — No caso de diedros entre corpos do edifício com al-
turas diferentes, a faixa estabelecida no corpo mais elevado 
deve ser prolongada por toda a sua altura, com um máximo 
exigível de 8 m acima da cobertura do corpo mais baixo.

7 — As disposições dos n.os 3 a 6 não se aplicam nas 
zonas de fachadas avançadas ou recuadas, no máximo 
de 1 m, do seu plano geral, nem nas zonas das fachadas 
pertencentes ao mesmo compartimento corta-fogo.

8 — As paredes exteriores dos edifícios em confronto 
com outros devem:

a) Garantir, no mínimo, a classe de resistência ao fogo 
padrão EI 60 ou REI 60 e os vãos nelas praticados devem 
ser guarnecidos por elementos fixos E 30, sempre que a 
distância entre os edifícios, com excepção dos afectos à 
utilização-tipo XII, for inferior à indicada no quadro II

abaixo:
QUADRO II

Condições de protecção de vãos de fachadas
em confronto

Altura do edifício «H» Distância mínima entre as fachadas «L»

H ≤ 9 m L < 4 m
H > 9 m L < 8 m

b) Quando um dos edifícios possuir espaços afectos à 
utilização-tipo XII sem comunicações interiores comuns 
com outra utilização-tipo, pelo menos um dos edifícios 
deve respeitar as condições específicas da utilização-ti-
po XII, constantes do artigo 300.º

9 — Nos edifícios com mais de um piso em elevação, 
a classe de reacção ao fogo dos revestimentos exteriores 
aplicados directamente sobre as fachadas, dos elementos 
transparentes das janelas e de outros vãos, da caixilharia 
e dos estores ou persianas exteriores, deve ser, de acordo 
com a altura do edifício, igual ou superior à indicada no 
quadro III abaixo:

QUADRO III

Reacção ao fogo de revestimentos exteriores
sobre fachadas, caixilharias e estores

Altura «H»

Fachadas sem aberturas Fachadas com aberturas

Revestimentos Revestimentos e elementos 
transparentes

Caixilharia e estores 
ou persianas

H ≤ 28 m D-s3 d1 C-s2 d0 D-s3 d0
H > 28 m C-s3 d1 B-s2 d0 C-s3 d0

10 — Nos edifícios com mais de um piso em elevação, 
a classe de reacção ao fogo dos elementos de revestimento 
descontínuos, fixados mecanicamente ao suporte e afasta-
dos das fachadas deixando uma caixa de ar, deve respeitar 
os valores indicados no quadro IV abaixo:

QUADRO IV

Reacção ao fogo de elementos de revestimento exterior 
criando caixa de ar

Elemento
Edifícios

de pequena 
altura

Edifícios
de média altura

Edifícios
com altura

superior a 28 m

Estrutura de suporte do sistema 
de isolamento.

C-s2 d0 B-s2 d0 A2-s2 d0

Elemento
Edifícios

de pequena 
altura

Edifícios
de média altura

Edifícios
com altura

superior a 28 m

Revestimento da superfície ex-
terna e das que confinam o 
espaço de ar ventilado 

C-s2 d0 B-s2 d0 A2-s2 d0

Isolante térmico  . . . . . . . . . . . D-s3 d0 B-s2 d0 A2-s2 d0

11 — Nos edifícios com mais de um piso em eleva-
ção, a classe de reacção ao fogo dos sistemas compósitos
para isolamento térmico exterior com revestimento sobre
isolante (etics) e do material de isolamento térmico que
integra esses sistemas deve ser, pelo menos, a indicada no
quadro V abaixo:

QUADRO V

Reacção ao fogo dos sistemas compósitos
para isolamento térmico exterior com revestimento

sobre isolante «etics» e o material de isolamento térmico

Elementos Edifícios
de pequena altura

Edifícios de média 
altura

Edifícios
com altura

superior a 28 m

Sistema completo . . . . . C-s3,d0 B-s3,d0 B-s2,d0
Isolante térmico  . . . . . . E-d2 E-d2 B-s2,d0

12 — Os sistemas de revestimentos exteriores não tradi-
cionais, distintos dos referidos nos n.os 10 e 11, devem ser
sujeitos a uma apreciação técnica a efectuar pelo LNEC
ou por entidade reconhecida pela ANPC.

Artigo 8.º

Paredes exteriores não tradicionais

1 — O disposto nos n.os 3 a 8 do artigo anterior aplica-se
a fachadas não tradicionais. 

2 — Nas fachadas cortina em vidro os requisitos im-
postos nos n.os 1 e 2 do artigo anterior podem ser atingidos
pela utilização de elementos interiores de construção, como
por exemplo laje completada por guarda contínua interior
e selagem superior.

3 — Nos casos previstos no número anterior, a distância
entre a fachada e estes elementos interiores de protecção
não deve ser superior a 0,2 m.

4 — Nas duplas fachadas de vidro ventiladas os requi-
sitos impostos nos n.os 1 e 2 do artigo anterior podem ser
atingidos pela adopção da solução referida no número
anterior, desde que sejam aplicadas à fachada em contacto
com o espaço interior do edifício. 

5 — Se no cumprimento dos n.os 2 e 3 do presente artigo
forem utilizados sistemas complementares do tipo cortina
de água que respeitem as disposições deste regulamento,
a resistência ao fogo padrão dos elementos referidos no
n.º 2 do artigo anterior pode ser apenas de EI 30.

6 — Todas as paredes exteriores não tradicionais, dis-
tintas das referidas nos n.os 2 e 3 do presente artigo, devem
ser sujeitas a uma apreciação técnica a efectuar pelo LNEC
ou por entidade reconhecida pela ANPC.

Artigo 9.º

Paredes de empena

1 — As paredes exteriores da empena devem garantir
uma resistência ao fogo padrão da classe EI 60 para edi-
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fícios de altura inferior ou igual a 28 m ou da classe EI 90 
nas restantes situações, excepto se for exigível uma classe 
mais gravosa devido às utilizações-tipo do edifício.

2 — As paredes de empena devem elevar-se acima das 
coberturas, quando estas não garantam a resistência ao fogo 
padrão estabelecida no n.º 4 do artigo seguinte, formando 
os designados «guarda-fogos» no mínimo de 0,6 m.

Artigo 10.º

Coberturas

1 — Com excepção dos edifícios apenas com um piso 
acima do plano de referência ou afectos à utilização-tipo 
I unifamiliar, as coberturas devem possuir acessos nas 
seguintes condições:

a) Através de todas as escadas protegidas com ligação 
directa ao plano de referência, para edifícios com altura 
superior a 28 m;

b) A partir das circulações verticais comuns ou de 
circulações horizontais que com elas comuniquem, nos 
restantes edifícios, podendo esse acesso ser efectuado 
por alçapão.

2 — As coberturas de edifícios com altura superior a 
28 m devem ser sempre em terraço acessível.

3 — Nos terraços acessíveis indicados no número an-
terior não é permitido qualquer tipo de construção ou 
equipamento, com excepção dos necessários às instalações 
técnicas do edifício, desde que o espaço ocupado não 
ultrapasse 50% da área útil do terraço.

4 — Em edifícios com altura não superior a 28 m, as 
coberturas devem ter uma guarda exterior em toda a sua pe-
riferia, com as alturas acima delas iguais às definidas para 
as paredes de empena no n.º 2 do artigo anterior, indepen-
dentemente da existência ou não dos «guarda-fogos». 

5 — No caso de as guardas previstas no número an-
terior possuírem elementos de fixação metálicos ou de 
outro tipo, o espaçamento das aberturas deve ser igual ou 
inferior a 0,12 m.

6 — A existência de vãos em paredes exteriores so-
branceiros a coberturas de outros edifícios ou de outros 
corpos do mesmo edifício só é permitida se os materiais 
de revestimento dessa cobertura garantirem a classe de 
reacção ao fogo A1 numa faixa com a largura de 4 m 
medida a partir da parede. 

7 — No caso de existirem na própria cobertura ele-
mentos envidraçados, do tipo clarabóia ou outros, tais 
elementos, se situados na faixa de 4 m referida no número 
anterior, devem ser fixos e garantir uma classe de resis-
tência ao fogo padrão EI 60 ou superior.

8 — Os elementos da estrutura da cobertura, quando 
esta for em terraço, devem garantir no mínimo uma classe 
de resistência ao fogo padrão REI, com o escalão de tempo 
exigido para os elementos estruturais da utilização-tipo que 
serve. Nos restantes casos, em edifícios de média altura, 
considera-se suficiente que os elementos estruturais sejam 
constituídos com materiais da classe de reacção ao fogo 
A1 ou com madeira.

9 — As disposições dos n.os 5 e 6 não se aplicam em 
caso de coberturas afectas à utilização-tipo XII, devendo 
respeitar-se as respectivas condições específicas.

10 — Os materiais de revestimento das coberturas em 
terraço, sem prejuízo do indicado no n.º 5 do presente 

artigo, devem ter uma classe de reacção ao fogo mínima
igual à indicada no quadro VI abaixo:

QUADRO VI

Reacção ao fogo do revestimento das coberturas
em terraço

Edifícios com altura até 28 m Edifícios com altura superior a 28 m

EFL A2FL-s1

11 — O revestimento exterior de coberturas inclinadas
deve ser, no mínimo, da classe de reacção ao fogo C-s2
d0.

12 — Os elementos de obturação dos vãos praticados
na cobertura para iluminação, ventilação ou outras fina-
lidades, e situados fora da faixa indicada no n.º 5, devem
ser constituídos por materiais da classe A1. 

Artigo 11.º

Zonas de segurança

Sem prejuízo do estabelecido no isolamento entre uti-
lizações tipo distintas, devem ser garantidas zonas de se-
gurança:

a) Entre qualquer posto de abastecimento de combustí-
veis e edifícios ou recintos ao ar livre, que respeitarão as
estabelecidas na regulamentação aplicável;

b) Entre recintos itinerantes e outras edificações, em
função da altura das mesmas, excepto se as paredes ex-
teriores destas garantirem a classe de resistência ao fogo
padrão EI 60 ou REI 60 e não possuírem vãos desprote-
gidos, respeitando o quadro VII abaixo:

QUADRO VII 

Afastamento mínimo entre recintos itinerantes,
ou entre estes e outras edificações

Altura da edificação Distância

H ≤ 9 m L ≥ 4 m
H > 9 m L ≥ 8 m

CAPÍTULO III 

Abastecimento e prontidão dos meios de socorro

Artigo 12.º

Disponibilidade de água

1 — O fornecimento de água para abastecimento dos
veículos de socorro deve ser assegurado por hidrantes
exteriores, alimentados pela rede de distribuição pública
ou, excepcionalmente, por rede privada, na falta de con-
dições daquela.

2 — Os modelos dos hidrantes exteriores devem obe-
decer à norma NP EN 14384:2007, dando preferência
à colocação de marcos de incêndio relativamente a bo-
cas-de-incêndio, sempre que tal for permitido pelo diâ-
metro e pressão da canalização pública.

3 — Sem prejuízo do estabelecido na legislação apli-
cável, os marcos de incêndio devem ser instalados junto
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ao lancil dos passeios que marginam as vias de acesso de 
forma que, no mínimo, fiquem localizados a uma distância 
não superior a 30 m de qualquer das saídas do edifício que 
façam parte dos caminhos de evacuação e das bocas de ali-
mentação das redes secas ou húmidas, quando existam.

4 — As bocas-de-incêndio devem ser instaladas, em-
butidas em caixa própria e devidamente protegidas e si-
nalizadas, nas paredes exteriores do edifício ou nos muros 
exteriores delimitadores do lote ou ainda sob os passeios, 
junto aos lancis.

5 — Nas paredes exteriores do edifício ou nos muros 
exteriores delimitadores do lote, as bocas-de-incêndio 
devem ser instaladas a uma cota de nível entre 0,6 e 1,0 
m acima do pavimento, devendo prever-se uma por cada 
15 m de comprimento de parede, ou fracção, quando esta 
exceder os 7,5 m. 

6 — Os recintos itinerantes ou ao ar livre, com ex-
cepção dos da 1.ª categoria de risco, devem ser servidos 
por hidrantes exteriores, protegidos nos termos do n.º 3 
do presente artigo e instalados junto às vias de acesso de 
forma que, no mínimo, fiquem localizados a uma distância 
não superior à indicada no quadro VIII abaixo:

QUADRO VIII 

Hidrantes exteriores em recintos itinerantes ou ao ar livre

Categorias de risco Tipo de hidrante Distância

2ª Boca ou marco de incêndio 150 m
3ª e 4ª Marco de incêndio  . . . . . . . 100 m

7 — No caso de recintos itinerantes ou provisórios a 
implantar num mesmo local por períodos não superiores a 
seis meses, quando não existam hidrantes, nas condições 
do número anterior, ou não for possível a sua instalação 
atempada, é admissível o recurso a outro tipo de hidrante 
ou à permanência de um veículo de combate a incêndios 
do corpo de bombeiros local, equipado com a respectiva 
guarnição, durante todo o período de abertura ao público 
do recinto.

8 — Se não existir rede pública de abastecimento de 
água, os hidrantes devem ser abastecidos através de de-
pósito de rede de incêndios com capacidade não inferior 
a 60 m3, elevado ou dotado de sistema de bombagem, 
garantindo um caudal mínimo de 20 l/s por cada hidrante, 
com um máximo de dois, à pressão dinâmica mínima de 
150 kPa.

Artigo 13.º

Grau de prontidão do socorro

1 — O licenciamento e a localização de novos edifícios 
ou recintos ao ar livre que possuam utilizações-tipo classi-
ficadas nas 3.ª ou 4.ª categorias de risco depende do grau 
de prontidão do socorro do corpo de bombeiros local.

2 — O grau de prontidão do socorro para cada categoria 
de risco depende do tempo de resposta e dos meios huma-
nos e materiais adequados ao combate a incêndios.

3 — Nas situações em que não seja possível garantir o 
necessário grau de prontidão, deve ser previsto o agrava-
mento das medidas de segurança constantes do presente 
regulamento, adequado a cada situação, mediante proposta 
fundamentada para aprovação pela ANPC.

4 — A aplicação do disposto nos n.os 2 e 3 do presente
artigo depende de legislação própria ou, na sua falta, de
especificação técnica publicada por despacho do Presidente
da ANPC.

TÍTULO III

Condições Gerais de Comportamento ao Fogo,
Isolamento e Protecção

Artigo 14.º

Critérios de segurança

1 — Os elementos estruturais de um edifício devem
garantir um determinado grau de estabilidade ao fogo.

2 — Os edifícios e estabelecimentos devem conter o nú-
mero de compartimentos corta-fogo necessários e suficien-
tes para garantir a protecção de determinadas áreas, impedir
a propagação do incêndio ou fraccionar a carga de incêndio.

3 — Utilizações-tipo diferentes, no mesmo edifício, de-
vem constituir compartimentos corta-fogo independentes,
com as excepções previstas no presente regulamento.

4 — A compartimentação corta-fogo deve ser obtida
pelos elementos da construção, pavimentos e paredes que,
para além da capacidade de suporte, garantam a estan-
quidade a chamas e gases quentes e o isolamento térmico
durante um determinado tempo. 

5 — Os elementos referidos no número anterior devem
ser contínuos, atravessando pisos ou tectos falsos.

6 — Nos casos em que a capacidade de suporte não
esteja em causa, são admitidos outros materiais, desde
que homologados, complementados ou não por sistemas
activos de protecção como, por exemplo, telas batidas por
cortinas de água.

7 — A passagem de canalizações ou condutas através
destes elementos devem ser seladas ou ter registos cor-
ta-fogo com características de resistência ao fogo padrão
iguais aos elementos que atravessam, ou a metade desse
tempo se passarem em ductos e desde que a porta de acesso
ao ducto garanta, também, metade desse valor. 

8 — Estão excluídos da exigência do número anterior
os ductos ou condutas a que se refere a NP 1037, em es-
paços exclusivamente afectos à utilização-tipo I, desde
que respeitem as condições definidas nas partes aplicáveis
dessa norma.

9 — As vias de evacuação interiores protegidas devem
constituir sempre compartimentos corta-fogo indepen-
dentes.

10 — As comunicações verticais não seláveis ao nível
dos pisos, tais como condutas de lixo, coretes de gás,
caixas de elevadores, devem constituir compartimentos
corta-fogo.

11 — Os locais de risco C e F, com as excepções previs-
tas neste regulamento, devem constituir compartimentos
corta-fogo.

CAPÍTULO I

Resistência ao fogo de elementos estruturais
e incorporados 

Artigo 15.º

Resistência ao fogo de elementos estruturais

1 — Consoante o seu tipo, os elementos estruturais
de edifícios devem possuir uma resistência ao fogo que
garanta as suas funções de suporte de cargas, de isola-
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mento térmico e de estanquidade durante todas as fases 
de combate ao incêndio, incluindo o rescaldo, ou, em 

alternativa, devem possuir a resistência ao fogo padrão
mínima indicada no quadro IX abaixo:

QUADRO IX 

Resistência ao fogo padrão mínima de elementos
estruturais de edifícios

Utilizações-tipo

Categorias de risco

Função do elemento estrutural
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

I, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X R 30 R 60 R 90 R 120 Apenas suporte.
REI 30 REI 60 REI 90 REI 120 Suporte e compartimentação.

II, XI e XII R 60 R 90 R 120 R 180 Apenas suporte
REI 60 REI 90 REI 120 REI 180 Suporte e compartimentação

2 — A verificação do disposto no número anterior deve 
ser feita de acordo com o estipulado nas normas nacionais 
ou comunitárias aplicáveis.

3 — Não são feitas exigências relativas à resistên-
cia ao fogo dos elementos estruturais nos seguintes 
casos:

a) Edifícios afectos à utilização-tipo I da 1.ª categoria 
de risco destinados a habitação unifamiliar;

b) Edifícios afectos exclusivamente a uma das utili-
zações-tipo III a XII da 1.ª categoria de risco, apenas com 
um piso;

c) Edifícios para alojamento em parques de campismo, 
conforme estabelecido nas condições específicas da uti-
lização-tipo IX.

4 — Nas tendas, os espaços destinados ao público 
e os caminhos de evacuação devem ser protegidos 
por estrutura que garanta, em caso de colapso da 
cobertura, a manutenção de um volume suficiente à 
evacuação.

5 — Nas estruturas insufláveis, deve ser previsto um 
espaço, junto a cada saída, protegido da ruína da estrutura, 
com as seguintes características:

a) Área não inferior a 10 m2 por Unidade de Passagem 
(UP) da saída;

b) Altura não inferior à do vão de saída.

Artigo 16.º

Resistência ao fogo de elementos incorporados em instalações

1 — As cablagens eléctrica e de fibra óptica e as 
de sistemas de energia ou sinal, bem como os seus 
acessórios, tubos e meios de protecção, que sirvam os 
sistemas de segurança ou sejam indispensáveis para o 
funcionamento de locais de risco F devem ficar embe-
bidos, ou protegidos em ducto próprio ou, em alterna-
tiva, garantir as classes de resistência, P ou PH, com 
os respectivos escalões de tempo exigidos no presente 
regulamento.

2 — Constituem excepção ao disposto no número an-
terior os percursos de cablagem no interior de câmaras 
corta-fogo e de vias de evacuação protegidas, horizontais 
e verticais.

CAPÍTULO II

Compartimentação geral de fogo

Artigo 17.º

Coexistência entre utilizações-tipo distintas

1 — Não é admitida a coexistência no mesmo edifício
de uma utilização-tipo XII da 3.ª ou 4.ª categoria de risco,
com outra utilização-tipo, da 2.ª à 4.ª categoria de risco,
com as seguintes excepções:

a) Utilização-tipo II;
b) Utilização-tipo I, da 1ª categoria de risco, quando

destinada a proprietários ou funcionários da respectiva
entidade exploradora.

2 — Nas situações distintas das referidas no número
anterior, a coexistência num mesmo edifício de espaços
ocupados por diferentes utilizações-tipo, deve satisfazer
as seguintes condições:

a) Para efeitos de isolamento e protecção, os espaços
ocupados por diferentes utilizações-tipo devem ser sepa-
rados por paredes e pavimentos cuja resistência ao fogo
padrão, EI ou REI, seja a mais gravosa das indicadas no
quadroX abaixo:

QUADRO X 

Escalões de tempo da resistência ao fogo de elementos
de isolamento e protecção entre utilizações-tipo distintas

Utilizações-tipo

Categorias de risco

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

I, III a X  . . . . . . . . . . . . . . . . 30 60 90 120
II, XI e XII . . . . . . . . . . . . . . 60 90 120 180

b) Quando comuniquem com vias de evacuação prote-
gidas, devem ser delas separados por paredes e pavimentos
cuja resistência ao fogo padrão, EI ou REI, seja a mais
gravosa das indicadas nos quadros X, XIX, XX e XXI;

c) Nas condições das alíneas anteriores, os vãos de
comunicação entre espaços ocupados por diferentes uti-
lizações-tipo ou com as vias de evacuação comuns, em
função das utilizações-tipo em causa e da respectiva cate-
goria de risco, devem adoptar as soluções mais exigentes
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das indicadas nos quadros XIX, XX e XXI, além do seguinte 
quadro XI abaixo:

QUADRO XI 

Protecção de vãos de comunicação entre vias
de evacuação protegidas e utilizações-tipo distintas

Utilizações-tipo

Categorias de risco

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

I, III a X  . . . . . . . . . . . . . . . . E 15 C E 30 C EI 45 C CCF
II, XI e XII . . . . . . . . . . . . . . E 30 C EI 45 C CCF CCF

d) Sempre que os espaços ocupados por diferentes utili-
zações-tipo estejam situados abaixo do plano de referência, 
servidos por via de evacuação enclausurada que não lhes 
seja exclusiva, esta deve ser protegida desses espaços por 
câmaras corta-fogo;

e) Embora podendo coexistir no mesmo edifício, nas 
condições de isolamento e protecção estabelecidas na 
alínea a), não são permitidas comunicações interiores co-
muns da utilização-tipo I da 2.ª, 3.ª e 4.ª categoria de risco 
com utilizações-tipo V e VII a XII, de qualquer categoria 
de risco.

3 — Em edifícios que possuam espaços destinados a 
turismo do espaço rural, de natureza e de habitação, po-
dem existir comunicações interiores comuns entre aqueles 
espaços e outros afectos à utilização-tipo I, desde que esta 
seja da 1.ª categoria de risco.

Artigo 18.º

Compartimentação geral corta-fogo

1 — Nos espaços cobertos, os diversos pisos devem, 
em regra, constituir compartimentos corta-fogo diferentes, 
sem prejuízo das condições de isolamento e protecção 
referentes a locais de risco existentes nesses pisos.

2 — Os compartimentos corta-fogo a que se refere o 
número anterior não devem ultrapassar as áreas máximas 
indicadas no quadro XII abaixo:

QUADRO XII 

Áreas máximas de compartimentação geral corta-fogo

Utilizações-tipo
Áreas máximas

de compartimento
corta-fogo por piso

Observações

I, III, VI, VII, VIII, IX e X 1 600 m2

II 6 400 m2 Acima do plano de 
referência.

3 200 m2 Abaixo do plano de 
referência.

IV e V (excepto pisos com 
locais de risco D).

1 600 m2

IV e V (pisos com locais de 
risco D).

800 m2

XI 800 m2 Acima do plano de 
referência.

400 m2 Abaixo do plano de 
referência.

XII As estabelecidas no artigo 302.º

3 — Constituem excepção ao estabelecido no n.º 1,
os espaços afectos à utilização-tipo I da 1.ª categoria de
risco.

4 — Constituem excepção ao estabelecido nos n.os 1 e
2 do presente artigo, os espaços afectos às utilizações-tipo
a seguir indicadas, em edifícios de pequena altura, nos
quais se admite que três pisos possam constituir um só
compartimento corta-fogo, desde que a área útil total des-
ses pisos não ultrapasse os valores máximos indicados no
n.º 2 do presente artigo e nenhum deles ultrapasse 800
m2, nem se situe mais do que um piso abaixo do plano
de referência:

a) III, VII e VIII;
b) IV e V, com locais de risco D apenas no piso do

plano de referência.

5 — Mediante justificação fundamentada, é admissível
que as áreas máximas de compartimento corta-fogo cons-
tantes do n.º 2 do presente artigo possam ser ampliadas,
desde que sejam protegidas por sistema de controlo de
fumo cumprindo as disposições deste regulamento e ga-
rantam uma altura livre de fumo não inferior a 4 m, medida
a partir do ponto do pavimento de maior cota ocupado por
pessoas, nos espaços amplos cobertos:

a) Afectos à utilização-tipo VIII, nos termos constantes
do capítulo IX;

b) Afectos às utilizações-tipo VI, IX e X.

6 — Com excepção dos espaços afectos à utilização-tipo
I e locais de risco D, as áreas máximas úteis admissíveis
para os compartimentos corta-fogo, quando os edifícios ou
estabelecimentos são protegidos por uma rede de extinção
automática de incêndio por água com cobertura total, sem
que tal corresponda a uma exigência explícita do presente
regulamento, podem ser consideradas com os valores má-
ximos duplos dos indicados nos números anteriores.

7 — Sem prejuízo de condições de resistência ao fogo
mais gravosas constantes deste regulamento, os compar-
timentos corta-fogo a que se refere este artigo devem ser
isolados por elementos de construção com uma classe de
resistência EI ou REI, com um escalão de tempo mínimo
de 30 minutos para as utilizações-tipo I e III a X e de 60
minutos para as restantes utilizações-tipo, dispondo no
mínimo de vãos com classe de resistência ao fogo padrão
de E 30.

8 — Admite-se, como excepção ao número anterior, a
dispensa de elementos fixos resistentes ao fogo para pro-
tecção de interligações entre pisos sobrepostos efectuadas
através de rampas, escadas rolantes, pátio interior coberto
aberto ou qualquer outro acesso que não constitua via de
evacuação, desde que sejam verificadas cumulativamente
as seguintes condições:

a) Os compartimentos corta-fogo a ligar, por piso, não
ultrapassem as áreas máximas constantes do n.º 2 do pre-
sente artigo;

b) Nesses pisos não existam fogos de habitação, nem
locais de risco D ou E;

c) O controlo de fumo se faça obrigatoriamente por
hierarquia de pressões nas condições deste regulamento. 

9 — Nas situações previstas no n.º 3 do artigo 15.º os
compartimentos corta-fogo podem ser isolados por ele-
mentos de construção com uma classe de resistência ao
fogo padrão mínima de EI 30 ou REI 30.

 Título 

   III

 

 

68



9058  Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 29 de Dezembro de 2008 

  

Artigo 19.º

Isolamento e protecção de pátios interiores

1 — Sem prejuízo do artigo anterior são permitidos os 
espaços livres interiores, designados por pátios interiores 
ou poços de luz, desde que:

a) As suas dimensões em planta permitam inscrever 
um cilindro dimensionado em função da altura do pátio 
H, expressa em metro, cujo diâmetro seja igual ou su-
perior a:

i) H, para H ≤ 7 m, com um mínimo de 4 m;
ii) √ 7H, para H > 7 m;

b) As paredes do edifício que confinem com esse pátio, 
cumpram as condições de limitação de propagação do fogo 
estabelecidas no artigo 7.º;

c) No caso de pátios cobertos, todos os revestimentos 
interiores sejam, pelo menos, da classe de reacção ao fogo 
A2-s1 d0, para tectos e paredes, e da classe CFL-s2 para 
os revestimentos de piso;

d) A envolvente de pátios interiores cobertos fechados 
que os separe de locais do tipo D ou E ou de caminhos 
de evacuação horizontais que sirvam locais de risco D, 
tenham resistência ao fogo padrão da classe EI 30 ou 
superior.

2 — A protecção da envolvente referida na alínea d)
do número anterior, no caso de caminhos de evacuação 
que sirvam locais de risco E, sobranceiros a pátios, pode 
ser garantida apenas por meios activos de controlo de 
fumo complementados por painéis de cantonamento ou 
por telas accionadas por detecção automática, a localizar 
nessa envolvente.

CAPÍTULO III

Isolamento e protecção de locais de risco

Artigo 20.º

Isolamento e protecção dos locais de risco B

Os locais de risco B devem ser separados dos locais 
adjacentes por elementos da construção que garantam, pelo 
menos, as classes de resistência ao fogo padrão indicadas 
no quadro XIII abaixo:

QUADRO XIII

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de locais de risco B

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 30
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . . . REI 30
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 15 C

Artigo 21.º

Isolamento e protecção dos locais de risco C

1 — Os locais de risco C devem em regra ser separados 
dos espaços adjacentes por elementos da construção que 
garantam, pelo menos, as classes de resistência ao fogo 
padrão indicadas no quadro XIV abaixo:

QUADRO XIV 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de locais de risco C

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 60
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . . . REI 60
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 30 C

2 — No caso de cozinhas ligadas a salas de refeições,
é permitido que apenas os pavimentos, as paredes e as
portas na envolvente do conjunto satisfaçam as condições
requeridas no número anterior, desde que sejam observadas
as disposições de controlo de fumo aplicáveis.

3 — No caso dos locais técnicos e de risco agravado,
previstos no n.º 3 do 11.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de
12 de Novembro, as classes de resistência ao fogo padrão
mínima são as indicadas no quadro XV abaixo:

QUADRO XV 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de locais de risco C agravado

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 90
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . . . REI 90
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 45 C

4 — Nos recintos alojados em tendas ou em estrutu-
ras insufláveis é, em geral, interdito o estabelecimento
de locais de risco C, os quais devem ser dispostos no
exterior, a uma distância não inferior a 5 m da sua en-
volvente.

5 — Os locais de risco C a que se refere o número
anterior, bem como os existentes nos recintos ao ar livre,
devem respeitar as disposições de isolamento e protecção
constantes dos n.os 1 a 3 do presente artigo.

6 — As portas de acesso aos locais referidos no número
anterior podem, no entanto, exibir uma resistência ao fogo
apenas da classe E 30 C, quando se encontrem a uma
distância superior a 5 m de locais acessíveis a público ou
de caminhos de evacuação.

Artigo 22.º

Isolamento e protecção dos locais de risco D

1 — Os locais de risco D devem ser separados dos locais
adjacentes por elementos da construção que garantam, pelo
menos, as classes de resistência ao fogo padrão indicadas
no quadro XVI abaixo:

QUADRO XVI 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de locais de risco D

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 60
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . . . REI 60
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 30 C
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2 — Estes locais, desde que tenham área útil superior 
a 400 m2, devem também ser subcompartimentados por 
elementos da classe de resistência ao fogo padrão estabe-
lecidas no número anterior, tornando possível a evacuação 
horizontal dos ocupantes por transferência de um para o 
outro dos subcompartimentos.

Artigo 23.º

Isolamento e protecção dos locais de risco E

Os locais de risco E devem ser separados dos locais 
adjacentes por elementos de construção, pelo menos, 
das classes de resistência ao fogo padrão indicadas no 
quadro XVII abaixo:

QUADRO XVII

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de locais de risco E

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 30
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . . . REI 30
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 15 C

Artigo 24.º

Isolamento e protecção dos locais de risco F

Os locais de risco F devem ser separados dos espaços 
adjacentes por elementos da construção que garantam, pelo 
menos, as classes de resistência ao fogo padrão indicadas 
no quadro XVIII abaixo:

QUADRO XVIII 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de locais de risco F

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 90
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . . . REI 90
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 45 C

CAPÍTULO IV 

Isolamento e protecção das vias de evacuação

Artigo 25.º

Protecção das vias horizontais de evacuação

1 — Exige-se protecção para as seguintes vias horizon-
tais de evacuação:

a) Vias, incluindo átrios, integradas nas comunicações 
comuns a diversas fracções ou utilizações-tipo da 3.ª e 4.ª 
categoria de risco ou quando o seu comprimento exceda 
30 m;

b) Vias cujo comprimento seja superior a 10 m, com-
preendidas em pisos com uma altura acima do plano de 
referência superior a 28 m ou em pisos abaixo daquele 
plano;

c) Vias incluídas nos caminhos horizontais de evacua-
ção de locais de risco B, nos casos em que esse locais não 
disponham de vias alternativas;

d) Vias incluídas nos caminhos horizontais de evacuação
de locais de risco D;

e) Vias, ou troços de via, em impasse com comprimento
superior a 10 m, excepto se todos os locais dispuserem de
saídas para outras vias de evacuação;

f) Galerias fechadas de ligação entre edifícios indepen-
dentes ou entre corpos do mesmo edifício.

2 — Quando interiores, de acordo com a altura do edi-
fício em que se situem, as vias horizontais de evacuação
referidas no número anterior, que não dêem acesso directo
a locais de risco C, D, E ou F, devem ser separadas dos
restantes espaços do piso por paredes e portas da classe de
resistência ao fogo padrão mínima indicada no quadro XIX

abaixo:

QUADRO XIX 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de vias horizontais

de evacuação interiores protegidas

Altura Paredes
não resistentes

Paredes
resistentes Portas

Pequena  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 30 REI 30 E 15 C
Média ou grande  . . . . . . . . . . . EI 60 REI 60 E 30 C
Muito grande  . . . . . . . . . . . . . . EI 90 REI 90 E 45 C

3 — Quando as vias horizontais exteriores se situem
na área de um rectângulo definido pelas perpendiculares
à fachada à distância de 2 m, de um e do outro lado de
um vão, e pela paralela ao mesmo à distância de 8 m, esse
vão ou a via devem ser dotados de elementos com a classe
mínima de resistência ao fogo padrão E 30, a menos que
o vão se situe a mais de 6 m acima da via.

4 — Constituem excepção ao número anterior as vias
horizontais onde não existam impasses, situação em que
os vãos da própria fachada não necessitam de protec-
ção.

5 — As vias horizontais de evacuação interiores que
dêem acesso directo a locais de risco D ou E devem ser
separadas dos restantes espaços do piso por paredes e por-
tas cuja classe de resistência ao fogo padrão seja a maior
das constantes dos quadros XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX,
conforme os locais de risco em causa.

Artigo 26.º

Protecção das vias verticais de evacuação

1 — Exige-se protecção para todas as vias verticais de
evacuação, excepto nos casos em que:

a) Sirvam em exclusivo espaços afectos à utilização-tipo
I da 1.ª categoria de risco;

b) Sirvam em exclusivo espaços afectos às utiliza-
ções-tipo referidas no n.º 4 do artigo 18.º;

c) Consistam em escadas que interligam níveis diferen-
tes no interior de um mesmo compartimento corta-fogo.

2 — As vias verticais de evacuação para as quais se
exige protecção, enclausuradas ou ao ar livre, devem ser
separadas dos restantes espaços por paredes e pavimentos
apresentando classe de resistência ao fogo com um esca-
lão de tempo não inferior ao exigido para os elementos
estruturais do edifício, conforme o artigo 15.º
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3 — As vias verticais de evacuação exteriores devem garantir 
as distâncias de segurança referidas no n.º 3 do artigo anterior.

4 — Os acessos às vias referidas nos números ante-
riores devem ser protegidos nas condições indicadas nos 

QUADRO XX 

Protecção dos acessos a vias de evacuação verticais protegidas localizados no piso de saída para o exterior

Saídas de vias enclausuradas

Via acima do plano de referência

Via abaixo do plano
de referênciaAltura do piso mais elevado «H»

H ≤ 28 m H > 28 m

Directa ao exterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem exigências Sem exigências Sem exigências
Em átrio com acesso directo ao exterior e sem ligação a outros espaços interiores com 

excepção de caixas de elevadores protegidas.
Sem exigências Portas E 30 C Portas E 30 C

Restantes situações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portas E 30 C Portas EI 60 C Portas E 30 C

b) Para os restantes pisos no quadro XXI abaixo:

QUADRO XXI

Protecção dos acessos a vias de evacuação verticais protegidas não localizados no piso de saída para o exterior

Tipo de via Acesso

Via acima do plano de referência

Via abaixo do plano de referênciaAltura do piso mais elevado «H»

H  28 m H > 28 m

Enclausurada . . . . . . . . . . . . . Do interior  . . . . . . . . . . . . Portas E 30 C . . . . . . . . . . Câmaras corta-fogo  . . . . . Câmaras corta-fogo.
Do exterior . . . . . . . . . . . . Portas E 15 C . . . . . . . . . . Portas E 15 C . . . . . . . . . . Portas E 15 C.

Ao ar livre  . . . . . . . . . . . . . Do interior  . . . . . . . . . . . . Portas E 30 C . . . . . . . . . . Portas EI 60 C  . . . . . . . . . Portas EI 30 C.
Do exterior . . . . . . . . . . . . Sem exigências. . . . . . . . . Sem exigências. . . . . . . . . Sem exigências.

seguintes quadros, em função da altura do edifício e do
tipo de via, respectivamente:

a) Para o piso de saída, no quadro XX abaixo:

5 — As vias que servem pisos abaixo do plano de re-
ferência e dão acesso directo ao exterior não necessitam 
de protecção por câmaras corta-fogo.

Artigo 27.º

Isolamento de outras circulações verticais

1 — As circulações verticais interiores que não cons-
tituam vias de evacuação devem, de acordo com a altura 
do edifício em que se situem, ser separadas dos restantes 
espaços por paredes e portas da classe de resistência ao 
fogo padrão indicada no quadro XXII abaixo:

QUADRO XXII 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de circulações verticais
que não constituem vias de evacuação

Altura Paredes
não resistentes

Paredes
resistentes Portas

Pequena ou média  . . . . . . . . . . EI 30 REI 30 E 15 C
Grande ou muito grande. . . . . . EI 60 REI 60 E 30 C

2 — No caso de escadas mecânicas ou tapetes rolantes 
não incluídos nas vias verticais de evacuação, o isolamento 
pode ser realizado por obturadores de accionamento auto-
mático em caso de incêndio.

3 — Junto das escadas mecânicas ou dos tapetes ro-
lantes deve ser afixado sinal com a inscrição «Em caso
de incêndio não utilize este caminho» ou com pictograma
equivalente.

Artigo 28.º

Isolamento e Protecção das Caixas dos Elevadores

1 — As paredes e portas de patamar de isolamento das
caixas de elevadores ou de baterias de elevadores devem
cumprir as seguintes condições:

a) Garantir o disposto no n.º 1 do artigo anterior rela-
tivamente às classes de resistência ao fogo padrão até ao
limite de altura de 28 m do edifício que servem, desde que
o piso servido de menor cota seja o imediatamente abaixo
do plano de referência;

b) Dispor de paredes das classes de resistência padrão EI
ou REI 60 e portas de patamar E 30, quando sirvam mais
do que um piso abaixo do plano de referência.

2 — Nos pisos abaixo do plano de referência, os aces-
sos aos elevadores que sirvam espaços afectos à utiliza-
ção-tipo II devem ainda ser protegidos por uma câmara
corta-fogo, que pode ser comum à da caixa da escada
prevista no quadro XXI.

3 — As portas de patamar são obrigatoriamente de
funcionamento automático.

4 — Nos edifícios com altura superior a 28 m os eleva-
dores podem comunicar directamente com as circulações
horizontais comuns desde que satisfeitas as condições
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expressas no n.º 1, com excepção dos prioritários de bom-
beiros que devem ser servidos por um átrio com acesso 
directo à câmara corta-fogo que protege a escada e contém 
os meios de combate a incêndio.

CAPÍTULO V 

Isolamento e protecção de canalizações e condutas

Artigo 29.º

Campo de aplicação

1 — As disposições dos artigos seguintes aplicam-se a 
canalizações eléctricas, de esgoto, de gases, incluindo as 
de ar comprimido e de vácuo, bem como a condutas de 
ventilação, de tratamento de ar, de evacuação de efluentes 
de combustão, de desenfumagem e de evacuação de lixos, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — São aplicáveis as disposições específicas do pre-
sente regulamento relativas às instalações a que respei-
tam, sempre que sirvam locais de risco C ou os edifícios 
ultrapassem a altura de 9 m ou possuam locais de risco 
D ou E.

3 — Estão excluídos os ductos ou condutas em espaços 
exclusivamente afectos à utilização-tipo I, nas condições 
referidas no n.º 7 do artigo 14.º

Artigo 30.º

Meios de isolamento

1 — O isolamento das condutas e das canalizações dos 
edifícios pode ser obtido por: 

a) Alojamento em ductos;
b) Atribuição de resistência ao fogo às próprias cana-

lizações ou condutas;
c) Instalação de dispositivos no interior das condutas 

para obturação automática em caso de incêndio.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 7 do artigo 14.º, 
é considerado suficiente que as paredes das condutas, das 
canalizações ou dos ductos que as alojem, apresentem 
classe de resistência ao fogo padrão não inferior a me-
tade da requerida para os elementos de construção que 
atravessem.

Artigo 31.º

Condições de isolamento

1 — Com excepção das condutas de ventilação e trata-
mento de ar, devem ser alojadas em ductos as canalizações 
e as condutas que:

a) Estejam situadas em edifícios de grande altura e 
atravessem pavimentos ou paredes de compartimentação 
corta-fogo;

b) Possuam diâmetro nominal superior a 315 mm ou 
secção equivalente.

2 — As canalizações e as condutas não abrangidas pelo 
disposto no número anterior devem ser isoladas de acordo 
com as disposições dos números seguintes.

3 — Devem ser dotadas de meios de isolamento que 
garantam a classe de resistência ao fogo padrão exigida 
para os elementos atravessados:

a) As condutas ou canalizações com diâmetro nominal 
superior a 75 mm, ou secção equivalente, que atravessem 

paredes ou pavimentos de compartimentação corta-fogo
ou de separação entre locais ocupados por entidades dis-
tintas;

b) As condutas que conduzam efluentes de combustão
provenientes de grupos geradores, centrais térmicas, co-
zinhas e aparelhos de aquecimento autónomos.

4 — As exigências expressas na alínea a) do número
anterior são consideradas satisfeitas nos seguintes casos:

a) Condutas metálicas com ponto de fusão superior a
850 ºC;

b) Condutas de PVC da classe B com diâmetro nomi-
nal não superior a 125 mm, desde que dotadas de anéis
de selagem nos atravessamentos, que garantam a classe
de resistência ao fogo padrão exigida para os elementos
atravessados.

5 — As canalizações e as condutas com diâmetro no-
minal superior a 125 mm, ou secção equivalente, com
percursos no interior de locais de risco C devem, naqueles
percursos, ser dotadas de meios de isolamento nas condi-
ções do n.º 3 do presente artigo.

6 — As adufas, os ramais de descarga e os tubos de
queda das condutas de evacuação de lixo, devem ser es-
tanques, construídos com materiais da classe A1 e garantir
a classe de resistência ao fogo padrão EI 60 i↔o.

7 — As condutas das instalações de controlo de fumo
em caso de incêndio devem satisfazer as disposições do
título VI.

8 — As exigências de resistência ao fogo expressas nos
números anteriores podem ser asseguradas apenas nos
pontos de atravessamento das paredes ou dos pavimentos
no caso de condutas isoláveis por meio de dispositivos de
obturação automática em caso de incêndio.

Artigo 32.º

Características dos ductos

1 — Os ductos com secção superior a 0,2 m2 devem ser
construídos com materiais da classe A1.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os ductos devem, sempre que possível, ser seccionados
por septos constituídos por materiais da classe A1 nos
pontos de atravessamento de paredes e pavimentos de
compartimentação corta-fogo ou de isolamento entre locais
ocupados por entidades distintas.

3 — Nos ductos destinados a alojar canalizações de
líquidos e gases combustíveis:

a) Não é permitido qualquer seccionamento;
b) Os troços verticais devem dispor de aberturas per-

manentes de comunicação com o exterior do edifício com
área não inferior a 0,1 m2, situadas uma na base do ducto,
acima do nível do terreno circundante, e outra no topo, ao
nível da cobertura.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 7 do artigo 14.º,
as portas de acesso devem ser da classe de resistência ao
fogo padrão E 30 C, se a altura do edifício for menor ou
igual a 28m, ou E 60 C, nas restantes situações.
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Artigo 33.º

Dispositivos de obturação automática

O accionamento dos dispositivos no interior das condu-
tas para obturação automática em caso de incêndio deve ser 
comandado por meio de dispositivos de detecção automá-
tica de incêndio, duplicados por dispositivos manuais.

CAPÍTULO VI 

Protecção de vãos interiores

Artigo 34.º

Resistência ao fogo de portas

A classe de resistência ao fogo padrão, EI ou E, das 
portas que, nos vãos abertos, isolam os compartimentos 
corta-fogo, deve ter um escalão de tempo igual a metade da 
parede em que se inserem, excepto nos casos particulares 
referidos no presente regulamento.

Artigo 35.º

Isolamento e protecção através de câmaras corta-fogo

1 — As câmaras corta-fogo devem ser separadas dos 
restantes espaços do edifício por elementos de construção 
que garantam as seguintes classes de resistência ao fogo 
padrão:

a) EI 60 para as paredes não resistentes;
b) REI 60 para os pavimentos e para as paredes resis-

tentes;
c) E 30 C para as portas.

2 — As câmaras corta-fogo devem dispor de meios de 
controlo de fumo nos termos do presente regulamento.

3 — Numa câmara corta-fogo não podem existir:

a) Ductos para canalizações, lixos ou para qualquer 
outro fim;

b) Quaisquer acessos a ductos;
c) Quaisquer canalizações de gases combustíveis ou 

comburentes ou de líquidos combustíveis;
d) Instalações eléctricas;
e) Quaisquer objectos ou equipamentos, com excepção 

de extintores portáteis ou bocas-de-incêndio e respectiva 
sinalização.

4 — Constituem excepção ao estabelecido na alínea d)
do número anterior as instalações eléctricas que sejam ne-
cessárias à iluminação, detecção de incêndios e comando 
de sistemas ou dispositivos de segurança das câmaras 
corta-fogo ou, ainda, de comunicações em tensão reduzida.

5 — Nas câmaras corta-fogo é ainda permitida a exis-
tência de canalizações de água destinadas ao combate a 
incêndios.

6 — Nas faces exteriores das portas das câmaras deve 
ser afixado sinal com a inscrição «Câmara corta-fogo. 
Manter esta porta fechada» ou com pictograma equiva-
lente.

Artigo 36.º

Dispositivos de fecho e retenção das portas resistentes ao fogo

1 — As portas resistentes ao fogo de acesso ou in-
tegradas em caminhos de evacuação devem ser sempre 

providas de dispositivos de fecho que as reconduzam au-
tomaticamente, por meios mecânicos, à posição fechada,
garantindo a classificação C.

2 — As portas resistentes ao fogo que, por razões de ex-
ploração, devam ser mantidas abertas, devem ser providas
de dispositivos de retenção que as conservem normalmente
naquela posição e que, em caso de incêndio, as libertem
automaticamente, provocando o seu fecho por acção do
dispositivo referido no número anterior, devendo ser do-
tadas de dispositivo selector de fecho se forem de rebater
com duas folhas.

3 — As portas das câmaras corta-fogo ou de acesso a
vias verticais de evacuação não podem ser mantidas em
situação normal na posição aberta.

4 — Nas portas equipadas com dispositivos de retenção,
referidas no n.º 2 do presente artigo, deve ser afixado, na
face aparente quando abertas, sinal com a inscrição: «Porta
corta-fogo. Não colocar obstáculos que impeçam o fecho»
ou com pictograma equivalente.

Artigo 37.º

Dispositivos de fecho das portinholas de acesso
a ductos de isolamento

As portinholas de acesso a ductos de isolamento de
canalizações ou condutas devem ser munidas de dispo-
sitivos que permitam mantê-las fechadas, garantindo a
classificação C.

CAPÍTULO VII 

Reacção ao fogo

Artigo 38.º

Campo de aplicação

1 — A classificação de reacção ao fogo dos materiais de
construção de edifícios e recintos, nos termos do presente
regulamento, aplica-se aos revestimentos de vias de eva-
cuação e câmaras corta-fogo, de locais de risco e de comu-
nicações verticais, como caixas de elevadores, condutas e
ductos, bem como a materiais de construção e revestimento
de elementos de decoração e mobiliário fixo.

2 — Estão isentos da aplicação destas medidas os es-
paços da utilização-tipo I classificados na 1.ª categoria
de risco.

Artigo 39.º

Vias de evacuação horizontais

As classes mínimas de reacção ao fogo dos materiais
de revestimento de pavimentos, paredes, tectos e tectos
falsos em vias de evacuação horizontais são as indicadas
no quadro XXIII abaixo:

QUADRO XXIII

Reacção ao fogo mínima dos revestimentos de vias
de evacuação horizontais

Elemento
Ao ar livre e em 
pisos até 9 m   de 

altura

Em pisos entre 9
e 28 m de altura

Em pisos acima
de 28 m de altura

ou abaixo do plano 
de referência

Paredes e tectos. . . C-s3 d1 C-s2 d0 A2-s1 d0
Pavimentos. . . . . . D

FL
-s3 C

FL
-s2 C

FL
-s1
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Artigo 40.º

Vias de evacuação verticais e câmaras corta-fogo

As classes mínimas de reacção ao fogo dos materiais de 
revestimento de pavimentos, paredes, tectos e tectos falsos 
em vias de evacuação verticais e câmaras corta-fogo são 
as indicadas no quadro XXIV abaixo:

QUADRO XXIV 

Reacção ao fogo mínima dos revestimentos de vias
de evacuação verticais e câmaras corta-fogo

Elemento Exteriores

No interior de edifícios

De pequena
ou média altura

De grande e muito 
grande altura

Paredes e tectos  . . . B-s3 d0 A2-s1 d0 A1
Pavimentos. . . . . . . C

FL
-s3 C

FL
-s1 C

FL
-s1

Artigo 41.º

Locais de risco

As classes mínimas de reacção ao fogo dos materiais 
de revestimento de pavimentos, paredes, tectos e tectos 
falsos de locais de risco A, B, C, D, E e F são as indicadas 
no quadro XXV abaixo:

QUADRO XXV 

Reacção ao fogo mínima dos revestimentos de locais
de risco A, B, C, D, E e F

Elemento

Local de risco

A B C D, E e F

Paredes e tectos  . . . D-s2 d2 A2-s1 d0 A1 A1
Pavimentos. . . . . . . EFL-s2 CFL-s2 A1FL CFL—s2

Artigo 42.º

Outras comunicações verticais dos edifícios

1 — Os materiais utilizados na construção ou no re-
vestimento de caixas de elevadores, condutas e ductos, 
ou quaisquer outras comunicações verticais dos edifícios, 
devem ter uma reacção ao fogo da classe A1.

2 — Os septos dos ductos referidos no número anterior, 
se existirem, devem possuir a mesma classe de reacção ao 
fogo que os ductos.

Artigo 43.º

Materiais de tectos falsos

1 — Os materiais constituintes dos tectos falsos, com 
ou sem função de isolamento térmico ou acústico, devem 
garantir o desempenho de reacção ao fogo não inferior ao 
da classe C-s2 d0.

2 — O materiais de equipamentos embutidos em tec-
tos falsos para difusão de luz, natural ou artificial, não 
devem ultrapassar 25% da área total do espaço a iluminar 
e devem garantir uma reacção ao fogo, pelo menos, da 
classe D-s2 d0.

3 — Todos os dispositivos de fixação e suspensão 
de tectos falsos devem garantir uma reacção ao fogo da 
classe A1.

Artigo 44.º

Mobiliário fixo em locais de risco B ou D

1 — Os elementos de mobiliário fixo em locais de risco
B ou D devem ser construídos com materiais com uma
reacção ao fogo, pelo menos, da classe C-s2 d0.

2 — Os elementos de enchimento desses equipa-
mentos podem ter uma reacção ao fogo da classe D-s3
d0, desde que o respectivo forro seja bem aderente e
garanta, no mínimo, uma reacção ao fogo da classe
C-s1 d0.

3 — As cadeiras, as poltronas e os bancos para uso do
público devem, em geral, ser construídos com materiais
da classe C-s2 d0.

4 — A disposição do número anterior não se aplica a
cadeiras, poltronas e bancos estofados, os quais podem
possuir estrutura em materiais da classe D-s2 d0, e com-
ponentes almofadados cheios com material da classe D-s3
d0, se possuírem invólucros bem aderentes ao enchimento
em material da classe C-s1 d0.

5 — Os elementos almofadados utilizados para me-
lhorar o conforto dos espectadores em bancadas devem
possuir invólucros e enchimento nas condições do número
anterior.

Artigo 45.º

Elementos em relevo ou suspensos

1 — Os elementos de informação, sinalização, decora-
ção ou publicitários dispostos em relevo ou suspensos em
vias de evacuação, não devem ultrapassar 20 % da área da
parede ou do tecto e devem possuir uma reacção ao fogo,
pelo menos, da classe B-s1d0.

2 — Os mesmos elementos, quando colocados em lo-
cais de risco B, podem garantir apenas a classe C-s1d0 de
reacção ao fogo.

3 — Podem ser excepcionados da exigência de desem-
penho de reacção ao fogo referida nos números anteriores
quadros, tapeçarias, obras de arte em relevo ou suspensos
em paredes, desde que o revestimento destas garanta uma
reacção ao fogo da classe A1.

4 — Não é permitida a existência de reposteiros ou de
outros elementos suspensos, transversalmente ao sentido
da evacuação, nas vias de evacuação e nas saídas de locais
de risco B, C, D, E ou F.

Artigo 46.º

Tendas e estruturas insufláveis

1 — A cobertura, a eventual cobertura dupla interior e
as paredes das tendas e das estruturas insufláveis, devem
ser constituídas por materiais que possuam uma reacção
ao fogo, pelo menos, da classe C-s2 d0.

2 — As clarabóias e faixas laterais contendo elementos
transparentes podem ser constituídas por materiais que pos-
suam uma reacção ao fogo, pelo menos, da classe D-s2 d0,
se forem materiais rígidos, e D-s3 d0, se forem materiais
flexíveis de espessura igual ou inferior a 5 mm, desde que
a sua área total não ultrapasse 20% da área total da tenda
ou do insuflável e estejam afastadas umas das outras com
uma distância superior a 3,5 m.

3 — O disposto nos artigos 44.º e 45.º aplica-se também
às estruturas insufláveis.
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Artigo 47.º

Bancadas, palanques e estrados em estruturas insufláveis,
tendas e recintos itinerantes

1 — Os palcos, estrados, palanques, plataformas, ban-
cadas, tribunas e todos os pavimentos elevados devem ser 
construídos com materiais, no mínimo, da classe C-s2,d0, 
assentes, se existir, em estrutura construída com materiais, 
da classe A1.

2 — Os pavimentos devem ser contínuos e os degraus 
das escadas ou das bancadas providos de espelho, com o 
fim de isolar as zonas subjacentes, devendo estas zonas 
ser ainda fechadas lateralmente por elementos construídos 
com materiais, no mínimo, da classe D-s1.

Artigo 48.º

Materiais de correcção acústica

Os materiais de correcção acústica devem satisfazer 
as exigências impostas para os diferentes locais de risco 
definidas no quadro XXV.

Artigo 49.º

Elementos de decoração temporária

1 — As plantas artificiais, árvores de natal ou outros 
elementos sintéticos semelhantes, devem estar afastados 
de qualquer fonte de calor, a uma distância adequada à 
potência desta. 

2 — É permitida a utilização de materiais da classe 
de reacção ao fogo não especificada dos elementos de 
decoração temporária de espaços interiores destinados a 
festas, exposições ou outras manifestações extraordinárias, 
desde que aplicados em suportes da classe de reacção ao 
fogo D-s1 d0, no caso de tectos e paredes, ou DFL-s1, 
no caso de pavimentos, e sejam adoptadas as medidas de 
autoprotecção previstas no artigo 195.º para alterações de 
uso, lotação ou configuração de espaços. 

TÍTULO IV

Condições gerais de evacuação

CAPÍTULO I 

Disposições gerais

Artigo 50.º

Critérios de segurança

1 — Os espaços interiores dos edifícios e dos recintos 
contemplados no presente regulamento devem ser organi-
zados para permitir que, em caso de incêndio, os ocupantes 
possam alcançar um local seguro no exterior pelos seus 
próprios meios, de modo fácil, rápido e seguro.

2 — De maneira a alcançar os objectivos definidos no 
número anterior:

a) Os locais de permanência, os edifícios e os recintos 
devem dispor de saídas, em número e largura suficientes, 
convenientemente distribuídas e devidamente sinalizadas;

b) As vias de evacuação devem ter largura adequada e, 
quando necessário, ser protegidas contra o fogo, o fumo 
e os gases de combustão;

c) As distâncias a percorrer devem ser limitadas.

3 — Nas situações particulares previstas no presente
regulamento, a evacuação pode processar-se para espaços
de edifícios temporariamente seguros, designados por
«zonas de refúgio».

Artigo 51.º

Cálculo do efectivo

1 — Para efeitos de aplicação do presente regulamento,
o efectivo dos edifícios e recintos é o somatório dos efec-
tivos de todos os seus espaços susceptíveis de ocupação,
determinados de acordo com os critérios enunciados nos
números seguintes.

2 — Com base na capacidade instalada dos diferentes
espaços, devem ser considerados os valores, arredonda-
dos para o inteiro superior, resultantes da adopção dos
seguintes critérios: 

a) O número de ocupantes em camas nos locais de
dormida das utilizações-tipo IV, V e VII;

b) 3,2 vezes o número de lugares reservados a acamados
nos locais destinados a doentes acamados da utilização-ti-
po V;

c) Nos apartamentos e moradias com fins turísticos, con-
forme a respectiva tipologia, de acordo com o quadro XXVI

abaixo:

QUADRO XXVI

Efectivo atendendo à tipologia dos apartamentos
turísticos

T0 T1 T2 T3 T4 Tn

2 4 6 8 10 2 (n+1)

d) O número de lugares nos espaços com lugares fi-
xos de salas de conferências, reunião, ensino, leitura ou
consulta documental ou salas de espectáculos, recintos
desportivos, auditórios e locais de culto religioso;

e) O número de ocupantes declarado pela respectiva
entidade exploradora, com um mínimo de 0,03 pessoas por
metro quadrado de área útil, nos arquivos e espaços não
acessíveis a público afectos à utilização-tipo XII.

3 — Com base nos índices de ocupação dos diferentes
espaços, medidos em pessoas por metro quadrado, em
função da sua finalidade e reportados à área útil, devem
ser considerados os valores, arredondados para o inteiro
superior, resultantes da aplicação dos índices constantes
do quadro XXVII abaixo:

QUADRO XXVII

Número de ocupantes por unidade de área em função
do uso dos espaços

Espaços Índices
«pessoas/m2»

Balneários e vestiários utilizados por público . . . . . . . . 1,00
Balneários e vestiários exclusivos para funcionários. . . 0,30
Bares «zona de consumo com lugares em pé». . . . . . . . 2,00
Circulações horizontais e espaços comuns de estabele-

cimentos comerciais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20

Espaços afectos a pistas de dança em salões e discote-
cas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

Espaços de ensino não especializado. . . . . . . . . . . . . . .
Espaços de exposição de galerias de arte. . . . . . . . . . . .

0,60
0,70
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Espaços Índices
«pessoas/m2»

Espaços de exposição de museus. . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35
Espaços de exposição destinados à divulgação científica 

e técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35

Espaços em oceanários, aquários, jardins e parques zo-
ológicos ou botânicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

Espaços ocupados pelo público em outros locais de ex-
posição ou feiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

Espaços reservados a lugares de pé, em edifícios, tendas 
ou estruturas insufláveis, de salas de conferências, 
de reunião e de espectáculos, de recintos desportivos 
«galerias, terraços e zonas de peão», auditórios ou de 
locais de culto religioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3,00

Gabinetes de consulta e bancos de urgência  . . . . . . . . . 0,30
Gabinetes de escritório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10
Locais de venda de baixa ocupação de público . . . . . . . 0,20
Locais de venda localizados até um piso acima ou abaixo 

do plano de referência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35

Locais de venda localizados mais de um piso acima do 
plano de referência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20

Locais de venda localizados no piso do plano de refe-
rência com área inferior ou igual a 300 m2  . . . . . . . . 0,50

Locais de venda localizados no piso do plano de refe-
rência com área superior a 300 m2 . . . . . . . . . . . . . . . 0,60

Plataformas de embarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Salas de convívio, refeitórios e zonas de restauração e 

bebidas com lugares sentados, permanentes ou even-
tuais, com ou sem espectáculo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1,00

Salas de desenho e laboratórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
Salas de diagnóstico e terapêutica  . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
Salas de escritório e secretarias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
Salas de espera de exames e de consultas  . . . . . . . . . . . 1,00
Salas de espera em gares e salas de embarque. . . . . . . . 1,00
Salas de intervenção cirúrgica e de partos . . . . . . . . . . . 0,10
Salas de jogo e de diversão «espaços afectos ao pú-

blico»  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

Salas de leitura sem lugares fixos em bibliotecas  . . . . . 0,20
Salas de reunião, de estudo e de leitura sem lugares fixos 

ou salas de estar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

Zona de actividades «gimnodesportivos»  . . . . . . . . . . . 0,15

4 — Com base nos índices de ocupação dos diferentes 
espaços, em função da sua finalidade, devem ser con-
siderados os valores, arredondados para o inteiro supe-
rior, resultantes da aplicação dos índices constantes do 
quadro XXVIII abaixo:

QUADRO XXVIII 

Número de ocupantes por unidade de comprimento

Espaços Índices

Espaços com lugares sentados não individua-
lizados de salas de conferências, de reunião 
e de espectáculos, de recintos desportivos 
e de locais de culto religioso.

Duas pessoas por me-
tro de banco ou ban-
cada.

Espaços reservados a lugares de pé numa 
única frente de salas de conferências, de 
reunião e de espectáculos, de recintos des-
portivos e de locais de culto religioso.

Cinco pessoas por metro 
de frente.

5 — O efectivo de crianças com idade não superior a 
seis anos ou de pessoas limitadas na mobilidade ou nas 
capacidades de percepção e reacção a um alarme, obtido 
com base no disposto nos números anteriores, deve ser 
corrigido pelo factor 1,3 para efeito de dimensionamento 
de vias de evacuação e saídas.

6 — Para o cálculo do efectivo de espaços poliva-
lentes, a densidade de ocupação a considerar deve ser 

a mais elevada das utilizações susceptíveis de classi-
ficação.

7 — Sempre que seja previsível, para um dado local
ou zona de um edifício ou de um recinto, um índice de
ocupação superior aos indicados, o seu efectivo deve ser
o correspondente a esse índice.

8 — Nos locais de cada utilização-tipo não abrangidos
pelos n.os 2, 3 e 4 do presente artigo, o efectivo a consi-
derar deve ser devidamente fundamentado pelo autor do
projecto.

9 — Nas situações em que, numa mesma utilização-tipo,
existam locais distintos que sejam ocupados pelas mes-
mas pessoas em horários diferentes, o efectivo total a
considerar para a globalidade dessa utilização-tipo pode
ter em conta que esses efectivos parciais não coexistam
em simultâneo. 

Artigo 52.º

Critérios de dimensionamento

1 — O dimensionamento dos caminhos de evacuação
e das saídas deve ser feito de forma a obter, sempre que
possível, uma densidade de fluxo constante de pessoas em
qualquer secção das vias de evacuação no seu movimento
em direcção às saídas, tendo em conta as distâncias a per-
correr e as velocidades das pessoas de acordo com a sua
condição física, de modo a conseguir tempos de evacuação
convenientes.

2 — O dimensionamento dos caminhos de evacuação
e das saídas pode ser efectuado, de forma expedita, de
acordo com o estipulado nos artigos seguintes.

3 — O dimensionamento pode também ser efectuado
com recurso a métodos ou modelos de cálculo, desde que
os mesmos estejam aprovados pela entidade fiscalizadora
competente.

CAPÍTULO II 

Evacuação dos locais

Artigo 53.º

Lugares destinados ao público

1 — Em salas de espectáculos, recintos e pavi-
lhões desportivos, os lugares destinados a espectado-
res devem ser dispostos em filas, com excepção dos
assentos de camarotes e de frisas e dos lugares em
locais de risco A, desde que não sejam estabelecidos
em balcão.

2 — As cadeiras das filas referidas no número anterior
devem ser rigidamente fixadas ao pavimento no sentido
transversal dos locais. 

3 — Quando os assentos das cadeiras a que se refere
o n.º 2 do presente artigo forem rebatíveis, devem ser
providos de contrapesos que garantam o seu rápido le-
vantamento.

4 — O espaçamento mínimo entre os planos verticais
que passam pelo ponto mais saliente das costas de cada
lugar sentado e pelo elemento mais saliente da fila que se
encontra atrás, na combinação de qualquer das posições
no caso de cadeiras rebatíveis, não pode ser inferior a
0,4 m.

5 — No interior de edifícios, as filas de cadeiras não
devem ter mais de 16 unidades entre coxias, ou de 8 uni-
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dades, no caso de serem estabelecidas entre uma coxia e 
uma parede ou uma vedação.

6 — Excepcionalmente, é admitido que o número de 
cadeiras referido no número anterior possa ser superior, 
desde que, cumulativamente:

a) O afastamento indicado no n.º 4 do presente artigo 
seja agravado, até ao máximo de 0,60 m, na proporção de 
n × 0,02 m, em que n é o número excedente de cadeiras;

b) As coxias que servem as filas possuam a largura 
mínima de 2 UP;

c) O número mínimo de saídas da sala, indicado nos 
quadros XXIX e XXX, seja acrescido de mais uma. 

7 — Em recintos itinerantes ou ao ar livre e nas salas de 
diversão são ainda permitidas filas de cadeiras não fixadas 
ao pavimento ou entre si, desde que dispostas em grupos 
de cinco filas de 10 unidades, no máximo, circundados 
por coxias.

8 — Nas salas de espectáculos, nos pavilhões des-
portivos e nos recintos itinerantes são ainda admiti-
das filas de cadeiras com um máximo de 40 lugares, 
quando sejam satisfeitas simultaneamente as seguintes 
condições: 

a) O espaçamento entre filas, nos termos do n.º 4 do 
presente artigo não seja inferior a 0,6 m;

b) Existam, de ambos os lados do local, coxias longi-
tudinais com a largura mínima de 2 UP; 

c) Existam, ao longo de tais coxias, saídas do local, 
regularmente distribuídas, à razão de uma por cinco filas, 
com a largura mínima de 2 UP. 

9 — Nas salas de espectáculos, nos pavilhões des-
portivos e nos recintos itinerantes, os lugares em 
bancadas devem ser convenientemente separados por 
traços bem visíveis, espaçados de 50 cm, ter a altura 
mínima de 40 cm e a profundidade de 75 cm, incluindo 
uma faixa mais elevada de 35 cm, que se destina ao 
assento. 

10 — No interior de edifícios, os locais com bancadas 
devem ter filas com um máximo de 40 lugares, no caso 
de serem estabelecidas entre coxias, ou de 20 lugares, no 
caso de serem estabelecidas entre uma coxia e uma parede 
ou uma vedação.

11 — Em recintos ao ar livre, os valores máximos de 
lugares constantes dos n.os 5, 6 e 10 do presente artigo 
podem ser aumentados em 50%.

12 — Em recintos alojados em tendas ou em estruturas 
insufláveis, os valores máximos de lugares constantes 
dos n.os 5, 6 e 10 do presente artigo devem ser reduzidos 
para metade.

13 — Quando a utilização-tipo for das 3.ª ou 4.ª cate-
gorias de risco devem ainda existir coxias transversais, 
com largura mínima de 2 UP, condicionadas pelo número 
e pela disposição das saídas, à razão mínima de uma coxia 
por mil pessoas ou fracção.

Artigo 54.º

Número de saídas

1 — O critério geral para cálculo do número mínimo 
de saídas que servem um local de um edifício ou recinto 
coberto, com excepção da utilização-tipo I, em função do 
seu efectivo, é o referido no quadro XXIX abaixo:

QUADRO XXIX

Número mínimo de saídas de locais cobertos em função 
do efectivo

Efectivo Número mínimo de saídas

1 a 50 Uma
51 a 1 500 Uma por 500 pessoas ou fracção, mais uma

1 501 a 3 000 Uma por 500 pessoas ou fracção

Mais de 3 000 Número condicionado pelas distâncias a percorrer no
local, com um mínimo de seis

2 — O critério geral para cálculo do número mínimo
de saídas que servem um local de um recinto ao ar livre,
em função do seu efectivo, é o referido no quadro XXX

abaixo:
QUADRO XXX

Número mínimo de saídas de recintos ao ar livre
em função do efectivo

Efectivo Número mínimo de saídas

1 a 150 Uma
151 a 4 500 Uma por 1 500 pessoas ou fracção, mais uma

4 501 a 9 000 Uma por 1 500 pessoas ou fracção

Mais de 9 000 Número condicionado pelas distâncias a percorrer no
local, com um mínimo de seis

3 — Não são consideradas para o número de saídas uti-
lizáveis em caso de incêndio, as que forem dotadas de:

a) Portas giratórias ou de deslizamento lateral não mo-
torizadas;

b) Portas motorizadas e obstáculos de controlo de acesso
excepto se, em caso de falta de energia ou de falha no
sistema de comando, abrirem automaticamente por des-
lizamento lateral, recolha ou rotação, libertando o vão
respectivo em toda a sua largura, ou poderem ser abertas
por pressão manual no sentido da evacuação por rotação,
segundo um ângulo não inferior a 90º.

4 — Nas portas de correr dotadas de porta de homem,
esta pode ser considerada para o número de saídas utili-
záveis em caso de incêndio desde que cumpra as caracte-
rísticas exigidas no presente regulamento.

5 — Nos recintos itinerantes, tendas e estruturas insuflá-
veis, os vãos de saída podem ser guarnecidos por elementos
leves, desde que estes permitam, durante a presença do
público, a livre circulação de pessoas.

Artigo 55.º

Distribuição e localização de saídas

1 — As saídas que servem os diferentes espaços de
um edifício ou de um recinto devem ser distintas e estar
localizadas de modo a permitir a sua rápida evacuação,
distribuindo entre elas o seu efectivo, na proporção das
respectivas capacidades, minimizando a possibilidade de
percursos em impasse.

2 — As saídas devem ser afastadas umas das outras,
criteriosamente distribuídas pelo perímetro dos locais que
servem, de forma a prevenir o seu bloqueio simultâneo em
caso de incêndio.

3 — Quando o pavimento de um dado espaço coberto
fechado, em anfiteatro ou outro, não for horizontal e o
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número de filas for superior a 12, as saídas devem ser 
posicionadas para que pelo menos metade da capacidade 
de evacuação exigida para o local seja situada abaixo do 
nível médio do pavimento.

Artigo 56.º

Largura das saídas e dos caminhos de evacuação

1 — A largura útil das saídas e dos caminhos de eva-
cuação é medida em unidades de passagem (UP) e deve 
ser assegurada desde o pavimento, ou dos degraus das 
escadas, até à altura de 2 m.

2 — Sem prejuízo de disposições mais gravosas refe-
ridas neste título ou no título VIII, a largura mínima das 
saídas deve ser de 2 UP:

a) Nos locais em edifícios cujo efectivo seja igual ou 
superior a 200 pessoas;

b) Nos recintos ao ar livre cujo efectivo seja igual ou 
superior a 600 pessoas.

3 — Os caminhos de evacuação e as saídas de locais 
em edifícios devem, sem prejuízo de disposições mais 
gravosas referidas neste título ou no título VIII, satisfazer 
os critérios do quadro XXXI abaixo: 

QUADRO XXXI

Número mínimo de unidades de passagem em espaços 
cobertos

Efectivo Número mínimo de UP

1 a 50 Uma
51 a 500 Uma por 100 pessoas ou fracção, mais uma

Mais de 500 Uma por 100 pessoas ou fracção

4 — Constituem excepções ao critério indicado no nú-
mero anterior:

a) As saídas de locais de risco A cujo efectivo seja in-
ferior a 20 pessoas ou de habitações, quando se utilizem 
portas de largura normalizada inferior a 1 UP.

b) Os espaços com efectivo superior a 50 pessoas em 
pisos abaixo do nível de saída para o exterior ou acima 
do plano de referência em edifícios com altura superior a 
28 m em que a largura mínima é de 2 UP;

c) Os locais de risco D onde seja previsível a evacuação 
de pessoas em camas, em que a largura mínima é de 2 UP, 
com excepção daqueles em que o número dessas pessoas 
seja inferior a três, em que essa largura mínima pode ser 
reduzida para 1,1 m.

5 — Os caminhos de evacuação e as saídas de recintos 
ao ar livre devem satisfazer os critérios do quadro XXXII

abaixo:

QUADRO XXXII

Número mínimo de unidades de passagem em recintos
ao ar livre

Efectivo Número mínimo de UP

1 a 150 Uma
151 a 1 500 Uma por 300 pessoas ou fracção, mais uma

Mais de 1 500 Uma por 300 pessoas ou fracção

6 — Nas zonas de transposição de portas com largura
superior a 1 UP é permitida uma tolerância de 5 % nas
larguras mínimas requeridas no presente artigo.

Artigo 57.º

Distâncias a percorrer nos locais

1 — Os caminhos horizontais de evacuação devem
proporcionar o acesso rápido e seguro às saídas de piso
através de encaminhamentos claramente traçados, pre-
ferencialmente rectilíneos, com um número mínimo de
mudanças de direcção e tão curtos quanto possível.

2 — A distância máxima a percorrer nos locais de
permanência em edifícios até ser atingida a saída mais
próxima, para o exterior ou para uma via de evacuação
protegida, deve ser de:

a) 15 m nos pontos em impasse, com excepção dos edi-
fícios da utilização-tipo I, unifamiliares da 1.ª categoria de
risco, e outras excepções constantes do título VIII, referentes
às condições específicas das utilizações-tipo II e XII;

b) 30 m nos pontos com acesso a saídas distintas, com
excepção das utilizações-tipo II, VIII, X eXII, relativamente
aos quais se deve atender ao disposto nas condições es-
pecíficas do título VIII.

3 — No caso de locais amplos cobertos, com área su-
perior a 800 m2, no piso do plano de referência com saí-
das directas para o exterior, é admissível que a distância
máxima constante na alínea b) do n.º 2 seja aumentada
em 50 %.

4 — No caso de locais ao ar livre, são admissíveis dis-
tâncias máximas duplas das constantes no n.º 2.

Artigo 58.º

Evacuação dos locais de risco A

1 — Nos locais de risco A, o mobiliário, os equipa-
mentos e os elementos decorativos devem ser dispostos
de forma que os percursos até às saídas sejam clara e
perfeitamente delineados.

2 — Nos locais de risco A com área superior a 50 m2 a
largura mínima de cada saída deve ser de 1 UP.

Artigo 59.º

Evacuação dos locais de risco B e F

1 — Os locais de risco B e F devem satisfazer o disposto
no n.º 1 do artigo anterior.

2 — O mobiliário e os equipamentos dispostos nas
proximidades dos percursos de acesso às saídas devem ser
solidamente fixados ao pavimento ou às paredes sempre
que não possuam peso ou estabilidade suficientes para
prevenir o seu arrastamento ou derrube, pelos ocupantes,
em caso de fuga precipitada.

3 — Nos espaços amplos cobertos, afectos às utiliza-
ções-tipo e com as áreas a seguir indicadas, onde não for
possível delimitar os caminhos horizontais de evacuação
por meio de paredes, divisórias ou mobiliário fixo, esses
caminhos devem ser claramente evidenciados, dispondo
de largura adequada ao efectivo que servem, medida em
números inteiros de UP:

a) Tipo II, com qualquer área;
b) Tipos III, VI, VII, VIII, X, VI e XII, com área superior a

800 m2;
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c) Tipo IX, com área superior a 800 m2, exceptuando os 
espaços destinados exclusivamente à prática desportiva.

4 — Nos locais de risco B em espaços fechados e co-
bertos, servidos por mesas, em que a zona afecta à sua 
implantação possua uma área superior a 50 m2, devem ser 
satisfeitas as seguintes condições:

a) Quando as mesas forem fixas, deve ser garantido, 
para circulação de acesso, um espaçamento entre elas com 
largura mínima de 1,5 m;

b) Quando as mesas não forem fixas, a soma das suas 
áreas não pode exceder 25% da área da zona afecta à 
implantação das mesmas;

5 — As circulações a que se refere o número anterior 
devem ser estabelecidas respeitando as distâncias máximas 
a percorrer nos locais constantes do artigo 57.º

6 — No caso de locais de risco B onde existam eventos:

a) Devem ser previstos espaços para os respectivos 
equipamentos e ductos ou tubagens para alojar os cabos 
correspondentes;

b) Quando a natureza do evento obrigue o público a 
percorrer um determinado percurso, sempre que possível, 
este deve ser estabelecido em sentido único.

Artigo 60.º

Evacuação dos locais de risco D

1 — Os locais de risco D devem satisfazer o disposto 
no n.º 1 do artigo 58.º.

2 — As saídas dos locais de risco D devem conduzir, 
directamente ou através de outro local de risco D, a vias 
de evacuação protegidas ou ao exterior do edifício.

3 — Em espaços afectos às utilizações-tipo VI ou IX em 
edifícios com efectivo superior a 1 000 pessoas, ou ao ar 
livre com efectivo superior a 15 000 pessoas, devem existir 
locais reservados a espectadores limitados na mobilidade 
ou na capacidade de reacção a um alarme, estabelecidos 
de modo a:

a) Serem servidos por caminhos de evacuação adequa-
dos a locais de risco D;

b) Disporem, sempre que possível, de vão de acesso di-
recto dos respectivos lugares a esses caminhos de evacuação;

c) Preverem, junto a cada lugar de espectador nessas 
condições, um lugar sentado para o respectivo acompa-
nhante.

CAPÍTULO III 

Vias horizontais de evacuação

Artigo 61.º

Características das vias

1 — As vias horizontais de evacuação devem conduzir, 
directamente ou através de câmaras corta-fogo, a vias 
verticais de evacuação ou ao exterior do edifício.

2 — A distância máxima a percorrer de qualquer ponto 
das vias horizontais de evacuação, medida segundo o seu 
eixo, até uma saída para o exterior ou uma via de evacuação 
vertical protegida, não deve exceder:

a) 10 m, em impasse, para vias que servem locais de 
risco D ou E;

b) 15 m, em impasse, nos restantes casos;
c) 30 m, quando não está em impasse.

3 — A distância referida na alínea c) do número anterior
é reduzida para 20 m:

a) Em pisos situados a uma altura superior a 28 m, em
relação ao plano de referência;

b) Em pisos abaixo do plano de referência, excepto na
utilização-tipo II;

c) Em vias que servem locais de risco D.

4 — No caso de vias horizontais exteriores, são admis-
síveis distâncias máximas do dobro das constantes nos
n.os 2 e 3 do presente artigo.

5 — Para determinação da largura útil mínima das vias,
ou troços de via, de evacuação horizontais aplicam-se os
critérios constantes dos quadros XXXI e XXXII, com excepção
da utilização-tipo I, sendo considerado o efectivo dos locais
servidos por essa via ou troço em função da proximidade
às saídas para as vias verticais ou para o exterior;

6 — Para determinação da largura útil mínima dos tro-
ços de vias que estabeleçam ligação entre vias verticais
de evacuação e saídas para o exterior do edifício deve ser
considerado o maior dos seguintes valores:

a) Número de utilizadores provenientes do piso de saída,
nos termos do número anterior;

b) Número de utilizadores considerados, nos termos do
presente regulamento para o dimensionamento das vias
verticais de evacuação servidas por esse troço.

7 — Se uma via de evacuação possuir uma largura
variável ao longo do seu comprimento, é tida em conta
a sua menor largura para a avaliação do correspondente
valor em UP.

8 — A variação da largura só é permitida se ela aumentar
no sentido da saída.

9 — Nas vias de evacuação com mais de 1 UP é per-
mitida a existência de elementos de decoração, placas pu-
blicitárias ou de equipamentos compreendidos nos espaço
de circulação, desde que: 

a) Sejam solidamente fixados às paredes ou aos pavi-
mentos;

b) Não reduzam as larguras mínimas impostas em mais
de 0,1 m;

c) Não possuam saliências susceptíveis de prender o
vestuário ou os objectos normalmente transportados pelos
ocupantes.

10 — Também a admissibilidade de elementos de si-
nalização de segurança estão sujeitos às condições do
número anterior.

11 — A existência, numa via de evacuação, de elemen-
tos contínuos ao longo de toda a via e com uma altura
máxima de 1,1 m, pode reduzir a sua largura, de cada lado,
num valor máximo igual a:

a) 0,05 m para as vias com uma UP;
b) 0,10 m para as vias com mais do que uma UP.

12 — Os desníveis existentes nas vias horizontais de
evacuação devem distar mais de 1 m de qualquer saída e
ser vencidos por rampa com as características definidas
neste regulamento, podendo excepcionalmente, quando
não inferiores a 0,30 m e não sirvam locais de risco D, ser
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vencidos por degraus iguais, cuja altura do espelho não 
seja inferior a 0,15 m.

13 — As rampas a que se refere o número anterior 
devem possuir revestimento antiderrapante, sempre que 
sirvam locais de risco D ou quando a sua largura for su-
perior ou igual a 3 UP.

14 — As vias horizontais de evacuação devem ser pro-
tegidas nas condições do artigo 25.º e dispor de meios de 
controlo de fumo, nos termos do presente regulamento.

Artigo 62.º

Características das portas

1 — As portas utilizáveis por mais de 50 pessoas de-
vem:

a) Abrir facilmente no sentido da evacuação;
b) Dispensar o recurso a meios de desbloqueamento de 

ferrolhos ou outros dispositivos de trancamento;
c) Dispor de sinalização indicativa do modo de ope-

rar;

2 — Quando as portas referidas no número anterior 
forem de acesso directo ao exterior, deve permanecer livre 
um percurso exterior que possibilite o afastamento do edifí-
cio com uma largura mínima igual à da saída e não possuir, 
até uma distância de 3 m, quaisquer obstáculos susceptíveis 
de causar a queda das pessoas em evacuação.

3 — As portas de saída de espaços afectos à utiliza-
ção-tipo I estão dispensadas do disposto na alínea a) do
n.º 1 do presente artigo.

4 — Estão excepcionadas do disposto na alínea b) do
n.º 1 do presente artigo, as portas:

a) Dispostas em locais destinados a tratamento psiquiá-
trico ou a crianças ou adolescentes, desde que esses locais 
sejam sujeitos a vigilância permanente e que a sua abertura 
imediata seja assegurada em caso de necessidade;

b) Existentes em locais afectos às utilizações-tipo VI,
VII, VIII, IX, X ou XI, cujo uso em situação distinta da de 
emergência possa inibir o controlo inerente à exploração 
desses espaços, desde que essas portas disponham de dis-
positivos de comando, automático e manual, devidamente 
sinalizados, que assegurem a sua abertura imediata em 
caso de necessidade. 

5 — As portas incluídas nas vias utilizáveis para eva-
cuação de pessoas em cama devem comportar superfícies 
transparentes, à altura da visão, sem prejuízo das qualifi-
cações de resistência ao fogo que lhes sejam exigíveis.

6 — As portas do tipo vaivém de duas folhas, quando a 
evacuação for possível nos dois sentidos, devem:

a) Comportar as superfícies transparentes referidas no 
número anterior;

b) Possuir batentes protegidos contra o esmagamento 
de mãos;

c) Dispor de sinalização, em ambos os lados, que oriente 
para a abertura da folha que se apresenta à direita.

7 — As portas devem ser equipadas com sistemas de 
abertura dotados de barras antipânico, devidamente sina-
lizadas, no caso de:

a) Saída de locais, utilizações-tipo ou edifícios, utilizá-
veis por mais de 200 pessoas;

b) Acesso a vias verticais de evacuação, utilizáveis por
mais de 50 pessoas.

8 — O disposto no número anterior não se aplica aos
componentes de obturação dos vãos que sejam mantidos na
posição aberta durante os períodos de ocupação, desde que
não sejam providos de dispositivos de fecho automático em
caso de incêndio, bem como às portas que não disponham
de qualquer trinco ou sistema de fecho, isto é, que possam
abrir facilmente por simples pressão nas suas folhas.

9 — As portas que abram para o interior de vias de
evacuação devem ser recedidas, a fim de não compro-
meter a passagem nas vias quando se encontrem total ou
parcialmente abertas.

10 — Nos casos de manifesta impossibilidade do cum-
primento do disposto no número anterior, nas posições
intermédias de abertura as portas não devem reduzir em
mais de 10% as larguras úteis mínimas impostas para as
vias de evacuação no presente regulamento. 

11 — As portas de locais de risco C, previstos no n.º 3
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de No-
vembro, devem abrir no sentido da saída.

12 — As portas de saída para o exterior dos edifícios,
com excepção dos afectos à utilização-tipo I unifami-
liar, devem ser dotadas de fechadura que possibilite a
sua abertura pelo exterior, encontrando-se as respectivas
chaves disponíveis no posto de segurança ou na portaria,
visando a sua utilização pelas equipas de segurança e
pelos bombeiros.

Artigo 63.º

Dimensionamento das câmaras corta-fogo (CCF)

1 — As câmaras corta-fogo devem ter:

a) Área mínima de 3 m2;
b) Distância mínima entre portas de 1,2 m;
c) Pé-direito não inferior a 2 m;
d) Dimensão linear mínima 1,40 m.

2 — A área mínima das câmaras utilizáveis por mais
de 50 pessoas deve ser dupla da indicada na alínea a) do
número anterior.

3 — Em geral, a abertura das portas das câmaras deve
efectuar-se:

a) No sentido da saída, quando a câmara está integrada
num caminho de evacuação;

b) Para o interior da câmara, nos restantes casos.

CAPÍTULO IV 

Vias verticais de evacuação

Artigo 64.º

Número e características das vias

1 — O número de vias verticais de evacuação dos edi-
fícios deve ser o imposto pela limitação das distâncias a
percorrer nos seus pisos e pelas disposições específicas
do presente regulamento.

2 — Os edifícios com uma altura superior a 28 m, em
relação ao plano de referência, devem possuir pelo menos
duas vias verticais de evacuação.

3 — Sempre que sejam exigíveis duas ou mais vias
verticais de evacuação que sirvam os mesmos pisos de
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um edifício, os vãos de acesso às escadas ou às respec-
tivas câmaras corta-fogo, caso existam, devem estar a 
uma distância mínima de 10 m, ligados por comunicação 
horizontal comum.

4 — As vias verticais de evacuação devem, sempre que 
possível, ser contínuas ao longo da sua altura até ao piso 
ao nível do plano de referência mais próximo dos pisos 
que servem.

5 — Quando, excepcionalmente, o desenvolvimento 
de uma via não for contínuo, os percursos horizontais de 
ligação devem ter traçado simples e claro, comprimento 
inferior a 10 m e garantir o mesmo grau de isolamento e 
protecção que a via vertical.

6 — Com a excepção prevista no número seguinte, as 
vias que sirvam pisos situados abaixo do piso do plano de 
referência não devem comunicar directamente com as que 
sirvam os pisos acima desse plano.

7 — O disposto no número anterior é dispensado nas 
utilizações-tipo classificados nas 1.ª e 2.ª categorias de 
risco, que ocupem um número de pisos não superior a 
três.

8 — As vias verticais de evacuação devem ser prote-
gidas nas condições do artigo 26.º e dispor de meios de 
controlo de fumo nos termos do presente regulamento.

9 — A protecção exigida no número anterior pode ser 
dispensada nas vias situadas em edifícios de pequena al-
tura, apenas com um piso abaixo do plano de referência e 
desde que não constituam a única via vertical de evacuação 
de locais de risco B, D, E ou F. 

10 — As comunicações entre vias protegidas e locais 
de risco C, quando permitidas nos termos do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, devem 
ser estabelecidas através de câmaras corta-fogo.

11 — Com excepção das vias que servem exclusiva-
mente espaços afectos à utilização-tipo I, a largura útil em 
qualquer ponto das vias verticais de evacuação não deve 
ser inferior à correspondente a 1 UP por cada 70 utiliza-
dores, ou fracção, com um mínimo de 2 UP em edifícios 
cuja altura seja superior a 28 m.

12 — O número de utilizadores a considerar para o 
dimensionamento da largura útil das vias de evacuação 
verticais é, em cada nível, o correspondente à maior soma 
dos efectivos em dois pisos consecutivos por ela servidos 
nesse nível.

13 — No caso de pisos com acesso a mais de uma via, 
o número de ocupantes a evacuar por cada uma delas deve 
ser calculado segundo o critério estabelecido no n.º 5 do 
artigo 61.º

Artigo 65.º

Características das escadas

1 — As escadas incluídas nas vias verticais de evacu-
ação devem ter as características estabelecidas no Regu-
lamento Geral de Edificações Urbanas complementadas 
pelas seguintes:

a) Número de lanços consecutivos sem mudança de 
direcção no percurso não superior a dois;

b) Número de degraus por lanço compreendido entre 
3 e 25; 

c) Em cada lanço, degraus com as mesmas dimensões 
em perfil, excepto o degrau de arranque;

d) No caso de os degraus não possuírem espelho, sobre-
posição mínima de 50 mm entre os seus cobertores.

2 — A distância mínima a percorrer nos patamares,
medida no eixo da via em escadas com largura de 1 UP, e
a 0,5 m da face interior em escadas com largura superior,
deve ser de 1 m.

3 — Nas escadas curvas, os lanços devem ter:

a) Declive constante;
b) Largura mínima dos cobertores dos degraus, medida

a 0,6 m da face interior da escada, de 0,28 m;
c) Largura máxima dos cobertores dos degraus, medida

na face exterior da escada, de 0,42 m.

4 — Só são admitidas escadas curvas com largura in-
ferior a 2 UP quando estabeleçam a comunicação exclu-
sivamente entre dois pisos, localizados acima do plano de
referência, e desde que:

a) Não sirvam locais de risco D ou E;
b) Exista, pelo menos, uma via de comunicação vertical

que sirva esses pisos e respeite as restantes disposições do
presente artigo.

5 — As escadas devem ser dotadas de, pelo menos, um
corrimão contínuo, o qual, nas escadas curvas, se deve
situar na sua face exterior.

6 — As escadas com largura igual ou superior a 3 UP
devem ter corrimão de ambos os lados e os seus degraus
devem possuir revestimento antiderrapante.

7 — As escadas com largura superior a 5 UP devem
possuir também corrimãos intermédios, de modo a que o
intervalo entre dois corrimãos sucessivos não seja superior
a 5 UP.

Artigo 66.º

Rampas, escadas mecânicas e tapetes rolantes

1 — As rampas incluídas nas vias verticais de evacu-
ação devem ter:

a) Declive máximo de 10%, excepto nas rampas sus-
ceptíveis de utilização por pessoas com mobilidade con-
dicionada, situação em que o declive máximo admissível
é de 6%;

b) Distância mínima de 2 m a percorrer nos patamares,
medida no eixo da via em rampas com largura de 1 UP, e a
0,5 m da face interior em rampas com largura superior;

c) Piso antiderrapante.

2 — As escadas mecânicas e os tapetes rolantes, desde
que satisfaçam o disposto nos números seguintes, são
permitidos em vias verticais de evacuação sempre que os
pisos que sirvam disponham de outras vias de evacuação
verticais com capacidade não inferior a 70% da capacidade
exigida pelo presente regulamento. 

3 — As escadas mecânicas e os tapetes rolantes inclu-
ídos nas vias de evacuação devem:

a) Operar, em exploração normal, no sentido da saída;
b) Possuir, em cada um dos seus topos, devidamente

sinalizados e de accionamento fácil e evidente, dispositivos
que promovam a sua paragem;

4 — A distância a percorrer nos patamares das escadas
mecânicas e dos tapetes rolantes, medida no eixo da via,
não pode ser inferior a 5 m, ou a 3 m, no caso de vias com
a largura de 1 UP.
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5 — As escadas mecânicas dispostas nas vias de eva-
cuação devem satisfazer ainda o disposto nas alíneas a) e
b) do n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Características de guardas das vias de evacuação elevadas

1 — A altura mínima das guardas das vias de evacuação 
elevadas, medida em relação ao pavimento ou ao focinho 
dos degraus da via, deve ser a indicada no quadro XXXIII

abaixo:

QUADRO XXXIII

Altura mínima das guardas de vias de evacuação
elevadas

Diferença de cotas Altura da guarda

Não superior a 6 m. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 m
Superior a 6 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2 m

2 — As guardas das escadas elevadas devem ser con-
tínuas, pelo menos, entre os espelhos e os cobertores dos 
degraus.

3 — Quando as guardas das vias de evacuação elevadas 
forem descontínuas, a distância na horizontal entre os 
prumos deve ser, no máximo, de 0,12 m.

CAPÍTULO V 

Zonas de refúgio

Artigo 68.º

Características gerais

1 — Os edifícios de muito grande altura e todas as utili-
zações-tipo da 4.ª categoria de risco, ou utilizações-tipo III
da 3.ª categoria de risco, que ocupem pisos com altura 
superior a 28 m, devem possuir zonas de refúgio que:

a) Sejam localizadas no piso com altura imediatamente 
inferior a 28 m e de dez em dez pisos, acima desse;

b) Sejam dotados de paredes de compartimentação com 
a classe de resistência ao fogo padrão igual à exigida para 
as vias horizontais de evacuação, nos termos do artigo 25.º, 
ou da utilização-tipo adjacente, se for mais exigente;

c) Comuniquem, através de câmara ou câmaras cor-
ta-fogo, com uma via vertical de evacuação protegida e 
com um elevador prioritário de bombeiros, conduzindo 
ambos a uma saída directa ao exterior no plano de refe-
rência;

d) Possuam os meios de primeira e segunda intervenção 
de acordo com as disposições do presente regulamento;

e) Disponham de meios de comunicação de emergência 
com o posto de segurança e de meios de comunicação 
directos com a rede telefónica pública.

2 — As zonas de refúgio poderão ser localizadas ao ar 
livre, desde que permitam a permanência do efectivo que 
delas se sirva, a uma distância superior a 8 m de quais-
quer vãos abertos em paredes confinantes, ou que esses 
vãos, até uma altura de 4 m do pavimento da zona, sejam 
protegidos por elementos com uma resistência ao fogo 
padrão de E 30.

3 — As zonas de refúgio a que se referem os números
anteriores devem possuir uma área de valor, em m2, não
inferior ao efectivo dos locais que servem, multiplicado
pelo índice 0,2.

4 — Em alternativa às zonas de refúgio a que se refere
o presente artigo, podem ser estabelecidos, em cada piso,
dois compartimentos corta-fogo interligados com uma
câmara corta-fogo, dispondo cada um deles dos meios
referidos nas alíneas b) a e) do n.º 1 do presente artigo.

TÍTULO V 

Condições gerais das instalações técnicas

CAPÍTULO I 

Disposições gerais

Artigo 69.º

Critérios de segurança

1 — As instalações técnicas dos edifícios e dos recintos
devem ser concebidas, instaladas e mantidas, nos termos
legais, de modo que não constituam causa de incêndio nem
contribuam para a sua propagação, devendo satisfazer as
exigências expressas neste título.

2 — Para além do referido no número anterior, as ins-
talações técnicas dos edifícios e recintos, essenciais ao
funcionamento de sistemas e dispositivos de segurança
e, ainda, à operacionalidade de alguns procedimentos de
autoprotecção e de intervenção dos bombeiros, devem
igualmente satisfazer as exigências específicas expressas
neste título.

CAPÍTULO II 

Instalações de energia eléctrica

Artigo 70.º

Isolamento de locais afectos a serviços eléctricos

1 — Os transformadores de potência, os grupos gera-
dores, as baterias de acumuladores de capacidade superior
a 1 000 VAh e as unidades de alimentação ininterrupta
de energia eléctrica cuja potência aparente seja superior
a 40 kVA devem ser instalados em locais separados dos
restantes espaços do edifício por elementos de construção
que garantam as classes de resistência e de reacção ao fogo
previstas para os locais de risco C, respectivamente, no
n.º 1 do artigo 21.º e no artigo 41.º

2 — Os transformadores de potência e os grupos ge-
radores poderão também ser instalados ao ar livre, em
espaços delimitados por barreiras físicas que inviabilizem
a entrada ou interferência de pessoas, com excepção do
pessoal especializado referido no número seguinte.

3 — O acesso aos locais a que se refere o presente
artigo deve ser:

a) Reservado a pessoal técnico especializado adstrito à
sua exploração ou manutenção;

b) Devidamente sinalizado.
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Artigo 71.º

Ventilação de locais afectos a serviços eléctricos

1 — Os locais afectos a serviços eléctricos devem dis-
por de evacuação directa do ar para o exterior do edifício 
sempre que:

a) Sejam postos de transformação situados em edifícios 
onde existam utilizações-tipo classificadas na 4.ª categoria 
de risco; 

b) Sejam locais que alojem as baterias de acumuladores 
referidas no n.º 1 do artigo anterior, situados em edifícios 
de qualquer altura.

2 — Nos casos em que a ventilação dos locais afectos 
a serviços eléctricos seja realizada por meios mecânicos:

a) A alimentação dos respectivos ventiladores deve 
ser apoiada por fontes de emergência, de acordo com o 
disposto no artigo seguinte;

b) A paragem dos ventiladores deve provocar automa-
ticamente a interrupção da alimentação dos dispositivos 
de carga das baterias.

Artigo 72.º

Fontes centrais de energia de emergência

1 — Os edifícios e recintos que possuam utilizações-tipo 
das 3.ª e 4.ª categorias de risco devem ser equipados com 
fontes centrais de energia de emergência dotadas de siste-
mas que assegurem o seu arranque automático no tempo 
máximo de quinze segundos em caso de falha de alimen-
tação de energia da rede pública.

2 — Os edifícios e recintos que possuam utilizações-tipo 
das 1.ª e 2.ª categorias de risco devem ser dotados de fontes 
centrais de energia de emergência sempre que disponham 
de instalações cujo funcionamento seja necessário garantir 
em caso de incêndio e cuja alimentação não seja assegurada 
por fontes locais de emergência.

3 — As fontes centrais de energia de emergência podem 
ser constituídas por grupos geradores ou por baterias de 
acumuladores e devem apresentar autonomia suficiente 
para assegurar o fornecimento de energia às instalações 
que alimentam, nas condições mais desfavoráveis, durante, 
pelo menos, o tempo exigido para a maior resistência ao 
fogo padrão dos elementos de construção do edifício ou 
recinto onde se inserem, com o mínimo de uma hora.

4 — Com a excepção prevista no n.º 6 do presente 
artigo, as fontes constituídas por grupos geradores apenas 
podem alimentar as seguintes instalações:

a) Iluminação de emergência e sinalização de segu-
rança;

b) Controlo de fumo;
c) Retenção de portas resistentes ao fogo;
d) Obturação de outros vãos e condutas;
e) Pressurização de água para combate a incêndios;
f) Ascensores prioritários de bombeiros;
g) Bloqueadores de escadas mecânicas;
h) Ventilação de locais afectos a serviços eléctricos;
i) Sistemas de detecção e de alarme de incêndios, bem 

como, de gases combustíveis ou dispositivos independen-
tes com a mesma finalidade;

j) Sistemas e meios de comunicação necessários à se-
gurança contra incêndio;

l) Comandos e meios auxiliares de sistemas de extinção
automática;

m) Cortinas obturadoras;
n) Pressurização de estruturas insufláveis;
o) Sistema de bombagem para drenagem de águas re-

siduais prevista no presente regulamento.

5 — Com a excepção prevista no n.º 6 do presente ar-
tigo, as fontes constituídas por baterias de acumuladores
devem alimentar as instalações referidas nas alíneas i) e l)
do número anterior e ainda podem alimentar as instalações
referidas nas alíneas a), b), c), d) e g) do mesmo número,
desde que estas instalações possuam potência compatível
com a capacidade das baterias.

6 — As fontes centrais de energia de emergência podem
alimentar instalações ou equipamentos não directamente
envolvidos na segurança contra incêndio se forem reunidas
as seguintes condições:

a) O edifício disponha de mais de uma fonte central;
b) No caso de avaria de uma delas, as restantes dispo-

nham de potência suficiente para assegurar o fornecimento
de energia às instalações de segurança contra incêndio, nas
condições do n.º 3 do presente artigo;

c) As instalações de segurança contra incêndio do edi-
fício possam ser alimentadas indistintamente por qualquer
das fontes;

d) A avaria de qualquer das fontes não comprometa a
operacionalidade das restantes.

7 — Todos os dispositivos e equipamentos de segurança
existentes no interior de edifícios que sejam alimentados
por fontes centrais de energia, com excepção dos instalados
em compartimentos técnicos que constituam compartimen-
tos corta-fogo, devem garantir um código IP, por fabrico
ou por instalação, não inferior a IP X5, para protecção das
equipas de intervenção no combate a um eventual incêndio
recorrendo a água.

Artigo 73.º

Fontes locais de energia de emergência

1 — As fontes locais de energia de emergência, para
apoio de instalações de potência reduzida, devem ser cons-
tituídas por baterias estanques, do tipo níquel-cádmio ou
equivalente, dotadas de dispositivos de carga e regulação
automáticas.

2 — Os dispositivos referidos no número anterior de-
vem:

a) Na presença de energia da fonte normal, assegurar a
carga óptima dos acumuladores;

b) Após descarga por falha de alimentação da energia da
rede, promover a sua recarga automática no prazo máximo
de trinta horas, período durante o qual as instalações apoia-
das pelas fontes devem permanecer aptas a funcionar.

3 — O tempo de autonomia a garantir pelas fontes deve
ser adequado à instalação ou ao sistema apoiados.

Artigo 74.º

Grupos geradores accionados por motores de combustão 

1 — Os grupos geradores accionados por motores de
combustão quando instalados no interior de edifícios não
podem estar localizados a uma cota inferior à do piso
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imediatamente abaixo do plano de referência, nem a uma 
altura, relativamente a esse plano, superior a 28 m.

2 — Nos grupos geradores a que se refere o número 
anterior, a evacuação dos gases de escape deve ser feita 
para o exterior do edifício por meio de condutas estanques, 
construídas com materiais da classe de reacção ao fogo 
A1 e respeitando as condições estabelecidas neste regula-
mento para condutas de evacuação e aberturas de escape 
de efluentes de combustão.

3 — Se os motores utilizarem combustíveis líquidos 
com ponto de inflamação inferior a 55 ºC, a respectiva 
quantidade máxima permitida no local do grupo é de:

a) 15 l, no caso de alimentação por gravidade;
b) 50 l, no caso de alimentação por bombagem a partir 

de reservatório não elevado.

4 — Nas situações referidas na alínea b) do número 
anterior não é permitido o abastecimento dos reservatórios 
por meios automáticos.

5 — Se os motores utilizarem combustíveis líquidos 
com ponto de inflamação igual ou superior a 55 ºC, o seu 
armazenamento no local do grupo só é permitido se for 
efectuado em reservatórios fixos e em quantidades não 
superiores a 500 l.

6 — Quando ao ar livre, os depósitos e reservatórios, 
com as capacidades referidas nos n.os 3 e 5, devem estar 
localizados a mais de 5 m de qualquer edifício e a mais 
de 10 m de qualquer estrutura insuflável ou tenda e ser 
protegidos contra a influência dos agentes atmosféricos 
em conjunto com as canalizações de abastecimento dos 
grupos.

7 — Em qualquer dos casos referidos nos números ante-
riores deve existir uma bacia de retenção com capacidade 
igual ou superior à referida para o depósito e tubagens a 
ele ligadas.

Artigo 75.º

Unidades de alimentação ininterrupta

1 — Os compartimentos e os espaços dos edifícios onde 
existam unidades de alimentação ininterrupta de energia 
eléctrica (UPS) devem possuir em todos os seus acessos 
sinalização desse facto, independentemente da potência 
em causa.

2 — As instalações eléctricas fixas servidas por unida-
des de alimentação ininterrupta, devem dispor, pelo menos, 
de uma botoneira de corte de emergência que corte todos 
os circuitos alimentados com base nessas unidades.

3 — As botoneiras, devidamente sinalizadas, devem 
localizar-se:

a) Nos acessos aos compartimentos, quando as insta-
lações referidas no n.º 2 sirvam até três compartimentos 
contíguos;

b) No acesso principal dos espaços do edifício afectos à 
utilização-tipo servida pelas instalações referidas no n.º 2 
do presente artigo, nos restantes casos.

4 — Sempre que exista posto de segurança, as botonei-
ras de corte também devem ser nele localizadas.

Artigo 76.º

Quadros eléctricos e cortes de emergência

1 — Os quadros eléctricos devem ser instalados à vista 
ou em armários próprios para o efeito sem qualquer outra 

utilização, devendo ter, em ambos os casos, acesso livre de
obstáculos de qualquer natureza, permitindo a sua manobra
e estar devidamente sinalizados, quando não for fácil a
sua identificação. 

2 — Os quadros eléctricos situados em locais de risco
B, D, E ou F, e em vias de evacuação devem satisfazer as
seguintes condições:

a) Possuir invólucros metálicos, se tiverem potência
estipulada superior a 45 kVA, mas não superior a 115 kVA,
excepto se, tanto a aparelhagem como o invólucro, obede-
cerem ao ensaio do fio incandescente de 750ºC/5 s;

b) Satisfazer o disposto na alínea anterior e ser embe-
bidos em alvenaria, dotados de portas da classe E 30, ou
encerrados em armários garantindo classe de resistência
ao fogo padrão equivalente, se tiverem potência estipulada
superior a 115 kVA.

3 — A potência estipulada de cada quadro deve ser en-
tendida como a correspondente ao somatório das potências
nominais dos aparelhos de protecção dos alimentadores
que lhes possam fornecer energia simultaneamente.

4 — No posto de segurança das utilizações-tipo II a XII

da 3.ª e 4.ª categorias de risco, devem existir botoneiras
de corte geral de energia eléctrica da rede e de todas as
fontes centrais de alimentação de emergência, devidamente
sinalizadas.

Artigo 77.º

Protecção dos circuitos das instalações de segurança

1 — Os circuitos de alimentação das instalações refe-
ridas no n.º 4 do artigo 72.º e os indispensáveis ao fun-
cionamento de locais de risco F devem ser independentes
de quaisquer outros e protegidos de forma que qualquer
ruptura, sobreintensidade ou defeito de isolamento num
circuito não perturbe os outros.

2 — Os circuitos de alimentação de equipamento de
pressurização de água para combate a incêndio e de ventila-
dores utilizados no controlo de fumo devem ser dimensio-
nados para as maiores sobrecargas que os motores possam
suportar e protegidos apenas contra curto-circuitos.

3 — Os circuitos eléctricos ou de sinal das instalações
de segurança, incluindo condutores, cabos, canalizações e
acessórios e aparelhagem de ligação, devem ser constituí-
dos, ou protegidos, por elementos que assegurem em caso
de incêndio, a sua integridade durante o tempo necessário à
operacionalidade das referidas instalações, nomeadamente
respeitando as disposições do artigo 16.º com os escalões
de tempo mínimos constantes do quadro XXXIV abaixo:

QUADRO XXXIV

Escalões de tempo mínimos para protecção de circuitos 
eléctricos ou de sinal

Situações com instalação de energia ou de sinal
[Referência às alíneas do n.º4 do artigo 72.º]

Maior categoria 
de risco da 

utilização-tipo
por onde passa 

a instalação

Escalão
de tempo
«minuto»

Retenção de portas resistentes ao fogo, 
obturação de outros vãos e condutas, 
bloqueadores de escadas mecânicas, 
sistemas de alarme e detecção de incên-
dios e de gases combustíveis, ou dis-
positivos independentes com a mesma 
finalidade, e cortinas obturadoras [c), 
d), g), i) e m)]

1.ª ou 2.ª 15

3.ª ou 4.ª 30
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Situações com instalação de energia ou de sinal
[Referência às alíneas do n.º4 do artigo 72.º]

Maior categoria 
de risco da 

utilização-tipo
por onde passa 

a instalação

Escalão
de tempo
«minuto»

Iluminação de emergência e sinalização 
de segurança e comandos e meios au-
xiliares de sistemas de extinção auto-
mática [a) e l)]

1.ª ou 2.ª 30

3.ª ou 4.ª 60

Controlo de fumo, pressurização de água 
para combate ao incêndio, ascensores 
prioritários de bombeiros, ventilação 
de locais afectos a serviços eléctricos, 
sistemas e meios de comunicação ne-
cessários à segurança contra incêndio, 
pressurização de estruturas insufláveis 
e sistema de bombagem para drena-
gem de águas residuais [b), e), f), h), 
j), n)]

1ª ou 2ª 60

3.ª ou 4.ª 90

Locais de risco F  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª a 4.ª 90

4 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
circuitos de alimentação de fontes locais de energia de 
emergência com autonomia igual ou superior aos respec-
tivos escalões de tempo referidos no número anterior, com 
o mínimo de uma hora.

Artigo 78.º

Sistemas de gestão técnica centralizada

Os sistemas de gestão técnica centralizada existentes em 
edifícios e recintos não devem interferir com as instalações 
relacionadas com a segurança contra incêndio, podendo 
apenas efectuar registos de ocorrências sem sobreposição, 
em caso algum, aos alarmes, sinalizações e comandos de 
sistemas e equipamentos de segurança, autónomos ou 
proporcionados por aquelas instalações.

Artigo 79.º

Iluminação normal dos locais de risco B, D e F

Nos locais de risco B, D e F, a protecção contra contac-
tos indirectos dos circuitos de iluminação normal deve ser 
assegurada de modo a que um defeito de isolamento num 
circuito não prive o local de iluminação.

CAPÍTULO III 

Instalações de aquecimento

SECÇÃO I

Centrais térmicas

Artigo 80.º

Condições de instalação e isolamento

1 — Os aparelhos ou grupos de aparelhos para aqueci-
mento de ambiente, de água ou de outros termofluidos, que 
recorram a fluidos combustíveis, com potência útil total 
superior a 40 kW, com excepção dos destinados exclusi-
vamente a uma única habitação, devem ser instalados em 
centrais térmicas nas condições dos números seguintes.

2 — Os elementos de construção das centrais térmicas
devem garantir as classes de reacção ao fogo, previstas
para os locais de risco C, constantes do quadro XXV.

3 — Os referidos elementos de construção devem ainda
isolar a potência útil total instalada dos restantes espaços do
edifício, garantindo as classes de resistência ao fogo padrão
constantes do quadro XIV ou do quadro xv, respectivamente,
se a potência útil total instalada não for superior a 70 kW
ou for superior a 70 kW mas não superior a 2 000 kW.

4 — As centrais térmicas com potência útil total insta-
lada superior a 2 000 kW não são permitidas no interior
de edifícios, com excepção dos afectos exclusivamente à
utilização-tipo XII, situação em que devem estar isoladas
dos restantes espaços do edifício garantindo as classes de
resistência ao fogo padrão constantes do quadro XV.

5 — O acesso às centrais térmicas a que se refere o
presente artigo deve ser:

a) Reservado a pessoal técnico especializado adstrito à
sua exploração ou manutenção;

b) Devidamente sinalizado.

Artigo 81.º

Aparelhos de produção de calor

1 — Os aparelhos de produção de calor, instalados sobre
o pavimento, devem ser montados em maciços, construídos
com materiais da classe de reacção ao fogo A1, com uma
altura mínima de 0,1 m.

2 — Em torno dos aparelhos devem ser reservados
corredores com largura adequada para assegurar a mano-
bra dos órgãos de comando e de regulação, bem como as
operações de manutenção, conservação e limpeza.

Artigo 82.º

Ventilação e evacuação de efluentes de combustão

1 — As centrais térmicas devem dispor de sistemas
de ventilação permanente, devidamente dimensionados,
compreendendo bocas de admissão de ar novo e bocas de
extracção do ar ambiente, convenientemente localizadas.

2 — A extracção dos efluentes dos aparelhos de combus-
tão deve processar-se em conformidade com o estabelecido
no presente regulamento para condutas de evacuação e
aberturas de escape de efluentes de combustão.

Artigo 83.º

Dispositivos de corte de emergência

1 — Nas centrais térmicas de potência útil total instalada
superior a 40 kW, os circuitos de alimentação de energia
eléctrica e as canalizações de abastecimento de combus-
tível aos aparelhos devem ser equipados com dispositi-
vos de corte, de accionamento manual, que assegurem
a interrupção imediata do funcionamento dos aparelhos
nelas instalados. 

2 — Os dispositivos referidos no número anterior devem
ser accionados por órgãos de comando situados no exterior
das centrais, junto dos seus acessos, em locais visíveis e
convenientemente sinalizados. 

3 — Sempre que exista posto de segurança, os dispo-
sitivos referidos no n.º 1 do presente artigo também aí
devem ser localizados.
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Artigo 84.º

Passagem de canalizações ou condutas

1 — As canalizações para transporte de fluidos com-
bustíveis, canalizações eléctricas afectas a instalações de 
segurança ou condutas de ventilação e tratamento de ar 
só poderão existir no interior das centrais térmicas se as 
servirem em exclusivo.

2 — As canalizações e condutas das instalações referi-
das no número anterior que atravessem espaços contíguos 
às centrais térmicas devem ser alojadas em ductos dota-
dos das condições de isolamento e protecção previstas no 
artigo 31.º

SECÇÃO II 

Aparelhagem de aquecimento

Artigo 85.º

Aparelhos de aquecimento autónomos

1 — Com excepção do disposto no número seguinte, 
só é permitida a instalação de aparelhos de aquecimento 
autónomos em habitações, em locais de risco A e em locais 
de risco B com efectivo inferior a 500 pessoas.

2 — Nos restantes locais de risco e nas vias de evacu-
ação de qualquer local, apenas são permitidos aparelhos 
autónomos exclusivamente alimentados a energia eléc-
trica que não apresentem resistências em contacto directo 
com o ar, nem possuam potência total instalada superior 
a 25 kW.

3 — Os aparelhos autónomos instalados em locais de 
risco B e nas vias de evacuação devem ser fixados às 
paredes ou aos pavimentos.

Artigo 86.º

Aparelhos de aquecimento autónomos de combustão

1 — Os elementos incandescentes ou inflamados dos 
aparelhos autónomos de combustão devem ser protegidos, 
de forma a prevenir contactos acidentais e projecções de 
partículas para o seu exterior.

2 — Os aparelhos autónomos que utilizem combustíveis 
líquidos ou gasosos devem ser dotados de dispositivos de 
corte automático de fornecimento de combustível quando, 
por qualquer motivo, se extinguir a chama.

3 — A existência, nos locais de risco A e de risco B com 
efectivo inferior a 500 pessoas, dos aparelhos autónomos 
a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, quando utilizem 
combustíveis gasosos, só é permitida:

a) Desde que possuam a classificação tipo C, em con-
formidade com a NP 4415;

b) Se forem tubos radiantes cuja potência instalada não 
seja superior a 400 W por metro quadrado da área útil 
do local que servem, possuam válvula de corte manual 
facilmente acessível, de preferência comum a todos os 
aparelhos do mesmo tipo do compartimento, e estejam 
afastados de qualquer material combustível não protegido, 
pelo menos às distâncias de:

i) 1,25 m para baixo, medida relativamente ao seu 
eixo;

ii) 0,5 m para cima do queimador;
iii) 0,15 m para cima do reflector;
iv) 0,6 m lateralmente;

c) Se forem painéis radiantes, em locais de pé direito
superior a 7 m, cuja potência instalada não seja superior a
400 W por metro quadrado da área útil do local que servem
e estejam afastados de quaisquer revestimentos ou elemen-
tos de decoração combustíveis de 1 m, no mínimo. 

4 — Os aparelhos autónomos de combustão devem
ser fixados em elementos construídos com materiais da
classe A1.

5 — No caso de aparelhos instalados sobre o pavimento,
deve ser prevista uma faixa em seu redor, com a largura
mínima de 0,3 m, construída, ou revestida, com materiais
da classe A1FL.

6 — Na ausência de regulamentação específica aplicável
a aparelhos autónomos de combustão, a distância mínima
dos queimadores a quaisquer elementos de construção,
decoração ou mobiliário, inflamáveis deve ser de 0,5 m,
excepto se esses elementos forem protegidos de forma
eficaz com materiais isolantes térmicos da classe A1, caso
em que a distância pode ser reduzida para 0,25 m.

7 — Os aparelhos de combustão sem circuito de queima
estanque apenas são permitidos em locais dotados de venti-
lação de modo a proporcionar um número adequado de re-
novações por hora, cumprindo a regulamentação aplicável.

8 — No interior das estruturas insufláveis e de tendas só
são permitidos aparelhos de aquecimento sem combustão.

9 — Os geradores de calor por combustão, quando
sirvam os locais referidos no número anterior, devem:

a) Situar-se no exterior a uma distância não inferior a
5 m da sua envolvente;

b) Ter as suas condutas de ligação construídas com
materiais, pelo menos, da classe A1 e equipadas, na ori-
gem, com dispositivo de obturação em caso de incêndio
da classe EI 30, ou superior.

10 — Constituem excepção ao limite de distância cons-
tante da alínea a) do número anterior, os geradores de potên-
cia inferior a 70 kW, desde que, entre eles e a envolvente,
exista um painel de protecção construído por materiais da
classe A1.

Artigo 87.º

Aparelhos de queima de combustíveis sólidos

1 — Os aparelhos de combustão que utilizam com-
bustíveis sólidos, nomeadamente lareiras, braseiras para
aquecimento, fogões de sala e salamandras, apenas são
permitidos em habitações, excepto nos quartos, em locais
de risco A, ou em locais de risco B com efectivo não su-
perior a 200 pessoas.

2 — Não devem existir quaisquer elementos combus-
tíveis de construção, de decoração ou peças de mobiliário
a uma distância inferior a 1 m da envolvente exterior dos
aparelhos referidos no nº anterior, excepto se forem prote-
gidos com materiais isolantes térmicos da classe A1, caso
em que aquela distância pode ser reduzida para 0,5 m. 

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos
casos em que os aparelhos referidos no n.º 1 do presente
artigo sejam de fogo aberto, devem neles ser interpostos
meios que evitem a projecção de partículas inflamadas
para o ambiente do compartimento.

4 — Todos os espaços onde possam ser utilizados apa-
relhos de fogo aberto devem ser bem ventilados, de modo
a proporcionar um número adequado de renovações por
hora.
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5 — Em todos os espaços onde possam ser utilizados os 
aparelhos referidos no n.º 1 devem ser adoptadas medidas 
específicas de autoprotecção, nomeadamente de prevenção 
e de vigilância, nos termos deste regulamento.

CAPÍTULO IV

Instalações de confecção e de conservação de alimentos

Artigo 88.º

Instalação de aparelhos de confecção de alimentos

1 — Com excepção dos fogos de habitação, os apare-
lhos, ou grupos de aparelhos, de confecção de alimentos 
com potência útil total superior a 20 kW devem ser insta-
lados em cozinhas isoladas nas condições do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 21.º

2 — Nos espaços acessíveis a utentes, tais como bares, 
os aparelhos de confecção ou de regeneração de alimentos 
devem ser fixos, com excepção dos que disponham de 
potência inferior a 4 kW.

3 — Os aparelhos para confecção de alimentos devem 
satisfazer as disposições do artigo 86.º, quando aplicáveis.

4 — Nas estruturas insufláveis são interditos quaisquer 
aparelhos para confecção ou reaquecimento de alimentos.

5 — Nos recintos alojados em tendas, os aparelhos 
referidos no número anterior devem ser agrupados e condi-
cionados de acordo com as disposições deste regulamento 
respeitantes a cozinhas.

6 — As cozinhas ou outros locais de confecção ou re-
aquecimento de alimentos, fixos ou móveis, com potên-
cia instalada não superior a 20 kW, são permitidos desde 
que:

a) Funcionem a gás ou a electricidade e distem 2 m, no 
mínimo, dos espaços acessíveis ao público; 

b) O bloco de confecção possua paredes ou painéis de 
protecção construídos com materiais da classe A1;

c) As canalizações de gás sejam fixas, protegidas contra 
acções mecânicas, visíveis em todo o percurso e instaladas 
de forma a não serem atingidas por chamas ou por produtos 
de combustão, sendo, contudo, permitidos tubos flexíveis 
de comprimento até 1,5 m para ligação de garrafas de gás 
a um único aparelho;

d) Sejam equipados com dispositivos de corte e co-
mando, permanentemente acessíveis e sinalizados, que 
assegurem, por accionamento manual, a interrupção da 
alimentação de combustível e de fornecimento de energia 
aos aparelhos; 

e) A ventilação e extracção de fumo e vapores respei-
tem as disposições do artigo seguinte acrescendo todas as 
precauções contra o sobreaquecimento dos elementos de 
recobrimento de tendas.

7 — São permitidos veículos ou contentores destinados 
à confecção ou ao reaquecimento de alimentos:

a) No interior de edifícios, respeitando as disposições 
deste regulamento;

b) Nos recintos alojados em tendas, situando-se a uma 
distância não inferior a 5 m de quaisquer elementos estru-
turais ou de separação de tendas;

c) Em recintos ao ar livre, desde que se localizem a mais 
de 5 m de estruturas insufláveis ou tendas.

Artigo 89.º

Ventilação e extracção de fumo e vapores

1 — As cozinhas referidas no n.º 1 do artigo anterior
devem ser dotadas de aberturas para admissão de ar direc-
tas, ou indirectas através de outros compartimentos, em
quantidade necessária ao bom funcionamento dos apare-
lhos de queima, bem como de instalações para extracção
de fumo e vapores, de modo a proporcionar um número
adequado de renovações por hora.

2 — As instalações de extracção referidas no número
anterior devem respeitar o disposto nos artigos 92.º e 93.º
e podem ser concebidas para funcionar como instalações
de controlo de fumo em caso de incêndio, nas condições
do capítulo IV do título VI.

3 — Os apanha-fumos devem ser construídos com ma-
teriais da classe de reacção ao fogo A1.

4 — O circuito de extracção deve comportar um filtro,
ou uma caixa, para depósito de matérias gordurosas.

Artigo 90.º

Dispositivos de corte e comando de emergência

As cozinhas com potência útil total instalada superior a
20 kW devem ser equipadas com dispositivos devidamente
sinalizados, instalados junto ao respectivo acesso principal,
que assegurem, por accionamento manual:

a) A interrupção da alimentação de combustível e de
fornecimento de energia aos aparelhos, qualquer que seja
o tipo de combustível ou energia utilizados;

b) O comando do sistema de controlo de fumo.

Artigo 91.º

Instalações de frio para conservação de alimentos

1 — As instalações de frio para conservação de ali-
mentos com potência útil total superior a 70 kW devem
ser alojadas em compartimentos isolados nas condições
constantes do quadro XIV.

2 — Quando os compartimentos referidos no número
anterior sejam contíguos a cozinhas equipadas com apare-
lhos com potência útil total superior a 20 kW, excepto no
caso previsto no n.º 2 do artigo 21.º , apenas os pavimentos,
as paredes e as portas da envolvente do conjunto estão
obrigados a cumprir o disposto no n.º 1 desse artigo.

CAPÍTULO V 

Evacuação de efluentes de combustão

Artigo 92.º

Condutas de evacuação de efluentes de combustão

1 — A extracção dos efluentes dos aparelhos de com-
bustão deve ser feita para o exterior do edifício por meio
de condutas construídas com materiais da classe A1, que
observem o disposto no artigo 31.º, e ainda que:

a) Possuam reduzida permeabilidade;
b) No caso de funcionarem em sobrepressão:

i) Sendo interiores ao edifício, estejam alojadas em
ducto devidamente ventilado;

ii) Sendo exteriores ao edifício, respeitem as distâncias
de segurança aos vãos abertos em fachadas e coberturas
constantes dos artigos 7.º e 10.º
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2 — As condutas referidas no número anterior não de-
vem ter percursos no interior de locais de depósito ou de 
armazenamento de combustíveis nem de locais de risco 
B, D, E ou F.

3 — A extracção dos efluentes dos aparelhos de queima 
de combustíveis sólidos deve ser independente de condu-
tas que sirvam chaminés e outros aparelhos produtores 
de gases de combustão distintos, tal como motores de 
combustão ou caldeiras.

4 — As condutas que sirvam aparelhos de combustão 
de fogo aberto devem ser sempre do tipo individual.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
só são permitidas condutas colectivas de evacuação de 
efluentes de combustão que sirvam locais de risco A ou 
fogos de habitação.

6 — As condutas referidas nos números anteriores de-
vem:

a) Ter o seu lado menor não inferior a metade do maior, 
se forem de secção regular;

b) Servir no máximo cinco locais, excepto se destinadas 
exclusivamente a aparelhos a gás do tipo B, caso em que 
se admite um número máximo de sete;

c) Possuir ramais de ligação com a altura máxima de 
um piso;

7 — Só é permitida a existência de exaustores mecâni-
cos nas condutas colectivas quando todos os aparelhos a 
gás do tipo B a elas ligados forem dotados de dispositivos 
de corte de respectiva alimentação em caso de paragem 
dos exaustores.

8 — No caso da ventilação mecânica ser assegurada 
por exaustores mecânicos nos locais de captação, devem 
existir exaustores estáticos no topo das condutas, cujos 
socos que lhes servem de base devem possuir parede dupla, 
para evitar o arrefecimento do fumo.

Artigo 93.º

Aberturas de escape de efluentes de combustão

Sem prejuízo do cumprimento do Regulamento Geral 
de Edificações Urbanas, as aberturas exteriores das con-
dutas para escape de efluentes de combustão devem ser 
instaladas de modo a que:

a) Estejam elevadas no mínimo 0,5 m acima da cober-
tura do edifício que servem;

b) A distância, medida na horizontal, a qualquer obstá-
culo que lhes seja mais elevado não seja inferior à diferença 
de alturas, com um máximo exigível de 10 m;

c) O seu acesso seja garantido, para efeitos de limpeza, 
manutenção ou intervenção em caso de incêndio.

CAPÍTULO VI 

Ventilação e condicionamento de ar

Artigo 94.º

Condições de instalação e isolamento de unidades de cobertura

As unidades de cobertura destinadas a aquecimento 
ou a refrigeração por ar forçado, ou a condicionamento 
de ar:

a) Instaladas em terraços acessíveis, devem respeitar 
as respectivas restrições de área ocupada;

b) Sempre que comportem aparelhos de combustão
com potência útil superior a 200 kW, devem ser alojadas
em centrais térmicas, cumprindo o disposto nos n.os 2 e 3
do artigo 80.º

Artigo 95.º

Dispositivo central de segurança

1 — Com a excepção prevista no n.º 3 do presente
artigo, as instalações de ventilação, de aquecimento por
ar forçado e de condicionamento de ar devem ser dotadas
de um dispositivo de segurança que assegure automati-
camente a paragem dos ventiladores e dos aparelhos de
aquecimento, quando existam, sempre que a temperatura
do ar na conduta ultrapasse 120º C.

2 — Os dispositivos referidos no número anterior de-
vem ser instalados na origem das condutas principais,
imediatamente a jusante dos aparelhos de aquecimento,
quando existam, e duplicados por dispositivos de ac-
cionamento manual bem visíveis e convenientemente
sinalizados.

3 — Os dispositivos centrais de segurança não são re-
queridos nos casos em que o aquecimento do ar se realize
em permutadores de calor nos quais a temperatura do fluido
no circuito primário não possa exceder 110º C.

Artigo 96.º

Baterias de resistências eléctricas alhetadas dispostas
nos circuitos de ar forçado

1 — As baterias de resistências eléctricas alhetadas
dispostas nos circuitos de ar forçado devem ser pro-
tegidas por invólucros constituídos por materiais da
classe A1.

2 — Os materiais combustíveis de condutores eléctricos
eventualmente existentes no interior de condutas devem
ser resguardados da radiação directa das resistências.

3 — Imediatamente a jusante de cada bateria, a uma
distância máxima de 0,15 m, devem ser instalados cor-
ta-circuitos térmicos que assegurem o corte no forneci-
mento de energia às baterias quando a temperatura do ar
na conduta ultrapasse 120º C.

4 — A alimentação de energia eléctrica das baterias
centrais ou terminais deve ser impossibilitada em caso de
não funcionamento dos ventiladores.

Artigo 97.º

Condutas de distribuição de ar

1 — Os materiais das condutas de distribuição de ar,
bem como quaisquer outros aplicados no seu interior,
devem ser da classe A1.

2 — O disposto no número anterior não se aplica a
acessórios de dispositivos terminais de condutas exclusivas
aos locais que servem.

3 — Os materiais de isolamento térmico aplicados
na face exterior das condutas devem garantir a classe
BL-s2d0.

4 — Não é exigida qualificação de reacção ao fogo às
juntas das condutas.

5 — Os motores de accionamento dos ventiladores
devem ser instalados fora dos circuitos de ar, excepto
se forem equipados com dispositivos térmicos de corte
automático da alimentação de energia eléctrica em caso
de sobreaquecimento.
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6 — As condutas de ventilação dos locais de risco B, 
D, E ou F não devem servir locais de risco C.

Artigo 98.º

Filtros

1 — Os elementos de filtragem de ar utilizados em cen-
trais de tratamento com capacidade superior a 10 000 m3

de ar por hora devem satisfazer as condições indicadas 
nos números seguintes.

2 — As caixas que comportam os filtros devem ser 
construídas com materiais da classe A1, excepto no que 
se refere a colas e a juntas de estanquidade, e ser afas-
tadas de 0,2 m de quaisquer materiais combustíveis, ou 
deles separadas por painéis que assegurem protecção 
equivalente.

3 — Os materiais constituintes dos filtros devem, em ge-
ral, garantir a classe D-s1 d2 de reacção ao fogo, podendo 
contudo ser da classe F, desde que sejam regeneráveis 
através de lavagem por água nas suas caixas e a massa dos 
materiais referidos seja limitada a 0,5 g por metro cúbico 
por hora de caudal da instalação.

4 — Imediatamente a jusante de cada conjunto de filtros 
devem ser instalados detectores de fumo que assegurem, 
quando activados, o corte no fornecimento de energia aos 
ventiladores e às baterias de aquecimento, quando existam, 
bem como a interrupção da conduta respectiva.

5 — Deve ser controlado o grau de colmatação de cada 
conjunto de filtros.

6 — No caso de utilização de filtros de óleo, devem 
ser tomadas medidas para evitar o seu derrame acidental 
para as condutas.

7 — Junto ao acesso das caixas que alojam filtros devem 
ser afixados sinais com a inscrição: «Perigo de incên-
dio - Filtro com poeiras inflamáveis» ou com pictograma 
equivalente.

Artigo 99.º

Bocas de insuflação e de extracção

As bocas de insuflação e de extracção acessíveis ao 
público devem ser protegidas por grelhas com malha de 
dimensões não superiores a 10 mm, ou por outros elemen-
tos de eficácia semelhante contra a introdução de objectos 
estranhos nas condutas.

Artigo 100.º

Pressurização de recintos insufláveis

1 — A pressurização de recintos insufláveis deve ser 
assegurada por um grupo de pressurização normal e outro 
de emergência.

2 — Os grupos de pressurização devem ser ligados às 
estruturas por condutas construídas com materiais da classe 
A2-s1d0 no mínimo, equipadas na origem com:

a) Dispositivo de anti-retorno; 
b) Dispositivo de obturação em caso de incêndio da 

classe EI 30, ou superior comandado por fusível térmico 
calibrado para 70 ºC;

3 — Em caso de bloqueio do grupo de pressurização 
normal por um período superior a dez minutos, deve ser 
dada ordem de evacuação, excepto se, naquele período, 
entrar em funcionamento o grupo de emergência.

4 — Os grupos de pressurização devem ser alimentados
pelas fontes centrais de energia de emergência referidos
no artigo 72.º

5 — Os grupos de pressurização, sempre que accionados
por motores térmicos, devem situar-se no exterior a uma
distância não inferior a 5 m da envolvente da estrutura
insuflável e sujeitar-se às condições estabelecidas para os
grupos geradores, constantes do artigo 74.º

6 — Os recintos alojados em estruturas insufláveis
devem ser dotados de sistemas de detecção automática de
abaixamento anormal de pressão no seu interior, que de-
sencadeie as acções previstas no n.º 3 do presente artigo.

CAPÍTULO VII

Ascensores

Artigo 101.º

Isolamento da casa das máquinas

As casas de máquinas de elevadores com carga nominal
superior a 100 kg, quando existam, devem ser instaladas
em locais próprios, reservados a pessoal especializado e
isolados dos restantes espaços do edifício, com excepção
da caixa do elevador ou da bateria de elevadores, por ele-
mentos de construção que garantam a classe de resistência
ao fogo padrão:

a) EI 60, para as paredes não resistentes;
b) REI 60, para os pavimentos e as paredes resisten-

tes;
c) E 30 C, para as portas.

Artigo 102.º

Indicativos de segurança

Junto dos acessos aos ascensores deve ser afixado o
sinal com a inscrição: «Não utilizar o ascensor em caso
de incêndio» ou com pictograma equivalente.

Artigo 103.º

Dispositivo de chamada em caso de incêndio 

1 — Os ascensores devem ser equipados com dispo-
sitivos de chamada em caso de incêndio, accionáveis por
operação de uma fechadura localizada junto das portas de
patamar do piso do plano de referência, mediante uso de
chave especial, e automaticamente, a partir de sinal pro-
veniente do quadro de sinalização e comando do sistema
de alarme de incêndio, quando exista.

2 — A chave referida no número anterior deve estar
localizada junto à porta de patamar do piso do plano de
referência, alojada em caixa protegida contra o uso abusivo
e sinalizada com a frase «Chave de manobra de emergência
do elevador», devendo o posto de segurança, caso exista,
dispor de uma cópia dessa chave.

3 — O accionamento do dispositivo referido no n.º 1
do presente artigo deve ter o efeito de:

a) Enviar as cabinas para o piso do plano de referência,
onde devem ficar estacionadas com as portas abertas; 

b) Anular todas as ordens de envio ou de chamada even-
tualmente registadas;
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c) Neutralizar os botões de chamada dos patamares, os 
botões de envio e de paragem das cabinas e os dispositivos 
de comando de abertura das portas.

4 — Se, no momento do accionamento do dispositivo, 
qualquer das cabinas se encontrar em marcha, afastando-se 
do piso do plano de referência, deve parar, sem abertura das 
portas e, em seguida, ser enviada para o piso referido.

5 — Se, no momento do accionamento do dispositivo, 
um ascensor estiver em serviço de inspecção ou de mano-
bra de socorro, deve soar na cabina um sinal de aviso.

6 — Se, no momento do accionamento do dispositivo, 
um ascensor estiver eventualmente bloqueado pela ac-
tuação de um dispositivo de segurança, deve manter-se 
imobilizado.

Artigo 104.º

Ascensor para uso dos bombeiros em caso de incêndio

1 — Os edifícios de altura superior a 28 m ou com 
mais de dois pisos abaixo do plano de referência devem 
ser servidos por, pelo menos, um ascensor destinado a uso 
prioritário dos bombeiros em caso de incêndio, respeitando 
as condições dos números seguintes.

2 — Os ascensores devem servir:

a) Todos os pisos do edifício e cada compartimento 
corta-fogo neles estabelecidos por via da compartimen-
tação geral;

b) As zonas de refúgio referidas no artigo 68.º

3 — Cada ascensor deve ser equipado com um dispo-
sitivo complementar ao de chamada indicado no artigo 
anterior, constituído por um interruptor accionado por 
chave própria, colocado no piso do nível de referência, que 
desencadeia uma segunda actuação e o coloca ao serviço 
exclusivo dos bombeiros, restabelecendo a operacionali-
dade dos botões de envio da cabina e dos dispositivos de 
comando de abertura das portas.

4 — A chave de manobra da fechadura referida no nú-
mero anterior e a respectiva cópia devem estar localizadas 
nos pontos e com as condições referidos no n.º 2 do artigo 
anterior.

5 — O ascensor deve ainda:

a) Ter capacidade de carga nominal não inferior a 630 kg 
ou, quando se destine a apoiar a evacuação de pessoas 
em macas ou camas ou se trate de um ascensor de acesso 
duplo, não inferior a 1000 kg;

b) Ter dimensões mínimas de 1,1 m × 1,4 m ou, quando 
se destine a apoiar a evacuação, de pessoas em macas ou 
camas, de 1,1 m × 2,1 m;

c) Ter portas de patamar e de cabina, deslizantes de fun-
cionamento automático, com largura não inferior a 0,8 m 
ou, quando se destine a apoiar a evacuação, de pessoas em 
macas ou camas, não inferior a 1,1 m;

d) Ter um alçapão de socorro instalado no tecto da 
cabina, com pontos de abertura ou fecho claramente iden-
tificados e cujo acesso não esteja obstruído por qualquer 
elemento ou dispositivo, com as dimensões mínimas de 
0,5 m × 0,7 m, com excepção dos elevadores de 630 kg, 
em que tais dimensões devem ser de 0,4 m × 0,5 m;

e) Ter na cabina meios de acesso que permitam a aber-
tura completa do alçapão de socorro a partir do interior, 
por exemplo com a ajuda de um ou vários degraus esca-

moteáveis com um passo máximo de 0,4 m e capazes de
suportar uma carga de 1 200 N;

f) Ter no interior ou no exterior da cabina escada que
permita ao bombeiro eventualmente encarcerado o seu
auto-socorro até ao patamar mais próximo;

g) Efectuar o percurso entre o piso do plano de referên-
cia e o piso mais afastado deste, num tempo não superior
a sessenta segundos após o fecho das portas;

h) Ser dotado de um sistema de intercomunicação en-
tre a cabina e o piso do plano de referência e o posto de
segurança, quando exista;

i) Ser apoiado por fontes de energia de emergência, nas
condições do artigo 72.º

6 — A caixa de cada ascensor deve ser independente,
possuindo as condições de isolamento e protecção defi-
nidas no artigo 28.º

7 — O equipamento eléctrico:

a) Quando localizado, na caixa do ascensor e na cabina,
até 1 m de uma parede da caixa que contenha portas de
patamar, deve estar protegido contra gotas e salpicos, ou
ser provido de protecções de pelo menos IP X3;

b) Quando localizado a menos de 1 m do fundo do poço,
deve possuir um grau de protecção IP 67.

8 — No patamar de acesso ao ascensor localizado no
plano de referência deve ser afixado o sinal com a inscri-
ção «Ascensor prioritário de bombeiros» ou pictograma
equivalente.

9 — O poço de cada ascensor deve ser equipado com
meios apropriados para impedir o aumento do nível da
água acima do nível dos amortecedores da cabina comple-
tamente comprimidos, podendo ser adoptado um sistema
de drenagem conforme previsto neste regulamento. 

Artigo 105.º

Dispositivos de segurança contra a elevação
anormal de temperatura

1 — Os ascensores prioritários para bombeiros devem
ser equipados com dispositivos de segurança, que produ-
zam efeitos idênticos aos indicados no artigo 103.º por
acção de detectores automáticos de incêndio, os quais
devem ser integrados nas instalações de alarme dos edifí-
cios, quando existam.

2 — Os dispositivos de segurança referidos no número
anterior correspondem a detectores de temperatura e de
fumo que devem ser, respectivamente:

a) Regulados para 70 ºC, instalados por cima das vergas
das portas de patamar, excepto se o acesso ao átrio for
efectuado por câmara corta-fogo;

b) Instalados na casa das máquinas dos ascensores ou,
caso esta não exista, no topo da caixa do ascensor.

CAPÍTULO VIII

Líquidos e gases combustíveis

Artigo 106.º

Armazenamento e locais de utilização

1 — Para satisfação das exigências de segurança
aplicáveis, devem ser atendidas as disposições da re-
gulamentação de segurança em vigor relativa a estas
instalações.
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2 — Os espaços que contenham líquidos ou gases 
combustíveis são classificados em locais de utilização 

ou de armazenamento de acordo com o quadro XXXV

abaixo:

QUADRO XXXV

Classificação dos espaços em função da quantidade de líquidos ou gases combustíveis que contenham

Classificação

Líquidos combustíveis: Volume «V»
—

Ponto de inflamação «P
i
»

Gases combustíveis:
Capacidade total dos recipientes «C»

P
i
 < 21º C 21 ºC ≤ P

i
 < 55º C P

i
≥ 55º C

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . V ≤ 20 l V ≤ 100 l V ≤ 500 l C ≤ 106 dm3

Armazenamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . V > 20 l V > 100 l V > 500 l C > 106 dm3

3 — Os locais de armazenamento, de acordo com o 
número anterior, são considerados espaços da utiliza-
ção-tipo XII e devem satisfazer as disposições específicas 
constantes do capítulo X do título VIII.

4 — É interdita a utilização ou o depósito de líquidos 
ou gases combustíveis, em qualquer quantidade, em:

a) Vias de evacuação, horizontais e verticais;
b) Locais de risco D, excepto para o caso de líquidos 

inflamáveis na quantidade exclusivamente necessária a 
um dia de actividade de cada local;

c) Locais de risco E e F.

5 — Nos locais de utilização no interior dos edifícios e 
dos recintos só é permitida a existência de gases combus-
tíveis nas situações exclusivamente referentes a garrafas 
ou cartuchos:

a) De GPL, nas habitações ou por compartimento cor-
ta-fogo nas utilizações-tipo III a XII, no número máximo 
de quatro garrafas, cheias ou vazias, ou em cartuchos, em 
qualquer dos casos com capacidade global não superior a 
106 dm3 e respeitando as disposições da legislação aplicá-
vel, nomeadamente da Portaria n.º 460/2001, de 8 de Maio;

b) De gás distinto do GPL, por compartimento cor-
ta-fogo nas utilizações-tipo III a XI, no número máximo 
de duas garrafas, cheias ou vazias, com capacidade global 
não superior a 106 dm3, necessárias ao funcionamento de 
aparelhos, nos locais e nas condições em que tal seja per-
mitido nos termos do presente regulamento e da legislação 
específica aplicável.

6 — Com excepção do interior das habitações, devem 
ser devidamente sinalizados, indicando o perigo inerente 
e a proibição de fumar ou de fazer lume:

a) Todos os espaços que contenham gases combustí-
veis;

b) Todos os espaços que contenham um volume total 
de líquidos combustíveis superior a:

i) 10 l, se o seu ponto de inflamação for inferior a 
21ºC;

ii) 50 l, se o seu ponto de inflamação for igual ou su-
perior a 21ºC e menor que 55º C;

iii) 250 l, se o seu ponto de inflamação for igual ou 
superior a 55º C.

7 — Devem ser dotados de ventilação natural perma-
nente por meio de aberturas inferiores e superiores criterio-
samente distribuídas, com secção total não inferior a 1 % 
da sua área, com um mínimo de 0,1 m2, todos os espaços 

referidos no número anterior, independentemente de serem
considerados locais de risco C ou não, sempre que:

a) Estejam afectos às utilizações-tipo III a XI;
b) Estejam afectos à utilização-tipo XII e constituam

armazéns desses produtos, casos em que devem cumprir
as disposições específicas constantes do capítulo X do
título VIII.

8 — É proibida a instalação de reservatórios, enterrados
ou não, ou de quaisquer outros depósitos de combustí-
veis, líquidos ou gasosos, debaixo de edifícios ou recintos,
com excepção dos depósitos de gasóleo com capacidade
inferior a 500 l, instalados nas condições previstas neste
regulamento e necessários para garantir o funcionamento
de grupos geradores de energia eléctrica.

Artigo 107.º

Instalações de utilização de líquidos e gases combustíveis

1 — As canalizações de líquidos e gases combustíveis
no interior de edifícios, entre os locais de utilização e os
que contêm os reservatórios ou entre estes e eventuais
pontos de abastecimento exteriores, independentemente da
potência dos equipamentos alimentados, devem cumprir
as disposições do presente regulamento, nomeadamente
no que se refere aos condicionalismos da sua instalação e
ao isolamento e protecção em ductos.

2 — Numa mesma utilização-tipo não é permitida a
existência de instalações de utilização de gases combustí-
veis provenientes de redes ou fontes centrais, que utilizem
gases de famílias distintas, como gás natural e gás de
petróleo liquefeito.

3 — Os locais de utilização de fluidos combustíveis
existentes nos edifícios e recintos são classificados, para
todos os efeitos previstos neste regulamento, locais de
risco C desde que contenham:

a) Reservatórios de combustíveis líquidos;
b) Equipamentos a gás cuja potência total seja superior

a 40 kW.

4 — Todos os locais de utilização e os que contêm os
reservatórios da instalação devem dispor de válvula de
corte de emergência da alimentação ou do fornecimento
de combustível.

5 — As válvulas a que se refere o número anterior de-
vem ser devidamente sinalizadas, estar permanentemente
acessíveis e estar localizadas no exterior dos compartimen-
tos, com excepção para os locais de utilização que também
incluam o seu reservatório exclusivo, situação em que se
poderão localizar no seu interior.
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6 — Nas centrais térmicas não é permitido o emprego, 
como combustível, de líquidos inflamáveis com ponto 
de inflamação inferior a 55 ºC nem o armazenamento de 
matérias inflamáveis.

TÍTULO VI

Condições gerais dos equipamentos e sistemas
de segurança

CAPÍTULO I

Sinalização

Artigo 108.º

Critérios gerais

1 — A sinalização deve obedecer à legislação nacional, 
designadamente ao Decreto-lei n.º 141/95, de 14 de Junho, 
alterado pela Lei n.º 113/99, de 3 de Agosto, e à Portaria 
n.º 1456-A/95, de 11 de Dezembro.

2 — A informação contida na sinalização de emergência 
deve ser disponibilizada a todas as pessoas a quem essa 
informação seja essencial numa situação de perigo ou de 
prevenção relativamente a um perigo.

3 — Na linha de visão das pessoas, não devem ser dis-
postas placas, publicitárias ou não, nem outros objectos, 
que, pela intensidade da sua iluminação ou pela sua forma, 
cores ou dimensões, possam ocultar os dispositivos de 
sinalização ou iludir os ocupantes, confundindo-os.

4 — Todos os edifícios ou recintos, com excepção dos 
espaços comuns da utilização-tipo I da 1.ª categoria e dos 
fogos de habitação situados em edifícios de qualquer ca-
tegoria, devem dispor da sinalização adequada, em con-
formidade com o disposto nos artigos seguintes.

Artigo 109.º

Dimensões

As placas devem ter áreas (A) não inferiores às determi-
nadas em função da distância (d) a que devem ser vistas, 
com um mínimo de 6 m e um máximo de 50 m, conforme 
a expressão A ≥ d² / 2000.

Artigo 110.º

Formatos e materiais

As placas de sinalização indicam respectivamente proi-
bição, perigo, emergência e meios de intervenção, conso-
ante o seu formato e cor, devendo ser de material rígido 
fotoluminescente.

Artigo 111.º

Distribuição e visibilidade das placas

1 — A distribuição das placas de sinalização deve per-
mitir a visibilidade a partir de qualquer ponto onde a in-
formação que contém deva ser conhecida, podendo, com 
esse objectivo:

a) Ser paralela às paredes com informação numa só 
face;

b) Ser perpendicular às mesmas paredes, ou suspensa 
do tecto, com informação em dupla face;

c) Fazer um ângulo de 45º com a parede, com informa-
ção nas duas faces exteriores.

2 — As placas que fiquem salientes relativamente aos
elementos de construção que as suportam, devem ser fixa-
das a uma altura igual ou superior a 2,1 m e não superior
a 3 m, excepto em espaços amplos mediante justificação
fundamentada.

Artigo 112.º

Localização das placas

1 — A sinalização dentro dos locais de permanência
deve ser claramente distinguível de qualquer ponto desse
local cuja linha de observação relativamente à placa faça
um ângulo superior a 45º com a parede onde se localiza o
objecto, elemento ou equipamento sinalizado.

2 — Toda a sinalização referente às indicações de eva-
cuação e localização de meios de intervenção, alarme e
alerta, quando colocada nas vias de evacuação, deve estar
na perpendicular ao sentido das fugas possíveis nessas vias.

3 — Nos locais de mudança de direcção das vias refe-
ridas deve ser colocada sinalização adequada ao sentido
da fuga a tomar, de forma inequívoca.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a distância de
colocação das placas nas vias de evacuação e nos locais
de permanência deve variar entre 6 e 30 m.

5 — Sem prejuízo do referido no número anterior, nos
locais de permanência e nas vias horizontais de evacuação
acessíveis a público deve ser visível uma placa indicadora
de saída ou de sentido de evacuação, pelo menos, a partir
de qualquer ponto susceptível de ocupação.

6 — Nas vias verticais de evacuação devem ser monta-
das placas, pelo menos, no patamar de acesso, indicando
o número do andar ou a saída, se for o caso, e no patamar
intermédio, indicando o sentido da evacuação.

7 — As placas de sinalização devem ser colocadas o
mais próximo possível das fontes luminosas existentes, a
uma distância inferior a 2 metros em projecção horizontal,
mas não coladas sobre os aparelhos.

8 — Exceptuam-se, relativamente ao determinado no
número anterior, a sinalização colocada directamente sobre
os difusores de uma ou de duas faces:

a) Em vias de evacuação;
b) Em locais da 1.ª categoria de risco das utilizações-ti-

po III a XI, desde que a colagem dos pictogramas sobre
os equipamentos não prejudique os níveis de iluminação
mínimos a garantir nem as dimensões mínimas legais das
placas face às distâncias de visibilidade.

9 — Nos recintos itinerantes, os cabos de fixação e de
contraventamento da estrutura situados a uma altura inferior
a 2 m devem ser sinalizados ou protegidos por revestimen-
tos, de forma a não constituírem obstáculo para a evacuação.

10 — Nos recintos itinerantes, as saídas devem ser
convenientemente assinaladas, tanto do lado interior, como
do exterior, por faixas contrastantes com a cor de fundo,
de largura não inferior a 0,2 m.

CAPÍTULO II

Iluminação de emergência

Artigo 113.º

Critérios gerais

1 — Os espaços de edifícios e recintos, com excepção
dos afectos à utilização-tipo I da 1.ª categoria de risco e
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das habitações situados em edifícios de qualquer catego-
ria de risco, para além de possuírem iluminação normal, 
devem também ser dotados de um sistema de iluminação 
de emergência de segurança e, em alguns casos, de um 
sistema de iluminação de substituição.

2 — A iluminação de emergência compreende a:

a) Iluminação de ambiente, destinada a iluminar os 
locais de permanência habitual de pessoas, evitando si-
tuações de pânico;

b) Iluminação de balizagem ou circulação, com o objec-
tivo de facilitar a visibilidade no encaminhamento seguro 
das pessoas até uma zona de segurança e, ainda, possibi-
litar a execução das manobras respeitantes à segurança e 
à intervenção dos meios de socorro.

3 — A iluminação de substituição, quando existir, deve 
ter uma fonte diferente da de emergência.

Artigo 114.º

Iluminação de ambiente e de balizagem ou circulação

1 — Nas instalações de iluminação de ambiente e de bali-
zagem ou circulação, as lâmpadas de descarga, quando exis-
tam, devem possuir tempos de arranque não superiores a:

a) Cinco segundos para atingir 50% da intensidade de 
iluminação;

b) Sessenta segundos para atingir 100 % da intensidade 
de iluminação.

2 — A autonomia de funcionamento da iluminação de 
ambiente e de balizagem ou circulação deve ser a adequada 
ao tempo de evacuação dos espaços que serve, com um 
mínimo de 15 minutos.

3 — Nos locais de risco B, C, D e F, bem como nos de 
risco E, com excepção de quartos, e nas zonas de vestuá-
rios ou sanitários públicos com área superior a 10 m2 e os 
destinados a utentes com mobilidade condicionada, devem 
ser instalados aparelhos de iluminação de ambiente.

4 — A iluminação de ambiente deve garantir níveis de 
iluminância tão uniformes quanto possível, com um valor 
mínimo de 1 lux, medido no pavimento.

5 — Na iluminação de balizagem ou de circulação 
os dispositivos devem garantir 5 lux, medidos a 1 m do 
pavimento ou obstáculo a identificar, e, sem prejuízo do 
referido no n.º 7 do artigo 112.º, ser colocados a menos 
de 2 m em projecção horizontal:

a) Da intersecção de corredores;
b) De mudanças de direcção de vias de comunicação;
c) De patamares de acesso e intermédios de vias ver-

ticais;
d) De câmaras corta-fogo;
e) De botões de alarme;
f) De comandos de equipamentos de segurança;
g) De meios de primeira intervenção;
h) De saídas.

Artigo 115.º

Utilização de blocos autónomos

1 — Nas utilizações-tipo IV a VI, VIII, X e XI, com excep-
ção dos espaços destinados a dormida em locais de risco 
D e E, os blocos autónomos, quando instalados, devem 
ser sempre do tipo permanente, independentemente da 
categoria de risco.

2 — Nos casos não referidos no número anterior, é
obrigatória a utilização de blocos permanentes ou de luz
mantida apenas quando sirva para iluminação de placas
indicadoras de saída ou quando lhes sirva de suporte.

3 — Nas salas de espectáculos ou noutros locais onde
seja necessário o obscurecimento total para o desenvolvi-
mento das actividades normais, os blocos autónomos a que
se referem os n.os 1 e 2 do presente artigo poderão possuir
dispositivo que reduza a sua intensidade de iluminação du-
rante os períodos de obscurecimento, desde que adquiram
automaticamente a intensidade de iluminação normal:

a) Quando for ligada a iluminação de ambiente e cir-
culação do espaço que servem;

b) Por accionamento a partir da central do sistema de
alarme.

CAPÍTULO III 

Detecção, alarme e alerta

Artigo 116.º

Critérios de segurança

1 — Os edifícios devem ser equipados com instalações
que permitam detectar o incêndio e, em caso de emergên-
cia, difundir o alarme para os seus ocupantes, alertar os
bombeiros e accionar sistemas e equipamentos de segu-
rança.

2 — Estão isentos de obrigatoriedade de instalação
de alarme os recintos ao ar livre e os itinerantes ou pro-
visórios.

3 — Estão isentos de cobertura por detectores automá-
ticos de incêndio os espaços que cumulativamente:

a) Estejam protegidos totalmente por sistema fixo de
extinção automática de incêndios por água que respeite
as disposições deste regulamento, incluindo as referentes
à difusão do alarme; 

b) Não possuam controlo de fumo por meios activos.

Artigo 117.º

Composição das instalações

As instalações de detecção, alarme e alerta na sua versão
mais completa são constituídas por:

a) Dispositivos de accionamento do alarme de operação
manual, designados «botões de alarme»;

b) Dispositivos de actuação automática, designados
«detectores de incêndio»;

c) Centrais e quadros de sinalização e comando;
d) Sinalizadores de alarme restrito;
e) Difusores de alarme geral;
f) Equipamentos de transmissão automática do sinal ou

mensagem de alerta;
g) Telefones para transmissão manual do alerta;
h) Dispositivos de comando de sistemas e equipamentos

de segurança;
i) Fontes locais de energia de emergência.

Artigo 118.º

Princípios de funcionamento das instalações

1 — Nos períodos de exploração as instalações devem
estar no estado de vigília, facto que deve ser sinalizado na
central, quando exista.

 Título 

   VI

 

 

93



Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 29 de Dezembro de 2008  9083

  

2 — A actuação de um dispositivo de accionamento do 
alarme deve provocar, de imediato, o funcionamento do 
alarme restrito e, eventualmente, o accionamento dos dispo-
sitivos de comando de sistemas e equipamentos de segurança.

3 — Nos edifícios que não disponham de meios huma-
nos para explorar uma situação de alarme restrito, a actu-
ação de um dispositivo de accionamento do alarme deve 
provocar, de imediato, o funcionamento do alarme geral.

4 — Nos edifícios que disponham de meios humanos 
para explorar uma situação de alarme restrito, deve existir 
uma temporização entre os alarmes restrito e geral, de 
modo a permitir a intervenção do pessoal afecto à segu-
rança, para eventual extinção da causa que lhe deu origem, 
sem proceder à evacuação.

5 — A temporização referida no número anterior deve 
ter duração adaptada às características do edifício e da sua 
exploração, devendo ainda ser previstos meios de proceder 
à sua anulação sempre que seja considerado oportuno.

6 — O alarme geral deve ser claramente audível em to-
dos os locais do edifício, ter a possibilidade de soar durante 
o tempo necessário à evacuação dos seus ocupantes, com 
um mínimo de cinco minutos, e de ser ligado ou desligado 
a qualquer momento.

7 — Uma vez desencadeados, os processos de alarme 
e as acções de comando das instalações de segurança não 
devem ser interrompidos em caso de ocorrência de rup-
turas, sobreintensidades ou defeitos de isolamento nos 
circuitos dos dispositivos de accionamento.

8 — A transmissão do alerta, quando automática, deve 
ser simultânea com a difusão do alarme geral.

Artigo 119.º

Dispositivos de accionamento manual do alarme

Os dispositivos de accionamento manual do alarme de-
vem ser instalados nos caminhos horizontais de evacuação, 
sempre que possível junto às saídas dos pisos e a locais 
sujeitos a riscos especiais, a cerca de 1,5 m do pavimento, 
devidamente sinalizados, não podendo ser ocultados por 
quaisquer elementos decorativos ou outros, nem por portas, 
quando abertas.

Artigo 120.º

Detectores automáticos

Os dispositivos de detecção automática devem ser se-
leccionados e colocados em função das características do 
espaço a proteger, do seu conteúdo e da actividade exer-
cida, cobrindo convenientemente a área em causa.

Artigo 121.º

Difusores de alarme geral

1 — Os difusores de alarme geral devem, sempre que 
possível, ser instalados fora do alcance dos ocupantes e, 
no caso de se situarem a uma altura do pavimento inferior 
a 2,25 m, ser protegidos por elementos que os resguardem 
de danos acidentais.

2 — O sinal emitido deve ser inconfundível com qual-
quer outro e audível em todos os locais do edifício ou 
recinto a que seja destinado.

3 — No caso de difusores de alarme geral integrados 
em unidades autónomas, estas devem assegurar a:

a) Alimentação dos difusores em caso de falha no 
abastecimento de energia da rede, nas condições do 
artigo 72.º;

b) Interrupção do sinal de alarme geral, quer por meios
manuais, quer de forma automática, após um tempo de-
terminado.

4 — Nos espaços equipados com instalações de so-
norização, com excepção das utilizações-tipo I, V e VII, o
sinal de alarme geral para execução da evacuação total ou
parcial do público pode consistir numa mensagem gravada,
activada após a interrupção do programa normal, de modo
automático ou manual, a partir do posto de segurança,
devendo constar o seu conteúdo e actuação no plano de
emergência interno referido no artigo 205.º

5 — Os meios de difusão do alarme em caso de incên-
dio dos locais referidos no número anterior, cujo efectivo
seja superior a 200 pessoas e durante a permanência de
público nesses locais, devem ser concebidos de modo a
não causarem pânico.

6 — A difusão da mensagem a que se refere o n.º 4 do
presente artigo deve ser precedida da ligação dos aparelhos
de iluminação de emergência de ambiente e balizagem ou
circulação.

Artigo 122.º

Centrais de sinalização e comando

1 — As centrais de sinalização e comando das instala-
ções devem ser situadas em locais reservados ao pessoal
afecto à segurança do edifício, nomeadamente no posto
de segurança, quando existir, e assegurar:

a) A alimentação dos dispositivos de accionamento
do alarme;

b) A alimentação dos difusores de alarme geral, no caso
de estes não serem constituídos por unidades autónomas;

c) A sinalização de presença de energia de rede e de
avaria da fonte de energia autónoma;

d) A sinalização sonora e óptica dos alarmes restrito e
geral e do alerta;

e) A sinalização do estado de vigília das instalações;
f) A sinalização de avaria, teste ou desactivação de

circuitos dos dispositivos de accionamento de alarme;
g) O comando de accionamento e de interrupção do

alarme geral;
h) A temporização do sinal de alarme geral, quando

exigido;
i) O comando dos sistemas e equipamentos de segurança

do edifício, quando exigido;
j) O comando de accionamento do alerta.

2 — Quando a central de sinalização e comando não
puder ficar localizada junto do posto do vigilante respon-
sável pela segurança, deve equipar-se o sistema com um
quadro repetidor daquela unidade, instalado num local
vigiado em permanência.

Artigo 123.º

Fontes de energia de emergência

1 — As fontes de energia de emergência devem asse-
gurar o funcionamento das instalações de alarme no caso
de falha na alimentação de energia da rede pública, nas
condições do artigo 72.º

2 — As fontes devem ser incorporadas na central, ou
nas unidades autónomas de alarme, e assegurar:

a) Em utilizações-tipo não vigiadas em permanência,
o funcionamento do sistema no estado de vigília por um
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período mínimo de 72 horas, seguido de um período de 
30 minutos no estado de alarme geral;

b) Em utilizações-tipo vigiadas em permanência, o 
funcionamento do sistema no estado de vigília por um 
período mínimo de 12 horas, seguido de um período de 
cinco minutos no estado de alarme geral.

3 — As fontes de energia de emergência que apoiam as 
instalações de detecção, alarme e alerta não podem servir 
quaisquer outras instalações.

Artigo 124.º

Concepção das instalações de alerta

1 — Os sistemas de transmissão do alerta podem ser 
automáticos ou manuais.

2 — O sistema automático deve ser efectuado através 
de rede telefónica privativa ou comutada, pública ou pri-
vada.

3 — O sistema de alerta automático pode, ainda, ser 
efectuado através de rede rádio, desde que os respecti-
vos equipamentos terminais possuam fonte de energia de 

emergência com capacidade compatível com os períodos
constantes do n.º 2 do artigo anterior.

4 — O sistema de alerta automático, em função da or-
ganização e gestão da segurança, pode ser dispensado nas
utilizações-tipo que possuam posto de segurança guarne-
cido em permanência, devendo tal facto estar referenciado
no plano de emergência interno referido no artigo 205.º

5 — O sistema de alerta manual consiste em postos
telefónicos ligados à rede pública, eficazmente sinaliza-
dos e sempre disponíveis, localizados junto à central de
sinalização e comando.

6 — Nos postos referidos no número anterior, deve ser
afixado de forma clara o número de telefone do corpo de
bombeiros a alertar.

Artigo 125.º

Configurações das instalações de alarme

Para efeitos de concepção dos sistemas de alarme são
consideradas as três configurações indicadas no qua-
dro XXXVI abaixo:

QUADRO XXXVI

Configurações das instalações de alarme

Artigo 126.º

Configurações na utilização-tipo I

1 — Estão isentas de obrigatoriedade de instalação de 
alarme as utilizações-tipo I das 1.ª ou 2.ª categorias de risco.

2 — Estão também isentos os fogos de habitação, qualquer 
que seja a categoria de risco do edifício onde se localizem.

3 — Nos edifícios das 3.ª ou 4.ª categorias de risco, 
e sem prejuízo do referido no número anterior, deve ser 
instalado um sistema de alarme da configuração 2, com 
alerta automático, no caso da 4.ª categoria de risco.

Artigo 127.º

Configurações na utilização-tipo II

1 — A utilização-tipo II em espaços cobertos e fechados, 
quando exclusiva, deve ser dotada de uma instalação de 
alarme da configuração 3.

2 — Se o edifício onde se insere estiver isento da obri-
gatoriedade de instalação de alarme, a utilização-tipo II-

pode garantir somente a configuração 2, com difusores de
alarme exteriores nas caixas de escada e nas circulações
comuns do edifício.

3 — Nos parques automáticos é dispensável a existência
de sistema automático de detecção sempre que a desenfu-
magem se efectue por meios passivos.

Artigo 128.º

Configurações nas utilizações-tipo III, VIII, IX e X

As utilizações-tipo III, VIII, IX e X devem ser dotadas de ins-
talações de alarme da configuração 1, quando forem da 1.ª
categoria de risco, e da configuração 3, nos restantes casos.

Artigo 129.º

Configurações nas utilizações-tipo IV, V, VI, VII, XI e XII

1 — As utilizações-tipo IV, V, VI, VII, VI e XII, com as ex-
cepções previstas no número seguinte, devem ser dotados
de instalações de alarme da configuração 3.

Componentes e funcionalidade

Configuração

1 2 3

Botões de accionamento de alarme  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Detectores automáticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×

Central de sinalização e comando  . . . . Temporizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Alerta automático. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Comandos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Fonte local de alimentação de emergência  . . . . . . . . × × ×

Protecção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Parcial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×

Difusão do alarme  . . . . . . . . . . . . . . . . No interior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×

No exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
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2 — Constituem excepção ao constante do número 
anterior:

a) As utilizações-tipo VII da 1.ª categoria de risco, que 
podem ser dotadas de um sistema de alarme da configu-
ração 1;

b) As utilizações-tipo da 1.ª categoria de risco, exclu-
sivamente acima do solo, que podem ser dotadas de um 
sistema de alarme da configuração 2;

c) Os espaços de turismo do espaço rural, de natureza 
e de habitação da 1.ª categoria de risco, exclusivamente 
acima do solo, que podem ser dotados de um sistema de 
alarme da configuração 1, se o efectivo em locais de risco 
E não exceder 20 pessoas.

Artigo 130.º

Configuração nos edifícios de utilização mista

1 — Nos edifícios de utilização mista sem comunicações 
interiores comuns às diversas utilizações-tipo, aplica-se a 
cada uma delas a configuração do sistema de alarme que 
lhe corresponderia em caso de ocupação exclusiva, con-
forme o determinado nos artigos anteriores.

2 — Nos edifícios de utilização mista com comuni-
cações interiores comuns, as instalações de alarme das 
utilizações-tipo da 2.ª categoria de risco ou superior devem 
ser da configuração 3, com excepção das do tipo I e II,
devendo existir ainda um quadro de sinalização e, eventu-
almente, de comando, que centralize todas as informações, 
localizado no posto de segurança.

3 — Quando um edifício de utilização mista incluir 
a utilização-tipo I e dispuser de comunicações interiores 
comuns com as outras utilizações-tipo, estas devem ser 
dotadas de um sistema de alarme, pelo menos, da confi-
guração 2, com um difusor de alarme instalado na caixa 
de escada.

4 — Se a escada referida no número anterior for en-
clausurada, deve ser instalado um difusor de alarme em 
cada patamar de acesso aos fogos.

Artigo 131.º

Locais de risco C e F

Os locais de risco C e F, independentemente da sua 
localização e da utilização-tipo onde se inserem, devem 
sempre possuir ou inserir-se em sistema de alarme, pelo 
menos, da configuração 2.

Artigo 132.º

Pavimentos e tectos falsos

1 — Os espaços confinados, designadamente delimi-
tados por tectos falsos com mais de 0,8 m de altura ou 
por pavimentos sobreelevados em mais de 0,2 m, devem 
possuir detecção automática de incêndios, desde que neles 
passem cablagens ou sejam instalados equipamento ou 
condutas susceptíveis de causar ou propagar incêndios 
ou fumo. 

2 — Quando os espaços referidos no número anterior 
forem protegidos por detectores pontuais, mesmo que 
sejam integrados em sistemas endereçáveis, deve existir, 
em local visível, sinalização óptica desses detectores.

CAPÍTULO IV 

Controlo de fumo

SECÇÃO I 

Aspectos gerais

Artigo 133.º

Critérios de segurança

Os edifícios devem ser dotados de meios que promovam
a libertação para o exterior do fumo e dos gases tóxicos
ou corrosivos, reduzindo a contaminação e a temperatura
dos espaços e mantendo condições de visibilidade, nome-
adamente nas vias de evacuação. 

Artigo 134.º

Métodos de controlo de fumo

1 — O controlo do fumo produzido no incêndio pode
ser realizado por varrimento ou pelo estabelecimento de
uma hierarquia relativa de pressões, com subpressão num
local sinistrado relativamente aos locais adjacentes, com
o objectivo de os proteger da intrusão do fumo.

2 — A desenfumagem pode ser passiva, quando reali-
zada por tiragem térmica natural, ou activa, nos casos em
que se utilizem meios mecânicos.

3 — As instalações de desenfumagem passiva com-
preendem aberturas para admissão de ar e aberturas para
libertação do fumo, ligadas ao exterior, quer directamente,
quer através de condutas.

4 — Não é permitido o recurso a desenfumagem passiva
em locais amplos cobertos, incluindo pátios interiores e
átrios, com altura superior a 12 m.

5 — Nas instalações de desenfumagem activa, o fumo
é extraído por meios mecânicos e a admissão de ar pode
ser natural ou realizada por insuflação mecânica.

6 — As instalações de ventilação e de tratamento de ar
dos edifícios podem participar no controlo do fumo produ-
zido no incêndio, desde que sejam satisfeitas as exigências
expressas neste capítulo.

Artigo 135.º

Exigências de estabelecimento de instalações de controlo de fumo

1 — Devem ser dotados de instalações de controlo de
fumo:

a) As vias verticais de evacuação enclausuradas;
b) As câmaras corta-fogo;
c) As vias horizontais a que se refere o n.º 1 do artigo

25.º;
d) Os pisos situados no subsolo, desde que sejam aces-

síveis a público ou que tenham área superior a 200 m2,
independentemente da sua ocupação;

e) Os locais de risco B com efectivo superior a 500
pessoas;

f) Os locais de risco C referidos no n.º 3 do artigo 11.º
do Decreto-lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro;

g) As cozinhas na situação prevista no n.º 2 do ar-
tigo 21.º;

h) Os átrios e corredores adjacentes a pátios interiores,
nas condições previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º,
no caso de serem cobertos;

i) Os espaços cobertos afectos à utilização-tipo II;
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j) Os espaços afectos à utilização-tipo XII, cumprindo 
as respectivas condições específicas;

l) Os espaços cénicos isoláveis, cumprindo as respec-
tivas condições específicas.

2 — O controlo de fumo em vias verticais enclausuradas 
de evacuação de edifícios com altura superior a 28 m deve 
ser efectuado por sistemas de sobrepressão, que devem 
ser duplicados por sistemas de desenfumagem passiva de 
emergência com manobra reservada aos bombeiros.

3 — O controlo de fumo em vias de evacuação hori-
zontais enclausuradas de edifícios com altura superior a 
28 m deve ser efectuado por sistemas activos de arranque 
automático, podendo a admissão de ar ser efectuada a partir 
do exterior ou pela câmara corta-fogo.

4 — O controlo de fumo em cozinhas, na situação pre-
vista no n.º 2 do artigo 21.º, deve ser efectuado por sistemas 
de desenfumagem activa, devendo ser instalados painéis 
de cantonamento dispostos entre as cozinhas e as salas 
de refeições.

5 — O controlo de fumo em pisos enterrados, sendo 
mais do que um piso abaixo do plano de referência, faz-se 
sempre por recurso a meios activos, de preferência por 
hierarquia de pressões.

6 — As escadas que servem pisos no subsolo, desde 
que a sua saída não seja directamente no exterior, devem 
ser pressurizadas.

7 — Nos recintos itinerantes ou provisórios, a entidade 
fiscalização competente pode exigir a instalação de meios 
de desenfumagem activa, nos casos em que sejam previs-
tos tempos de implantação do recinto num mesmo local 
superiores a seis meses.

Artigo 136.º

Localização das tomadas exteriores de ar
e das aberturas para descarga de fumo

1 — As tomadas exteriores de ar, através de vãos de 
fachada ou bocas de condutas, devem ser dispostas em 
zonas resguardadas do fumo produzido pelo incêndio.

2 — As aberturas para descarga do fumo, através de 
exutores, vãos de fachada e bocas de condutas, devem 
ser dispostas de acordo com as exigências expressas no 
presente regulamento para as clarabóias em coberturas, 
ou para as aberturas de escape de efluentes de combustão, 
consoante o caso.

3 — Nas instalações de controlo de fumo podem ser 
considerados os vãos de fachada que possam abrir se-
gundo um ângulo superior a 60º, devendo situar-se no 
terço superior do espaço quando se destinem à evacuação 
do fumo.

Artigo 137.º

Características das bocas de ventilação interiores

1 — As bocas de admissão de ar e as de extracção de 
fumo dispostas no interior do edifício devem permanecer 
normalmente fechadas por obturadores, excepto nos casos 
em que sirvam condutas exclusivas de um piso nas insta-
lações de ventilação e de tratamento de ar que participem 
no controlo de fumo.

2 — Os obturadores referidos no número anterior de-
vem ser construídos com materiais da classe A1 e possuir 
uma resistência E ou EI, consoante realizem admissão ou 
extracção, de escalão igual ao requerido para as condutas 
respectivas.

Artigo 138.º

Características das condutas

1 — As condutas das instalações devem ser construídas
com materiais da classe A1 e garantir classe de resistência
ao fogo padrão igual à maior das requeridas para as paredes
ou pavimentos que atravessem, mas não inferior a EI 15,
ou ser protegidas por elementos da mesma classe.

2 — No caso de alojamento das condutas em ductos,
estes só podem conter quaisquer outras canalizações ou
condutas se aquelas assegurarem a resistência ao fogo
exigida no número anterior.

Artigo 139.º

Determinação da área útil de exutores,
vãos e aberturas de saída de fumo

A área útil dos exutores e a sua aplicação devem obede-
cer à EN 12101-2:2003 — sistemas para controlo de fumo
e de calor — Parte 2: Especificações para fumo natural e
ventiladores para extracção de calor.

Artigo 140.º

Comando das instalações

1 — As instalações de controlo de fumo devem ser
dotadas de sistemas de comando manual, duplicados por
comandos automáticos quando exigido, de forma a asse-
gurar:

a) A abertura apenas dos obturadores das bocas, de
insuflação ou de extracção, ou dos exutores do local ou
da via sinistrada;

b) A paragem das instalações de ventilação ou de trata-
mento de ar, quando existam, a menos que essas instalações
participem no controlo de fumo;

c) O arranque dos ventiladores de controlo de fumo,
quando existam.

2 — Nos sistemas de comando manual, os dispositivos
de abertura devem ser accionáveis por comandos devida-
mente sinalizados, dispostos na proximidade dos acessos
aos locais, duplicados no posto de segurança, quando este
exista.

3 — Os sistemas de comando automático devem com-
preender detectores de fumo, quer autónomos, quer inte-
grados em instalações de alarme centralizadas, montados
nos locais ou nas vias.

4 — Nos locais ou vias de evacuação para os quais se
exigem instalações de alarme compreendendo detectores
automáticos de incêndio, as instalações de controlo de
fumo devem ser dotadas de comando automático.

5 — Nas instalações dotadas de comando automático
deve ser assegurado que a entrada em funcionamento da
instalação num local ou num cantão bloqueie a possibili-
dade de activação automática da mesma instalação noutro
local, devendo contudo permanecer a possibilidade de
controlo de fumo noutros locais, por comando manual.

6 — A restituição dos obturadores, ou dos exutores, à
sua posição inicial deve ser efectuada, em qualquer caso,
por dispositivos de accionamento manual.

7 — Nos locais equipados com sistemas de extinção
automática por água deve ser assegurado que as instala-
ções de desenfumagem entrem em funcionamento antes
daqueles.
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SECÇÃO II

Instalações de desenfumagem passiva

Artigo 141.º

Admissão de ar

A admissão de ar para desenfumagem pode ser realizada 
por meio de:

a) Vãos dispostos em paredes exteriores, cuja parte 
superior se situe a uma altura até 1 m do pavimento, ou 
confinando com locais amplamente arejados;

b) Bocas de admissão, ligadas a tomadas exteriores de 
ar eventualmente através de condutas.

Artigo 142.º

Evacuação de fumo

1 — A evacuação do fumo pode ser realizada por meio 
de:

a) Vãos dispostos em paredes exteriores cuja parte 
inferior se situe, pelo menos, a uma altura de 1,8 m do 
pavimento;

b) Exutores de fumo;
c) Bocas de extracção cuja parte inferior se situe, pelo 

menos, a uma altura de 1,8 m do pavimento, ligadas a 
aberturas exteriores, eventualmente através de condutas.

2 — As condutas das instalações de desenfumagem 
passiva devem possuir:

a) Secção mínima igual ao somatório das áreas livres 
das bocas que servem em cada piso;

b) Relação entre dimensões transversais não superior 
a dois, exigência que também se aplica às bocas que ser-
vem.

3 — As condutas colectoras verticais não devem com-
portar mais de dois desvios, devendo qualquer deles fazer 
com a vertical um ângulo máximo de 20º.

4 — Em cada piso, o comprimento dos ramais hori-
zontais de ligação à conduta colectora vertical não deve 
exceder 2 m, a menos que seja justificado pelo cálculo que 
a tiragem requerida é assegurada.

5 — Para os cálculos referidos no número anterior, o 
fumo deve ser considerado à temperatura de 70 ºC, o ar 
exterior à temperatura de 15 ºC e a velocidade nula.

SECÇÃO III 

Instalações de desenfumagem activa

Artigo 143.º

Admissão de ar

1 — A admissão de ar para desenfumagem activa pode 
ser realizada por meios naturais ou mecânicos, em con-
formidade com os números seguintes.

2 — Os meios naturais de admissão de ar devem ser 
estabelecidos nas condições indicadas no artigo 136.º

3 — A admissão de ar por meios mecânicos deve ser 
realizada por bocas de insuflação cuja parte mais elevada 
se situe, no máximo, a 1 m do pavimento.

4 — As condutas de admissão de ar por meios naturais
devem satisfazer as disposições dos n.os 2, 3 e 4 do artigo
anterior.

Artigo 144.º

Extracção de fumo

1 — A extracção do fumo pode ser realizada por venti-
ladores ou bocas cuja parte inferior se situe, pelo menos, a
uma altura de 1,8 m do pavimento, ligadas a ventiladores
através de condutas.

2 — As condutas de insuflação de ar forçado e de ex-
tracção de fumo devem apresentar um caudal total de
fuga inferior a 20% do caudal a exigir no piso mais des-
favorável.

3 — Os ventiladores de extracção do fumo devem re-
sistir, sem alterações sensíveis do seu regime de funciona-
mento, à passagem de fumo a uma temperatura de 400 ºC,
durante uma hora, em edifícios com altura não superior a
28 m, e durante duas horas em edifícios com altura superior
a 28 m ou em pisos enterrados.

4 — A certificação das características exigidas no nú-
mero anterior deve ser feita por organismo acreditado no
âmbito do Sistema Português de Qualidade (SPQ).

5 — Os dispositivos de ligação dos ventiladores às con-
dutas devem ser constituídos por materiais da classe A1.

6 — A posição dos aparelhos de comando dos ventila-
dores deve ser sinalizada no posto de segurança, quando
exista.

Artigo 145.º

Condicionantes ao dimensionamento

Para efeitos de dimensionamento, a velocidade do ar
nas bocas de insuflação deve ser inferior a 5 m/s e o seu
caudal deve ser da ordem de 60 % do caudal das bocas de
extracção, à temperatura de 20ºC.

Artigo 146.º

Comando das instalações

1 — Os sistemas de comando das instalações de de-
senfumagem activa devem assegurar que os ventiladores
de extracção de fumo só entrem em funcionamento após
a abertura dos obturadores das bocas de admissão e de
extracção dos espaços interessados.

2 — O accionamento dos ventiladores deve ser garan-
tido, mesmo que a abertura dos obturadores não chegue
ao fim de curso. 

3 — Sempre que os sistemas de ventilação ou de trata-
mento de ar do edifício participem no controlo de fumo,
deve ser assegurada a obturação de todas as bocas, abertas
em exploração normal, que possam permitir o escoamento
do fumo para zonas do edifício não sinistradas.

Artigo 147.º

Alimentação de energia eléctrica

A alimentação dos ventiladores envolvidos no controlo
de fumo deve ser feita a partir do quadro de colunas ou
do quadro geral da utilização-tipo e apoiada por fontes
de energia de emergência, nas condições previstas no ar-
tigo 72.º
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SECÇÃO IV

Controlo de fumo nos pátios interiores e pisos ou vias
circundantes

Artigo 148.º

Métodos aplicáveis

1 — Consideram-se naturalmente desenfumados os 
pátios descobertos.

2 — O controlo de fumo nos pátios interiores cobertos 
prolongados até ao topo do edifício pode ser realizado por 
desenfumagem passiva ou activa.

Artigo 149.º

Instalações de desenfumagem dos pátios interiores

1 — Nas instalações de desenfumagem passiva, as aber-
turas para admissão de ar devem ser colocadas na zona 
inferior do pátio e o mais baixo possível.

2 — As aberturas para evacuação de fumo devem con-
sistir em exutores dispostos na sua cobertura. 

3 — Caso existam paredes exteriores sobranceiras à 
cobertura com vãos não protegidos os exutores devem 
respeitar a distância mínima de 4 m a essas paredes.

4 — Excepcionalmente, podem ser considerados vãos 
de evacuação de fachada, desde que estejam situados no 
terço superior do pátio e não contribuam com mais de um 
terço para a área total útil das aberturas de evacuação.

5 — A área total útil das aberturas para evacuação não 
deve ser inferior a 5 % da maior das secções horizontais 
do pátio, medidas em planta.

6 — As instalações devem dispor de:

a) Comando automático a partir de detectores ópticos 
lineares de absorção instalados na zona superior do pátio e, 
no caso de pátios com altura superior a 12 m, de detectores 
idênticos instalados a média altura;

b) Comando manual de recurso, devidamente sinali-
zado, accionável a partir do piso principal.

7 — Devem ser dispostos painéis de cantonamento ao 
longo do perímetro do pátio que confine com vias hori-
zontais servindo locais de risco A ou B, para garantir uma 
altura livre de fumos mínima de 2 m, na desenfumagem 
dessas vias.

8 — São permitidas instalações de desenfumagem ac-
tiva, desde que produzam resultados equivalentes aos das 
instalações referidas nos números anteriores.

9 — No caso de existirem espaços do edifício com aber-
turas para o pátio dotados de instalações de desenfumagem 
activa, devem ser previstos painéis de cantonamento entre 
tais espaços e o pátio.

Artigo 150.º

Instalações de desenfumagem nos pisos ou vias circundantes
de pátios interiores cobertos

1 — O controlo de fumo nos pisos dos pátios interiores 
cobertos abertos pode efectuar-se por meios activos e por 
hierarquização de pressões, mantendo o piso sinistrado 
em depressão relativamente aos restantes, devendo ser 
cumprido o referido no n.º 9 do artigo anterior. 

2 — Quando nos pátios interiores cobertos fechados 
existirem locais de risco D e E, as vias horizontais de 

evacuação que os circundam devem cumprir as disposições
aplicáveis constantes do artigo 19.º e ser desenfumadas.

SECÇÃO V

Controlo de fumo nos locais sinistrados

Artigo 151.º

Métodos aplicáveis

O controlo de fumo nos locais sinistrados pode ser
realizado por desenfumagem passiva ou activa.

Artigo 152.º

Cantões de desenfumagem

1 — Os locais não compartimentados, cuja área seja
superior a 1 600 m2 ou em que uma das suas dimensões
lineares exceda 60 m, devem ser divididos em cantões de
desenfumagem, preferencialmente iguais, cujas dimensões
não ultrapassem aqueles valores.

2 — As disposições constantes do número anterior apli-
cam-se independentemente do método de desenfumagem
ser activo ou passivo.

3 — Constituem excepção ao disposto no n.º 1 do pre-
sente artigo os espaços afectos à utilização-tipo II, onde
não são exigidos cantões de desenfumagem.

Artigo 153.º

Instalações de desenfumagem passiva

1 — Nas instalações de desenfumagem passiva, as aber-
turas para admissão de ar devem ser instaladas totalmente
na zona livre de fumo e o mais baixo possível, enquanto
que as aberturas para evacuação de fumo se devem dispor
totalmente na zona enfumada e o mais alto possível.

2 — O somatório das áreas livres das aberturas para admis-
são de ar deve situar-se entre metade e a totalidade do soma-
tório das áreas livres das aberturas para evacuação de fumo.

3 — Se o declive do tecto não for superior a 10 %, a
distância, medida em planta, de um ponto do local a uma
abertura de evacuação de fumo não deve ser superior a
sete vezes o pé-direito de referência, com um máximo
de 30 m.

4 — Se o declive do tecto for superior a 10 %, as aber-
turas para evacuação devem ser localizadas integralmente
acima do pé-direito de referência e o mais alto possível.

5 — No caso de bocas de evacuação ligadas a condutas
verticais, o comprimento das condutas deve ser inferior a
40 vezes a razão entre a sua secção e o seu perímetro.

6 — Quando, no mesmo local, existirem exutores e
vãos de evacuação de fachada, estes apenas podem con-
tribuir com um terço para a área total útil das aberturas
de evacuação.

7 — A área total útil das aberturas para evacuação deve
ser objecto de cálculo devidamente fundamentado.

8 — Consideram-se naturalmente ventilados e desen-
fumados por meios passivos:

a) Os locais que apresentem fenestração directa para o
exterior, desde que os respectivos vãos possam ser facil-
mente abertos e as vias de acesso sejam desenfumadas;

b) Os pisos dos parques de estacionamento cobertos
abertos;

c) Os pisos dos parques de estacionamento semi-en-
terrados onde, sobre duas fachadas opostas, seja possível
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garantir aberturas de admissão de ar, ventilação baixa, e 
saída de fumo, ventilação alta, cujas bocas em ambos os 
casos tenham dimensões superiores a 0,06 m2 por lugar de 
estacionamento, em condições que garantam um adequado 
varrimento;

d) Os parques de estacionamento da 1.ª categoria de 
risco, desde que possuam condições para garantir um ade-
quado varrimento.

Artigo 154.º

Instalações de desenfumagem activa

1 — Os sistemas de desenfumagem activa devem ser 
realizados de acordo com o disposto nos n.os 1, 3 e 4 do 
artigo anterior e ainda com as disposições constantes dos 
números seguintes.

2 — As bocas de extracção devem ser distribuídas à 
razão de uma por cada 320 m2 de área do local e propor-
cionar um caudal de 1 m3/s por cada 100 m2 de área do 
local, com um mínimo de 1,5 m3/s.

3 — Os sistemas de desenfumagem activa comuns a 
vários locais devem ser dimensionados para a soma dos 
caudais exigidos para os dois locais de maiores dimensões.

4 — Os sistemas de climatização ou controlo ambiental 
podem ser utilizados para efeitos de controlo de fumo, 
desde que cumpram o disposto no presente regulamento.

5 — Nos pisos dos parques de estacionamento cobertos 
fechados:

a) A extracção de fumo em caso de incêndio deve ser 
activada com um caudal de 600 m3/hora por veículo no 
compartimento corta-fogo sinistrado;

b) A insuflação deve ser parada no compartimento cor-
ta-fogo sinistrado e ser accionada nos compartimentos cor-
ta-fogo adjacentes que comuniquem com o sinistrado, com 
caudais iguais a 60% da extracção do piso sinistrado;

c) No caso particular de compartimentos corta-fogo que 
não possuam, no seu interior, rampas de comunicação a 
outros pisos, a desenfumagem tem de ser efectuada, nesse 
compartimento, por insuflação ou extracção com os cau-
dais referidos nas alíneas anteriores;

d) O sistema de controlo de fumo pode recorrer ao 
sistema de ventilação para controlo de poluição por meios 
activos referido no artigo 183.º, desde que disponha das 
características exigidas pelo regulamento para o controlo 
de fumo.

SECÇÃO VI

Controlo de fumo nas vias horizontais de evacuação

Artigo 155.º

Métodos aplicáveis

O controlo de fumo nas vias horizontais de evacuação 
pode ser realizado por desenfumagem passiva, por de-
senfumagem activa ou por sobrepressão relativamente ao 
local sinistrado.

Artigo 156.º

Controlo por desenfumagem passiva

1 — Nas instalações de desenfumagem passiva, as aber-
turas para admissão de ar e evacuação de fumo devem ser 
alternadamente distribuídas.

2 — A distância máxima, medida segundo o eixo da 
circulação, entre duas aberturas consecutivas de admissão 
e evacuação deve ser de 10 m nos percursos em linha recta 
e de 7 m nos restantes percursos.

3 — Qualquer saída de um local de risco não situada
entre uma abertura de admissão e outra de escape deve
distar, no máximo, 5 m desta última.

4 — As aberturas para admissão de ar não devem ser em
número inferior às destinadas ao escape de fumo e qualquer
destas últimas aberturas deve ter a área livre mínima de
0,10 m2 por unidade de passagem de largura da via.

5 — Os vãos de fachada podem ser equiparados a bocas
de admissão e extracção simultâneas, sendo a área livre
considerada para extracção compreendida na zona definida
no n.º 1 do artigo 144.º e a área livre considerada para
admissão compreendida fora daquela zona.

6 — No posicionamento dos vãos de fachada deve ter-se
em conta a eventual acção do vento, dispondo-os de forma
a permitirem o varrimento das vias horizontais de evacua-
ção por acção das diferenças de pressão estabelecidas pelo
vento em fachadas diferentes.

7 — Não é permitido efectuar ligações a uma mesma
conduta vertical destinada a evacuação de fumo por meios
passivos em mais do que cinco pisos sucessivos.

Artigo 157.º

Controlo por desenfumagem activa

1 — Nas instalações de desenfumagem activa, as bo-
cas para admissão de ar e extracção de fumo devem ser
distribuídas nas condições dos n.os 1 e 2 do artigo anterior
e qualquer saída de um local de risco não situada entre
uma boca de insuflação e outra de extracção deve distar,
no máximo, 5 m de uma dessas bocas.

2 — A distância máxima, medida segundo o eixo da
circulação, entre duas aberturas consecutivas de admissão
e extracção deve ser de 15 m nos percursos em linha recta
e de 10 m nos restantes percursos.

3 — No caso de admissão natural:

i) As zonas da circulação compreendidas entre uma
abertura para admissão de ar e uma boca de extracção de
fumo devem ser varridas por um caudal de extracção não
inferior a 0,5 m3/s por unidade de passagem da circulação;

ii) A área livre dos vãos de parede, para a admissão
de ar, deve situar-se na metade inferior do pé direito de
referência.

4 — No caso de insuflação mecânica:

i) A velocidade de admissão deve estar compreendida
entre 2 a 5 m/s; 

ii) O caudal de extracção deve ser igual a 1,3 vezes o
de admissão.

5 — No caso de serem utilizados vãos de parede para
admissão de ar, a respectiva área livre considerada deve
situar-se na metade inferior do pé-direito de referência.

6 — Quando o sistema funcionar, a diferença de pressão
entre a via horizontal e os caminhos verticais protegidos
a que dê acesso deve ser inferior a 80 Pa, com todas as
portas de comunicação fechadas.

Artigo 158.º

Controlo por sobrepressão

1 — O controlo de fumo por sobrepressão de vias hori-
zontais enclausuradas relativamente aos locais sinistrados
apenas é permitido se estes dispuserem de uma instalação
de escape de fumo própria, devendo ser estabelecida uma
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diferença de pressões da ordem de 20 Pa entre as vias e 
aqueles locais.

2 — Quando a comunicação entre o local e a via seja 
dotada de câmara corta-fogo, a diferença de pressões refe-
rida deve ser criada na câmara e, nestes casos, as próprias 
vias devem dispor de instalações de desenfumagem. 

3 — Quando exista uma câmara corta-fogo a interligar 
dois locais e não possa ser desenfumada por meios pas-
sivos nos termos deste regulamento, a câmara deve ser 
pressurizada entre 20 e 80 Pa relativamente aos referidos 
locais e garantida uma velocidade de passagem do ar não 
inferior a 0,5 m/s com uma porta aberta. 

4 — As galerias fechadas de ligação entre edifícios in-
dependentes ou entre corpos do mesmo edifício devem ser 
pressurizadas e as vias que lhes dão acesso devem dispor 
elas próprias de instalações de desenfumagem.

SECÇÃO VII 

Controlo de fumo nas vias verticais de evacuação

Artigo 159.º

Métodos aplicáveis

1 — O controlo de fumo nas vias verticais de evacuação, 
normalmente caixas de escada, apenas pode ser realizado 
por desenfumagem passiva ou por sobrepressão relativa-
mente aos espaços adjacentes.

2 — Não é permitida a extracção forçada de fumo em 
vias verticais de evacuação.

Artigo 160.º

Controlo por desenfumagem passiva

1 — Nas instalações de desenfumagem passiva, o are-
jamento deve ser assegurado por aberturas dispostas no 
topo e na base das vias verticais, nos termos dos n.os 2 a 
6 do presente artigo.

2 — A abertura superior deve ser permanente, ou estar 
equipada com um exutor de fumo, e ter uma área livre 
não inferior a 1 m2.

3 — O exutor referido no número anterior pode perma-
necer normalmente fechado, devendo ser dotado de um 
dispositivo de comando manual de abertura, instalado no 
interior da escada ao nível do acesso.

4 — O somatório das áreas livres das aberturas inferio-
res deve ser, no mínimo, igual à da abertura superior.

5 — É admissível o recurso à desenfumagem passiva 
para a desenfumagem das escadas servindo pisos enterra-
dos e com saída directa no exterior, desde que:

a) Exista uma grelhagem permanente com 1 m2 de área 
útil ao nível da saída, na parte superior da porta ou junto 
à laje de tecto;

b) Seja admitido, na parte inferior do piso de cota mais 
baixa, um caudal de ar de compensação não inferior a 0,8 
m3/s, ou exista admissão do ar por meios passivos devi-
damente dimensionada. 

6 — Nos casos em que seja exigida câmara corta-fogo, 
esta se situar abaixo do nível de referência e exista um único 
piso enterrado, a câmara pode ser considerada ventilada e 
desenfumada se existirem condutas de entrada e saída de 
ar com dimensões iguais ou superiores a 0,1 m2.

7 — Admite-se que, nas instalações de desenfumagem 
passiva, o arejamento possa ser assegurado exclusiva-
mente por vãos dispostos em todos os patamares inter-

médios, cujas áreas úteis por patamar sejam superiores
a 0,25 m2.

8 — No caso previsto no número anterior, os vãos de-
vem estar permanentemente abertos ou possuir abertura
simultânea em caso de incêndio, de modo automático ou
por comando do piso de acesso, devidamente sinalizado.

Artigo 161.º

Controlo por sobrepressão

1 — Nas instalações de controlo por sobrepressão, a
introdução do fumo nas vias verticais é limitada pelo es-
tabelecimento de uma sobrepressão nas mesmas, a qual
pode ser realizada por:

a) Insuflação de ar nas vias verticais de forma a esta-
belecer uma diferença de pressão entre a via vertical e os
espaços adjacentes a esta no piso sinistrado, compreendida
entre os 20 e os 80 Pa;

b) Combinação da insuflação de ar nas vias verticais e
controlo de fumo no espaço adjacente a esta, de modo a
estabelecer a diferença de pressões referida na alínea a).

2 — A diferença de pressões referida na alínea a) do
número anterior deve ser obtida com todas as portas de
acesso à escada fechadas.

3 — Quando existir câmara corta-fogo de acesso à
escada a sua pressão deve ser intermédia entre a da via
vertical e os espaços com que comunica.

4 — Em edifícios de grande altura, as instalações de
controlo de fumos por sobrepressão pode ser realizada
por:

a) Insuflação de ar nas vias verticais, insuflação inde-
pendente nas câmaras corta-fogo e controlo de fumo no
espaço a elas adjacente do piso sinistrado; 

b) Insuflação de ar nas vias verticais, insuflação inde-
pendente nas câmaras corta-fogo e a passagem de ar para os
corredores, através de grelha dotada de registo corta-fogo
de guilhotina calibrado para 70 ºC, associada a extracção
no espaço adjacente do piso sinistrado.

5 — Os caudais de insuflação das instalações de controlo
de fumo por sobrepressão referidas devem permitir: 

a) Uma velocidade de passagem do ar, na porta de
acesso à escada quando esta estiver aberta, não inferior a
0,50 m/s, se não existir câmara corta-fogo;

b) Nas vias verticais com câmara corta-fogo, uma ve-
locidade de passagem do ar entre a câmara e os espaços
adjacentes do piso sinistrado não inferior a 1 m/s, se as
duas portas se encontrarem abertas.

6 — No topo da via vertical, deve ser ainda instalado
um exutor de fumo de socorro, com 1 m2 de área útil que
satisfaça o disposto do n.º 3 do artigo anterior, de activação
alternativa, cuja abertura deve ser apenas facultada aos
delegados de segurança e aos bombeiros.

7 — No caso de escadas pressurizadas que sirvam pisos
enterrados e sejam regulamentarmente exigidas câmaras
corta-fogo, estas:

a) Devem ser pressurizadas nos termos dos números
anteriores;

b) No caso de servirem espaços da utilização-tipo II,
podem possuir sistema que garanta uma renovação horária
equivalente a cinco volumes, no mínimo, e uma diferença
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de pressão entre a câmara e os locais adjacentes que não 
ultrapasse 80 Pa.

CAPÍTULO V

Meios de intervenção

Artigo 162.º

Critérios de segurança

1 — Os edifícios devem dispor no seu interior de meios 
próprios de intervenção que permitam a actuação imediata 
sobre focos de incêndio pelos seus ocupantes e que faci-
litem aos bombeiros o lançamento rápido das operações 
de socorro.

2 — Os meios de extinção a aplicar no interior dos 
edifícios podem ser:

a) Extintores portáteis e móveis, redes de incêndio ar-
madas e outros meios de primeira intervenção;

b) Redes secas ou húmidas para a segunda interven-
ção;

c) Outros meios, de acordo com as disposições deste 
regulamento.

SECÇÃO I

Meios de primeira intervenção

Artigo 163.º

Utilização de meios portáteis e móveis de extinção 

1 — Todas as utlizações-tipo, com excepção da utiliza-
ção-tipo I das 1.ª e 2.ª categorias de risco, sem prejuízo das 
especificações do presente regulamento para os locais de 
risco, devem ser equipadas com extintores devidamente 
dimensionados e adequadamente distribuídos, em edifícios 
e nos recintos alojados em tendas ou em estruturas insu-
fláveis, de forma que a distância a percorrer de qualquer 
saída de um local de risco para os caminhos de evacuação 
até ao extintor mais próximo não exceda 15 m.

2 — Na ausência de outro critério de dimensionamento 
devidamente justificado, os extintores devem ser calcu-
lados à razão de:

a) 18 L de agente extintor padrão por 500 m2 ou fracção 
de área de pavimento do piso em que se situem;

b) Um por cada 200 m2 de pavimento do piso ou fracção, 
com um mínimo de dois por piso.

3 — Os extintores devem ser convenientemente dis-
tribuídos, sinalizados sempre que necessário e instalados 
em locais bem visíveis, colocados em suporte próprio de 
modo a que o seu manípulo fique a uma altura não superior 
a 1,2 m do pavimento e localizados preferencialmente:

a) Nas comunicações horizontais ou, em alternativa, no 
interior das câmaras corta-fogo, quando existam;

b) No interior dos grandes espaços e junto às suas 
 saídas.

4 — Devem ser dotados de extintores todos os locais 
de risco C e F.

5 — As cozinhas e os laboratórios considerados como 
locais de risco C, nos termos do presente regulamento, 
devem ser dotados de mantas ignífugas em complemento 
dos extintores.

6 — Nas centrais térmicas com potência útil superior a
70 kW devem ser instalados, enquanto meios adicionais
de primeira intervenção:

a) Nos casos de combustível sólido ou líquido:

i) Um recipiente com 100 l de areia e uma pá;
ii) Extintores de eficácia mínima 34 B, à razão de dois

por queimador, com um máximo exigível de quatro;

b) Nos casos de combustível gasoso, um extintor de pó
químico ABC, de eficácia mínima 5 A/34 B.

7 — Os recintos alojados em tendas ou em estruturas
insufláveis devem ser dotados de extintores portáteis de
acordo com o estabelecido neste regulamento, devendo
ainda possuir extintores móveis de Pó ABC com a capaci-
dade mínima de 50 Kg, à razão de um por cada 8 extintores
portáteis ou fracção. 

8 — Nos recintos ao ar livre, apenas é exigida a ins-
talação de extintores em locais de risco C, sem prejuízo
de exigências específicas mais gravosas constantes do
título VIII.

Artigo 164.º

Utilização de rede de incêndios armada do tipo carretel

Devem ser servidos por redes de incêndio armadas,
guarnecidas com bocas-de-incêndio do tipo carretel, devi-
damente distribuídas e sinalizadas nos termos do presente
regulamento:

a) As utilizações-tipo II a VIII, VI e XII, da 2.ª categoria
de risco ou superior, com excepção das disposições es-
pecíficas para as utilizações-tipo VII e VIII constantes do
título VIII;

b) As utilizações-tipo II da 1.ª categoria de risco, que
ocupem espaços cobertos cuja área seja superior a 500 m2;

c) As utilizações-tipo I, IX e X, da 3.ª categoria de risco
ou superior;

d) Os locais que possam receber mais de 200 pessoas.

Artigo 165.º

Número e localização das bocas-de-incêndio do tipo carretel

As bocas-de-incêndio devem ser dispostas nos seguintes
termos:

a) O comprimento das mangueiras utilizadas permita
atingir, no mínimo, por uma agulheta, uma distância não
superior a 5 m de todos os pontos do espaço a proteger;

b) A distância entre as bocas não seja superior ao dobro
do comprimento das mangueiras utilizadas;

c) Exista uma boca-de-incêndio nos caminhos hori-
zontais de evacuação junto à saída para os caminhos ver-
ticais, a uma distância inferior a 3 m do respectivo vão
de transição;

d) Exista uma boca-de-incêndio junto à saída de locais
que possam receber mais de 200 pessoas.

Artigo 166.º

Características das bocas-de-incêndio do tipo carretel

1 — Para além do disposto no artigo 164.º, os carretéis
de incêndio devem ainda assegurar que:

a) O seu manípulo de manobra se situa a uma altura do
pavimento não superior a 1,50 m;
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b) Os carretéis de tambor fixo são exclusivamente para 
instalação à face da parede e possuem guia de roletes 
omnidirecional;

c) Os carretéis encastrados, com ou sem armário, são 
do tipo de rodar ou de pivotar;

d) Os armários são sempre do tipo homologado em 
conjunto com o carretel e a respectiva porta, instalada 
à face da parede ou saliente desta, de modo a que possa 
rodar 170º na sua abertura.

2 — A eixo com os carretéis, instalados ou não em armá-
rio, deve existir um espaço desimpedido e livre de quais-
quer elementos que possam comprometer o seu acesso ou 
a sua manobra, com um raio mínimo, medido em planta, 
de 1 m e altura de 2 m.

Artigo 167.º

Alimentação das redes de incêndio armadas do tipo carretel

1 — A rede de alimentação das bocas-de-incêndio deve 
garantir, em cada boca-de-incêndio em funcionamento, 
com metade das bocas abertas, até um máximo exigível 
de quatro uma pressão dinâmica mínima de 250 kPa e um 
caudal instantâneo mínimo de 1,5 l/s.

2 — A alimentação das bocas-de-incêndio deve, em 
geral, ser assegurada por canalizações independentes a 
partir do ramal de ligação do edifício à rede pública.

3 — Admite-se que, em zonas onde o sistema de abas-
tecimento público apresente garantias de continuidade de 
pressão e caudal, as bocas-de-incêndio possam ser alimen-
tadas pela rede pública, para as utilizações-tipo das 1.ª e 
2.ª categorias de risco.

4 — Nos restantes casos, as condições de pressão e de 
caudal devem ser asseguradas por depósito privativo as-
sociado a grupos sobrepressores que, quando accionados a 
energia eléctrica, devem ser apoiados por fontes de energia 
de emergência, nas condições do artigo 72.º

5 — A pressão da água nas redes de incêndio deve ser 
indicada por meio de manómetros instalados nos seus 
pontos mais desfavoráveis.

SECÇÃO II

Meios de segunda intervenção

Artigo 168.º

Utilização de meios de segunda intervenção

1 — As utilizações-tipo I e II da 2.ª categoria de risco 
devem ser servidas por redes secas ou húmidas.

2 — As utilizações-tipo da 3.ª categoria de risco ou 
superior devem ser servidas por redes húmidas, com as 
excepções previstas para a utilização-tipo VIII, constantes 
das disposições específicas do título VIII.

3 — Nas utilizações dos tipos IV, V, VI, VIII e XII da 4.ª 
categoria de risco, as bocas-de-incêndio da rede húmida 
devem ser armadas do tipo teatro.

4 — A rede húmida deve manter-se permanentemente 
em carga, com água proveniente de um depósito privativo 
do serviço de incêndios, pressurizada através de um grupo 
sobrepressor próprio, funcionando em conformidade com 
o disposto no n.º 4 do artigo anterior. 

5 — A rede húmida deve ter a possibilidade de alimen-
tação alternativa pelos bombeiros, através de tubo seco, 
de diâmetro apropriado, ligado ao colector de saída das 
bombas sobrepressoras.

6 — Nas situações susceptíveis de congelamento da
água, podem ser utilizadas redes secas em substituição
das húmidas previstas neste artigo.

7 — As redes secas e húmidas devem ser do tipo homo-
logado, de acordo com as normas portuguesas ou, na sua
falta, por especificação técnica publicada por despacho do
Presidente da ANPC.

Artigo 169.º

Localização das bocas de piso e de alimentação

1 — As bocas-de-incêndio das redes secas e húmidas
devem ser dispostas, no mínimo, nos patamares de acesso
das comunicações verticais, ou nas câmaras corta-fogo,
quando existam, em todos os pisos, excepto:

a) No piso do plano de referência desde que devida-
mente sinalizadas;

b) No caso de colunas secas, desde que os três pisos
imediatamente superiores ou inferiores ao do plano de
referência das utilizações-tipo I e III não possuam bocas.

2 — As bocas-de-incêndio devem ser duplas, com aco-
plamento do tipo storz, com o diâmetro de junção DN 52
mm, tendo o respectivo eixo uma cota relativamente ao
pavimento variando entre 0,8 m e 1,2 m.

3 — Admite-se a localização das bocas-de-incêndio à
vista, dentro de nichos ou dentro de armários, desde que
devidamente sinalizados e a distância entre o eixo das
bocas e a parte inferior dos nichos ou armários seja, no
mínimo, de 0,5 m.

4 — A boca siamesa de alimentação deve estar devi-
damente sinalizada e localizar-se no exterior do edifício
junto a um ponto de acesso dos bombeiros, no plano de
referência, de forma que a distância à coluna vertical não
exceda, em regra, 14 m.

Artigo 170.º

Características e localização das bocas-de-incêndio
armadas do tipo teatro

As bocas-de-incêndio tipo teatro, com mangueiras flexí-
veis e diâmetros de 45 ou 70 mm, devem estar devidamente
sinalizadas e localizar-se, por ordem de prioridade, na caixa
da escada, em câmaras corta-fogo, se existirem, noutros
locais, permitindo que o combate a um eventual incêndio
se faça sempre a partir de um local protegido.

Artigo 171.º

Depósito da rede de incêndios e central de bombagem

1 — O depósito privativo do serviço de incêndios pode
ser elevado ou enterrado, obedecendo ao disposto no De-
creto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, rectifi-
cado pela Declaração de rectificação n.º 153/95, de 30
de Novembro.

2 — A capacidade do depósito e a potência do grupo
sobrepressor devem ser calculadas com base no caudal
máximo exigível para a operação simultânea dos sistemas
de extinção manuais e automáticos, durante o período de
tempo adequado à categoria de risco da utilização-tipo,
em conformidade com as normas portuguesas ou, na sua
falta, de acordo com especificação técnica publicada por
despacho do Presidente da ANPC. 

3 — Para os efeitos do número anterior, quando existam
bocas-de-incêndio de 2.ª intervenção em redes húmidas,
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os valores mínimos de caudal e pressão a considerar na 
boca-de-incêndio mais desfavorável são, respectivamente, 
de 4 L/s e 350 kPa, com metade delas em funcionamento, 
num máximo de quatro.

4 — As instalações de centrais de bombagem são con-
sideradas locais de risco F.

CAPÍTULO VI

Sistemas fixos de extinção automática de incêndios

Artigo 172.º

Critérios gerais

1 — Os sistemas fixos de extinção automática de in-
cêndios têm como objectivos, na área por eles protegida, 
a circunscrição e extinção de um incêndio através da des-
carga automática de um produto extintor, podendo adi-
cionalmente efectuar a detecção e proteger as estruturas.

2 — Os sistemas fixos de extinção automática de incên-
dios podem utilizar como agente extintor a água, produtos 
espumíferos, pó químico, dióxido de carbono ou outros 
gases extintores, desde que homologados e adequados à 
classe de fogo a que se destinam.

3 — Os sistemas fixos de extinção automática de incên-
dios por agentes extintores gasosos ou outros, prejudiciais 
à saúde quando inalados, devem ser utilizados somente 
em espaços confinados, de acesso vedado ao público, e a 
sua difusão deve ser antecedida de um sinal de alarme e 
de temporização que permitam a evacuação das pessoas 
eventualmente presentes.

4 — A concepção e a instalação dos sistemas obede-
cem ao estabelecido nos artigos seguintes deste capítulo, 
assim como às normas nacionais ou europeias em vigor, 
ou em especificação técnica  publicada por despacho do 
Presidente da ANPC. 

5 — Sempre que os espaços afectos a uma dada utili-
zação-tipo forem, parcial ou totalmente, protegidos por 
sistema automático de extinção, as informações de alarme 
deste sistema devem ser associadas ao alarme do sistema 
automático de detecção de incêndios que cobre esses es-
paços.

SECÇÃO I

Sistemas fixos de extinção automática de incêndios por água

Artigo 173.º

Utilização de sistemas fixos de extinção automática por água

1 — Devem ser utilizados sistemas fixos de extinção 
automática de incêndios por água através de aspersores, 
designados «sprinklers»:

a) Nas utilizações-tipo referidas no n.º 6 do artigo 18.º, 
com o objectivo de duplicar a área de compartimentação 
de fogo;

b) Nas utilização-tipo II da 2.ª categoria de risco ou
superior, com dois ou mais pisos abaixo do plano de re-
ferência;

c) Nas utilizações-tipo III, VI, VII e VIII, da 3.ª categoria
de risco ou superior, em edifícios, com as excepções para a
utilização-tipo VIII, constantes das disposições específicas
do capítulo VI do título VIII;

d) Na utilização-tipo VII da 2.ª categoria de risco ou
superior;

e) Nos locais adjacentes a pátios interiores cuja altura
seja superior a 20 m;

f) Nos locais considerados de difícil acesso e elevada
carga de incêndio. 

2 — Podem ainda ser utilizados sistemas fixos de ex-
tinção automática por água como medida compensatória,
nomeadamente no caso de:

a) Postos de transformação existentes, cuja localização
não esteja conforme com os termos deste regulamento e
cujos transformadores ou dispositivos de corte utilizem
como dieléctrico líquidos inflamáveis; 

b) Aberturas em paredes ou pavimentos resistentes ao
fogo, designadamente quando através delas possam passar
meios de transporte móveis;

c) Locais de fabrico, armazenagem ou manipulação de
produtos não reagentes com a água de forma perigosa;

d) Depósitos de líquidos ou gases inflamáveis;
e) Equipamentos industriais;
f) Todos os locais existentes que não possam cumprir

integralmente as medidas passivas de segurança estipula-
das neste regulamento.

Artigo 174.º

Características dos sistemas fixos de extinção
automática por água

1 — São aceites os sistemas do tipo normal húmido,
seco ou misto, tipo pré-acção e tipo dilúvio, podendo
ser de aplicação local, cobertura parcial ou total, em
função dos riscos e das disposições construtivas dos
espaços.

2 — Os sistemas a utilizar referidos no artigo anterior
são do tipo normal húmido com excepção das caixas de
palco com área superior a 50 m2 de espaços cénicos iso-
láveis, onde o sistema a utilizar, deve ser do tipo dilúvio,
nas condições específicas previstas no título VIII.

 3 — Os sistemas fixos de extinção automática por
água devem: 

a) Sem prejuízo de outros valores mais gravosos es-
tabelecidos em legislação própria, respeitar os valores
constantes do quadro XXXVII abaixo: 

QUADRO XXXVII

Critérios de dimensionamento de sistemas fixos de extinção automática por água

Utilizações-tipo Densidade de descarga
«L/min/m2»

Área de operação
«m2»

Número de aspersores
em funcionamento

simultâneo

Calibre dos aspersores
«mm»

Tempo de descarga
«minuto»

II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 144 12 15 60
III, VI, VII, VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 216 18 15 60
XII * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 260 29 20 90

* Incluindo sistemas tipo dilúvio previstos para a utilização-tipo VI, com um tempo de descarga de 30 min.
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b) Utilizar aspersores calibrados, usualmente para 68º C, 
salvo justificação em contrário;

c) Dispor de alimentação de água através de um depósito 
privativo do serviço de incêndios e central de bombagem, 
com as características referidas no presente regulamento, 
com excepção para a capacidade máxima do depósito que 
deve ser em função do caudal estimado para o sistema, 
de acordo com a alínea a), adicionado ao previsto para o 
funcionamento da rede de incêndios armada.

4 — Não se aplica o disposto na alínea c) do número 
anterior à utilização-tipo II da 2.ª categoria, quando exclu-
siva ou quando complementar de outra utilização-tipo cuja 
categoria não exija, por si só, a construção de um depósito 
privativo do serviço de incêndios.

5 — Os postos de comando do sistema devem estar 
situados em locais acessíveis aos meios de socorro dos 
bombeiros e devidamente sinalizados.

SECÇÃO II

Sistemas fixos de extinção automática de incêndios por agente 
extintor diferente da água

Artigo 175.º

Utilização de sistemas fixos de extinção automática
de incêndios por agente extintor diferente da água

1 — Devem ser utilizados sistemas fixos com agentes 
extintores diferentes da água, em conformidade com o 
referido nos n.º 2 e 3 do artigo 172.º , sempre que tal se 
justifique em função da classe de fogo e do risco envol-
vido.

2 — Devem ainda ser protegidos por sistemas deste tipo 
as cozinhas cuja potência total instalada nos aparelhos de 
confecção de alimentos seja superior a 70 kW.

3 — Poderão também ser propostos sistemas deste tipo 
como medida compensatória, nas condições referidas no 
n.º 2 do artigo 173.º

Artigo 176.º

Caracterização dos sistemas fixos de extinção automática
de incêndios por agente extintor diferente da água

1 — Nas instalações fixas de extinção automática por 
meio de agentes extintores diferentes da água podem ser 
utilizados sistemas de aplicação local e sistemas de inun-
dação total.

2 — Só são admissíveis sistemas de aplicação local 
se os extintores de funcionamento automático ficarem 
orientados para o elemento a proteger e cobrirem toda a 
extensão do mesmo.

3 — A abertura dos sistemas referidos no número ante-
rior deve ser por rebentamento de ampola, sonda térmica 
ou fusão de um elemento e revelado através de um sinal 
óptico e acústico.

4 — Os sistemas fixos de extinção automática de incên-
dios por meio de agentes extintores gasosos são compostos, 
fundamentalmente, por:

a) Mecanismos de disparo;
b) Equipamento de controlo e sinalização;
c) Recipientes para armazenamento do agente extintor 

e, quando aplicável, do propulsor;
d) Redes de condutas para o agente extintor;
e) Difusores de descarga.

5 — Os mecanismos de disparo podem ser activados
por meio de detectores de fumo, de fusíveis, termómetros
de contacto ou termóstatos.

6 — Em local adequado e facilmente acessível, próximo
da área protegida pela instalação, mas exterior a ela, deve
ser colocado, pelo menos, um dispositivo que permita
accionar o disparo manual, devidamente sinalizado.

7 — A quantidade de agente extintor contida nos re-
cipientes deve ser suficiente para assegurar a extinção
do incêndio e as concentrações de aplicação devem ser
definidas em função do risco total, mediante justificação
adequada.

8 — Os sistemas de inundação total por agentes gasosos
devem:

a) Assegurar que os vãos existentes nos locais a prote-
ger, em princípio, fecham automaticamente, em caso de
incêndio ou, caso tal não aconteça, as dotações referidas
no número anterior são aumentadas de forma a obter o
mesmo efeito;

b) Incluir um mecanismo de pré-alarme de extinção
cujo accionamento, em função do agente extintor, pode
implicar ou não uma temporização, para garantir a prévia
evacuação dos ocupantes do local;

c) Garantir que a temporização máxima a que se refere
a alínea anterior não é superior a 60 segundos.

9 — Os locais de armazenagem dos produtos extintores
gasosos, destinados a alimentar as instalações fixas de
extinção automática de incêndios, devem ser considerados
locais que apresentam risco para as pessoas e ser sujeitos a
cuidados especiais, dependentes da natureza dos produtos
em causa.

CAPÍTULO VII

Sistemas de cortina de água

Artigo 177.º

Critérios gerais

1 — Os sistemas automáticos fixos do tipo cortina de
água são considerados complementares dos elementos
de construção irrigados, com o objectivo de melhorar a
resistência ao fogo destes, pelo que não é aceite:

a) A substituição de elementos resistentes ao fogo ex-
clusivamente por sistemas do tipo cortina de água;

b) A existência de barreiras ao fumo compostas exclu-
sivamente por sistemas do tipo cortina de água.

2 — A utilização de cortinas de água em situações
não previstas no artigo 178.º carece de fundamentação
a apresentar junto da respectiva entidade fiscalizadora
competente.

Artigo 178.º

Utilização de sistemas do tipo cortina de água

1 — Devem ser instalados sistemas de cortina de água
nas fachadas cortina envidraçadas, nas condições esta-
belecidas no n.º 5 do artigo 8.º, bem como nas situações
específicas mencionadas no título VIII, respeitantes às
utilizações-tipo II, VI e VIII.

2 — Podem, ainda, ser utilizados sistemas fixos do
tipo cortina de água, como medida compensatória, nas
condições do n.º 2 do artigo anterior:
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a) Na protecção de vãos abertos em edifícios ou estabe-
lecimentos existentes, com elevado risco de incêndio;

b) Nos locais de elevado risco de eclosão de incêndio 
ou explosão, quando expostos a fogos externos ou calor 
intenso.

Artigo 179.º

Características dos sistemas de cortina de água

Na implantação de sistemas de irrigação do tipo cortina 
de água:

a) O caudal mínimo deve ser de 10 l/min/m2 da super-
fície do vão a irrigar;

b) O comando automático deve ser complementado por 
um comando manual a partir do posto de segurança;

c) Quando exista o depósito privativo do serviço de 
incêndios, a alimentação dos sistemas deve ser feita atra-
vés deste.

CAPÍTULO VIII

Controlo de poluição de ar

Artigo 180.º

Critérios gerais

1 — O teor de monóxido de carbono (CO) existente no 
ar não deve exceder 50 ppm em valores médios durante 
oito horas, nem 200 ppm em valores instantâneos.

2 — Quando atingida a concentração de 200 ppm, as 
pessoas devem ser avisadas através de um alarme óptico 
e acústico que indique «Atmosfera Saturada-CO» junto 
às entradas do espaço em questão, por cima das portas 
de acesso.

3 — O sistema de controlo da poluição deve dispor 
de:

a) Sistema automático de detecção de monóxido de car-
bono, cujos detectores devem ser instalados a uma altura de 
1,5 m do pavimento e distribuídos uniformemente de modo 
a cobrir áreas inferiores a 400 m² por cada detector;

b) Alimentação do sistema de detecção de CO e alarme 
através de uma fonte local de energia, capaz de garantir o 
funcionamento do sistema por um período não inferior a 
60 minutos em caso de falha de energia da rede.

c) Instalação de ventilação, por meios passivos ou acti-
vos, nas condições expressas no presente regulamento.

4 — Nos locais onde se preveja a emissão de gases 
poluentes distintos do monóxido de carbono, cabe à en-
tidade responsável pelo projecto ou pela exploração do 
local alertar para o facto e propor a fixação de limites de 
teor máximo admissíveis.

Artigo 181.º

Utilização de sistemas de controlo de poluição

É obrigatória a existência de sistemas de controlo de 
poluição:

a) Nos espaços cobertos fechados afectos à utiliza-
ção-tipo II;

b) Nos espaços afectos à utilização-tipo VIII:

i) Cobertos e fechados, destinados ao embarque e de-
sembarque em veículos pesados de transporte rodoviário 

de passageiros, bem como ao estacionamento destes ve-
ículos;

ii) Que sejam plataformas de embarque cobertas em
gares subterrâneas ou mistas, de transporte ferroviário que
utilize locomotivas a gasóleo.

Artigo 182.º

Ventilação por meios passivos para controlo da poluição

1 — É admissível nos espaços afectos à utilização-ti-
po II, em pisos acima do nível de referência ou no piso
imediatamente abaixo desse nível, que a ventilação para
controlo da poluição se faça por meios passivos.

2 — Considera-se este controlo satisfeito com o cum-
primento integral do determinado no n.º 8 do artigo 153.º,
conjugado com o n.º 6 do artigo 160.º

Artigo 183.º

Ventilação por meios activos para controlo da poluição

1 — O sistema de ventilação por meios activos para
controlo da poluição deve garantir:

a) Em espaços cobertos fechados afectos à utiliza-
ção-tipo II, caudais de extracção mínimos de 300 m3/hora
por veículo ou 600 m3/hora por veículo, respectivamente
para concentrações de monóxido de carbono de 50 ppm
e 100 ppm;

b) Em espaços afectos à utilização tipo VIII o cum-
primento das respectivas condições específicas de segu-
rança.

2 — As instalações de ventilação mecânica devem ser
accionadas automaticamente por activação da central de
controlo de monóxido de carbono e manualmente por
comando, bem protegido e sinalizado, situado no posto
de segurança.

3 — Em espaços afectos à utilização-tipo II e em gares
para veículos pesados de transporte rodoviário de passa-
geiros, o comando referido no número anterior deve estar
também situado junto à entrada de veículos no plano de
referência.

4 — A ventilação das câmaras corta-fogo de acesso a
espaços sujeitos a controlo de poluição pode ser garantida
com base numa renovação de cinco volumes por hora.

CAPÍTULO IX 

Detecção automática de gás combustível

Artigo 184.º

Utilização de sistemas automáticos de detecção de gás combustível

Devem ser dotados de um sistema automático de de-
tecção de gás combustível:

a) Todos os locais de risco C, onde funcionem aparelhos
de queima desse tipo de gás ou sejam locais de armazena-
mento referidos no quadro XXXV.

b) Todos os ductos, instalados em edifícios ou esta-
belecimentos da 2.ª categoria de risco ou superior, que
contenham canalizações de gás combustível;

c) Todos os locais cobertos, em edifícios ou recintos,
onde se preveja o estacionamento de veículos que utilizem
gases combustíveis;

d) Todos os locais ao ar livre, quando os gases a que
se refere a alínea anterior forem mais densos do que o ar
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e existam barreiras físicas que impeçam a sua adequada 
ventilação natural.

Artigo 185.º

Características dos sistemas automáticos
de detecção de gás combustível

1 — Um sistema automático de detecção de gás com-
bustível deve ser constituído por unidades de controlo e 
sinalização, detectores, sinalizadores óptico-acústicos, 
transmissores de dados, cabos, canalizações e acessórios 
compatíveis entre si e devidamente homologados.

2 — A instalação destes sistemas deve ser efectuada de 
forma que a detecção do gás provoque o corte automático 
do fornecimento do mesmo.

3 — O corte automático referido no número anterior 
deve ser completado por um sistema de corte manual à 
saída das instalações, numa zona de fácil acesso e bem 
sinalizada.

4 — Os sinalizadores, a colocar no exterior e interior dos 
locais mencionados na alínea a) do artigo anterior, devem 
conter no difusor, bem visível, a inscrição «Atmosfera 
perigosa» e a indicação do tipo de gás.

CAPÍTULO X 

Drenagem de águas residuais da extinção de incêndios

Artigo 186.º

Ralos e caleiras de recolha

1 — Nos pisos enterrados deve ser assegurado, através 
duma rede de caleiras, o escoamento de águas provenientes 
da extinção de incêndios para ralos ligados aos colectores 
de águas residuais do edifício.

2 — Para o cálculo dos caudais mínimos a escoar devem 
ser tidos em consideração os valores debitados pelas redes 
de extinção automática ou cortinas de água eventualmente 
existentes, aos quais deve ser adicionado o valor mínimo 
de 500 l/min correspondente aos meios de extinção ma-
nuais.

3 — Sem prejuízo do referido no número anterior, nos 
pisos enterrados da utilização-tipo II, o número mínimo 
de ralos a prever em cada piso deve ser de um por cada 
40 veículos.

Artigo 187.º

Ressaltos nos acessos

A fim de evitar o escoamento de água derramada nos 
pisos enterrados para as rampas ou escadas de ligação 
entre eles, estas devem ser sobrelevadas, com um declive 
mínimo de 2%, nas zonas de transição e o sentido do es-
coamento deve ser o oposto ao acesso às mesmas. 

Artigo 188.º

Fossas de retenção

1 — A água derramada nos pisos enterrados deve ser 
conduzida para fossas de retenção de líquidos inflamáveis 
ligadas a caixas de visita e estas ao colector de rede pública 
de águas residuais.

2 — As fossas de retenção de líquidos inflamáveis 
devem ter uma capacidade calculada para armazenar os 

caudais a que se refere o n.º 2 do artigo anterior durante
o período de uma hora.

3 — Sem prejuízo do mencionado no número anterior,
nos pisos enterrados de utilização-tipo II, as fossas de re-
tenção de líquidos inflamáveis devem ter uma capacidade
não inferior a 0,5 m3 por cada 1 000 m2 ou fracção do maior
compartimento corta-fogo.

Artigo 189.º

Limpeza das fossas

As lamas e líquidos inflamáveis retidos nas fossas de-
vem ser retirados com a frequência necessária para manter
o bom funcionamento da instalação e ser sujeitos a trata-
mento adequado.

CAPÍTULO XI 

Posto de segurança

Artigo 190.º

Características do posto de segurança 

1 — Deve ser previsto um posto de segurança, destinado
a centralizar toda a informação de segurança e os meios
principais de recepção e difusão de alarmes e de transmis-
são do alerta, bem como a coordenar os meios operacionais
e logísticos em caso de emergência, nos espaços afectos:

a) À utilização-tipo I das 3.ª e 4.ª categorias de risco;
b) Às utilizações-tipo II a XII da 2.ª categoria de risco

ou superior;
c) Às utilizações-tipo da 1.ª categoria que incluam locais

de risco D.

2 — O posto de segurança pode ser estabelecido na
recepção ou na portaria, desde que localizado junto a um
acesso principal, sempre que possível em local com in-
gresso reservado e resguardado ou protegido do fogo e
guarnecido em conformidade com as disposições de or-
ganização de segurança do presente regulamento.

3 — No caso de existirem espaços afectos a mais do
que uma utilização-tipo, nas circunstâncias mencionadas
no n.º 1, num mesmo edifício ou recinto, pode existir um
único posto de segurança para a globalidade das utiliza-
ções-tipo, desde que nele seja possível individualizar a
supervisão, comando e controlo para cada uma delas.

4 — Nas situações em que são cobertas utilizações-tipo
da 4.ª categoria, ou da 3.ª categoria com locais de risco D
e E:

a) O posto de segurança deve, para todos os efeitos
previstos neste regulamento, ser considerado um local
de risco F, com excepção da utilização-tipo I, quando
exclusiva, e dos recintos ao ar livre, dos provisórios, bem
como das estruturas insufláveis;

b) Deve existir comunicação oral entre o posto de se-
gurança e todos os pisos, zonas de refúgio, casas de má-
quinas de elevadores, compartimentos de fontes centrais
de alimentação de energia eléctrica de emergência, central
de bombagem para serviço de incêndios, ascensores e seu
átrio de acesso no nível dos planos de referência e locais de
risco D e E existentes, garantida através de meios distintos
das redes telefónicas públicas.
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5 — No posto de segurança deve existir um chaveiro 
de segurança contendo as chaves de reserva para abertura 
de todos os acessos do espaço que serve, bem como dos 
seus compartimentos e acessos a instalações técnicas e 
de segurança, com excepção dos espaços no interior de 
fogos de habitação.

6 — No posto de segurança deve também existir um 
exemplar do plano de prevenção e do plano de emergência 
interno.

7 — Sempre que um posto de segurança sirva diversos 
edifícios afectos a uma dada utilização-tipo, gerida pela 
mesma entidade, devem existir meios de comunicação oral 
entre o posto de segurança e as recepções ou portarias dos 
restantes edifícios, garantidos através de meios distintos 
das redes telefónicas públicas.

CAPÍTULO XII

Instalações acessórias

Artigo 191.º

Instalações de pára-raios

Os edifícios em relação aos quais as descargas atmosfé-
ricas constituem um risco significativo de incêndio devem 
ser dotados de uma instalação de pára-raios, de acordo com 
os critérios técnicos aplicáveis.

Artigo 192.º

Sinalização óptica para a aviação

Os edifícios com altura superior a 28 m, que possuam 
posição dominante na volumetria urbana ou natural envol-
vente, devem ser dotados de uma instalação de sinalização 
óptica para a aviação, de acordo com os critérios técnicos 
aplicáveis.

TÍTULO VII

Condições gerais de autoprotecção

Artigo 193.º

Critérios gerais 

1 — Os edifícios, os estabelecimentos e os recintos de-
vem, no decurso da exploração dos respectivos espaços, ser 
dotados de medidas de organização e gestão da segurança, 
designadas por medidas de autoprotecção.

2 — As medidas de autoprotecção a que se refere o 
número anterior devem ser adaptadas às condições reais 
de exploração de cada utilização-tipo e proporcionadas à 
sua categoria de risco, nos termos do presente regulamento. 

3 — Em edifícios e recintos existentes à data de en-
trada em vigor deste regulamento, onde as características 
construtivas ou os equipamentos e sistemas de segurança 
apresentem graves desconformidades com o disposto no 
presente regulamento, podem ser exigidas medidas com-
pensatórias de autoprotecção mais gravosas do que as 
constantes deste título, sempre que a entidade competente 
o entenda.

Artigo 194.º

Responsável pela segurança

1 — O responsável pela segurança contra incêndio 
(RS) perante a entidade competente é a pessoa individual 

ou colectiva a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, conforme
se indica no quadro XXXVIII abaixo:

QUADRO XXXVIII

Responsáveis de segurança por utilização-tipo

Utilizações-tipo Ocupação Responsável de segurança «RS»

I Interior das habitações Proprietário.

Espaços comuns . . . . . Administração do condo-
mínio.

II a XII  . . . . . Cada utilização-tipo. . . Proprietário ou entidade ex-
ploradora de cada utiliza-
ção-tipo.

Espaços comuns a vá-
rias utilizações-tipo Entidade gestora dos espaços 

comuns a várias utiliza-
ções-tipo.

2 — O RS designa um delegado de segurança para
executar as medidas de autoprotecção, em conformidade
com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 220/2008,
de 12 de Novembro.

3 — Durante a intervenção dos bombeiros, o respec-
tivo comandante das operações de socorro é responsável
pelas operações, devendo o RS prestar toda a colaboração
solicitada.

Artigo 195.º

Alterações de uso, de lotação ou de configuração dos espaços

1 — Os locais de cada utilização-tipo devem ter uso e
lotação compatíveis com as finalidades para que foram
concebidos.

2 — Os responsáveis dos edifícios ou recintos que so-
fram alterações de uso ou de lotação que impliquem alte-
ração da equipa de segurança e da configuração do plano
de segurança interno, devem actualizar os documentos
referidos no n.º 2 do artigo 203.º e o n.º 8 do artigo 205.º

3 — No caso de cedência temporária a terceiros, apenas
deve ser permitido aos utilizadores eventuais o acesso aos
locais estritamente necessários, devendo os restantes ser
vedados mediante sinalização adequada, sem prejuízo da
manutenção dos caminhos de evacuação.

4 — Nas mudanças de uso, os materiais a aplicar devem
respeitar as limitações de reacção ao fogo impostas no pre-
sente regulamento, com as excepções previstas no número
seguinte, no que se refere a operações de modificação de
acabamentos, mobiliário fixo ou decoração.

5 — As medidas de autoprotecção a adoptar nas situa-
ções previstas no n.º 2 do artigo 49.º são:

a) O afastamento adequado de fontes de calor dos ma-
teriais com classe de reacção ao fogo não especificada;

b) A disponibilidade de meios de primeira intervenção
suplementares apropriados;

c) A interdição, nos espaços envolvidos, do uso de
chama nua, de elementos incandescentes não protegidos
ou de aparelhos ou equipamentos susceptíveis de produzir
faíscas.

6 — Os elementos de decoração temporária referidos
no número anterior devem ser desmontados num prazo
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não superior a 48 horas após as manifestações que os 
justificaram.

Artigo 196.º

Pareceres da ANPC

Os pareceres da ANPC relativos aos planos de segurança 
internos são condicionados à efectiva implementação dos 
mesmos, devendo o RS, através do delegado de segurança, 
executar as medidas de autoprotecção e testar a sua ope-
racionalidade em simulacros a realizar dentro dos prazos 
estabelecidos.

Artigo 197.º

Execução de trabalhos

1 — Os trabalhos em obras de conservação, de altera-
ção, de manutenção ou reparação em edifícios e recintos, 
que envolvam procedimentos que possam prejudicar a 
evacuação dos ocupantes devem ser realizados fora dos 
períodos de funcionamento dos espaços.

2 — No caso de manifesta impossibilidade de satisfação 
do disposto no número anterior, devem ser previamente 
implementados meios de evacuação alternativos satisfa-
zendo as disposições do presente regulamento.

3 — Os trabalhos em obras que envolvam a utilização 
de substâncias, materiais, equipamentos ou processos que 
apresentem riscos de incêndio ou de explosão, nomeada-

mente pela produção de chama nua, faíscas ou elemen-
tos incandescentes em contacto com o ar, associados à
presença de materiais facilmente inflamáveis, carecem
de autorização expressa do RS, devendo a zona de inter-
venção ser convenientemente isolada e dotada dos meios
de intervenção e de socorro suplementares apropriados
ao risco em causa.

4 — Para efeitos da autorização a que se refere o número
anterior, deve ser prestada e registada a informação sobre:

a) Os locais para onde se pretende a execução dos tra-
balhos;

b) A natureza das operações previstas e os meios a
empregar na sua execução;

c) A data de início e a duração dos mesmos;
d) Eventuais meios de segurança compensatórios ou

suplementares a implementar;
e) Ajustamentos porventura necessários dos procedi-

mentos de prevenção.

Artigo 198.º

Concretização das medidas de autoprotecção

1 — As medidas de autoprotecção, previstas no artigo
21.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro,
exigíveis para cada categoria de risco nas diversas utiliza-
ções-tipo, são as constantes do quadro XXXIX abaixo:

QUADRO XXXIX

Medidas de autoprotecção exigíveis

2 — Nos imóveis de manifesto interesse histórico ou 
cultural ou nos espaços que contenham documentos ou 
peças com esse interesse, as medidas de autoprotecção 
devem incluir os procedimentos de prevenção e de actu-
ação com o objectivo de os proteger.

3 — As medidas de autoprotecção são auditáveis a
qualquer momento, pelo que o RS deve fornecer a do-
cumentação e facultar o acesso a todos os espaços dos
edifícios e recintos à entidade competente.

4 — Constituem excepção ao estabelecido no número
anterior o acesso a fogos de habitação.

Utilização-tipo Categoria de risco

Medidas de autoprotecção
[Referência ao artigo aplicável]
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I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.ª «apenas para os espaços comuns»  . . . . . ● ● ● ●
4.ª «apenas para os espaços comuns»  . . . . . ● ● ● ● ●

II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ● ●
2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ● ● ● ●
3.ª e 4.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ● ● ● ● ●

III, VI, VIII, IX, X, XI e XII  . . . . . . . 1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ● ●
2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ● ● ● ● ●
3.ª e 4.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ● ● ● ● ●

IV, V e VII  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª «sem locais de risco D ou E»  . . . . . . . . . ● ●
1.ª «com locais de risco D ou E» e 2.ª «sem 

locais de risco D ou E».
● ● ● ●

2.ª «com locais de risco D ou E», 3.ª e 4.ª . . ● ● ● ● ●
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Artigo 199.º

Instruções de segurança

1 — Independentemente da categoria de risco, devem 
ser elaboradas e afixadas instruções de segurança espe-
cificamente destinadas aos ocupantes dos locais de risco 
C, D, E e F.

2 — As instruções de segurança a que se refere o número 
anterior devem:

a) Conter os procedimentos de prevenção e os proce-
dimentos em caso de emergência aplicáveis ao espaço 
em questão;

b) Ser afixadas em locais visíveis, designadamente na 
face interior das portas de acesso aos locais a que se re-
ferem;

c) Nos locais de risco D e E, ser acompanhadas de uma 
planta de emergência simplificada, onde constem as vias 
de evacuação que servem esses locais, bem como os meios 
de alarme e os de primeira intervenção.

3 — Quando numa dada utilização-tipo não for exigí-
vel, nos termos do presente regulamento, procedimentos 
ou plano de emergência interno, devem ser afixadas, nos 
mesmos locais, instruções de segurança simplificadas, 
incluindo:

a) Procedimentos de alarme, a cumprir em caso de 
detecção ou percepção de um incêndio;

b) Procedimentos de alerta;
c) Técnicas de utilização dos meios de primeira inter-

venção e de outros meios de actuação em caso de incêndio 
que sirvam os espaços da utilização-tipo.

4 — Devem ainda existir instruções gerais de segurança 
nas plantas de emergência.

Artigo 200.º

Organização da segurança

1 — Para concretização das medidas de autoprotecção, 
o RS estabelece a organização necessária, recorrendo a 
funcionários, trabalhadores e colaboradores das entidades 
exploradoras dos espaços ou a terceiros.

2 — Os elementos nomeados para as equipas de segu-
rança da utilização-tipo são responsabilizados pelo RS, re-
lativamente ao cumprimento das atribuições que lhes forem 
cometidas na organização de segurança estabelecida.

3 — Durante os períodos de funcionamento das utili-
zações-tipo deve ser assegurada a presença simultânea do 
número mínimo de elementos da equipa de segurança que 
constam do quadro XL abaixo:

QUADRO XL

Configuração das equipas de segurança

Utilizações-tipo Categorias de risco
Número mínimo

de elementos
da equipa

I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.ª e 4.ª Um

II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª e 2.ª Um
3.ª e 4.ª Dois

Utilizações-tipo Categorias de risco
Número mínimo

de elementos
da equipa

III, VIII, X, XI e XII  . . . . 1.ª Um
2.ª Três
3.ª Cinco
4.ª Oito

IV e V. . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª «sem locais de 
risco D ou E» Dois

1.ª «com locais de 
risco D ou E» e 2.ª 

«sem locais de risco 
D ou E»

Três

2.ª «com locais de 
risco D ou E» Seis

3.ª Oito
4.ª Doze

VI e IX . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª Dois
2.ª Três
3.ª Seis
4.ª Dez

VII  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª «sem locais de 
risco E» Um

1.ª «com locais de 
risco E»

 e 2.ª «sem locais de 
risco E»

Três

2.ª «com locais de 
risco E» e 3.ª Cinco

4.ª Oito

4 — Durante os períodos de funcionamento das uti-
lizações-tipo, o posto de segurança que as supervisiona
deve ser mantido ocupado, em permanência, no mínimo
por um agente de segurança.

5 — Nas situações em que seja exigível a existência de
um plano de emergência interno, deve ser implementado
um Serviço de Segurança contra Incêndio (SSI), consti-
tuído por um delegado de segurança com as funções de
chefe de equipa e pelo número de elementos adequado à
dimensão da utilização-tipo e categoria de risco, com a
configuração mínima constante do quadro XL.

6 — Nos estabelecimentos que recebem público das
3.ª e 4.ª categorias de risco, o delegado de segurança,
que chefia a equipa, deve desempenhar as suas funções
enquanto houver público presente, podendo os restantes
agentes de segurança ocupar-se habitualmente com outras
tarefas, desde que se encontrem permanentemente suscep-
tíveis de contacto com o posto de segurança e rapidamente
mobilizáveis.

7 — O SSI deve ser constituído, por iniciativa do RS,
por pessoas de reconhecida competência em matéria de
SCIE, de acordo com padrões de certificação para os vários
perfis funcionais a integrar.

Artigo 201.º

Registos de segurança

1 — O RS deve garantir a existênci3a de registos de se-
gurança, destinados à inscrição de ocorrências relevantes e
à guarda de relatórios relacionados com a segurança contra
incêndio, devendo compreender, designadamente:

a) Os relatórios de vistoria e de inspecção ou fiscaliza-
ção de condições de segurança realizadas por entidades
externas, nomeadamente pelas autoridades competentes;
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b) Informação sobre as anomalias observadas nas ope-
rações de verificação, conservação ou manutenção das 
instalações técnicas, dos sistemas e dos equipamentos de 
segurança, incluindo a sua descrição, impacte, datas da sua 
detecção e duração da respectiva reparação;

c) A relação de todas as acções de manutenção efec-
tuadas em instalações técnicas, dos sistemas e dos equi-
pamentos de segurança, com indicação do elemento in-
tervencionado, tipo e motivo de acção efectuada, data e 
responsável;

d) A descrição sumária das modificações, alterações 
e trabalhos perigosos efectuados nos espaços da utiliza-
ção-tipo, com indicação das datas de seu início e finali-
zação;

e) Os relatórios de ocorrências, directa ou indirectamente 
relacionados com a segurança contra incêndio, tais como 
alarmes intempestivos ou falsos, princípios de incêndio 
ou actuação de equipas de intervenção da utilização-tipo;

f) Cópia dos relatórios de intervenção dos bombeiros, 
em incêndios ou outras emergências na entidade;

g) Relatórios sucintos das acções de formação e dos 
simulacros, previstos respectivamente nos artigos 206.º e 
207.º, com menção dos aspectos mais relevantes.

2 — Os registos de segurança devem ser arquivados de 
modo a facilitar as auditorias nos termos do n.º 3 do artigo 
198.º, pelo período de 10 anos.

Artigo 202.º

Procedimentos de prevenção

1 — Para as utilizações-tipo devem ser definidas e 
cumpridas regras de exploração e de comportamento, que 
constituem o conjunto de procedimentos de prevenção a 
adoptar pelos ocupantes, destinados a garantir a manuten-
ção das condições de segurança nos domínios constantes 
dos números seguintes.

2 — Os procedimentos de exploração e utilização dos 
espaços devem garantir permanentemente a:

a) Acessibilidade dos meios de socorro aos espaços da 
utilização-tipo;

b) Acessibilidade dos veículos de socorro dos bombei-
ros aos meios de abastecimento de água, designadamente 
hidrantes exteriores;

c) Praticabilidade dos caminhos de evacuação;
d) Eficácia da estabilidade ao fogo e dos meios de com-

partimentação, isolamento e protecção;
e) Acessibilidade aos meios de alarme e de intervenção 

em caso de emergência;
f) Vigilância dos espaços, em especial os de maior risco 

de incêndio e os que estão normalmente desocupados;
g) Conservação dos espaços em condições de limpeza 

e arrumação adequadas;
h) Segurança na produção, na manipulação e no arma-

zenamento de matérias e substâncias perigosas;
i) Segurança em todos os trabalhos de manutenção, 

recuperação, beneficiação, alteração ou remodelação de 
sistemas ou das instalações, que impliquem um risco agra-
vado de incêndio, introduzam limitações em sistemas de 
segurança instalados ou que possam afectar a evacuação 
dos ocupantes.

3 — Os procedimentos de exploração e de utilização 
das instalações técnicas, equipamentos e sistemas, no-
meadamente dos referidos nos títulos V e VI do presente 

regulamento, devem incluir as respectivas instruções de
funcionamento, os procedimentos de segurança, a des-
crição dos comandos e de eventuais alarmes, bem como
dos sintomas e indicadores de avaria que os caracterizam.

4 — Os procedimentos de conservação e de manutenção
das instalações técnicas, dispositivos, equipamentos e sis-
temas existentes na utilização-tipo, devem ser baseados em
programas com estipulação de calendários e listas de testes
de verificação periódica, designadamente os referidos nos
títulos V e VI do presente regulamento.

5 — Constituem excepção ao estabelecido no número
anterior os hidrantes exteriores, quando não se encon-
trem sob a responsabilidade da entidade exploradora da
utilização-tipo.

6 — Nas zonas limítrofes ou interiores de áreas florestadas,
qualquer edifício ou zona urbanizada deve permanecer livre
de mato com continuidade horizontal susceptível de facilitar
a propagação de um incêndio, a uma distância de 50 m do
edificado.

Artigo 203.º

Plano de prevenção

1 — O plano de prevenção, quando exigido nos termos
do presente regulamento, deve ser constituído:

a) Por informações relativas à:

i) Identificação da utilização-tipo;
ii) Data da sua entrada em funcionamento;
iii) Identificação do RS;
iv) Identificação de eventuais delegados de segurança;

b) Por plantas, à escala de 1:100 ou 1:200 com a repre-
sentação inequívoca, recorrendo à simbologia constante
das normas portuguesas, dos seguintes aspectos:

i) Classificação de risco e efectivo previsto para cada
local, de acordo com o disposto neste regulamento;

ii) Vias horizontais e verticais de evacuação, incluindo
os eventuais percursos em comunicações comuns;

iii) Localização de todos os dispositivos e equipamentos
ligados à segurança contra incêndio.

c) Pelos procedimentos de prevenção a que se refere
no artigo anterior.

2 — O plano de prevenção e os seus anexos devem
ser actualizados sempre que as modificações ou altera-
ções efectuadas na utilização-tipo o justifiquem e estão
sujeitos a verificação durante as inspecções regulares e
extraordinárias.

3 — No posto de segurança deve estar disponível um
exemplar do plano de prevenção.

Artigo 204.º

Procedimentos em caso de emergência

1 — Para as utilizações-tipo devem ser definidos e
cumpridos os procedimentos e as técnicas de actuação em
caso de emergência, a adoptar pelos ocupantes, contem-
plando no mínimo:

a) Os procedimentos de alarme, a cumprir em caso de
detecção ou percepção de um incêndio;

b) Os procedimentos de alerta;
c) Os procedimentos a adoptar para garantir a evacuação

rápida e segura dos espaços em risco;

 Título 

   VII

 

 

111



Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 29 de Dezembro de 2008  9101

  

d) As técnicas de utilização dos meios de primeira inter-
venção e de outros meios de actuação em caso de incêndio 
que sirvam os espaços da utilização-tipo;

e) Os procedimentos de recepção e encaminhamento 
dos bombeiros.

2 — Com excepção das situações em que, pela idade 
ou condições físicas, tal não for possível, todos os ocupan-
tes, que não pertençam ao público, devem ser capazes de 
cumprir, por si só, os procedimentos referidos nas alíneas 
a) c) e d), neste caso apenas relativamente aos extintores 
portáteis.

Artigo 205.º

Plano de emergência interno

1 — São objectivos do plano de emergência interno do 
edifício ou recinto, sistematizar a evacuação enquadrada 
dos ocupantes da utilização-tipo, que se encontrem em 
risco, limitar a propagação e as consequências dos incên-
dios, recorrendo a meios próprios.

2 — O plano de emergência interno deve ser consti-
tuído:

a) Pela definição da organização a adoptar em caso de 
emergência;

b) Pela indicação das entidades internas e externas a 
contactar em situação de emergência;

c) Pelo plano de actuação;
d) Pelo plano de evacuação;
e) Por um anexo com as instruções de segurança a que 

se refere o artigo 199.º;
f) Por um anexo com as plantas de emergência, podendo 

ser acompanhadas por esquemas de emergência.

3 — A organização em situação de emergência deve 
contemplar:

a) Os organogramas hierárquicos e funcionais do SSI 
cobrindo as várias fases do desenvolvimento de uma situa-
ção de emergência, nomeadamente as actividades descritas 
nos n.os 4 e 5 do presente artigo;

b) A identificação dos delegados e agentes de segu-
rança componentes das várias equipas de intervenção, 
respectivas missões e responsabilidades, a concretizar em 
situações de emergência.

4 — O plano de actuação deve contemplar a organização 
das operações a desencadear por delegados e agentes de 
segurança em caso de ocorrência de uma situação perigosa 
e os procedimentos a observar, abrangendo:

a) O conhecimento prévio dos riscos presentes nos es-
paços afectos à utilização-tipo, nomeadamente nos locais 
de risco C, D e F;

b) Os procedimentos a adoptar em caso de detecção ou 
percepção de um alarme de incêndio;

c) A planificação da difusão dos alarmes restritos e geral 
e a transmissão do alerta;

d) A coordenação das operações previstas no plano de 
evacuação;

e) A activação dos meios de primeira intervenção que 
sirvam os espaços da utilização-tipo, apropriados a cada 
circunstância, incluindo as técnicas de utilização desses 
meios;

f) A execução da manobra dos dispositivos de segurança,
designadamente de corte da alimentação de energia eléc-
trica e de combustíveis, de fecho de portas resistentes ao
fogo e das instalações de controlo de fumo;

g) A prestação de primeiros socorros;
h) A protecção de locais de risco e de pontos nevrálgicos

da utilização-tipo;
i) O acolhimento, informação, orientação e apoio dos

bombeiros;
j) A reposição das condições de segurança após uma

situação de emergência. 

5 — O plano de evacuação deve contemplar as instru-
ções e os procedimentos, a observar por todo o pessoal da
utilização-tipo, relativos à articulação das operações des-
tinadas a garantir a evacuação ordenada, total ou parcial,
dos espaços considerados em risco pelo RS e abranger:

a) O encaminhamento rápido e seguro dos ocupantes
desses espaços para o exterior ou para uma zona segura,
mediante referenciação de vias de evacuação, zonas de
refúgio e pontos de encontro;

b) O auxílio a pessoas com capacidades limitadas ou
em dificuldade, de forma a assegurar que ninguém fique
bloqueado;

c) A confirmação da evacuação total dos espaços e
garantia de que ninguém a eles regressa.

6 — As plantas de emergência, a elaborar para cada
piso da utilização-tipo, quer em edifícios quer em recintos,
devem:

a) Ser afixadas em posições estratégicas junto aos aces-
sos principais do piso a que se referem;

b) Ser afixadas nos locais de risco D e E e nas zonas
de refúgio. 

7 — Quando solicitado, devem ser disponibilizadas
cópias das plantas de emergência ao corpo de bombeiros
em cuja área de actuação própria se inserem os espaços
afectos à utilização-tipo.

8 — O plano de emergência interno e os seus anexos
devem ser actualizados sempre que as modificações ou
alterações efectuadas na utilização-tipo o justifiquem e
estão sujeitos a verificação durante as inspecções regulares
e extraordinárias. 

9 — No posto de segurança deve estar disponível um
exemplar do plano de emergência interno.

Artigo 206.º

Formação em segurança contra incêndio

1 — Devem possuir formação no domínio da segurança
contra incêndio:

a) Os funcionários e colaboradores das entidades explo-
radoras dos espaços afectos às utilizações-tipo;

b) Todos as pessoas que exerçam actividades profissio-
nais por períodos superiores a 30 dias por ano nos espaços
afectos às utilizações-tipo;

c) Todos os elementos com atribuições previstas nas
actividades de autoprotecção.

2 — As acções de formação a que se refere o número
anterior, a definir em programa estabelecido por cada RS
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nos termos do presente regulamento, poderão consistir 
em:

a) Sensibilização para a segurança contra incêndio, cons-
tantes de sessões informativas que devem cobrir o universo 
dos destinatários referidos n.º 1, com o objectivo de:

i) Familiarização com os espaços da utilização-tipo e 
identificação dos respectivos riscos de incêndio;

ii) Cumprimento dos procedimentos genéricos de pre-
venção contra incêndios ou, caso exista, do plano de pre-
venção;

iii) Cumprimento dos procedimentos de alarme;
iv) Cumprimento dos procedimentos gerais de actuação 

em caso de emergência, nomeadamente dos de evacua-
ção;

v) Instrução de técnicas básicas de utilização dos meios 
de primeira intervenção, nomeadamente os extintores por-
táteis;

b) Formação específica destinada aos elementos que, na 
sua actividade profissional normal, lidam com situações de 
maior risco de incêndio, nomeadamente os que a exercem 
em locais de risco C, D ou F;

c) Formação específica para os elementos que possuem 
atribuições especiais de actuação em caso de emergência, 
nomeadamente para:

i) A emissão do alerta;
ii) A evacuação;
iii) A utilização dos comandos de meios de actuação em 

caso de incêndio e de segunda intervenção, que sirvam os 
espaços da utilização-tipo;

iv) A recepção e o encaminhamento dos bombeiros;
v) A direcção das operações de emergência;
vi) Outras actividades previstas no plano de emergência 

interno, quando exista.

3 — As acções de sensibilização a que se refere a 
alínea a) do número anterior devem ser programadas de 
modo a que:

a) Incluam como destinatários, nas utilizações-tipo I

das 3.ª e 4.ª categorias de risco, os ocupantes dos fogos 
de habitação;

b) Incluam como destinatários, nas utilizações-tipo IV, 
os alunos e formandos que nelas permaneçam por um 
período superior a 30 dias;

c) Incluam como destinatários, nas utilizações-tipo IX, 
os frequentadores dos espaços que neles permaneçam por 
um período superior a 30 dias;

d) Os seus destinatários as tenham frequentado no prazo 
máximo de 60 dias após a sua entrada em serviço nos 
espaços da utilização-tipo, com excepção dos referidos 
da alínea b) em que as acções devem ser realizadas no 
primeiro período do ano escolar.

4 — As acções de sensibilização para os destinatários 
referidos nas alíneas b) e c) do número anterior podem não 
incluir as instruções de técnicas de utilização dos meios 
de primeira intervenção.

Artigo 207.º

Simulacros

1 — Nas utilizações-tipo que possuam plano de emer-
gência interno devem ser realizados exercícios com os 

objectivos de teste do referido plano e de treino dos ocu-
pantes, com destaque para as equipas referidas no n.º 3 do
artigo 205.º, com vista à criação de rotinas de comporta-
mento e de actuação, bem como ao aperfeiçoamento dos
procedimentos em causa.

2 — Na realização dos simulacros:

a) Devem ser observados os períodos máximos entre
exercícios, constantes do quadro XLI abaixo:

QUADRO XLI

Periodicidade da realização de simulacros

Utilizações-tipo Categoria de risco Períodos máximos
entre exercícios

I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ª Dois anos
II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.ª e 4.ª Dois anos
VI e IX . . . . . . . . . . . . . . 2.ª e 3.ª Dois anos
VI e IX . . . . . . . . . . . . . . 4.ª Um ano
III, VIII, X, XI e XII  . . . 2.ª e 3.ª Dois anos
III, VIII, X, XI e XII  . . . 4.ª Um ano

IV, V e VII  . . . . . . . . . . .
2.ª «com locais de 
risco D ou E» e 3.ª 

e 4.ª
Um ano

b) Nas utilizações-tipo IV deve ser sempre realizado um
exercício no início do ano escolar;

c) Os exercícios devem ser devidamente planeados,
executados e avaliados, com a colaboração eventual do
corpo de bombeiros em cuja área de actuação própria se
situe a utilização-tipo e de coordenadores ou de delegados
da protecção civil;

d) A execução dos simulacros deve ser acompanhada
por observadores que colaborarão na avaliação dos mes-
mos, tarefa que pode ser desenvolvida pelas entidades
referidas na alínea anterior;

e) Deve ser sempre dada informação prévia aos ocupan-
tes da realização de exercícios, podendo não ser rigorosa-
mente estabelecida a data e ou hora programadas.

3 — Quando as características dos ocupantes invia-
bilizem a realização de exercícios de evacuação, devem
ser realizados exercícios de quadros que os substituam
e reforçadas as medidas de segurança, designadamente
nos domínios da vigilância do fogo e das instruções de
segurança.

TÍTULO VIII

Condições específicas das utilizações-tipo

CAPÍTULO I 

Utilização-tipo I «Habitacionais»

Artigo 208.º

Localização dos fogos

Em fogos de habitação unifamiliar, ou multifamiliar,
não é permitida a existência de quartos de dormir abaixo
do piso de saída.
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Artigo 209.º

Arrecadações de condóminos

1 — Nas arrecadações dos condóminos é proibido ar-
mazenar:

a) Líquidos combustíveis cujo ponto de inflamação 
seja inferior a 21º C;

b) Líquidos combustíveis cujo ponto de inflamação 
esteja compreendido entre 21 e 55º C, em quantidades 
superiores a 10 l;

c) Líquidos combustíveis cujo ponto de inflamação seja 
superior a 55º C, em quantidades superiores a 20 l;

d) Gases combustíveis ou tóxicos.

2 — As arrecadações dos condóminos devem constituir 
um ou mais núcleos e não poderão localizar-se aleatória 
e isoladamente, designadamente em espaços reservados 
à utilização-tipo II «parque de estacionamento» quando 
exista.

3 — Os núcleos a que se refere o número anterior devem 
constituir um compartimento corta-fogo independente e 
ser convenientemente ventilados, no mínimo, conforme 
se explicita no n.º 13 deste artigo.

4 — A envolvente do compartimento corta-fogo a que 
se refere o número anterior deve possuir uma resistência 
ao fogo padrão, com um mínimo de EI 60 e os vãos de 
acesso ao núcleo devem ser da classe de resistência ao 
fogo padrão EI 30 C ou superior.

5 — A área máxima autorizada para a compartimentação 
de fogo é de 800 m2.

6 — Quando a área do compartimento corta-fogo ultra-
passar 400 m2, a via horizontal dentro desse espaço deve 
ser desenfumada.

7 — A distância máxima a percorrer na horizontal, 
dentro deste compartimento corta-fogo, deve ser de 30 m 
quando exista mais do que uma saída e de 15 m quando 
em impasse.

8 — A largura mínima do caminho horizontal de eva-
cuação deve ser de 1 UP.

9 — Quando a totalidade de um piso for ocupada por 
núcleos de arrecadações, os vãos de acesso às vias verticais 
devem ser protegidos:

a) Através de portas EI 60 C, no caso de se tratar do 
último piso do edifício;

b) Através de câmara corta-fogo dotada de portas 
EI 30 C, nos restantes pisos.

10 — Quando o núcleo de arrecadações ocupar um 
espaço predominantemente afecto à utilização-tipo II, o 
acesso é sempre efectuado através do espaço destinado a 
esta última e os respectivos vãos de passagem devem ser 
protegidos como indicado na alínea a) do número anterior, 
sendo interdito o acesso directo do núcleo de arrecada-
ções às câmaras corta-fogo ou às escadas que servem a 
utilização-tipo II.

11 — As arrecadações integradas nestes núcleos devem 
possuir paredes da classe de resistência ao fogo padrão EI 
ou REI 30 ou superior, nada sendo exigível relativamente 
às respectivas portas.

12 — Os materiais de revestimento de paredes e tectos 
devem ser, no mínimo, da classe de reacção ao fogo A2-s1 
d0 e os do piso da classe BFL-s2.

13 — Considera-se que a ventilação e a desenfuma-
gem podem ser executadas por meios passivos, através 

de aberturas nos extremos dos corredores, com área de
0,2 m2 por cada 50 m2 de área do compartimento, ou por
meios activos.

14 — Os núcleos de arrecadações, obedecendo às res-
pectivas condições técnicas expressas neste regulamento,
devem ser dotados de:

a) Iluminação de emergência;
b) Sinalização;
c) Sistema de alarme da configuração 2;
d) Extintores;
e) Rede de incêndios armada com bocas-de-incêndio do

tipo carretel, se a sua área bruta for superior a 400 m2.

15 — As arrecadações isoladas só podem aceitar-se
a título excepcional, devidamente justificado, devendo
ser consideradas como local de risco C e, como tal, ser
protegidas.

Artigo 210.º

Salas de condomínio

1 — As salas de condomínio devem situar-se no piso de
saída do edifício ou o mais próximo possível deste.

2 — As salas de condomínio devem ser separadas do
resto do edifício por elementos de construção da classe de
resistência ao fogo não inferior à prevista para o isolamento
e protecção dos locais de risco B.

3 — As saídas das salas devem possuir, no mínimo,
1 UP e os seus vãos, quando interiores, devem ser dotados
de portas EI 30 de fecho automático.

4 — As salas de condomínio com área superior a 50 m2

devem possuir duas saídas distintas.
5 — As salas de condomínio com área superior a 200 m2

devem ser tratadas como utilização-tipo VI.
6 — Na generalidade, as salas de condomínio, respei-

tando as respectivas condições técnicas expressas neste
regulamento, devem ser dotadas de:

a) Iluminação de emergência;
b) Sinalização;
c) Sistema de alarme da configuração 2;
d) Extintores;
e) Rede de incêndios armada com bocas-de-incêndio

do tipo carretel, se a sua área bruta for superior a 200 m2.

Artigo 211.º

Estacionamentos cobertos

1 — Os estacionamentos individuais cobertos devem
ser separados do resto do edifício por elementos da cons-
trução da classe de resistência ao fogo não inferior a EI
ou REI 30.

2 — Se existirem vãos de ligação entre os estaciona-
mentos individuais cobertos e os restantes espaços da
utilização-tipo I, eles devem ser dotados de portas da classe
de resistência E 15 C nas unifamiliares e E 30 C nos res-
tantes casos.

3 — Os estacionamentos colectivos cobertos são con-
siderados locais de risco C, devendo ser protegidos nas
condições técnicas expressas neste regulamento.

4 — Os estacionamentos cobertos, individuais ou co-
lectivos, devem ser dotados de extintores portáteis nas
condições técnicas expressas neste regulamento.

 Título 

   VIII

 

 

114



9104  Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 29 de Dezembro de 2008 

  

5 — Nos estacionamentos cobertos colectivos é per-
mitida a instalação de monta-carros em substituição de 
rampas, desde que: 

a) O número máximo de pisos servidos seja de três;
b) A capacidade máxima do parque seja de 50 veícu-

los;
c) Cada monta-carros sirva, no máximo, 25 lugares de 

estacionamento.

Artigo 212.º

Isolamento relativamente a outras utilizações-tipo

Nas utilizações-tipo I da 1.ª categoria de risco, uni-
familiares, é permitida a comunicação com espaços das 
utilizações-tipo VII e VIII também da 1.ª categoria de risco 
desde que os respectivos vãos de ligação sejam protegidos 
por portas E 30 C.

Artigo 213.º

Vias de evacuação

Com exclusão das vias interiores das habitações, a lar-
gura mínima das vias de evacuação que sirvam exclusiva-
mente espaços afectos à utilização-tipo I deve respeitar 1,2 
m, para a 1ª categoria de risco, e 1,4 m para as restantes 
categorias de risco.

CAPÍTULO II 

Utilização-tipo II «Estacionamentos»

Artigo 214.º

Limitações ao uso

1 — Nos parques de estacionamento cobertos não é 
permitida a existência de:

a) Garagens;
b) Postos de abastecimento de combustíveis;
c) Oficinas de reparação.

2 — Constituem excepção à alínea c) do número anterior 
as oficinas destinadas exclusivamente a:

a) Lavagens auto;
b) Mudanças de óleo ou reparação e mudança de pneus, 

desde que os produtos destinados à sua actividade, quando 
armazenados no interior do parque, o sejam em comparti-
mentos com volume inferior a 50 m3, considerados locais 
de risco C para todos os efeitos estabelecidos no presente 
regulamento.

3 — É permitida a instalação de monta-carros:

a) Nos parques automáticos;
b) Nos parques cobertos complementares da utiliza-

ção-tipo I, exclusivamente, em substituição de rampas, 
desde que: 

i) O número máximo de pisos servidos seja de três;
ii) A capacidade máxima do parque seja de 50 veícu-

los;
iii) Cada monta-carros sirva, no máximo, 25 lugares 

de estacionamento.

4 — Nos parques não é permitido o estacionamento
de:

a) Veículos de transporte de matérias explosivas;
b) Veículos de transporte de matérias perigosas, abran-

gidos pelo Decreto-lei 267-A/2003, de 27 de Outubro, com
excepção dos parques ao ar livre, desde que distem mais
de 50 m de qualquer espaço afecto às utilizações-tipo I, III

ou VI a XI, ou mais de 100 m de qualquer espaço afecto às
utilizações-tipo IV e V.

Artigo 215.º

Acessibilidade

Os parques de estacionamento exteriores devem ser
servidos, no mínimo, por uma via de acesso que respeite
as condições estabelecidas no artigo 4.º

Artigo 216.º

Disponibilidade de água

Os parques de estacionamento ao ar livre devem ser
servidos por marcos de incêndio instalados junto às vias de
acesso e, se necessário, noutros pontos, de forma que, no
mínimo, fiquem localizados a uma distância não superior
a 100 m de qualquer ponto do parque.

Artigo 217.º

Isolamento e protecção

1 — Os vãos existentes nas paredes de compartimen-
tação geral corta-fogo referidas no artigo 18.º, indispen-
sáveis à passagem de veículos em condições normais de
exploração, devem ser fechados por portões de correr,
painéis ou telas, com a classe de reacção ao fogo A1, de
abertura manual e fecho automático accionado pelo sistema
automático de detecção de incêndios.

2 — Nos silos e parques automáticos, a ligação entre
pisos cobertos, ou compartimentos corta-fogo resultantes
da compartimentação de fogo do piso, e as escadas pro-
tegidas que os servem, enclausuradas ou não, deve ser
realizada, em cada piso e para cada escada, através de porta
de batente, pelo menos, da classe de resistência ao fogo
padrão E 30 C, que abra no sentido da evacuação.

3 — As caixas dos monta-carros devem ser separadas
do resto do edifício por paredes de classe de resistência ao
fogo igual à indicada no regulamento para os pavimentos
dos pisos servidos, e a ligação entre pisos e monta-carros
deve ser realizada, em cada piso e para cada monta-carros,
através de porta da classe de resistência ao fogo padrão
não inferior a EI 30 C.

4 — As condutas de água não permanentemente cheias,
estabelecidas à vista no interior dos parques, devem ser
construídas com materiais de classe de reacção ao fogo
não superior a A2-s1 d0.

5 — As condutas de líquidos inflamáveis, estabelecidas
no interior dos parques, devem ficar protegidas dentro de
ductos de classe de resistência ao fogo padrão não inferior
a REI 120, construídas com materiais de classe de reacção
ao fogo A1, sendo os ductos preenchidos com materiais a
granel da mesma classe de reacção ao fogo.

6 — Nos parques de área bruta total não superior a
6 000 m2, as condutas de gases combustíveis, estabelecidas
no interior dos parques, devem ficar protegidas dentro dos
ductos de classe de resistência ao fogo padrão não inferior
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a REI 120, construídos com materiais de classe de reacção 
ao fogo A1, e os ductos devem ser bem ventilados nas 
condições previstas neste regulamento.

7 — Nos parques de área bruta superior a 6 000 m2,
o estabelecimento de condutas de gases combustíveis é 
interdito, mesmo que protegidas em ductos.

8 — Está sujeito aos condicionamentos indicados nos 
n.os 4 e 5 o estabelecimento, no interior dos parques, de 
condutas de água sobreaquecida a mais de 110º C e de 
condutas de vapor de água a pressão superior a 500 kPa.

Artigo 218.º

Evacuação

1 — Nos parques de estacionamento cobertos, a distân-
cia máxima a percorrer até se atingir a saída mais próxima, 
para o exterior ou para uma via de evacuação protegida, 
medida segundo os eixos dos caminhos de evacuação, deve 
ser de 25 m nos pontos em impasse e de 40 m nos pontos 
com acesso a saídas distintas.

2 — Nos parques de estacionamento os espaços de-
marcados para arrumo de carrinhos de transporte, quando 
existam, devem ser sinalizados e protegidos contra choques 
de veículos e não podem prejudicar a evacuação.

Artigo 219.º

Caminhos horizontais de evacuação

1 — Os caminhos de evacuação referidos no n.º 1 do 
artigo anterior, devem ser evidenciados nos termos do 
n.º 3 do artigo 59.º e possuir a largura mínima de uma UP.

2 — Nos pisos ou compartimentos corta-fogo que têm 
ligação directa ao exterior através de rampa destinada ao 
acesso de veículos, a evacuação pode efectuar-se através 
de passeio, marginando a rampa, de largura não inferior a 
uma UP e sobrelevado 0,08 m relativamente a ela.

3 — A saída para o exterior, no caso do número anterior, 
deve ser assegurada permanentemente, quer por porta in-
dependente, quer por porta de homem instalada no próprio 
portão de acesso dos veículos, se for o caso. 

4 — As portas referidas no número anterior devem 
abrir no sentido da evacuação e ser providas de fechadura, 
accionável por trinco do interior e chave do exterior.

Artigo 220.º

Vias verticais de evacuação

Nos parques automáticos admite-se a existência de 
uma única via vertical de evacuação por compartimento 
corta-fogo, desde que os impasses nesse sector não ultra-
passem 40 m.

Artigo 221.º

Câmaras corta-fogo

As câmaras corta-fogo que estabeleçam a comunicação 
entre espaços afectos à utilizações-tipo II e VIII, ao mesmo 
nível ou através de rampas de escadas ou tapetes rolantes, 
onde seja prevista a circulação de carrinhos de transporte 
devem, na generalidade, satisfazer condições do n.º 1 do 
artigo 63.º, excepto no que respeita à área mínima de 12 m2

e à dimensão linear mínima de 3 m.

Artigo 222.º

Instalações técnicas

1 — Nos locais onde se exerçam actividades que inte-
ressam à segurança, nomeadamente os locais de serviço
de exploração, deve prever-se a instalação de aparelhos
de iluminação de potência adequada àquelas actividades e
às dimensões do local, com um mínimo de dois aparelhos,
de maneira a garantir a iluminação ambiente.

2 — Os monta-carros devem satisfazer as condições
técnicas estabelecidas no regulamento relativamente aos
restantes ascensores.

Artigo 223.º

Estacionamento de veículos a GPL

1 — É proibido o estacionamento de veículos a GPL
nos parques cobertos fechados.

2 — Nos parques cobertos abertos apenas é permitido
o seu estacionamento se:

a) As aberturas permanentes estejam situadas em fa-
chadas opostas;

b) Existir ventilação natural junto ao pavimento e esteja
garantido o varrimento de todos os espaços.

Artigo 224.º

Iluminação de emergência

1 — A ligação e corte das instalações de iluminação
de segurança devem poder ser feitos manualmente, por
comando localizado no posto de segurança.

2 — Nos casos em que os caminhos horizontais de
evacuação estejam exclusivamente assinalados através de
passadeiras pintadas nos pavimentos, os dispositivos de
iluminação devem ser distribuídos de modo a garantir o
nível médio de iluminância de 10 lux, medido num plano
situado a 1 m do pavimento, e, se necessário, ser devida-
mente protegidos contra acções dinâmicas.

Artigo 225.º

Controlo de fumo

1 — Nos espaços destinados a estacionamento de ve-
ículos em parques abertos é dispensável a existência de
sistema de controlo de fumo.

2 — A existência de boxes no interior dos parques cober-
tos só pode ser consentida se, da sua presença, não resultar
prejuízo para a satisfação das exigências de controlo do
fumo nos pisos dos parques.

3 — O accionamento das instalações de controlo de
fumo por meios activos deve ser possível também por
comandos manuais situados no posto de segurança e junto
dos locais de entrada e saída de viaturas, estes últimos
reservados exclusivamente aos bombeiros.

Artigo 226.º

Meios de intervenção

1 — Nos parques automáticos os meios de primeira
intervenção devem ser constituídos por extintores móveis
de CO2 ou pó ABC, localizados, em cada piso, junto ao
acesso a cada uma das escadas existentes. 

2 — Nos parques de estacionamento exteriores os meios
de primeira intervenção devem ser constituídos, no mí-
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nimo, por um extintor portátil com eficácia mínima de 
21 A/113 B/C e um móvel de CO2 ou pó ABC, localizados 
no posto de controlo do parque.

3 — Os elementos destinados ao fecho de vãos, referi-
dos no n.º 2 do artigo 217.º, quando não possuírem a classe 
de resistência ao fogo padrão mínima de E 30, devem ser 
complementados por uma cortina de água com as carac-
terísticas definidas no presente regulamento.

4 — Em todos os pisos dos parques automáticos deve 
existir protecção através de sistemas fixos de extinção 
automática de incêndios por água, nas condições expressas 
neste regulamento.

Artigo 227.º

Drenagem

Nas prumadas das cortinas de água referidas no n.º 3 
do artigo anterior, devem ser previstas caleiras, a toda a 
largura daquelas, nas condições expressas neste regula-
mento.

Artigo 228.º

Autoprotecção

Nos parques automáticos, independentemente da sua 
categoria de risco, a equipa de segurança referida no ar-
tigo 200.º deve ser constituída, no mínimo, por dois ele-
mentos.

CAPÍTULO III 

Utilização-tipo V «Hospitalares e lares de idosos»

Artigo 229.º

Locais de risco específicos

1— No âmbito da utilização-tipo V, para além do cons-
tante no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de 
Novembro são considerados locais de risco específico:

a) De risco C:

i) As centrais de desinfecção e esterilização em que seja 
utilizado óxido de acetileno;

ii) As centrais e os depósitos de recipientes portáteis, 
fixos ou móveis de gases medicinais com capacidade total 
superior a 100 l;

b) De risco D, os locais de:

i) Internamento;
ii) Cuidados intensivos;
iii) Cuidados especiais;
iv) Blocos operatórios;
v) Blocos de partos;
vi) Hemodiálise;
vii) Cirurgia ambulatória;
viii) Hospital de dia;
ix) Exames especiais;
x) Imagiologia;
xi) Radioterapia;
xii) Fisioterapia;
xiii) Urgências;
xiv) Neonatologia.

Artigo 230.º

Localização dos locais de risco D

1 — Para além das especificações constantes do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro:

a) Os espaços de internamento de doentes ou de aloja-
mento de idosos destinados a pessoas cuja mobilidade ou
capacidades de percepção e reacção a um alarme sejam
mais limitadas, ou os ocupados por crianças até seis anos
de idade, devem situar-se em pisos próximos do piso de
saída para o exterior do edifício;

b) Os blocos operatórios, os blocos de partos e as uni-
dades de cuidados intensivos não devem ser contíguos a
locais de risco C.

2 — Aos serviços de diagnóstico e de tratamento que
dispõem de equipamentos que, pelas suas características,
devam ser instalados em cave, não é aplicável o disposto
no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12
de Novembro.

Artigo 231.º

Isolamento e protecção

1 — Os blocos operatórios, os blocos de partos e as
unidades de cuidados intensivos devem, para efeito de
isolamento e protecção, ser separados dos espaços adjacen-
tes por elementos de construção que garantam as classes
de resistência ao fogo padrão indicadas no quadro XLII

abaixo:

QUADRO XLII

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
da envolvente de blocos operatórios,

blocos de partos e unidades de cuidados intensivos

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . EI 90
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . REI 90
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 45 C

2 — Os locais referidos no número anterior e os espaços
de neonatologia se possuírem área superior a 200 m2 devem
ser subdivididos, no mínimo, em dois compartimentos
corta-fogo, tornando possível a evacuação horizontal dos
ocupantes por transferência entre eles.

Artigo 232.º

Cálculo do efectivo

O efectivo de pessoas acamadas ou limitadas na mo-
bilidade ou nas capacidades de percepção e reacção a um
alarme, obtido com base no disposto no artigo 51.º, deve
ser corrigido pelo factor 1,3 para efeito de dimensiona-
mento de vias de evacuação e saídas.

Artigo 233.º

Câmaras corta-fogo

1 — As câmaras corta-fogo por onde seja previsível a
evacuação de pessoas em camas devem, na generalidade,
satisfazer as condições previstas no n.º 1 do artigo 63.º
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2 — Devem ter, no entanto, área mínima de 6 m2, dis-
tância mínima entre portas de 3 m e largura mínima das 
portas de 1,2 m.

Artigo 234.º

Instalações eléctricas

1 — Os circuitos de alimentação das instalações indis-
pensáveis ao funcionamento de locais de blocos operató-
rios, blocos de partos e unidades de cuidados intensivos, 
devem ser independentes de quaisquer outros e protegi-
dos de forma que qualquer ruptura, sobreintensidade ou 
defeito de isolamento num circuito não perturbe outros 
circuitos.

2 — Os circuitos eléctricos e respectivas canalizações, 
das instalações a que se refere o número anterior, devem ser 
constituídos, ou protegidos, por elementos que assegurem, 
em caso de incêndio, a sua integridade durante o tempo 
necessário à operacionalidade das referidas instalações, 
nomeadamente respeitando as disposições do artigo 16.º 
com o escalão de tempo mínimo de 90 minutos.

3 — O escalão de tempo mínimo a que se refere o nú-
mero anterior não se aplica aos circuitos de alimentação 
de fontes locais de energia de emergência com autonomia 
igual ou superior a essa duração.

Artigo 235.º

Ascensores

Os ascensores destinados à evacuação de pessoas em 
camas, com assistência médica, para além de satisfazerem 
as condições constantes deste regulamento relativas aos 
ascensores, devem ainda:

a) Possuir acesso protegido por câmara corta-fogo em 
todos os pisos, com excepção dos átrios de acesso directo 
ao exterior e sem ligação a outros espaços interiores dis-
tintos de caixas de escadas protegidas;

b) Ter capacidade de carga nominal não inferior a 
1 600 kg;

c) Ter dimensões mínimas de 1,3 m × 2,4 m;
d) Ter portas de patamar e de cabina, deslizantes de 

funcionamento automático, com largura não inferior a 
1,3 m;

e) Satisfazer o disposto nos n.os 3 e 4 e das alíneas h) e
i) do n.º 5 do artigo 104.º

Artigo 236.º

Alarme

1 — Os meios de difusão do alarme em caso de incên-
dio afectos aos locais de risco D devem ser concebidos 
de modo a não causarem pânico, não podendo ser reco-
nhecíveis pelo público e destinando-se exclusivamente 
aos funcionários, trabalhadores e agentes de segurança 
que permaneçam, vigiem ou tenham que intervir nesses 
locais.

2 — Nos locais de risco D existentes em utilizações-ti-
po V da 2.ª categoria de risco ou superior, deve existir um 
posto não acessível a público que permita a comunicação 
oral com o posto de segurança, no qual também devem 
existir meios de difusão do alarme com as características 
referidas no número anterior.

Artigo 237.º

Autoprotecção

1 — Nas utilizações-tipo V da 2.ª categoria de risco
ou superior, o plano de evacuação integrado no plano de
emergência interno deve ser individualizado para cada
local de risco D e incluir nas instruções e nos procedimen-
tos a explicitação das zonas seguras, para onde devem ser
evacuados os ocupantes desses locais, e de eventuais locais
de triagem de pessoas afectadas pelo incêndio, podendo
ou não coincidir com os pontos de encontro no exterior.

2 — Nos blocos operatórios, nos blocos de partos e
nas unidades de cuidados intensivos devem ser previstas,
no plano de emergência interno, medidas especiais de
autoprotecção privilegiando a manutenção das condições
de segurança dos ocupantes nesses locais, em caso de
incêndio, dada a imprevisibilidade da sua evacuação.

CAPÍTULO IV 

Utilização-tipo VI «Espectáculos e reuniões públicas»

Artigo 238.º

Locais de risco específicos

1 — Sem prejuízo dos locais de risco definidos neste
regulamento, são considerados locais de risco específicos
da utilização-tipo VI, sujeitos às exigências de segurança
previstas no presente capítulo:

a) Os espaços cénicos, incluindo subpalcos;
b) Os standes de exposição;
c) Os depósitos temporários;
d) Os locais de projecção;
e) Os camarins.

2 — Os locais referidos nas alíneas c) e d) do número
anterior são considerados locais de risco C.

Artigo 239.º

Acessibilidade às fachadas

1 — Nas salas de espectáculo, para além dos requisitos
de acessibilidade a fachadas constantes deste regulamento,
devem ainda ser garantido que os meios de socorro tenham
acesso, a partir do exterior, a todos os pisos da caixa de
palco de espaços cénicos isoláveis, sem utilizar os cami-
nhos de evacuação acessíveis ao público.

2 — Nos pisos acima do plano de referência, os acessos
referidos no número anterior podem consistir em vãos de
fachada situados ao alcance das escadas de bombeiros, res-
peitando as condições estabelecidas neste regulamento.

3 — Nos casos em que a concepção arquitectónica do
edifício não permita observar as disposições dos números
anteriores, devem existir uma ou mais escadas enclausu-
radas, a toda a altura da caixa de palco.

4 — Essas escadas devem respeitar as respectivas dis-
posições deste regulamento e ainda:

a) Possuir a largura mínima de 1 UP e ter corrimão;
b) Possuir portas em todos os patamares de acesso às

galerias ou aos pisos;
c) Pelo menos uma das escadas, possuir rede de incên-

dios armada, com bocas-de-incêndio tipo teatro em todos
os patamares de acesso às galerias ou aos pisos.
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Artigo 240.º

Isolamento relativamente a outras utilizações-tipo

O isolamento entre a caixa de palco de espaços céni-
cos isoláveis e espaços contíguos afectos a outras utiliza-
ções-tipo deve ser garantido por elementos com resistência 
ao fogo padrão da classe EI ou REI 120.

Artigo 241.º

Isolamento e protecção de espaços cénicos

1 — Os espaços cénicos isoláveis devem ser isola-
dos nos termos do presente capítulo, e não devem comu-
nicar directamente com o corpo de camarins nem com 
qualquer local de risco C, constituindo compartimentos 
corta-fogo.

2 — Os espaços cénicos não isoláveis não devem 
comunicar directamente com qualquer local de risco C.

3 — Os elementos de separação entre os espaços cénicos 
isoláveis e os outros espaços afectos à utilização-tipo VI,
incluindo a parede do proscénio, devem possuir resistência 
ao fogo padrão, pelo menos, da classe EI ou REI 90.

4 — A boca de cena dos espaços cénicos isoláveis deve 
ser dotada de um dispositivo móvel de obturação, nas 
condições do disposto no artigo seguinte.

5 — As comunicações entre os espaços cénicos isoláveis 
e outros espaços afectos à utilização-tipo VI devem ser 
reduzidas às estritamente necessárias à sua exploração, à 
evacuação dos ocupantes e ao acesso dos meios de socorro 
em caso de incêndio.

6 — Para além da boca de cena, as comunicações entre 
a caixa de palco e a sala devem ser, no máximo, duas, 
com largura e altura não superiores a, 1,00 m e 2,10 m, 
respectivamente.

7 — As portas que guarnecem as comunicações re-
feridas nos números anteriores devem ser da classe de 
resistência ao fogo padrão EI 60, abrir no sentido da saída 
do palco, e a sua abertura a partir deste não deve requerer 
o uso de chave.

8 — Ao nível do piso do palco, devem ainda existir 
duas saídas, tão afastadas quanto possível, com a largura 
mínima de 1 UP e acesso a caminhos de evacuação que 
não incluam qualquer percurso na sala, excepto no caso de 
espaços cénicos com dimensões tão reduzidas que apenas 
seja viável a existência de uma única saída.

Artigo 242.º

Dispositivos de obturação da boca de cena

1 — Na parede do proscénio deve ser instalado um 
dispositivo móvel para obturação da boca de cena, cons-
tituído por uma cortina construída com elementos rígidos, 
flexíveis ou articulados, deslizando em calhas. 

2 — O dispositivo deve garantir uma resistência ao fogo 
padrão, pelo menos, da classe E 60 quando submetido a 
uma pressão de 100 N/m2 em qualquer dos sentidos, resul-
tante da possível diferença de pressões que se estabeleça 
entre a sala e a caixa do palco em caso de incêndio.

3 — O dispositivo deve descer por acção da gravi-
dade, após destravamento provocado quer por comando 
mecânico quer por comando eléctrico, devendo a descida 
fazer-se com segurança, não decorrendo mais de trinta 
segundos entre a manobra de destravamento e a obturação 
completa da boca de cena.

4 — O dispositivo deve garantir a estanquidade após
a sua descida, devendo, designadamente, ser verificada a
segurança estrutural relativa à acção dinâmica inerente à
queda livre, em todos os elementos solicitados pela mesma,
nomeadamente no pavimento do palco.

5 — Para movimentação do dispositivo, devem ser
previstos dois comandos independentes, ambos devida-
mente sinalizados, sendo um localizado no piso do palco
e outro exterior ao espaço cénico, em local não acessível
ao público, de preferência no posto de segurança.

6 — Para além dos comandos previstos no número ante-
rior, deve ser considerado um sistema de desencravamento
da cortina, em caso de emergência, actuando a partir do
posto de segurança.

7 — O dispositivo de obturação da boca de cena deve
ser mantido na posição fechada fora das exibições ou
ensaios.

Artigo 243.º

Depósitos temporários

1 — Nos espaços cénicos isoláveis só devem perma-
necer os cenários, o mobiliário e os adereços estritamente
necessários à realização do espectáculo em curso.

2 — Para a guarda de tais materiais, é permitida a exis-
tência de um ou mais depósitos temporários, constituindo
compartimentos corta-fogo próprios.

3 — Para além dos depósitos temporários, não é per-
mitido o estabelecimento, no interior dos espaços cénicos
isoláveis, de quaisquer outros locais destinados a armaze-
nagem, manufactura, reparação ou manutenção. 

Artigo 244.º

Isolamento dos camarins

Nos recintos situados em edificações permanentes, fe-
chadas e cobertas, os camarins devem ser separados dos
locais acessíveis ao público por paredes e pavimentos
da classe de resistência ao fogo padrão EI 60 e portas
EI 30 C.

Artigo 245.º

Reacção ao fogo em espaços cénicos isoláveis

1 — As escadas, as portas dos urdimentos, as pontes de
ligação dos diversos pavimentos abaixo e acima do nível
do palco e os suportes dos pavimentos e da maquinaria
devem ser construídos com materiais da classe A1.

2 — Os cenários e, de um modo geral, toda a decora-
ção devem ser constituídos por materiais, no mínimo, da
classe E-s2.

Artigo 246.º

Reacção ao fogo em espaços cénicos não isoláveis

1 — Os painéis fixos ou móveis utilizados para delimitar
o espaço cénico ou para alterar as condições de utilização
da sala devem ser construídos com materiais, no mínimo,
da classe C-s2 d0.

2 — As estruturas de suporte dos equipamentos técnicos
devem ser construídas com materiais da classe A1.

3 — As estruturas de suporte dos cenários devem ser
constituídas por materiais, no mínimo, da classe D-s1 d1.

4 — Os panos e cortinas utilizados em cena devem
ser constituídos por materiais, no mínimo, da classe
C-s1,d1.
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5 — Os cenários devem ser construídos com materiais, 
no mínimo, da classe B-s1,d0, excepto nos casos previstos 
no número seguinte.

6 — São permitidos cenários construídos com materiais, 
no mínimo, da classe D-s1,d1, quando simultaneamente:

a) Os espaços cénicos não sejam situados em tendas ou 
em estruturas insufláveis;

b) As saídas da sala e os acessos às mesmas sejam di-
mensionados à razão de 1 UP por 75 pessoas ou fracção;

c) Os espaços cénicos sejam perfeitamente definidos e 
afastados das zonas reservadas ao público por um espaço 
de largura não inferior a 2 m;

d) O espectáculo não envolva produção de chamas;
e) Seja reforçada a equipa de segurança, nos termos do 

n.º 2 do artigo 255.º

Artigo 247.º

Reacção ao fogo de telas de projecção

1 — Os materiais constituintes das telas de projecção devem 
ser, no mínimo, da classe D-s2 d0 e as respectivas estruturas 
de suporte devem ser construídas com materiais da classe A1.

2 — As cortinas para obturação das telas de projecção 
e das bocas de cena devem, em geral, ser constituídas 
por materiais, no mínimo, da classe de reacção ao fogo 
C-s2 d0.

Artigo 248.º

Camarins em tendas e estruturas insufláveis

Nos recintos alojados em tendas ou em estruturas insu-
fláveis, os elementos de separação e de obturação dos vãos 
de comunicação entre os camarins e os locais acessíveis ao 
público devem ser construídos com materiais, no mínimo, 
da classe de reacção ao fogo C-s2 d0.

Artigo 249.º

Espaços cénicos não isoláveis e standes de exposição

Os equipamentos técnicos e cénicos e os standes de 
exposição devem ser dispostos por forma a que:

a) Não reduzam as alturas e as larguras mínimas nem 
o número dos caminhos de evacuação impostos neste re-
gulamento;

b) Não sejam facilmente derrubáveis nem ameacem os 
elementos estruturais do recinto, devendo ser ensaiados 
com uma sobrecarga de 20%;

c) Não constituam obstáculo à visualização dos dispo-
sitivos de sinalização e de iluminação de emergência, nem 
ao acesso dos comandos das instalações de segurança e 
dos meios de combate a incêndios;

d) No caso de serem utilizados equipamentos, cenários 
ou painéis suspensos sobre as zonas ocupadas pelo público, 
estes sejam suportados por dois sistemas de concepção 
diferente, com vista a impedir a sua queda; 

e) No caso de se verificar movimento dos elementos 
referidos na alínea anterior, tal não comprometa a segu-
rança de evacuação da sala nem o acesso aos meios de 
intervenção existentes.

Artigo 250.º

Controlo de fumo

1 — Nos espaços cénicos isoláveis devem ser previstas 
instalações de controlo de fumo por desenfumagem passiva 
nos termos do número seguinte.

2 — Os exutores de fumo devem ser em número não
inferior a dois e possuir áreas úteis sensivelmente iguais
entre si, devendo a área útil total corresponder, no mínimo,
a 5% da área do palco e deve ser possível o comando
manual da instalação quer a partir do piso do palco, quer
do posto de segurança. 

Artigo 251.º

Meios de segunda intervenção

Devem ser instaladas redes de incêndio armadas, com
boca-de-incêndio tipo teatro:

a) Na caixa de palco de espaços cénicos isoláveis, no
mínimo de uma boca-de-incêndio se a área da caixa não
exceder 50 m2, ou de duas nos restantes casos, dispostas
nas suas paredes laterais junto às saídas, de preferência
do lado oposto à boca de cena;

b) Nas escadas enclausuradas referidas no n.º 3 do ar-
tigo 239.º;

c) Noutros locais onde exista o risco de eclosão de
um incêndio ou explosão, associado à presença de uma
elevada carga de incêndio, ou de materiais facilmente
inflamáveis.

Artigo 252.º

Sistemas de extinção no palco e subpalco

1 — Nas caixas de palco com área não superior a
50 m2 de espaços cénicos isoláveis e nos subpalcos,
independentemente da sua área, devem existir sistemas
fixos de extinção automática por água «sprinklers» do
tipo normal húmido, respeitando as condições deste
regulamento.

2 — As caixas de palco com área superior a 50 m2 de
espaços cénicos isoláveis devem ser dotadas de sistemas de
extinção automática por água, do tipo dilúvio, respeitando
as condições deste regulamento.

3 — Os sistemas referidos no número anterior devem
ser accionados por comando manual, devendo as válvulas
de comando manual, num mínimo de duas, devidamente
sinalizadas, ser instaladas uma no interior da caixa de
palco próximo de uma saída e outra no posto de segu-
rança.

4 — O posto de comando e controlo do sistema deve ser
localizado no piso do palco, ou em qualquer dos pisos que
lhe sejam adjacentes, de forma que a distância máxima a
percorrer entre o posto e qualquer das válvulas de comando
manual não ultrapasse 20 m.

5 — No caso dos sistemas a que se refere o n.º 2 do
presente artigo possuírem um comando automático, deve
o mesmo ser realizado por detectores de incêndio com ca-
racterísticas adequadas a uma actuação eficaz, tomando-se
todas as precauções contra os disparos intempestivos.

Artigo 253.º

Sistemas de cortina de água

1 — As bocas de cena das caixas de palco com área
superior a 50 m2 de espaços cénicos isoláveis devem ser
dotadas de sistemas de cortina de água, irrigando, do
lado do palco, os dispositivos de obturação referidos no
artigo 242.º

 Título 

   VIII

 

 

120



9110  Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 29 de Dezembro de 2008 

  

2 — Os sistemas referidos no número anterior devem 
ser accionados por comando manual de acordo com o 
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo anterior.

Artigo 254.º

Posto de segurança

Nos espaços afectos à utilização-tipo VI, que possuam 
espaços cénicos isoláveis, o posto de segurança deve:

a) Estar localizado de forma a ter visibilidade sobre a 
totalidade do palco e dispor de acesso franco ao exterior, 
directo ou através de via de evacuação protegida;

b) Constituir um local de risco F;
c) Integrar as centrais de alarme ou quadros repetido-

res, bem como os dispositivos de comando manual das 
instalações de segurança exigíveis para todos os espaços 
da utilização-tipo, que devem ser devidamente identifi-
cados;

d) Dispor de meio de transmissão, rápido e fiável, do 
alerta aos meios de socorro e de intervenção;

e) Ser exclusivo da utilização-tipo VI.

Artigo 255.º

Autoprotecção

1 — Nos espaços das 3.ª e 4.ª categorias de risco, du-
rante os períodos de abertura ao público, deve permanecer 
o delegado de segurança, a quem compete a coordenação 
da equipa de segurança.

2 — Nas situações previstas no n.º 6 do artigo 246.º, 
o número de elementos da equipa de segurança deve ser 
reforçado em 25%.

3 — Os espectáculos que envolvam qualquer tipo de 
produção de chamas devem ser objecto de autorização 
prévia por parte da entidade competente, de forma a as-
segurar as medidas de segurança apropriadas.

4 — Nos locais de culto e na ausência de pessoas, só é 
admissível a utilização de velas com chama nua desde que 
estejam localizadas em estrutura apropriada, construída 
por materiais da classe de reacção ao fogo A1 e dispondo 
de protecção periférica que evite o gotejamento para fora 
dessa estrutura, mesmo em caso de queda de velas.

CAPÍTULO V 

Utilização-tipo VII «Hoteleiros e restauração»

Artigo 256.º

Instalações técnicas

Nas kitchenettes das suites, dos apartamentos e das 
moradias com fins turísticos, não é permitida a existência 
de aparelhos de confecção de refeições ou de aquecimento 
que recorram a fluidos combustíveis.

Artigo 257.º

Condições específicas da rede de incêndios armada

As utilizações-tipo VII da 2.ª categoria de risco destina-
das a turismo do espaço rural, de natureza e de habitação 
estão dispensadas da exigência de instalação de uma rede 
de incêndios armada.

CAPÍTULO VI 

Utilização-tipo VIII «Comerciais e gares
de transportes»

Artigo 258.º

Locais de risco específicos

1 — No âmbito da utilização-tipo VIII, para além do
constante no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de
12 de Novembro, são considerados locais de risco espe-
cífico:

a) Os espaços cobertos e fechados destinados ao em-
barque e desembarque em veículos pesados de transporte
rodoviário de passageiros, bem como ao estacionamento
destes veículos;

b) Os espaços em gares ou terminais destinados à tria-
gem ou ao depósito manual de bagagens com área superior
a 150 m2, ou depósito de bagagens automatizado com
qualquer área;

c) Os espaços em gares ou terminais destinados à tria-
gem e depósito de mercadorias ou ao estacionamento de
meios de transporte que as contenham;

d) As plataformas de embarque cobertas em gares sub-
terrâneas ou mistas, de transporte ferroviário que utilize
locomotivas a diesel.

2 — Os hangares destinados ao estacionamento ou
manutenção de aeronaves são considerados espaços da
utilização-tipo XII, podendo neles proceder-se ao embarque
de passageiros, desde que o efectivo de público não seja
superior a 50 pessoas.

Artigo 259.º

Restrições ao uso em locais de risco

1 — No interior das gares de transporte rodoviário de
passageiros não é permitido o estacionamento de:

a) Quaisquer veículos pesados de transporte de mer-
cadorias;

b) Veículos pesados de transporte público de passageiros
em quantidade superior a dez.

2 — Os locais a que se refere a alínea b) do n.º 1 do
artigo anterior são considerados, para todos os efeitos do
presente regulamento, como locais de risco C.

Artigo 260.º

Localização de espaços específicos de risco B

As plataformas de embarque em gares subterrâneas de
transporte ferroviário, embora sejam locais de risco B,
constituem excepção ao disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, podendo
estar localizadas a mais de 6 m abaixo do plano de refe-
rência, desde que cumpram as restantes condições que lhes
são aplicáveis, incluindo as do presente capítulo.

Artigo 261.º

Condições acessibilidade dos meios de socorro

1 — Sempre que haja vários níveis nas gares subter-
râneas ou nos pisos subterrâneos de gares mistas, devem
existir uma ou mais escadas enclausuradas, que garantam
a comunicação entre o nível do plano de referência e todos
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os níveis da gare, respeitem as respectivas disposições 
deste regulamento e possuam:

a) Largura mínima de 2 UP e sejam dotadas de corri-
mão;

b) Câmara corta-fogo em todos os patamares de acesso 
aos pisos, dotadas dos meios de intervenção e de comuni-
cação constantes no presente capítulo.

2 — Quando o acesso dos meios de transporte às gares é 
efectuado através de túnel, este deve dispor de plataforma 
pedonal adjacente à via com uma largura mínima de 0,8 m, 
que permita aceder à plataforma de embarque.

3 — Sempre que os túneis referidos no número anterior 
possuam comprimento superior a 400 m, devem existir 
uma ou mais escadas enclausuradas nas condições do n.º 
1, que garantam a comunicação entre uma via exterior de 
acesso aos bombeiros e zonas de resguardo a criar no túnel, 
em ligação com as plataformas pedonais deste, de modo a 
que a distância a percorrer pelos bombeiros, medida nestas 
plataformas, não seja superior a 200 m.

Artigo 262.º

Limitações à propagação do incêndio pelo exterior

1 — Sem prejuízo de disposições mais gravosas cons-
tantes neste regulamento, os elementos de construção das 
fachadas de aerogares que se situem a uma distância infe-
rior a 30 m de uma placa de estacionamento de aeronaves 
devem possuir, no mínimo, uma classe de resistência ao 
fogo padrão E 60 ou RE 60.

2 — Os vãos envidraçados eventualmente existentes na 
envolvente referida no número anterior poderão possuir 
uma resistência ao fogo padrão da classe E 30, desde que 
sejam protegidos por cortina de água nas condições deste 
regulamento.

3 — Os locais de trasfega de combustível de aeronaves 
devem situar-se no exterior, a mais de 15 m de qualquer 
edifício que receba público, devendo a drenagem do pa-
vimento ter um declive no sentido oposto ao edificado 
vizinho superior a 1% até àquela distância, ou a 0,5 % a 
uma distância superior.

4 — Os espaços destinados à triagem ou ao estacio-
namento de meios de transporte de mercadorias só são 
permitidos no exterior das gares e dos terminais, devendo 
os elementos de construção das respectivas fachadas que se 
situem a uma distância inferior a 15 m possuir, no mínimo, 
uma classe de resistência ao fogo padrão E 60 ou RE 60.

Artigo 263.º

Resistência ao fogo

1 — Nas gares subterrâneas, a resistência ao fogo padrão 
mínima dos elementos estruturais deve ser REI ou R 120, 
sendo no entanto exigida:

a) REI 180 ou REI 240 para a laje de transição sempre 
que sobre ela exista edifício cuja altura esteja compreen-
dida entre 9 e 28 m, ou seja superior a 28 m, respectiva-
mente;

b) REI 180 e R 180, respectivamente, para a laje inter-
média e a correspondente estrutura, suportando as vias, 
em gares com mais de um nível.

2 — Nas gares mistas, as exigências do número anterior 
são aplicáveis aos espaços subterrâneos.

Artigo 264.º

Compartimentação corta-fogo

Nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 18.º, as áreas
máximas de compartimento corta-fogo, para os espaços
da utilização-tipo VIII, são:

a) De 8 000 m2, para espaços amplos afectos ao público
com um único piso, numa única loja ou num estabeleci-
mento comercial único;

b) De 16 000 m2, para espaços nas condições da alí-
nea anterior que disponham de corredores de circulação
para o público com uma largura mínima de 10 UP, total-
mente desobstruída, delimitando áreas não superiores a
3 200 m2;

c) Sem limite, para plataformas de embarque de trans-
portes terrestres;

d) De 3 200 m2, para espaços amplos, cobertos e fecha-
dos, em gares, desde que não contenham salas de espera
nem plataformas ou salas de embarque, mas podendo con-
ter espaços comerciais e de restauração e bebidas cuja área
total não exceda 400 m2;

e) De 16 000 m2, para espaços em gares nas condi-
ções da alínea anterior, que disponham de corredores de
circulação nas condições descritas na alínea b), podendo
conter espaços comerciais e de restauração e bebidas com
qualquer área, desde que estes não se situem mais 6 m
abaixo do nível de saída.

Artigo 265.º

Isolamento e protecção

1 — Sem prejuízo de condições de resistência ao fogo
mais gravosas constantes deste regulamento, os espaços
cobertos e fechados destinados ao embarque e desem-
barque de veículos pesados de transporte rodoviário de
passageiros, bem como ao estacionamento destes veículos,
devem ser isolados dos restantes espaços do edifício por
elementos de construção com a resistência ao fogo padrão
mínima indicada no quadro XLIII abaixo:

QUADRO XLIII

Isolamento e protecção de locais de estacionamento
e embarque para veículos pesados de transporte

de passageiros

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . EI 90
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . REI 90
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 45 C

2 — Os vãos de comunicação entre os espaços a que
se refere o número anterior e os locais de risco B devem
ser protegidos por meio de câmaras corta-fogo com as
características expressas neste regulamento.

3 — Os espaços em gares ou terminais destinados à
actividade comercial que possam ser classificáveis na
2.ª categoria de risco ou superior, não podem ter comu-
nicação directa com plataformas ou salas de embarque e,
sem prejuízo de disposições mais gravosas da presente
Secção, devem ser isolados por elementos de construção
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com uma resistência ao fogo padrão mínima constante do 
quadro XLIV abaixo:

QUADRO XLIV

Resistência ao fogo padrão mínima da envolvente
de espaços comerciais em gares

Elementos de construção Gares subterrâneas ou pisos 
subterrâneos de gares mistas

Gares de superfície
ou pisos não subterrâneos 

de gares mistas

Paredes não resistentes EI 90 EI 60
Pavimentos e paredes re-

sistentes.
REI 90 REI 60

4 — Os espaços comerciais a que se refere o número 
anterior devem, nos vãos de acesso às circulações que 
sejam comuns a plataformas ou salas de embarque, ser 
protegidos por portas com a resistência ao fogo padrão 
mínima de:

a) EI 45, em gares subterrâneas ou nos pisos subterrâ-
neos de gares mistas;

b) E 30, em gares de superfície ou nos pisos não sub-
terrâneos de gares mistas.

5 — Os espaços em gares ou terminais destinados à 
triagem e depósito de mercadorias não podem comunicar 
directamente com locais de risco B e, sem prejuízo de 
condições de resistência ao fogo mais gravosas constan-
tes deste regulamento, devem ser isolados dos restantes 
espaços do edifício por elementos de construção com uma 
resistência ao fogo padrão mínima constante do quadro 
XLV abaixo:

QUADRO XLV 

Isolamento de gares de triagem

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . EI 90
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . REI 90
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 45 C

6 — Em gares ou terminais, os vãos abertos nos espaços 
destinados à triagem ou depósito de bagagens com área su-
perior a 150 m2, que sejam atravessados por meios móveis 
de transporte de bagagem, como cintas ou tapetes rolantes, 
devem ser protegidos, designadamente por sistemas fixos 
de extinção automática por água ou por telas batidas por 
cortina de água, nas condições deste regulamento.

7 — Nas situações em que se possa proceder ao embar-
que de passageiros em hangares, nos termos do n.º 2 do 
artigo 258.º, os espaços destes devem ser isolados, relati-
vamente às salas de espera, por elementos de construção 
com uma resistência ao fogo padrão mínima constante do 
quadro XLVI abaixo:

QUADRO XLVI 

Isolamento de hangares relativamente a salas de espera

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . EI 90
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . REI 90
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI 45 C

8 — As mangas de acesso a aeronaves devem ser pro-
tegidas de modo a que a sua envolvente garanta uma re-
sistência ao fogo padrão da classe E 30 ou superior.

9 — No caso de escadas fixas ou mecânicas, tape-
tes rolantes ou qualquer outro sistema equivalente, que
atravessem um ou mais níveis de gares subterrâneas ou
de pisos subterrâneos em gares mistas, sem os servir di-
rectamente, a sua envolvente nesse atravessamento deve
possuir uma resistência ao fogo padrão mínima de EI 120
ou REI 120.

Artigo 266.º

Cálculo do efectivo

Nas gares e terminais de transporte, a área dos espaços
exclusivamente ocupados por corredores, escadas fixas ou
mecânicas e passadeiras rolantes, não deve ser tomada em
consideração para o cálculo do efectivo.

Artigo 267.º

Evacuação

1 — Em grandes superfícies comerciais, o dimensiona-
mento das saídas de lojas cujo efectivo seja superior a 700
pessoas deve ser efectuado considerando que a evacuação
de, pelo menos, 2/3 desse efectivo se processa directamente
para o exterior ou para vias de evacuação protegidas que
acedam ao exterior.

2 — Em gares de transporte ferroviário, não são apli-
cáveis os limites máximos, a que se refere o artigo 57.º,
à distância a percorrer aos pontos com acesso a saídas
distintas.

3 — Em aerogares as saídas devem estar localizadas de
modo a que o efectivo a evacuar não seja afectado pelos
escapes dos reactores ou hélices de aeronaves.

4 — As mangas para acesso a aeronaves devem ser
dotadas de portas de acesso à aerogare que possam abrir
no sentido desta.

5 — Quando as mangas para acesso a aeronaves também
servirem como saídas de evacuação de salas de embarque,
as portas de acesso a estas devem poder abrir no sentido
da manga.

Artigo 268.º

Câmaras corta-fogo

As câmaras corta-fogo que estabeleçam a comunica-
ção entre espaços afectos às utilizações-tipo VIII e II, ao
mesmo nível, através de rampas ou através de escadas ou
tapetes rolantes, onde seja prevista a circulação de carri-
nhos de transporte, devem, na generalidade, satisfazer as
condições previstas no n.º 1 do artigo 63.º devendo, no
entanto, ter uma área mínima de 12 m2 e uma dimensão
linear mínima de 3 m.

Artigo 269.º

Instalações técnicas

Em gares subterrâneas ou nos pisos subterrâneos de
gares mistas de transporte ferroviário, as cablagens, tubos
e meios de protecção, a que se refere o artigo 16.º, assim
como os idênticos materiais das instalações necessárias a
garantir as condições específicas de segurança do meio
de transporte, devem possuir uma resistência ao fogo P
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ou PH, com o maior dos escalões de tempo constantes do 
quadro XXXIV, ou do seguinte quadro XLVII abaixo:

QUADRO XLVII 

Escalões de tempo das classes de resistência
ao fogo P ou PH

Aplicação da instalação de energia ou de sinal
Escalão de 

tempo
«minuto»

Iluminação de emergência e sinalização de segurança e 
comandos e meios auxiliares de sistemas de extinção 
automática.

60

Controlo de fumo, pressurização de água para combate ao 
incêndio, ascensores prioritários de bombeiros, venti-
lação de locais afectos a serviços eléctricos, sistemas e 
meios de comunicação necessários à segurança contra 
incêndio e sistema de bombagem para drenagem de 
águas residuais .

90

Sistemas específicos de segurança do meio de transporte 
ferroviário.

90

Artigo 270.º

Detecção, alarme e alerta

1 — Quando em espaços afectos à utilização-tipo VIII 
existir mais do que uma central de sinalização e comando 
das instalações de alarme, afectas a espaços explorados por 
entidades independentes, designadamente lojas âncora, de-
vem ser repetidas no posto de segurança da utilização-tipo 
todas as informações dessas centrais, de modo a que nele 
seja possível garantir a supervisão de cada um dos refe-
ridos espaços.

2 — Quando o acesso dos meios de transporte às pla-
taformas de embarque, de gares subterrâneas ou de pisos 
subterrâneos de gares mistas, é efectuado através de túnel, 
deve existir, com central ou quadro repetidor de sinali-
zação e comando no posto de segurança das gares com 
que confina, sem prejuízo da existência desses meios de 
sinalização na central de controlo de tráfego da entidade 
de transportes:

a) Um sistema automático de detecção de incêndio, 
cobrindo os troços adjacentes de túnel;

b) Um sistema automático de detecção de gás combus-
tível nos pontos de menor cota dos troços adjacentes de 
túnel ou da gare.

Artigo 271.º

Controlo de fumo em gares subterrâneas

1 — As gares subterrâneas e os pisos subterrâneos das 
gares mistas devem possuir um sistema de controlo de 
fumo nos termos do presente artigo, sem prejuízo da ga-
rantia de uma altura livre de fumo de 4 m, quando aplicável 
o disposto no n.º 5 do artigo 18.º

2 — No caso de possuírem um só piso, podem ser de-
senfumadas por insuflação de ar nas escadas de acesso 
e saída natural do fumo através de aberturas na laje de 
cobertura da gare.

3 — Na situação referida no número anterior, deve 
existir, pelo menos, uma abertura de saída de fumo por 
cada 100 m2 de área útil da gare, excluindo as vias de 
evacuação, e a soma das áreas úteis das aberturas deve 
corresponder, no mínimo, a 1/50 daquela área.

4 — A insuflação de ar nas escadas de acesso à gare 
deve ser efectuada de modo a que a velocidade do ar não 

ultrapasse 1 m/s, nem se atinjam pressões superiores a
50 Pa.

5 — Nas circulações que confinem com os espaços co-
merciais, a que se refere o n.º 3 do artigo 265.º, o sistema de
controlo de fumo deve garantir um caudal correspondente
a 1 m3/s por cada 100 m2 de área útil da circulação.

6 — No piso das gares referidas no n.º 2 do presente
artigo, o controlo de fumo também pode ser efectuado
através de entrada natural de ar pelas vias verticais de
evacuação, desde que estas atinjam directamente o exterior,
e de extracção mecânica na laje de cobertura, garantindo
uma renovação horária de 15 volumes da gare.

7 — Quando existam vários níveis nas gares subterrâ-
neas ou nos pisos subterrâneos de gares mistas, o controlo
de fumo deve ser efectuado exclusivamente por meios
mecânicos, mantendo-se o nível sinistrado em depressão
relativamente aos restantes níveis e às vias de evacuação.

8 — No caso referido no número anterior, deve ser
sempre apresentado um estudo do sistema de controlo de
fumo dos pisos da gare, a integrar no estudo de segurança,
o qual deve conter o critério e todos os elementos relativos
ao cálculo do sistema, e a sua relação com os percursos de
evacuação e de acesso dos meios de socorro, bem como
com o plano de actuação em caso de emergência.

9 — Em todas as situações previstas no presente artigo,
quando exista túnel de acesso do meio de transporte, a
distância medida na vertical entre o nível inferior dos
lintéis ou painéis de cantonamento que encimam as saídas
das plataformas de embarque para as vias verticais de
evacuação e a parte mais alta do intradorso do túnel deve
ser, no mínimo, de 1,10 m.

Artigo 272.º

Controlo de fumo nos troços de túnel ad-
jacentes às gares subterrâneas

1 — Quando o acesso dos meios de transporte a pla-
taformas de embarque, de gares subterrâneas ou de pisos
subterrâneos de gares mistas, é efectuado através de túnel,
este deve dispor de controlo de fumo efectuado exclusi-
vamente por meios mecânicos, nos termos do presente
artigo.

2 — Se a gare possuir sistema de desenfumagem que
recorra a saída de fumo natural, o controlo de fumo do túnel
deve ser efectuado através de ventiladores de extracção
garantindo uma velocidade de 1 m/s.

3 — Se a gare possuir sistema de extracção mecânica,
deve ser sempre apresentado um estudo do sistema de
controlo de fumo do túnel e gare, a integrar no estudo de
segurança, o qual deve conter o critério e todos os elemen-
tos relativos ao cálculo do sistema.

4 — Independentemente da solução adoptada os venti-
ladores dos sistemas de controlo de fumo dos túneis devem
poder operar durante duas horas com temperaturas de fumo
da ordem de 400 ºC.

Artigo 273.º

Meios de primeira intervenção

1 — Em plataformas de embarque servidas por meios
de transporte ferroviário com tracção eléctrica é interdita
a existência de sistemas de cortina de água, bem como de
meios de primeira intervenção, manuais ou automáticos,
que utilizem a água como agente extintor.
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2 — Em reforço dos meios previstos neste regulamento, 
nas câmaras corta-fogo referidas no artigo 261.º e junto 
ao posto de segurança, deve existir um extintor com efi-
cácia mínima de 21 A/113 B/C e outro adequado a riscos 
eléctricos com eficácia mínima de 55 B, ambos alojados 
em nicho próprio dotado de porta.

Artigo 274.º

Meios de segunda intervenção

1 — Em plataformas de embarque servidas por meios 
de transporte ferroviário com tracção eléctrica é interdita 
a existência de bocas-de-incêndio de redes húmidas.

2 — As plataformas de embarque de gares subterrâneas 
ou de pisos subterrâneos de gares mistas e os eventuais 
troços de túnel adjacentes, devem ser servidos por redes 
secas de 100 mm, com as características estabelecidas 
neste regulamento.

3 — As bocas-de-incêndio de saída da rede seca devem 
estar afastadas, no máximo de 100 m, nas plataformas e 
troços de túnel, sem prejuízo de uma dessas bocas se loca-
lizar nas câmaras corta-fogo, em nicho próprio, conforme 
referido no n.º 2 do artigo anterior.

4 — O comprimento máximo dos troços horizontais 
das redes secas a que se refere o n.º 2 do presente artigo 
não pode exceder 500 m, medidos entre a alimentação e 
a boca-de-incêndio mais afastada. 

Artigo 275.º

Controlo de poluição

1 — Os locais de risco, referidos nas alíneas a) e d) do
n.º 1 do artigo 258.º, devem dispor de sistema de controlo 
de poluição do ar, respeitando as condições deste regula-
mento, com excepção dos caudais de extracção mínimos 
que devem ser de 600 m3/hora por veículo ou 1 200 m3/
hora por veículo para concentrações de monóxido de car-
bono de 50 ppm e 100 ppm, respectivamente.

2 — Admite-se que possam ser aplicados os caudais 
constantes da alínea a) do n.º 1 do artigo 183.º, com pre-
juízo dos mencionados no número anterior, nas gares para 
veículos pesados de transporte rodoviário de passageiros 
sempre que exista um sistema alternativo de colector in-
dividualizado de gases de escape aplicável a todos os 
veículos de transporte.

Artigo 276.º

Drenagem de águas residuais

Quando o acesso dos meios de transporte a plataformas 
de embarque, de gares subterrâneas ou de pisos subter-
râneos de gares mistas, é efectuado através de túnel, as 
fossas de retenção previstas no artigo 188.º devem possuir 
a capacidade mínima de 100 m3.

Artigo 277.º

Posto de segurança

Para além do estabelecido neste regulamento, o posto 
de segurança de gares subterrâneas e mistas deve:

a) Ser considerado um local de risco F, para todos os 
efeitos previstos neste regulamento;

b) Dispor de comunicação oral com todas as câmaras 
corta-fogo referidas no artigo 261.º, distinta das redes 

telefónicas públicas, bem como comunicação oral com a
central de controlo de tráfego da entidade de transporte;

c) Dispor de, pelo menos, dois aparelhos respiratórios
de protecção individual para utilização da equipa de se-
gurança, garantindo uma autonomia adequada.

Artigo 278.º

Autoprotecção

1 — As medidas de autoprotecção mínimas exigíveis
para espaços afectos à utilização-tipo VIII, que incluam
gares ou terminais de transporte da 2.ª categoria de risco
ou superior, são:

a) O plano de prevenção;
b) O plano de emergência interno;
c) A formação em segurança contra incêndio, incluindo

a dos utilizadores dos aparelhos respiratórios a que se
refere a alínea c) do artigo anterior.

2 — Quando o acesso dos meios de transporte a pla-
taformas de embarque, de gares subterrâneas ou de pisos
subterrâneos de gares mistas, é efectuado através de túnel,
os respectivos planos de segurança e de emergência devem
conter as plantas e esquemas referentes aos troços de túnel
abrangidos por este regulamento.

3 — Nas situações referidas no número anterior, a cen-
tral de tráfego da entidade de transporte deve funcionar, em
caso de emergência, como posto de comando centralizado
da movimentação dos meios de transporte, bem como dos
sistemas e equipamentos de segurança inerentes ao túnel
e gares, pelo que deve ter comunicação privilegiada com
a central do corpo de bombeiros em cuja área de actuação
própria se situa a gare.

4 — Nas situações referidas no n.º 2 do presente artigo,
o plano de emergência interno deve contemplar os proce-
dimentos em caso de incêndio de um meio de transporte
no interior do túnel, nomeadamente no que se refere ao
seu envio para a gare mais próxima, evacuação antecipada
desta, cortes de energia e comando de sistemas de controlo
de fumo.

CAPÍTULO VII

Utilização-tipo IX «Desportivos e de lazer»

Artigo 279.º

Isolamento de outras utilizações-tipo

Para além das disposições genéricas do presente regula-
mento, nos parques de campismo onde existam instalações
fixas destinadas a alojamento, estas não podem ultrapassar
a 1.ª categoria de risco, possuir instalações alimentadas
por fluidos combustíveis, possuir uma potência total dos
aparelhos de confecção de refeições superior a 10 kW.

Artigo 280.º

Resistência estrutural em parques de campismo

Não é exigida resistência ao fogo para os elementos
estruturais de edifícios destinados a alojamento de cam-
pistas, desde que, cumulativamente:

a) O efectivo de cada edifício não seja superior a oito
pessoas;

b) O número de pisos não seja superior a dois;
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c) Os edifícios estejam localizados em sectores a eles 
destinados, conforme definido no artigo seguinte.

Artigo 281.º

Isolamento e protecção

1 — Nos parques de campismo devem ser definidos 
sectores destinados exclusivamente a cada tipo de equipa-
mento, exigindo-se para cada sector um limite máximo de:

a) 20 tendas de campismo;
b) 20 caravanas e auto-caravanas;
c) 20 edifícios de alojamento, a que se refere o artigo 

anterior.

2 — As vias de acesso e de circulação interna devem 
possuir as características definidas neste regulamento, para 
a acessibilidade dos meios de socorro, garantindo ainda 
as seguintes distâncias mínimas:

a) 3,5 m entre sectores;
b) 5 m entre sectores e edifícios de apoio, excluindo 

instalações sanitárias e balneários;
c) 8 m entre sectores e parque de estacionamento de 

veículos.
Artigo 282.º

Coberturas sobre equipamentos de campismo

Em parques de campismo, as coberturas colocadas sobre 
tendas de campismo, caravanas ou auto-caravanas, apenas 
são permitidas quando, cumulativamente: 

a) Sejam construídas com materiais cuja reacção ao 
fogo seja, no mínimo, da classe C-s2 d0;

b) Sejam separadas umas das outras;
c) Os seus elementos estruturais possuam uma reac-

ção ao fogo da classe A1 e sejam fixos ao solo de forma 
inamovível.

Artigo 283.º

Cálculo do efectivo

Para além do disposto no artigo 51.º, o efectivo é cal-
culado nos termos seguintes:

a) Nas instalações desportivas cobertas, o efectivo cor-
responde ao somatório do número de espectadores com 
o valor resultante da aplicação do índice de ocupação de 
0,1 pessoas por m2 da totalidade da área útil de apoio;

b) Nas pistas de patinagem, ao efectivo referido na alí-
nea anterior deve adicionar-se o correspondente ao índice 
de 0,7 pessoas por m2 da área da pista;

c) Nas piscinas e parques aquáticos, ao efectivo refe-
rido na alínea a) deve adicionar-se o correspondente ao 
índice de 1 pessoa por m2 da área dos planos de água, não 
incluindo os tanques de saltos, tanques de mergulho e 
lava-pés, excepto as dedicadas exclusivamente a actividade 
desportiva de competição.

Artigo 284.º

Lugares destinados a espectadores

1 — Nas bancadas de recintos desportivos das 3.ª ou 
4.ª categorias de risco ou onde as coxias não conduzam 
directamente a um vomitório ou saída, devem existir co-
xias transversais, interrompendo os lanços das bancadas 
num máximo de 15 filas, com a largura mínima de 2 UP, 

admitindo-se que a largura possa ser de 1 UP em sectores
cuja lotação seja inferior a 4 000 lugares, sem prejuízo do
seu dimensionamento nos termos deste regulamento.

2 — As coxias transversais definidas no número an-
terior, pelo menos do lado contíguo ao lanço de banca-
das descendente, devem dispor de guardas solidamente
fixadas.

3 — Quando as zonas para os espectadores em instala-
ções desportivas, ao ar livre ou cobertas, estejam separadas
do campo de jogos por meio de guardas, estas devem:

a) Ser construídas em materiais da classe de reacção
ao fogo A1;

b) Dispor de vãos de passagem para o campo, assumido
como zona de refúgio em caso de emergência, munidos de
portas com fecho de abertura simples e manobrável pelo
lado do terreno.

4 — Os vãos a que se refere a alínea b) do número
anterior:

a) Devem ser dimensionados para a capacidade do res-
pectivo sector, na base de 1 UP por cada 500 espectadores
ou fracção;

b) Devem ser, no mínimo, em número de dois por cada
sector, cada um deles com a largura mínima de 2 UP, em
recintos da 3.ª ou da 4.ª categoria de risco;

c) Não podem ser considerados para o cálculo da capa-
cidade de evacuação do sector que servem.

Artigo 285.º

Evacuação

1 — Na envolvente exterior das saídas de espaços afec-
tos à utilização-tipo IX, com um efectivo superior a 15 000
pessoas, deve existir uma zona periférica de transição para
a via pública, reservada a peões e dimensionada para uma
ocupação de 0,50 m2 por pessoa.

2 — Em pavilhões e recintos desportivos, sempre que
o efectivo seja superior a 40 000 pessoas, as vias de eva-
cuação que ligam os vomitórios às saídas devem possuir,
no mínimo, 4 UP.

Artigo 286.º

Meios de primeira intervenção

1 — Os sectores dos parques de campismo, definidos
no artigo 281.º, devem ser protegidos com:

a) Pelo menos, dois extintores com eficácia mínima de
21 A/113 B/C em cada sector, localizados em posições
opostas do sector, junto às vias de circulação interna do
parque;

b) Uma rede de incêndios armada, cujas bocas-de-incên-
dio devem ser localizadas de forma a cobrir a totalidade das
áreas ocupadas pelos sectores, em parques da 2.ª categoria
de risco ou superior.

2 — Os equipamentos referidos no número anterior
devem ser inseridos em armários ou outras estruturas de
protecção contra agentes atmosféricos e efeitos dinâmicos.

Artigo 287.º

Posto de segurança

Nos parques de campismo, independentemente da sua
categoria de risco, deve existir um posto de segurança,
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que, além de cumprir as demais condições do presente 
regulamento:

a) Esteja situado na recepção junto à entrada do par-
que;

b) Centralize, sempre que possível, os alarmes origi-
nados nos sistemas de detecção dos edifícios do parque, 
cuja instalação é exigida neste regulamento;

c) Disponha de meios de comunicação com os agentes 
de segurança do parque, distintos das redes telefónicas 
públicas.

Artigo 288.º

Autoprotecção

1 — Nos espaços das 3.ª e 4.ª categorias de risco, du-
rante os períodos de abertura ao público, deve permanecer 
o delegado de segurança, a quem compete a coordenação 
do serviço de segurança, nomeadamente da equipa referida 
no artigo 200.º

2 — No posto de segurança dos parques de campismo 
devem existir cópias das plantas de emergência de todos 
os edifícios do parque, para os quais tal seja exigido nos 
termos deste regulamento, e uma planta de emergência da 
globalidade do parque com a representação da ocupação de 
cada sector, dos locais de risco C e das vias de acesso.

3 — O regulamento interno dos parques de campismo 
deve incluir as medidas de prevenção e de autoprotecção 
contra incêndio, cujo resumo deve ser entregue a cada 
campista.

4 — Nos parques de campismo, a equipa de segurança 
deve também zelar permanentemente pelo cumprimento, 
por parte dos campistas, das medidas a que se refere o 
número anterior.

CAPÍTULO VIII

Utilização-tipo X «Museus e galerias de arte»

Artigo 289.º

Locais de risco específicos

Sem prejuízo do definido neste regulamento, são con-
siderados locais de risco C:

a) As oficinas de conservação e restauro;
b) Os locais destinados a embalagem e desembala-

gem;
c) Os locais de carga e descarga;
d) Os armazéns e os depósitos de peças de reserva ou 

substituição.
Artigo 290.º

Isolamento e protecção

1 — Os armazéns de peças de reserva ou substituição, 
embora sejam considerados como locais de risco C, podem 
comunicar directamente com locais de risco B, desde que 
tal seja imprescindível à exploração do estabelecimento e 
os vãos de comunicação sejam protegidos com elementos 
da classe de resistência ao fogo, pelo menos, EI 60 C.

2 — Os armazéns que incluam obras ou peças de mani-
festo interesse para o património histórico ou cultural, cuja 
carga de incêndio exceda 1 500 000 MJ, devem possuir 
subcompartimentos corta-fogo de modo a que a carga de 
incêndio de cada um deles não exceda aquele valor.

3 — A subcompartimentação referida no número ante-
rior deve ter uma área máxima de 200 m2 e ser garantida
por elementos de construção com a resistência ao fogo
padrão mínima indicada no quadro XLVIII abaixo:

QUADRO XLVIII 

Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos
de subcompartimentação de armazéns

Elementos de construção Resistência ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes. . . . . . . . . . . . . . . . . EI 60
Pavimentos e paredes resistentes . . . . . . . . . REI 60
Portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 30 C

Artigo 291.º

Reacção ao fogo

Sem prejuízo de disposições mais gravosas constan-
tes deste regulamento, todos os espaços afectos à utiliza-
ção-tipo X devem garantir, no mínimo, a classe de reacção
ao fogo A2-s1 d0, para materiais de revestimento de pare-
des e tectos, incluindo tectos falsos, e a classe CFL-s2 b),
para materiais de revestimento de pavimentos.

Artigo 292.º

Cálculo do efectivo

Em situações especiais em que, por motivos específicos
de exploração da utilização-tipo X, o efectivo deva ser
manifestamente inferior ao estabelecido no artigo 51.º,
pode ser definido pelo responsável pela segurança (RS)
outro valor para a lotação máxima de um determinado
espaço, a respeitar permanentemente.

Artigo 293.º

Evacuação

Nas condições em que se aplica o disposto no n.º 5 do
artigo 18.º, a distância a percorrer nos caminhos horizontais
de evacuação, definida na alínea b) do n.º 2 do artigo 57.º,
pode passar para o dobro.

Artigo 294.º

Meios de intervenção

Nos locais onde sejam armazenadas ou sujeitas a ope-
rações de conservação e restauro obras ou peças de ma-
nifesto interesse para o património histórico e cultural,
deve recorrer-se à protecção adicional através de sistemas
automáticos de extinção de incêndio, utilizando modos de
operação e agentes extintores adequados à preservação do
referido património.

Artigo 295.º

Autoprotecção

1 — Nos espaços afectos à utilização-tipo X que con-
tenham obras ou peças de manifesto interesse para o pa-
trimónio histórico ou cultural:

a) As medidas de prevenção e de actuação devem incluir
os procedimentos específicos de prevenção e de protecção
para garantir a segurança dessas obras ou peças;
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b) As equipas de segurança a que se refere o artigo 200.º 
devem incluir elementos com a missão específica de ga-
rantir as medidas de prevenção e outros para a protecção 
dessas obras e peças.

2 — Nos locais onde estejam expostas, armazenadas ou 
sujeitas a operações de conservação e restauro obras ou 
peças de manifesto interesse para o património histórico 
e cultural, é proibido fumar e produzir chama nua.

3 — Nos locais referidos no número anterior não é 
permitida a utilização de equipamentos com elementos 
incandescentes não protegidos e aparelhos ou equipa-
mentos susceptíveis de produzir faíscas, excepto se forem 
imprescindíveis às operações de conservação e restauro, 
desde que sejam adoptadas medidas de segurança adicio-
nais adequadas aos riscos em presença.

CAPÍTULO IX 

Utilização-tipo XI «Bibliotecas e arquivos»

Artigo 296.º

Isolamento e protecção dos locais de risco específicos

1 — Sem prejuízo do definido neste regulamento, são 
considerados locais de risco C:

a) As oficinas e laboratórios de conservação e res-
tauro;

b) Os locais de carga e descarga;
c) Os locais de embalagem e desembalagem de livros.
d) Os depósitos de documentos, independentemente do 

seu tipo de estantaria.

2 — Os depósitos que incluam obras ou documentos 
de manifesto interesse histórico ou cultural, cuja carga de 
incêndio exceda 3 000 000 MJ, devem possuir subcom-
partimentos corta-fogo de modo a que a carga de incêndio 
de cada um deles não exceda aquele valor.

3 — A subcompartimentação referida no número ante-
rior deve ter uma área máxima de 200 m2 e ser garantida 
por elementos de construção com a resistência ao fogo 
padrão mínima indicada no quadro XLVIII.

Artigo 297.º

Reacção ao fogo

Sem prejuízo de disposições mais gravosas constan-
tes deste regulamento, todos os espaços afectos à utiliza-
ção-tipo XI devem garantir, no mínimo, a classe de reacção 
ao fogo A2, para materiais de revestimento de paredes e 
tectos, incluindo tectos falsos, e a classe CFL-s2, para 
materiais de revestimento de pavimentos.

Artigo 298.º

Meios de intervenção

1 — Nos locais onde sejam arquivados ou sujeitos a 
operações de conservação e restauro documentos de ma-
nifesto interesse para o património histórico e cultural, 
deve recorrer-se à protecção adicional através de sistemas 
automáticos de extinção de incêndio, utilizando agentes 
extintores adequados à preservação dos referidos docu-
mentos.

2 — As casas fortes onde sejam arquivados documentos
nas condições do número anterior devem ser protegidas por
sistemas automáticos de extinção de incêndio, utilizando
agentes extintores adequados à preservação dos referidos
documentos.

Artigo 299.º

Autoprotecção

1 — Nos espaços afectos à utilização-tipo XI que conte-
nham documentos de manifesto interesse para o património
histórico ou cultural:

a) As medidas de prevenção e de actuação devem incluir
os procedimentos específicos de prevenção e de protecção
para garantir a segurança desses documentos;

b) As equipas de segurança devem incluir elementos
com a missão específica de garantir as medidas de preven-
ção e outros para a protecção desses documentos.

2 — Nos locais de consulta e arquivo, ou naqueles
onde se verifiquem operações de conservação e restauro
de documentos de manifesto interesse para o património
histórico ou cultural, é proibido fumar, produzir chama nua,
utilizar elementos incandescentes não protegidos e apa-
relhos ou equipamentos susceptíveis de produzir faíscas.

CAPÍTULO X

Utilização-tipo XII «Industriais, oficinas
e armazéns»

Artigo 300.º

Limitações à propagação do incêndio pelo exterior

1 — As paredes exteriores de edifícios que possuam
espaços afectos à utilização-tipo XII, devem garantir, no
mínimo, a classe de resistência ao fogo padrão EI 60 ou
REI 60 e os vãos nelas praticados ser guarnecidos por
elementos fixos E 30 quando confrontem com outros edi-
fícios a uma distância inferior à indicada no quadro XLIX

abaixo:
QUADRO XLIX 

Distâncias mínimas entre edifícios

Categoria de risco da utilização-tipo XII Maior das alturas
dos edifícios «H» Distância «L»

1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H  9 m L > 4 m

H > 9 m L > 8 m

2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H  9 m L > 8 m

H > 9 m L > 12 m

3.ª ou 4.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualquer L > 16 m

2 — Sempre que as distâncias previstas no número
anterior para as 2.ª, 3.ª ou 4.ª categorias de risco sejam
inferiores a metade das referidas no quadro XLIX, os valores
da resistência ao fogo padrão das paredes exteriores devem
passar a EI 90 ou REI 90 e os vãos nelas praticados devem
ser protegidos por elementos E 45.

3 — No caso de equipamentos de produção ou de ar-
mazenamento situados ao ar livre em recintos afectos à
utilização-tipo XII, os limites de distância a edifícios,
previstos nos n.os 1 e 2 devem ser aumentados de 4 m.
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4 — A existência de vãos em paredes exteriores sobran-
ceiros a coberturas afectas à utilização-tipo XII de outros 
edifícios, ou de outros corpos do mesmo edifício, só é 
permitida se os materiais de revestimento dessa cobertura 
garantirem a classe de reacção ao fogo A1 numa faixa com 
a largura de 8 m medida a partir da parede.

5 — No caso de existirem elementos envidraçados na 
cobertura a que se refere o número anterior, situados na 
referida faixa de 8 m, os mesmos devem ser fixos, garantir 
uma classe de resistência ao fogo padrão E 60 ou superior 
e estar distanciados 4 m da fachada sobranceira.

Artigo 301.º

Isolamento entre utilizações-tipo distintas

1 — Em regra, os espaços da utilização-tipo XII devem 
ocupar um edifício ou um recinto independentes, sujeitos 

às condições de limitação da propagação de incêndios pelo
exterior previstas neste regulamento, devendo as outras
situações reger-se pelo disposto nos números seguintes.

2 — Nos edifícios afectos à utilização-tipo XII, de qual-
quer categoria de risco, podem existir espaços afectos a
utilização-tipo I da 1.ª categoria de risco, quando destinada
a funcionários ou proprietários de entidade exploradora
da utilização-tipo XII, sendo admissível a existência de
comunicações interiores comuns entre estes espaços se
forem protegidas por portas com resistência ao fogo padrão
mínima E 60 C.

Artigo 302.º

Compartimentação corta-fogo

1 — As áreas máximas de compartimentos corta-fogo
para os espaços afectos à utilização-tipo XII são as indi-
cadas para os seguintes casos no quadro L abaixo:

QUADRO L 

Áreas máximas de compartimentação geral corta-fogo
da utilização-tipo XII

Casos Localização relativamente ao plano de referência

Categorias de risco  da UT XII

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 m2 800 m2 400 m2

Abaixo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não aplicável 400 m2

II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400 m2 2 400 m2 800 m2 400 m2

Abaixo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não aplicável 800 m2 400 m2

III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 800 m2 4 800 m2 2 400 m2 1 200 m2

Abaixo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não aplicável 2 400 m2 800 m2 400 m2

IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem limite

a) O caso I corresponde a um edifício em que a utiliza-
ção-tipo XII coexiste com outras utilizações-tipo;

b) O caso II corresponde a um edifício exclusivamente 
afecto à utilização-tipo XII que possua parede de empena 
comum a outros edifícios com espaços de habitação ou de 
estabelecimentos que recebem público;

c) O caso III corresponde a um edifício exclusivamente 
afecto à utilização-tipo XII que, podendo possuir empena 
comum a outros edifícios também exclusivamente afectos 
à mesma utilização, garanta, relativamente a quaisquer 
outros com espaços de habitação ou de estabelecimentos 
que recebem público, os afastamentos a que se referem os 
n.os 3, 4 e 5 do artigo 300.º;

d) O caso IV corresponde a um edifício isolado exclu-
sivamente afecto à utilização-tipo XII, sem pisos abaixo 
do plano de referência, respeitando os afastamentos a que 
se referem os n.os 3, 4 e 5 do artigo 300.º

2 — Os armazéns que incluam obras ou peças de ma-
nifesto interesse para o património histórico ou cultu-
ral devem respeitar os requisitos de compartimentação 
corta-fogo constantes do artigo 290.º

Artigo 303.º

Isolamento e protecção

1 — Em oficinas ou espaços oficinais, as zonas des-
tinadas a pintura ou aplicação de vernizes, para além do
especificado neste regulamento, devem ainda:

a) Quando implantadas em espaço fechado, possuir
duas portas de acesso ao exterior, abrindo nesse sen-
tido, tão afastadas quanto possível e, quando a oficina
estiver em laboração, as portas devem estar libertas
de fechos, ferrolhos ou qualquer outro dispositivo de
travamento;

b) Quando implantadas em espaço interior não iso-
lável nas condições da alínea anterior, as zonas devem
ser delimitadas por uma envolvente constituída por telas
ou resguardos da classe de resistência ao fogo padrão
EI 60 ou superior, batidas por um sistema de cortina de
água dimensionado de acordo com o estabelecido neste
regulamento.

2 — Sem prejuízo da alínea a) do n.º 6 do presente
artigo, nas zonas referidas no número anterior não é permi-
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tido o armazenamento de tintas ou vernizes em quantidade 
superior à necessária para um dia de laboração.

3 — O armazenamento de tintas ou vernizes em quan-
tidade superior à referida no número anterior deve ser 
efectuado num compartimento corta-fogo satisfazendo 
as condições de isolamento e protecção referidas no n.º 5 
do presente artigo.

4 — Os locais onde sejam armazenados ou manuseados 
líquidos combustíveis, para além do estabelecido neste 
regulamento e em toda a regulamentação específica em 
vigor, devem ainda, relativamente ao seu isolamento e 
protecção:

a) Ser providos de bacia de retenção, construída com 
materiais da classe de reacção A1;

b) Possuir sistema de esgotos próprio e que proporcione 
a fácil remoção dos produtos derramados;

c) Ser separados do resto do edifício de que façam 
parte por paredes e pavimentos das classes de resistên-
cia ao fogo padrão EI ou REI 120 e portas EI 60 C, ou 
superiores.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
os líquidos combustíveis cujo ponto de inflamação seja 
inferior a 21º C:

a) Podem ser armazenados nos locais de trabalho, em 
recipientes próprios e fechados, desde que a sua capacidade 
total seja inferior a 20 l;

b) Devem ser armazenados nos locais com as carac-
terísticas de isolamento e protecção referidos no n.º 4 do 
presente artigo, em recipientes próprios e fechados, desde 
que a sua capacidade total seja superior a 20 l e inferior 
a 200 l;

c) Devem ser armazenados em edifícios afastados ou 
depósitos enterrados, sempre que a sua capacidade total 
seja superior a 200 l.

6 — A armazenagem de recipientes de gás comprimido, 
nomeadamente garrafas e cartuchos, cheios ou vazios, só 
é permitida em recintos de acesso restrito garantindo, no 
mínimo:

a) Em edifícios de uso exclusivo, paredes envolventes 
resistentes ao fogo EI ou REI 120 e cobertura ligeira, sem 
exigências de resistência ao fogo;

b) Em recintos ao ar livre, vedação descontínua, do tipo 
rede ou outra, eventualmente com uma cobertura ligeira, 
sem exigências de resistência ao fogo;

c) Em recintos ao ar livre, vedação contínua, tipo muro 
de alvenaria ou outra, satisfazendo as condições de venti-
lação constantes do presente regulamento.

Artigo 304.º

Caminhos horizontais de evacuação

1 — A distância máxima a percorrer entre qualquer 
ponto de um local afecto à utilização-tipo XII e a saída 
mais próxima para o exterior, para uma via de evacuação 
protegida ou para um compartimento corta-fogo adja-
cente que permita aceder, directa ou indirectamente, ao 
exterior, medida segundo o eixo dos caminhos horizontais 

de evacuação, não deve exceder os valores constantes do
quadro LI abaixo:

QUADRO LI 

Distâncias máximas a percorrer nos caminhos
de evacuação dos locais

Categoria de risco Ponto em impasse Ponto com alternativa 
de fuga

1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 m 80 m
2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 m 60 m
3.ª e 4.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 m 40 m

2 — No caso de locais ao ar livre, são admissíveis
distâncias máximas duplas das referidas no número an-
terior.

3 — No caso de armazenamento de líquidos ou gases
combustíveis, a largura mínima das vias de circulação
interiores deve ser de 1 UP ao longo de toda a envolvente
e de 2 UP entre filas de empilhamento.

Artigo 305.º

Instalações técnicas

1 — Todos os espaços destinados a armazenamento
de produtos explosivos ou outros susceptíveis de formar
misturas explosivas com o ar, diluentes, vernizes, solu-
ções celulósicas e líquidos inflamáveis, derivados ou não
do petróleo, e as zonas destinadas ao manuseamento ou
trasfega destes produtos, como as de pinturas ou aplicação
de vernizes referidas no artigo 303.º, devem:

a) Ser dotados de sistemas de protecção contra electri-
cidade estática;

b) Garantir, no mínimo, a qualidade antideflagrante de
todo o equipamento eléctrico e a qualidade anti-explosivo
EX para o equipamento e ferramentas de trabalho e mate-
riais de revestimento, nomeadamente do pavimento;

c) Possuir ventilação adequada, a qual, nas zonas de
utilização dos produtos, deve ser sempre por meios activos,
dimensionada de forma a evitar que os vapores libertos
possam criar uma atmosfera susceptível de ocasionar um
sinistro;

d) Quando for permitido o recurso a ventilação natural,
observar nas respectivas aberturas de ventilação de entrada
e saída de ar os valores mínimos de:

i) 0,5 m2 por cada 150 m2 de área em espaços de fabri-
cação e reparação;

ii) 0,5 m2 por cada 100 m2 de área em espaços de ar-
mazenamento.

2 — Todos os espaços destinados a armazenamento de
gás, nas condições da alínea a) do n.º 6 do artigo 303.º,
devem ser dotados exclusivamente de ventilação natural,
sendo as respectivas aberturas localizadas nos pontos mais
altos da cobertura e junto ao pavimento, dimensionadas
à razão de 2 m2 por cada 10 m de perímetro do recinto,
devidamente protegidas por rede tapa-chamas e cumprindo
ainda o disposto nas alíneas a) e b) do número anterior.

3 — Todos os espaços destinados a armazenamento
de gás nas condições da alínea c) do n.º 6 do artigo 303.º
devem ser ventilados junto ao pavimento, cumprindo as
condições de dimensionamento e protecção das aberturas
referidas no número anterior.
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4 — Os espaços onde se verifique o trasvasamento 
pneumático de solventes, ou outros líquidos inflamáveis, 
devem estar preparados com um sistema que permita a 
realização de tal operação, exclusivamente, na presença 
de um gás inerte.

5 — As instalações de trasvasamento entre recipien-
tes fechados devem comportar condutas de retorno de 
vapores.

6 — A altura máxima de qualquer pilha de recipientes 
de gás para armazenagem, nas condições impostas neste 
regulamento, deve ser:

a) De 1,6 m no caso de recipientes não paletizados, 
correspondendo a cinco recipientes de 12 dm3 cada, três 
de 26 dm3 cada ou um de 112 dm3;

b) A correspondente a quatro grades sobrepostas, no 
caso de recipientes paletizados.

7 — A armazenagem dos recipientes só é permitida 
com estes na vertical, com a válvula de manobra para 
cima e permanentemente acessível, independentemente 
da localização do recipiente no empilhamento.

Artigo 306.º

Controlo de fumo

Os espaços da UT XII da 2.ª categoria de risco ou supe-
rior, afectos a armazenagem com área superior a 400 m2,
independentemente da sua localização no edifício, devem 
possuir sistema de controlo de fumo.

Artigo 307.º

Meios de intervenção

1 — Em compartimentos corta-fogo onde sejam arma-
zenados combustíveis líquidos, a dotação de extintores 
deve obedecer ao seguinte critério:

a) Eficácia mínima de 113 B/C para um volume de 
líquido inferior a 50 l;

b) Eficácia mínima de 144 B/C para um volume de 
líquido entre 50 l e 100 l;

c) Eficácia mínima de 233 B/C para um volume de 
líquido entre 100 l e 200 l;

d) Eficácia mínima de 233 B/C para um volume de 
líquido entre 200 e 750 l, acrescido de um extintor móvel 
com 50 kg de pó BC, ABC, ou de outro agente extintor 
com eficácia equivalente;

e) Um extintor móvel com 50 kg de pó BC, ABC ou de 
outro agente extintor com eficácia equivalente por cada 
1 000 l de líquido adicionais, ou fracção.

2 — Quando mais de 50% do volume de combustíveis 
líquidos estiver contido em recipientes metálicos estan-
ques, a eficácia dos extintores pode ser a mencionada no 
número anterior para o escalão imediatamente inferior ao 
do volume em questão.

Artigo 308.º

Sistemas fixos de extinção

1 — As zonas destinadas a pintura ou aplicação de
vernizes, colas ou solventes orgânicos com ponto de infla-
mação inferior a 55 ºC, em espaços de edifícios com área
superior a 30 m2, devem ter protecção adicional através de
uma instalação fixa de extinção automática de incêndios
por água dimensionada de acordo com o disposto neste
regulamento.

2 — Os locais onde sejam armazenadas quantidades
superiores a 750 l ou manuseadas quantidades superiores
a 50 l de produtos combustíveis, derivados ou não do
petróleo, devem ter protecção adicional através de uma
instalação fixa de extinção automática de incêndios por
agente extintor apropriado diferente da água, em protecção
total ou local, respeitando o disposto neste regulamento.

Artigo 309.º

Drenagem

Para além do estabelecido neste regulamento, nos espa-
ços afectos à utilização-tipo XII onde sejam armazenados
produtos que, por contacto com a água utilizada no com-
bate a incêndios ou por ela arrastados, possam causar danos
à saúde ou ao ambiente, deve ser instalado um sistema de
drenagem adequado aos riscos em questão, respeitando as
condições do capítulo X do título VI.

ANEXO I

Definições a que se refere o artigo 2.º do Regulamento 
Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios

Artigo 1.º

Aspectos gerais

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, no
que se refere aos aspectos gerais, entende-se por:

1 — «Altura de um edifício», diferença de cota entre o
piso mais desfavorável susceptível de ocupação e o plano
de referência. Quando o último piso coberto for exclusiva-
mente destinado a instalações e equipamentos que apenas
impliquem a presença de pessoas para fins de manutenção
e reparação, tal piso não entra no cômputo da altura do
edifício. O mesmo sucede se o piso for destinado a arreca-
dações cuja utilização implique apenas visitas episódicas
de pessoas. Se os dois últimos pisos forem ocupados por
habitações duplex, poderá considerar-se o seu piso inferior
como o mais desfavorável, desde que o percurso máximo
de evacuação nessas habitações seja inferior a 10 m. Aos
edifícios constituídos por corpos de alturas diferentes são
aplicáveis as disposições correspondentes ao corpo de
maior altura, exceptuando-se os casos em que os corpos
de menor altura forem independentes dos restantes.

Os edifícios classificam-se consoante a sua altura con-
forme a tabela seguinte:

Classificação Pequena Média Grande Muito grande

Altura (H). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H ≤ 9 m 9 m < H ≤ 28 m 28 m < H ≤ 50 m H > 50 m
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2 — «Altura da utilização-tipo», diferença de cota entre 
o plano de referência e o último piso acima do solo, sus-
ceptível de ocupação por essa utilização-tipo;

3 — «Área acessível a público», área útil de um esta-
belecimento ou de um estacionamento susceptível de ser 
ocupada por público;

4 — «Área bruta de um piso ou fracção», superfície total 
de um dado piso ou fracção, delimitada pelo perímetro 
exterior das paredes exteriores e eixos das paredes interio-
res separadoras dessa fracção, relativamente às restantes;

5 — «Área de implantação», maior das áreas brutas dos 
pisos de um edifício;

6 — «Área útil de um piso ou fracção», soma da área 
útil de todos os compartimentos interiores de um dado piso 
ou fracção, excluindo-se vestíbulos, circulações interiores, 
escadas e rampas comuns, instalações sanitárias, roupeiros, 
arrumos, armários nas paredes e outros compartimentos 
de função similar, e mede-se pelo perímetro interior das 
paredes que delimitam aqueles compartimentos, descon-
tando encalços até 30 cm, paredes interiores, divisórias 
e condutas.

7 — «Arrecadação de condóminos», espaço confinado 
e ventilado com volume inferior a 100 m3 destinado ex-
clusivamente a arrumos de uma fracção;

8 — «Bateria de elevadores», conjunto de elevadores 
com a mesma velocidade nominal, servindo os mesmos 
pisos, com portas de patamar simultaneamente visíveis 
ou próximas, interligados electricamente, dispondo de 
comandos de chamada comuns;

9 — «Box», espaço situado num parque de estaciona-
mento coberto, destinado exclusivamente à recolha de um 
ou dois veículos ou seus reboques, de área não superior a 
50 m2, delimitado por paredes com a altura do piso e sem 
aberturas, possuindo acesso directo aberto ou fechado, 
desde que, neste último caso, seja possível sem necessidade 
da sua abertura combater com facilidade um incêndio que 
ocorra no seu interior;

10 — «Carga de incêndio», quantidade de calor suscep-
tível de ser libertada pela combustão completa da totalidade 
de elementos contidos num espaço, incluindo o revesti-
mento das paredes, divisórias, pavimentos e tectos;

11 — «Categorias de risco», classificação em quatro 
níveis de risco de incêndio de qualquer utilizações-tipo 
de um edifício e recinto, atendendo a diversos factores de 
risco, como a sua altura, o efectivo, o efectivo em locais 
de risco, a carga de incêndio e a existência de pisos abaixo 
do plano de referência.

12 — «Coberturas», as coberturas, para efeitos de SCIE 
classificam-se em:

a) Ordinárias: coberturas que, em virtude da sua forma 
ou pela natureza dos seus elementos de construção, não 
permitem a fácil circulação das pessoas;

b) Terraços não acessíveis: coberturas que, embora for-
madas por elementos de construção que constituem habi-
tualmente pavimento, têm a sua acessibilidade reservada 
a fins de reparação;

c) Terraços acessíveis: coberturas formadas por elemen-
tos de construção que constituem habitualmente pavimento 
e destinadas a utilização como tal;

13 — «Corpos independentes de um edifício», cor-
pos distintos de um mesmo edifício que disponham de 
estrutura independente e que cumpram as disposições de 
SCIE, relativamente à resistência ao fogo dos elementos 

de construção que os isolam entre si e às disposições cons-
trutivas referentes ao isolamento das suas comunicações
interiores comuns;

14 — «Densidade de carga de incêndio», carga de in-
cêndio por unidade de área útil de um dado espaço ou, para
o caso de armazenamento, por unidade de volume;

15 — «Densidade de carga de incêndio modificada»,
densidade de carga de incêndio afectada de coeficientes
referentes ao grau de perigosidade e ao índice de activação
dos combustíveis, determinada com base nos critérios refe-
ridos no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 220/2008,
de 12 de Novembro;

16 — «Densidade de ocupação teórica», número de
pessoas por metro quadrado de área útil de um compar-
timento, estimado para cada utilização-tipo. Este valor é
utilizado para calcular o efectivo e dimensionar os cami-
nhos de evacuação;

17 — «Edifício», toda e qualquer edificação destinada
à utilização humana que disponha, na totalidade ou em
parte, de um espaço interior utilizável, abrangendo as
realidades referidas no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 220/2008, de 12 de Novembro.

18 — «Edifícios independentes», edifícios dotados
de estruturas independentes, sem comunicação interior
ou, quando exista, efectuada exclusivamente através de
câmaras corta-fogo, e que cumpram as disposições de
SCIE, relativamente à resistência ao fogo dos elementos
de construção que os isolam entre si;

19 — «Efectivo», número máximo estimado de pessoas
que pode ocupar em simultâneo um dado espaço de um
edifício ou recinto;

20 — «Efectivo de público», número máximo estimado
de pessoas que pode ocupar em simultâneo um edifício
ou recinto que recebe público, excluindo o número de
funcionários e quaisquer outras pessoas afectas ao seu
funcionamento;

21 — «Espaços», áreas interiores e exteriores dos edi-
fícios ou recintos;

22 — «Espaço cénico isolável», espaço, podendo
ser constituído por palco com pé direito superior a 9 m,
subpalco e teia, nas condições do disposto neste anexo,
destinado à exibição pública de espectáculos de natureza
artística, cultural ou recreativa, situado em edificações
fechadas e cobertas, isolável em caso de incêndio;

23 — «Espaço de culto religioso», espaço situado em
edificação permanente, fechada e coberta, susceptível de
utilização para a prática de actividades religiosas ou actos
com elas relacionados;

24 — «Estabelecimento», edifício, recinto ou parte de-
les, destinado a uma única ocupação distinta da habitação
ou de estacionamento de veículos;

25 — «Estabelecimento que recebe público», estabele-
cimento ao qual o público tem acesso, independentemente
desse acesso ser ou não controlado;

26 — «Estacionamento individual coberto», espaço
coberto com área igual ou inferior a 50 m2 destinado ao
estacionamento automóvel;

27 — «Estacionamento colectivo coberto», espaço co-
berto com área superior a 50 m2 destinado ao estaciona-
mento automóvel;

28 — «Funcionários», ocupantes de um edifício ou de
um estabelecimento que nele desenvolvem uma actividade
profissional relacionada com a utilização-tipo do edifício,
que implica o conhecimento dos espaços afectos a essa
utilização;
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29 — «Garagem», estabelecimento que integra oficinas 
de reparação e postos de abastecimento;

30 — «Gare», Edifício ou parte de um edifício des-
tinado a aceder a um ou mais meios de transporte (rodo-
viário, ferroviário, marítimo, fluvial ou aéreo), constituindo 
espaço de interligação entre a via pública e esses meios 
de transporte;

31 — «Gare de superfície», gare ou terminal de trans-
porte em que nenhum dos seus espaços satisfaz as condi-
ções de gare subterrânea;

32 — «Gare mista», gare de transportes em que só al-
guns dos seus espaços satisfazem as condições de gare 
subterrânea;

33 — «Gare subterrânea», gare de transporte que satis-
faz simultaneamente as seguintes condições:

a) Estar situada abaixo do plano de referência;
b) Possuir menos de metade da superfície de cada fa-

chada longitudinal em contacto com o ar livre;
c) Estar totalmente coberta.

34 — «Imóveis classificados», os monumentos classi-
ficados nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setem-
bro;

35 — «Local de risco», a classificação de qualquer área 
de um edifício ou recinto, em função da natureza do risco 
de incêndio, com excepção dos espaços interiores de cada 
fogo e das vias horizontais e verticais de evacuação, em 
conformidade com o disposto no artigo 10.º do Decreto-
Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro.

36 — «Oficina de reparação», estabelecimento desti-
nado, exclusivamente, à manutenção e reparação de ve-
ículos;

37 — «Parede de empena», parede lateral de um edifí-
cio, sem aberturas, com a função de isolamento relativa-
mente a edifícios contíguos, já existentes ou a construir;

38 — «Parque automático», parque de estacionamento 
coberto sem acesso ao público, no qual a movimentação e 
a arrumação dos veículos é feita exclusivamente por meios 
electromecânicos;

39 — «Parque de campismo», recinto ao ar livre, des-
tinado à instalação de tendas, bem como de reboques, 
caravanas, autocaravanas e demais material afecto à prá-
tica do campismo, podendo conter edifícios e estruturas 
desmontáveis ou permanentes de apoio, de lazer ou de 
alojamento destinados aos campistas;

40 — «Parque de estacionamento aberto», parque de 
estacionamento coberto, sem boxes, cujas paredes exterio-
res dispõem, em cada compartimento corta-fogo dedicado 
a estacionamento, de aberturas permanentes cuja área é 
superior a 25% da área das paredes;

41 — «Parque de estacionamento coberto», parque de 
estacionamento delimitado por uma envolvente com co-
bertura;

42 — «Parque de estacionamento com pisos desnive-
lados», parque de estacionamento em que cada piso se 
desenvolve em dois ou mais níveis distintos, comunicando 
entre si, desde que a diferença entre as cotas dos pavimen-
tos não ultrapasse metade da altura piso a piso;

43 — «Parque de estacionamento fechado», parque de 
estacionamento coberto onde não se verifica a condição 
que permita classificá-lo como aberto;

44 — «Parque de estacionamento ao ar livre», parque 
de estacionamento fora da via pública, delimitado por uma 
envolvente sem cobertura;

45 — «Parque de estacionamento helicoidal», parque
de estacionamento com pavimento contínuo, desenvol-
vendo-se em hélice ou com outra forma, no qual cada
piso corresponde a um passo da hélice contado a partir
do plano de referência;

46 — «Pátio interior (átrio, poço de luz ou saguão)»,
vazio interior correspondente a um volume aproximada-
mente paralelepipédico cuja menor dimensão horizontal é
inferior à respectiva altura. Consoante a existência ou não
de cobertura designa-se respectivamente por coberto ou
ao ar livre. O pátio interior é ainda designado por aberto,
no caso de um ou mais pisos se encontrarem abertos em
permanência sobre o vazio central ou fechado, quando
as fachadas interiores forem totalmente protegidas por
elementos de construção, quer à face desse vazio, quer
recuadas. Designa-se por altura do pátio a distância medida
na vertical entre as cotas do átrio de acesso ao interior
do vazio e do pavimento do último piso utilizado dando
para esse vazio. Designa-se por menor dimensão do pátio
interior a distância entre:

a) Topos das lajes da galeria — átrios abertos;
b) Elementos verticais de fachada — átrios cobertos

fechados;
c) Topos das lajes e elementos verticais — átrios abertos

de um lado e fechados do outro.

47 — «Pavilhão desportivo», edificação permanente,
fechada e coberta, predominantemente destinada a mani-
festações de natureza desportiva ou à prática de actividades
desportivas, com ou sem assistência pelo público;

48 — «Pé-direito livre», altura entre o pavimento e a
face inferior das vigas aparentes do tecto, correspondendo
à maior altura livre para pessoas ou objectos passarem
sob a viga;

49 — «Piso de saída», piso através do qual se garanta
a evacuação das pessoas para local seguro no exterior.
Se este piso for desnivelado relativamente ao plano de
referência, deve ser ligado a ele através de um caminho
de evacuação;

50 — «Placa de estacionamento de aeronaves», espaço
exterior numa aerogare destinado ao parqueamento, abas-
tecimento ou manutenção de aeronaves, no qual se pode
proceder ao embarque e desembarque de passageiros;

51 — «Plano de referência», plano de nível, à cota de
pavimento do acesso destinado às viaturas de socorro,
medida na perpendicular a um vão de saída directa para
o exterior do edifício. No caso de existirem dois planos
de referência, um principal e outro no tardoz do edifício,
é considerado o plano mais favorável para as operações
dos bombeiros, isto é, o de menor cota para os pisos to-
tal ou parcialmente enterrados e o de maior cota para os
restantes pisos;

52 — «Plataforma de embarque», espaço de uma gare
ou terminal destinado ao acesso directo do público a um
meio de transporte, podendo ser coberto ou ao ar livre;

53 — «Posto de abastecimento», estabelecimento des-
tinado, exclusivamente, ao fornecimento de carburantes
e óleos;

54 — «Público», ocupantes de um edifício ou de um
estabelecimento que não residem nem trabalhem habitu-
almente nesse espaço;

55 — «Recintos», espaços delimitados ao ar livre des-
tinados a diversos usos, desde os estacionamentos, aos
estabelecimentos que recebem público, aos industriais,
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oficinas e armazéns, podendo dispor de construções de 
carácter permanente, temporário ou itinerante;

56 — «Recinto itinerante», espaço delimitado, coberto 
ou não, afecto por um período de tempo limitado a um 
tipo concreto de actividade, que pelas suas características 
de construção se pode deslocar e instalar com facilidade;

57 — «Recinto para espectáculos ao ar livre», espaço 
dotado de uma estrutura permanente ou desmontável, com 
uma envolvente aberta, podendo ou não ser parcialmente 
coberto, susceptível de ser utilizado para uma das activi-
dades afectas à utilização-tipo VI;

58 — «Sala de condomínio», espaço reservado à reu-
nião dos condóminos, podendo servir esporadicamente 
como local destinado a festas, desde que nele não seja 
confeccionada comida e o seu efectivo não ultrapasse 
200 pessoas;

59 — «Sala de espectáculos», espaço situado em edi-
ficação permanente, fechada e coberta, destinado à assis-
tência pelo público a espectáculos de natureza artística, 
cultural ou recreativa;

60 — «Sala de diversão», espaço situado em edificação 
permanente, fechada e coberta, destinado a divertimentos 
públicos, nos quais o público possa circular livremente no 
decurso do funcionamento do espaço;

61 — «Salão polivalente», espaço situado em edificação 
permanente, fechada e coberta, susceptível de utilização 
para mais do que uma das actividades previstas para a 
utilização-tipo VI;

62 — «Silo para estacionamento», edifício destinado 
exclusivamente a parque de estacionamento. Só é admissí-
vel a existência de espaços distintos dos de estacionamento 
que sejam necessários ao funcionamento do silo, como 
compartimentos destinados à instalação de equipamentos 
técnicos ou à segurança e ao controlo dos veículos;

63 — «Stande de exposição», espaço situado em edi-
ficação permanente, fechada e coberta, delimitável, des-
tinado a exposição de produtos distintos de objectos de 
arte ou de natureza cultural, assim como à prestação de 
serviços;

64 — «Utilização-tipo», classificação do uso domi-
nante de qualquer edifício ou recinto, incluindo os esta-
cionamentos, os diversos tipos de estabelecimentos que 
recebem público, os industriais, oficinas e armazéns, em 
conformidade com o disposto no artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 220/2008, de 12 de Novembro;

65 — «Veículo estacionado», veículo imobilizado, não 
envolvido em operações de carga ou descarga.

Artigo 2.º

Acessibilidade

Para efeitos de SCIE, no que se refere à acessibilidade, 
entende-se por:

1 — «Altura útil de vias de acesso», menor pé-direito 
livre existente ao longo de toda a via de acesso a um edi-
fício;

2 — «Fachada acessível», fachada através da qual é 
possível aos bombeiros lançar as operações de socorro a 
todos os pisos, quer directamente através de, no mínimo, 
uma saída correspondente a um caminho de evacuação, 
quer através dos pontos de penetração designados no pre-
sente regulamento;

3 — «Largura útil de vias de acesso», menor das largu-
ras, medidas ao longo de toda a via de acesso a um edifí-

cio, descontando os espaços destinados ao parqueamento
autorizado de veículos;

4 — «Via de acesso de uma utilização-tipo», via ex-
terior, pública ou com ligação à via pública, donde seja
possível aos bombeiros lançar eficazmente as operações
de salvamento de pessoas e de combate ao incêndio, a
partir do exterior ou pelo interior de edifícios recorrendo
a caminhos de evacuação horizontais ou verticais.

Artigo 3.º

Comportamento ao fogo

Para efeitos de SCIE, no que se relaciona com o com-
portamento ao fogo, entende-se por:

1 — «Câmara corta-fogo», compartimento corta-fogo
independente, com um grau de resistência e os meios de
controlo de fumo previstos neste regulamento, que esta-
belece, em regra, a comunicação entre dois espaços com o
objectivo de garantir a protecção temporária de um deles
ou evitar a propagação do incêndio entre ambos. Só deve
possuir vãos de acesso a esses espaços, protegidos por
portas resistentes ao fogo e a uma distância tal que não
permita a sua abertura simultânea por uma única pessoa;

2 — «Compartimento corta-fogo», parte de um edifício,
compreendendo um ou mais espaços, divisões ou pisos,
delimitada por elementos de construção com resistência
ao fogo adequada a, durante um período de tempo de-
terminado, garantir a protecção do edifício ou impedir a
propagação do incêndio ao resto do edifício ou, ainda, a
fraccionar a carga de incêndio;

3 — «Continuidade de fornecimento de energia ou de si-
nal», propriedade de um elemento de construção integrado
numa instalação manter a capacidade de fornecimento de
energia ou de transmissão de sinal, durante um período de
tempo determinado, quando sujeito à acção de incêndio;

4 — «Estabilidade ao fogo», propriedade de um ele-
mento de construção, com funções de suporte de cargas,
capaz de resistir ao colapso durante um período de tempo
determinado, quando sujeito à acção de incêndio;

5 — «Estanquidade ao fogo», propriedade de um ele-
mento de construção com função de compartimentação de
não deixar passar, durante um período de tempo determi-
nado, qualquer chama ou gases quentes;

6 — «Fecho automático», propriedade de um elemento
de construção que guarnece um vão de, em situação de
incêndio, tomar ou retomar a posição que garante o fecho
do vão sem intervenção humana;

7 — «Isolamento térmico», propriedade de um elemento
de construção com função de compartimentação de garantir
que a temperatura na face não exposta ao fogo, desde o
seu início e durante um período de tempo determinado,
não se eleva acima de dado valor;

8 — «Produtos de construção», são os materiais de
construção, os elementos de construção e os componen-
tes isolados ou em módulos de sistemas pré-fabricados
ou instalações, que permitem que as obras obedeçam às
exigências essenciais, destinados a serem incorporados de
forma permanente nas obras e a serem como tal colocados
no mercado.

9 — «Reacção ao fogo», resposta de um produto ao
contribuir pela sua própria decomposição para o início
e o desenvolvimento de um incêndio, avaliada com base
num conjunto de ensaios normalizados;
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10 — «Registo», dispositivo móvel de obturação da 
secção de uma conduta ou de uma abertura, aberto ou 
fechado na sua posição normal, de comando automático 
ou manual;

11 — «Registo resistente ao fogo», registo de accio-
namento automático com uma dada qualificação de re-
sistência ao fogo determinada em ensaio normalizado de 
resistência ao fogo padrão, destinado a impedir a propa-
gação de um incêndio ou dos seus efeitos através de uma 
conduta ou de uma abertura, durante um certo período 
de tempo;

12 — «Resistência ao fogo», propriedade de um ele-
mento de construção, ou de outros componentes de um 
edifício, de conservar durante um período de tempo de-
terminado a estabilidade e ou a estanquidade, isolamento 
térmico, resistência mecânica, ou qualquer outra função 
específica, quando sujeito ao processo de aquecimento 
resultante de um incêndio;

13 — «Resistência ao fogo padrão», resistência ao fogo 
avaliada num ensaio com um programa térmico de fogo 
normalizado;

14 — «Sistema de cortina de água», sistema automático 
constituído por tubagens e aspersores de água que, após 
a detecção de um incêndio, projecta uma lâmina contínua 
de água segundo um plano vertical (cortina), isolando da 
penetração do fumo e das chamas dois espaços contíguos. 
Essa cortina deve irrigar uma superfície (tela, vidro, metal, 
etc.), melhorando o seu comportamento ao fogo.

Artigo 4.º

Evacuação

Para efeitos de SCIE, relativamente à evacuação, en-
tende-se por:

1 — «Barra anti-pânico», dispositivo mecânico insta-
lado numa porta que permita, em caso de evacuação de 
emergência, a sua fácil abertura por mera pressão do corpo 
do utilizador, sem necessidade de uso das mãos;

2 — «Caminho de evacuação ou caminho de fuga», 
percurso entre qualquer ponto, susceptível de ocupação, 
num recinto ou num edifício até uma zona de segurança 
exterior, compreendendo, em geral, um percurso inicial no 
local de permanência e outro nas vias de evacuação;

3 — «Capacidade de evacuação de uma saída», número 
máximo de pessoas que podem passar através dessa saída 
por unidade de tempo;

4 — «Distância de evacuação», comprimento a per-
correr num caminho de evacuação até se atingir uma via 
de evacuação protegida, uma zona de segurança ou uma 
zona de refúgio;

5 — «Escada suplementar», escada adicional às exigi-
das para a evacuação, instalada para satisfazer necessidades 
funcionais;

6 — «Evacuação», movimento de ocupantes de um 
edifício para uma zona de segurança, em caso de incêndio 
ou de outros acidentes, que deve ser disciplinado, atem-
pado e seguro;

7 — «Impasse para um ponto de um espaço», situação, 
segundo a qual a partir de um ponto de um dado espaço 
a evacuação só é possível através do acesso a uma única 
saída, para o exterior ou para uma via de evacuação prote-
gida, ou a saídas consideradas não distintas. A distância do 
impasse, expressa em metros, é medida desse ponto à única 
saída ou à mais próxima das saídas consideradas não dis-

tintas, através do eixo dos caminhos evidenciados, quando
este Regulamento os exigir, ou tendo em consideração os
equipamentos e mobiliários fixos a instalar ou em linha,
se as duas situações anteriores não forem aplicáveis;

8 — «Impasse para uma via horizontal», situação, se-
gundo a qual, a partir de um ponto de um dada via de
evacuação horizontal, a evacuação só é possível num único
sentido. O impasse é total se se mantém em todo o percurso
até uma saída para uma via de evacuação vertical prote-
gida, uma zona de segurança ou uma zona de refúgio. A
distância do impasse total, expressa em metros, é medida
pelo eixo da via, desde esse ponto até à referida saída. O
impasse pode também ser parcial se se mantém apenas num
troço da via até entroncar numa outra onde existam, pelo
menos, duas alternativas de fuga. A distância do impasse
parcial, expressa em metros, é medida pelo eixo do troço
em impasse desde esse ponto até ao eixo da via horizontal
onde entronca;

9 — «Saída», qualquer vão disposto ao longo dos cami-
nhos de evacuação de um edifício que os ocupantes devam
transpor para se dirigirem do local onde se encontram até
uma zona de segurança;

10 — «Saída de emergência», saída para um caminho
de evacuação protegido ou para uma zona de segurança,
que não está normalmente disponível para outra utilização
pelo público;

11 — «Saídas distintas em relação a um ponto», saídas
para as quais, a partir desse ponto, se possam estabelecer
linhas de percurso para ambas, tendo em conta o mobiliário
principal fixo e o equipamento ou os caminhos evidencia-
dos, quando este Regulamento os exigir, divergindo de um
ângulo superior a 45º, medido em planta;

12 — «Tempo de evacuação», tempo necessário para
que todos os ocupantes de um edifício, ou de parte dele,
atinjam uma zona de segurança, a partir da emissão do
sinal de evacuação;

13 — «Unidade de passagem (UP)», unidade teórica
utilizada na avaliação da largura necessária à passagem de
pessoas no decurso da evacuação. A correspondência em
unidades métricas, arredondada por defeito para o número
inteiro mais próximo, é a seguinte:

a) 1 UP = 0,9 m;
b) 2 UP = 1,4 m;
c) N UP = N × 0,6 m (para N > 2).

14 — «Via de evacuação», comunicação horizontal ou
vertical de um edifício que, nos temos do presente regula-
mento, apresenta condições de segurança para a evacuação
dos seus ocupantes. As vias de evacuação horizontais po-
dem ser corredores, antecâmaras, átrios, galerias ou, em
espaços amplos, passadeiras explicitamente marcadas no
pavimento para esse efeito, que respeitem as condições
do presente regulamento. As vias de evacuação verticais
podem ser escadas, rampas, ou escadas e tapetes rolantes
inclinados, que respeitem as condições do presente regu-
lamento. As vias de evacuação podem ser protegidas ou
não. As vias de evacuação protegidas podem ser enclau-
suradas (interiores) ou exteriores. As vias de evacuação
não protegidas são as que não garantem, total ou parcial-
mente, as condições regulamentares das vias protegidas,
embora possam ser autorizadas nas condições expressas
neste regulamento;

15 — «Via de evacuação enclausurada ou protegida in-
terior», via de evacuação protegida, estabelecida no interior
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do edifício, dotada de sistema de controlo de fumo e de 
envolvente com uma resistência ao fogo especificada;

16 — «Via de evacuação exterior», via de evacuação 
protegida, ao ar livre ou ampla e permanentemente venti-
lada, que está suficientemente separada do resto do edifício 
ou de edifícios vizinhos, quer em afastamento quer por 
elementos de construção cuja resistência ao fogo padrão 
está de acordo com o explicitado no presente regulamento. 
Esta via pode estar totalmente no exterior de um edifício ou 
nele parcialmente encastrada, devendo, neste caso, dispor 
de uma abertura, ao longo dos elementos de construção em 
contacto com o exterior, abrangendo todo o espaço acima 
da respectiva guarda;

17 — «Via de evacuação protegida», via de evacuação 
dotada de meios que conferem aos seus utentes protecção 
contra os gases, o fumo e o fogo, durante o período ne-
cessário à evacuação. Os revestimentos dos elementos de 
construção envolventes das vias de evacuação protegidas 
devem exibir uma reacção ao fogo conforme as especi-
ficações do presente regulamento. Numa via de evacua-
ção protegida não podem existir ductos, não protegidos, 
para canalizações, lixos ou para qualquer outro fim, nem 
quaisquer acessos a ductos, nem canalizações de gases 
combustíveis ou comburentes, líquidos combustíveis ou 
instalações eléctricas. Exceptuam-se, neste último caso, 
as que sejam necessárias à sua iluminação, detecção de 
incêndios e comando de sistemas ou dispositivos de se-
gurança ou, ainda, de comunicações em tensão reduzida. 
Exceptuam-se ainda as canalizações de água destinadas 
ao combate a incêndios;

18 — «Zona de refúgio», local num edifício, tempora-
riamente seguro, especialmente dotado de meios de pro-
tecção, de modo a que as pessoas não venham a sofrer dos 
efeitos directos de um incêndio no edifício;

19 — «Zona de segurança de um edifício», local, no 
exterior do edifício, onde as pessoas se possam reunir, 
protegidas dos efeitos directos de um incêndio naquele.

Artigo 5.º

Equipamentos técnicos do edifício

Para efeitos de SCIE, em relação a equipamentos téc-
nicos do edifício, entende-se por:

«Aparelho de aquecimento autónomo» o aparelho in-
dependente, fixo ou móvel, que produz e emite calor para 
o ambiente no local onde está instalado. Pode ser de com-
bustão directa, recorrendo a combustíveis sólidos, líquidos 
ou gasosos, ou sem combustão, alimentado por energia 
eléctrica. Deve estar em conformidade com as especifi-
cações e condições técnicas de instalação constantes das 
normas portuguesas ou europeias aplicáveis a cada tipo 
de aparelho.

Artigo 6.º

Detecção, alarme e alerta

Para efeitos de SCIE, no que respeita à detecção, ao 
alarme e ao alerta, entende-se por:

1 — «Alarme», sinal sonoro e ou luminoso, para aviso 
e informação de ocorrência de uma situação anormal ou 
de emergência, accionado por uma pessoa ou por um dis-
positivo ou sistema automático;

2 — «Alarme geral», alarme emitido para difundir 
o aviso de evacuação à totalidade dos ocupantes de um 

edifício ou de um estabelecimento. Nos locais onde exis-
tam pessoas limitadas na mobilidade ou na capacidade de
percepção e reacção a um alarme, destina-se também a
desencadear as operações destinadas a apoiar a evacuação
das referidas pessoas com limitações;

3 — «Alarme local», alarme que tem por destinatá-
rios apenas os ocupantes de um espaço limitado de um
edifício ou de um estabelecimento e o pessoal afecto à
segurança;

4 — «Alarme restrito», alarme emitido exclusivamente
para aviso de uma situação de incêndio, ao pessoal afecto
à segurança de um edifício ou de um estabelecimento;

5 — «Alerta», mensagem transmitida aos meios de so-
corro, que devem intervir num edifício, estabelecimento
ou parque de estacionamento, em caso de incêndio, no-
meadamente os bombeiros;

6 — «Detector autónomo de actuação», tipo de detec-
tor de incêndio que, não fazendo parte de um sistema de
alarme de incêndio, é utilizado para accionar equipamen-
tos, dispositivos ou sistemas complementares;

7 — «Sistema automático de detecção e alarme de
incêndio», sistema de alarme constituído por central de
sinalização e comando, detectores automáticos de incên-
dio, botões para accionamento manual do alarme e meios
difusores de alarme. Este sistema, numa situação de alarme
de incêndios, também pode desencadear automaticamente
outras acções, nomeadamente o alerta e o comando de
dispositivos, sistemas ou equipamentos;

8 — «Sistema de alarme de incêndio», conjunto de
componentes que dão um alarme de incêndio, sonoro e ou
visual ou qualquer outro, podendo também iniciar qualquer
outra acção.

Artigo 7.º

Controlo de fumo

Para efeitos de SCIE, no que respeita ao controlo de
fumo, entende-se por:

1 — «Área útil de um exutor», área geométrica de um
exutor corrigida pelo produto por um factor de construção,
determinado em ensaios. Esse factor, inferior à unidade,
é representativo da resistência aerodinâmica à passagem
de fumo no exutor;

2 — «Cantão de desenfumagem», volume livre entre
o pavimento e a parte inferior da cobertura ou o tecto,
delimitado lateralmente pelos planos verticais que contêm
os painéis de cantonamento e ou as paredes;

3 — «Caudal de fuga (m3/s)», caudal do fluido, ar ou
fumo, perdido através de fissuras, porosidade de materiais
das condutas ou folgas de portas e janelas em sistemas
activos de controlo de fumos;

4 — «Controlo de fumo», ver «sistema de controlo de
fumo»;

5 — «Desenfumagem», acção de remoção, para o ex-
terior de um edifício, do fumo, do calor e dos gases de
combustão provenientes de um incêndio, através de dis-
positivos previamente instalados para o efeito;

6 — «Exutor de fumo», dispositivo instalado na co-
bertura de um edifício ou de um espaço e susceptível de
abertura em caso de incêndio, permitindo a desenfumagem
por meios naturais;

7 — «Painel de cantonamento», elemento vertical de
separação montado no tecto ou na parte inferior da co-
bertura de um local, com o fim de prevenir a propagação
horizontal do fumo e gases de combustão;
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8 — «Pé-direito de referência», média aritmética do 
maior e do menor dos pés-direitos de um local ou de uma 
via de evacuação coberta. Quando existir tecto falso, este 
só deve ser tido em conta se o somatório das áreas das 
aberturas nele praticadas for inferior a 40% da sua área 
total, ou se o espaço compreendido entre o tecto falso e 
o tecto real estiver preenchido em mais de 50% do seu 
volume;

9 — «Sistema de controlo de fumo», conjunto de meios 
e medidas construtivas, implantado num edifício ou num 
recinto, destinado a controlar a propagação do fumo, do 
calor e dos gases de combustão, durante um incêndio, 
através de um processo de varrimento, de pressurização 
relativa, ou misto;

10 — «Zona enfumada», espaço compreendido entre a 
zona livre de fumo e a cobertura ou o tecto;

11 — «Zona livre de fumo», espaço compreendido entre 
o pavimento e a face inferior dos painéis de cantonamento 
suspensos do tecto ou, caso estes não existam, a face in-
ferior dos lintéis dos vãos nas paredes.

Artigo 8.º

Meios de extinção

Para efeitos de SCIE, relativamente a meios de extinção, 
entende-se por:

1 — «Agente extintor», substância sólida, líquida ou 
gasosa especificamente adequada para extinguir um incên-
dio, quando aplicada em determinadas condições;

2 — «Agente extintor padrão», água;
3 — «Boca de incêndio», hidrante, normalmente com 

uma única saída. Pode ser armada, destinando-se ao ata-
que directo a um incêndio. Pode ser exterior não armada, 
destinando-se ao reabastecimento dos veículos de com-
bate a incêndios. Neste caso deve existir uma válvula de 
suspensão no ramal de ligação que a alimenta, para fecho 
deste em caso de avaria. Pode ser interior não armada, 
destinando-se ao combate a um incêndio recorrendo a 
meios dos bombeiros;

4 — «Boca de incêndio armada», hidrante que dispõe de 
uma mangueira munida de agulheta, com suporte adequado 
e válvula interruptora para a alimentação de água, inserido 
numa instalação hidráulica para serviço de incêndios pri-
vativa de um edifício ou de um estabelecimento;

5 — «Boca de incêndio tipo teatro», boca de incêndio 
armada cuja mangueira é flexível. Deve estar em con-
formidade com a NP EN 671-2. Trata-se de um meio de 
segunda intervenção em caso de incêndio;

6 — «Carretel de incêndio armado ou boca de incêndio 
tipo carretel», boca de incêndio armada cuja mangueira é 
semi-rígida e está enrolada num suporte tipo carretel. Deve 
estar em conformidade com a NP EN 671-1. Trata-se de 
um meio de primeira intervenção em caso de incêndio;

7 — «Coluna húmida», caso particular de uma rede 
húmida, constituída por conduta vertical permanentemente 
em carga, eventualmente com pequenos desvios de li-
gação, quando não possa ser constituída por um único 
alinhamento vertical;

8 — «Coluna seca», caso particular de uma rede seca, 
constituída por conduta vertical com um pequeno troço 
horizontal e, eventualmente, pequenos desvios de ligação, 
quando não possa ser constituída por um único alinha-
mento vertical;

9 — «Extintor de incêndio», aparelho contendo um
agente extintor, que pode ser descarregado sobre um incên-
dio por acção de uma pressão interna. Deve estar em con-
formidade com as NP EN 3, NP EN 1866 e NP 4413;

10 — «Grupo hidropressor», conjunto de bombas,
respectivos comandos e dispositivos de monitorização
destinados a fornecer o caudal e pressão adequados a uma
instalação hidráulica para combate a incêndios;

11 — «Hidrante», equipamento permanentemente li-
gado a uma tubagem de distribuição de água à pressão,
dispondo de órgãos de comando e uma ou mais saídas,
destinado à extinção de incêndios ou ao reabastecimento
de veículos de combate a incêndios. Os hidrantes podem
ser de dois tipos: marco de incêndio ou boca de incêndio
(de parede ou de pavimento);

12 — «Marco de incêndio», hidrante, normalmente ins-
talado na rede pública de abastecimento de água, dispondo
de várias saídas, destinado a reabastecer os veículos de
combate a incêndios. É um meio de apoio às operações de
combate a um incêndio por parte dos bombeiros;

13 — «Rede de incêndio armada», rede de água, ex-
clusivamente destinada ao combate a incêndios, mantida
permanentemente em carga e dotada de bocas de incêndio
armadas;

14 — «Rede húmida», tubagem fixa e rígida montada
num edifício, permanentemente em carga, ligada a uma
rede de água, exclusivamente destinada ao combate a in-
cêndios;

15 — «Rede seca», tubagem fixa e rígida montada, com
carácter permanente, num edifício e destinada a ser ligada
ao sistema de alimentação de água a fornecer pelos bom-
beiros e posta em carga no momento da utilização. Trata-
se de uma instalação destinada a apoiar as operações de
combate a um incêndio por parte dos bombeiros. Para tal,
dispõe de uma entrada de alimentação dupla com uniões
storz de 75 mm, em local exterior acessível aos bombeiros,
e bocas de incêndio interiores não armadas, cada uma delas
com duas saídas com uniões storz de 52 mm;

16 — «Sistema fixo de extinção», sistema fixo consti-
tuído por uma reserva adequada de agente extintor ligada
permanentemente a um ou mais difusores fixos, pelos
quais é projectado, manual ou automaticamente, o agente
extintor para a extinção de um incêndio;

17 — «Sistema modular de extinção», sistema fixo de
extinção preparado para descarregar o agente extintor
directamente sobre o material a arder ou sobre o risco
identificado.

Artigo 9.º

Intervenção dos bombeiros

Para efeitos de SCIE, no que respeita à intervenção dos
bombeiros, entende-se por:

1 — «Ascensor prioritário para bombeiros», elevador
situado na fachada de um edifício ou no seu interior, dis-
pondo neste caso de caixa própria protegida, equipado
com maquinaria, fonte de energia permanente e comandos
especialmente protegidos, com dispositivo de comando
para utilização exclusiva pelos bombeiros, em caso de
emergência;

2 — «Comandante das operações de socorro», elemento
dos bombeiros a quem é hierarquicamente atribuída a
responsabilidade por uma operação de socorro e assis-
tência;
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3 — «Dispositivo de chamada e de comando do ascen-
sor prioritário para bombeiros», interruptor com protecção
de segurança, localizado no nível do plano de referência,
permitindo colocar o elevador imediatamente sob o seu
controlo;

4 — «Plano prévio de intervenção», documento ela-
borado por um corpo de bombeiros onde se descrevem
os procedimentos, antecipadamente estudados, para uma
intervenção de socorro;

5 — «Tempo de resposta», tempo entre o primeiro alerta
e a chegada ao local dos veículos de socorro dos bombei-
ros, com a dimensão adequada a dar início ao combate a
incêndios.

Artigo 10.º

Medidas de autoprotecção

Para efeitos de SCIE, no que respeita à organização
e gestão da segurança e às medidas de autoprotecção,
entende-se por:

1 — «Plano de actuação», documento, componente do
plano de emergência, no qual está indicada a organização
das operações a desencadear pelo delegado e agentes de
segurança, em caso de ocorrência de uma situação peri-
gosa;

2 — «Plano de emergência interno», documento no qual
estão indicadas as medidas de autoprotecção a adoptar, por 
uma entidade, para fazer face a uma situação de incêndio
nas instalações ocupadas por essa entidade, nomeadamente 
a organização, os meios humanos e materiais a envolver
e os procedimentos a cumprir nessa situação. Contém o
plano de actuação e o de evacuação;

3 — «Plano de evacuação», documento, componente do 
plano de emergência, no qual estão indicados os caminhos
de evacuação, zonas de segurança, regras de conduta das
pessoas e a sucessão de acções a terem lugar durante a
evacuação de um local, estabelecimento, recinto ou edi-
fício, em caso de incêndio;

4 — «Plano de prevenção», documento no qual estão
indicados a organização e os procedimentos a adoptar, por 
uma entidade, para evitar a ocorrência de incêndios e para
garantir a manutenção do nível de segurança decorrente
das medidas de autoprotecção adoptadas e a preparação
para fazer face a situações de emergência;

 Portaria n.º 1533/2008

de 29 de Dezembro

A Portaria n.º 104/2008, de 5 de Fevereiro, promoveu 
a concretização, para 2008, de um programa permanente 
de cooperação (PPC) com as associações humanitárias de 
bombeiros, de cariz transitório, de acordo com o funda-
mento expresso nessa portaria.

Estando em curso o estudo dos indicadores que deverão ser 
considerados no âmbito da definição do futuro PPC e cuja apli-
cabilidade deverá ser cuidadosamente ponderada, entende-se 
manter em vigor o modelo do PPC aplicado no corrente ano.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna, nos termos do n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 32/2007, 
de 13 de Agosto, ouvida a Liga dos Bombeiros Portugue-
ses, o seguinte:

Artigo 1.º

O valor global apurado, no ano de 2008, de acordo 
com os critérios estabelecidos nos n.os 3.º e 4.º da Portaria 
n.º 104/2008, de 5 de Fevereiro, é actualizado em 3 %.

Artigo 2.º

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2009. 

Pelo Ministro da Administração Interna, José Miguel 
Abreu de Figueiredo Medeiros, Secretário de Estado da 
Protecção Civil, em 12 de Dezembro de 2008. 

5 — «Plano de segurança», conjunto de medidas de
autoprotecção (organização e procedimentos) tendentes
a evitar a ocorrência de incêndios e a limitar as suas con-
sequências. É composto por um plano de prevenção, um
plano de emergência e os registos de segurança;

6 — «Planta de emergência», peça desenhada esque-
mática, referente a um dado espaço com a representação
dos caminhos de evacuação e dos meios a utilizar em
caso de incêndio, contendo ainda as instruções gerais de
segurança aplicáveis a esse espaço. Deve estar conforme
a NP 4386;

7 — «Posto de Segurança», local, permanentemente
vigiado, dum edifício onde é possível controlar todos os
sistemas de vigilância e de segurança, os meios de alerta
e de comunicação interna, bem como os comandos a ac-
cionar em situação de emergência;

8 — «Prevenção contra incêndio», conjunto de medidas
e atitudes destinadas a diminuir a probabilidade de eclosão
de um incêndio;

9 — «Primeira intervenção», medida de autoprotecção
que consiste na intervenção no combate a um incêndio
desencadeada, imediatamente após a sua detecção, pelos
ocupantes de um edifício, recinto ou estabelecimento;

10 — «Protecção contra incêndio», conjunto de medidas
e atitudes destinadas a limitar os efeitos de um incêndio;

11 — «Registos de segurança», conjunto de documen-
tos que contém os registos de ocorrências relevantes e de
relatórios relacionados com a segurança contra incêndios.
As ocorrências devem ser registadas com data de início e
fim e responsável pelo seu acompanhamento, referindo-se,
nomeadamente, à conservação ou manutenção das condi-
ções de segurança, às modificações, alterações e trabalhos
perigosos efectuados, incidentes e avarias ou, ainda, visitas
de inspecção. De entre os relatórios a incluir nos registos
de segurança, destacam-se os das acções de instrução e
de formação, dos exercícios de segurança e de eventuais
incêndios ou outras situações de emergência;

12 — «Segunda intervenção», intervenção no combate a
um incêndio desencadeada, imediatamente após o alarme,
pelos bombeiros ou por equipas especializadas ao serviço
do responsável de segurança de um edifício, parque de
estacionamento, estabelecimento ou recinto.

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 33/2008/M

Pedido de inconstitucionalidade da Lei n.º 62 -A/2008, de 11 de 
Novembro — Nacionaliza todas as acções representativas 
do capital social do Banco Português de Negócios, S. A., e 
aprova o regime jurídico de apropriação pública por via de 
nacionalização.

No dia 3 de Novembro de 2008, o Governo da República 
apresentou na Assembleia da República a proposta de Lei 
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de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ ADMIL 11963186 — António Almeida da Silva
Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 31 de Dezembro 

de 2007, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimen-
tos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

É promovido para o Quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Es-

pecial à esquerda do TCOR ADMIL 06207184 — António Manuel 
Pereira Batista.

12 de Fevereiro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 54/2009

Por portaria de 17 de Janeiro de 2008 do major -general director 
de Administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de 
competências do TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
do general Chefe do Estado -Maior do Exército conferida pelo Despacho 
n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário da República, 
2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido ao posto de 
tenente -coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais 
de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ INF 01672587, Fernando Paulo Monteiro Lúcio Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 31 de Dezembro 
de 2007, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimen-
tos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 328/99, de 
18 de Agosto.

É promovido para o Quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu Quadro Especial 

à esquerda do TCOR INF 05017587, Carlos Alberto da Costa Silva.

12 de Fevereiro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 Portaria n.º 55/2009

Por portaria de 17 de Janeiro de 2008 do major -general director de 
Administração de Recursos Humanos, no uso da subdelegação de com-
petências do Exmo. TGEN Ajudante -General do Exército por delegação 
de S. Ex.a o general Chefe do Estado -Maior do Exército conferida pelo 
Despacho n.º 4316/2007 de 31 de Janeiro e publicado no Diário da Re-
pública, 2.º série, n.º 49, de 9 de Março de 2007, foi promovido ao posto 
de tenente -coronel, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 216.º do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais 
de promoção estabelecidas nos artigos 56.º, alínea d) do n.º 1 do 217.º, 
e 241.º do referido Estatuto, o:

MAJ ENG 04159585 — Mário Luis de Lima Delfino

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 31 de Dezembro 
de 2007, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimen-
tos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 328/99, de 18 
de Agosto.

É promovido para o Quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu Quadro Espe-

cial à esquerda do TCOR ENG 03557988 — Sérgio do Espírito Santo 
Martins Carriço.

12 de Fevereiro de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 2072/2009

Por despacho de 23 de Dezembro de 2008 da Directora -Geral dos 
Serviços Prisionais e meu despacho de 30 de Dezembro de 2008:

Maria Adelaide Fernandes Escaleira, Assistente Administrativa Prin-
cipal, do quadro de pessoal da Direcção -Geral dos Serviços Prisionais, 

transferida para igual categoria da carreira de Assistente Administrativo 
do mapa único do Ministério da Administração Interna, com efeitos a 
31 de Dezembro de 2008.

Foi dado cumprimento ao estipulado nos artigos 34.º e 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, conforme procedimento P20086743, 
publicitado em 30/10/2008.

30 de Dezembro de 2008. — O Secretário -Geral Adjunto, Carlos 
Palma. 

 Autoridade Nacional de Protecção Civil

Despacho n.º 2073/2009

1 — Por meu Despacho de 31 de Dezembro de 2008, foi autorizada, 
ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, a reclassificação do professor do 1.º 
ciclo do ensino básico do quadro de escola no Agrupamento de Escolas 
Pintor Almada Negreiros, Manuel Francisco Sequeira Teixeira, na car-
reira e categoria de técnico superior principal, posicionado no escalão 
4, índice 650, do quadro de pessoal do extinto Serviço Nacional de 
Protecção Civil.

2 — Foram, cumpridos os procedimentos estabelecidos no artigo 41.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente, Arnaldo Cruz. 

 Despacho n.º 2074/2009

Critérios técnicos para determinação da densidade
de carga de incêndio modificada

O novo regime jurídico da segurança contra incêndio em edifícios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, estabe-
lece que os critérios técnicos para determinação da carga de incêndio 
modificada são definidos por despacho do Presidente da Autoridade 
Nacional de Protecção Civil (ANPC).

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, determina -se:

1.º

Objecto

O presente despacho define os critérios técnicos para determinação 
da densidade de carga de incêndio modificada, para efeitos do disposto 
nas alíneas g) e h) do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de Novembro.

2.º

Métodos de cálculo

A densidade de carga de incêndio modificada pode ser determinada 
pelos seguintes métodos:

a) Cálculo determinístico, baseado no prévio conhecimento da quanti-
dade e da qualidade de materiais existentes no compartimento em causa;

b) Cálculo probabilístico, baseado em resultados estatísticos do tipo 
de actividade exercida no compartimento em causa.

3.º

Densidade de carga de incêndio modificada
de cada compartimento corta -fogo

1 — A densidade de carga de incêndio modificada (q
s
), em MJ/m2, 

de cada compartimento corta -fogo afecto às utilizações tipo XI e XII, 
é calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

  
 em que:

Mi = massa, em kg, do constituinte combustível (i);
H

i
 = poder calorífico inferior, em MJ/kg, do constituinte combustível (i), 

calculado nos termos do n.º 5.º do presente despacho;
Ci = coeficiente adimensional de combustibilidade do constituinte 

combustível (i), calculado nos termos do n.º 6.º do presente despacho;
Rai = coeficiente adimensional de activação do constituinte combustí-

vel (i), calculado nos termos do n.º 7.º do presente despacho, em função 
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do tipo de actividade ou do armazenamento inerente ao compartimento 
corta -fogo;

Nc = número de constituintes combustíveis presentes no comparti-
mento;

S = área útil do compartimento corta -fogo, em m2.

2 — A densidade de carga de incêndio modificada (qs), em MJ/m2, 
de cada compartimento corta -fogo, pode ainda ser calculada de acordo 
com as seguintes fórmulas:

a) Para as actividades inerentes às utilizações tipo XI e XII, excepto 
o armazenamento: 

  
 em que:

qsi = densidade de carga de incêndio relativa ao tipo de actividade (i), 
em MJ/m2, calculada nos termos do n.º 7.º do presente despacho;

Si = área afecta à zona de actividade (i), em m2;
Ci = coeficiente adimensional de combustibilidade do constituinte 

combustível de maior risco de combustibilidade presente na zona de 
actividade (i), calculado nos termos do n.º 6.º do presente despacho;

Rai = coeficiente adimensional de activação do constituinte combustí-
vel (i), calculado nos termos do n.º 7.º do presente despacho, em função 
do tipo de actividade da zona (i);

Na = número de zonas de actividades distintas.

b) Para actividades de armazenamento: 

  
 em que:

q
vi
 = densidade de carga de incêndio por unidade de volume relativa à 

zona de armazenamento (i), em MJ/m3, calculada nos termos do n.º 7.º 
do presente despacho;

hi = altura de armazenagem da zona de armazenamento (i), em m;
Si = área afecta à zona de armazenamento (i), em m2;
Ci = coeficiente adimensional de combustibilidade relativo ao cons-

tituinte combustível armazenado na zona (i), calculado nos termos do 
n.º 6.º do presente despacho;

Rai = coeficiente adimensional de activação do constituinte com-
bustível armazenado na zona (i), calculado nos termos do n.º 7.º do 
presente despacho;

Nar 
= número de zonas de armazenamento distintas.

4.º

Densidade de carga de incêndio modificada
da totalidade da utilização -tipo

A densidade de carga de incêndio modificada (q), em MJ/m2, da 
totalidade dos compartimentos corta -fogo das utilizações tipo XI e XII 
é calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

  

 em que:

q
Sk

 = densidade de carga de incêndio modificada, em MJ/m2, de 
cada compartimento corta -fogo (k), calculada nos termos do n.º 3.º do 
presente despacho;

Sk = área útil de cada compartimento corta -fogo (k), em m2;
N = número de compartimentos corta -fogo.

5.º

Poder calorífico inferior

O poder calorífico inferior (H
i
) dos diversos elementos combustíveis 

consta do quadro I anexo ao presente, do qual faz parte integrante.

6.º

Coeficiente adimensional de combustibilidade

O coeficiente adimensional de combustibilidade (Ci) assume os valores 
abaixo discriminados, em conformidade com as seguintes tipologias 
de risco:

a) Risco alto, o valor de 1,60, para:

i) Produtos liquefeitos cuja tensão de vapor a 15°C seja superior a 
28 kPa;

ii) Líquidos cujo ponto de inflamação é inferior a 38°C;
iii) Sólidos cujo ponto de inflamação é inferior a 100°C;
iv) Produtos susceptíveis de formar misturas explosivas com o ar 

(poeiras, nevoeiros, vapores e gases combustíveis);
v) Produtos susceptíveis de entrar em combustão espontânea;

b) Risco médio, o valor de 1,30, para:

i) Líquidos cujo ponto de inflamação está compreendido entre 38°C 
e 100°C;

ii) Sólidos cujo ponto de inflamação está compreendido entre 100°C 
e 200°C;

iii) Sólidos susceptíveis de emitir vapores inflamáveis;

c) Risco baixo, o valor de 1,00, para:

i) Líquidos cujo ponto de inflamação seja superior a 100°C;
ii) Sólidos cujo ponto de inflamação seja superior a 200°C.

7.º

Densidade de carga de incêndio e coeficiente
adimensional de activação

1 — Os valores das densidades de carga de incêndio (qsi e qvi)
 e do 

coeficiente adimensional de activação (Rai) constam do quadro II anexo 
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O coeficiente adimensional de activação de activação (Rai) as-
sume os valores de 3,0 1,5 e 1,0 consoante o risco de activação relativo 
à actividade seja alto, médio ou baixo, respectivamente.

3 — Quando existam várias actividades no mesmo compartimento 
corta -fogo, o coeficiente de activação (Rai) a adoptar deve ser:

a) O inerente à actividade de maior risco, sempre que esta ocupe, pelo 
menos, 10 % da área útil desse compartimento;

b) A média dos riscos de activação das diferentes actividades, pon-
derada pelas respectivas áreas.

8.º

Entrada em vigor

O presente Despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao 
da sua publicação.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Arnaldo José Ribeiro da Cruz.

ANEXO

QUADRO I

Poder calorífico dos diversos combustíveis (H
i
) (1) 

Produto H
i 
(MJ/kg) Produto H

i
 (MJ/kg)

Acetaldeido 25,1 Álcool butílico 33,5
Acetato de amido 33,5 Anilina 37,2
Acetato de amilo 21 Antracite 33,5
Acetato de polivinilo 21 Antracina (substância extraída do alcatrão da hulha) 42
Acetileno 50,2 Açúcar 16,7
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Produto H
i 
(MJ/kg) Produto H

i
 (MJ/kg)

Acetileno dissolvido 16,7 Benzaldeido 33,5
Acetona 29,3 Benzina 42
Acido acético 16,7 Enxofre 8,4
Acido benzóico 25,1 Benzol 42
Acroleína 29,3 Benzidina 33,8
Aguarrás 42 Butano 46
Albumina vegetal 25,1 Cacau em pó 16,7
Álcool alílico 33,5 Café 16,7
Álcool amílico 42 Cálcio 4,2
Azeite 42 Borracha 42
Cânfora 37,2 Amido 16,7
Carbono 33,5 Cafeína 21
Cartão 16,7 Ebonite 33,5
Cartão asfáltico 21 Eptano 50,2
Carvão 31,4 Éter amílico 42
Celulóide 16,7 Dipenteno 46
Celulose 16,7 Éter etílico 33,5
Cereais 16,7 Fibra de coco 25,1
Chocolate 25,1 Fenol 33,5
Cicloheptano 46 Fósforo 25,1
Ciclohexano 46 Furano 25,1
Ciclopentano 46 Gasóleo 42
Ciclopropano 50,2 Glicerina 16,7
Cloreto de polivinil 21 Gorduras 42
Cola celulósica 37,2 Guta -percha, goma -guta 46
Coque de hulha 29,3 Farinha de trigo 16,7
Couro 21 Heptano 46
Creosoto/fenol 37,2 Hexametileno 46
Dietilamina 42 Álcool cetílico 42
Dietilcetona 33,5 Hexano 46
Dietileter 37,2 Hidrogénio 142
Difenilos 42 Hidreto de magnesio 16,7
Dinamite (75 %) 4,2 Hidreto de sódio 8,4
Fuelóleo 40 Etileno 50
Propano 48 Gás Natural 25,84
Lenha em Cavacos 10,5 Resíduos Florestais 11,3
Casca de Eucalipto 17,5 Resíduos Sólidos misto e ao ar livre (teor de humidade < 30 %) 12,5
Casca de outra Madeira 4,18 Resíduos Sólidos misto e ao ar livre (30 % < teor de humidade < 60 %) 10,5
Biodsel 39 Resíduos Sólidos misto e ao ar livre (teor de humidade > 60 %) 8,5
Leite em Pó 16,7 Lã 21
Linho 16,7 Polisobutileno 46
Linóleo 2,1 Politetrafluoretileno (PTFE) — designação comercial: teflon 4,2
Madeira 16,7 Poliuretano (PUR) 25,1
Magnésio 25,1 Propano 46
Malte 16,7 Rayon (fibra sintética) 16,7
Manteiga 37,2 Resina de pinho 42
Metano 50,2 Resina de fenol 25,1
Monóxido de carbono 8,4 Resina de ureia 21
Nitrito de acetona 29,3 Seda 21
Nitrocelulose 8,4 Sisal 16,7
Octanos 46 Sódio 4,2
Óleo de linhaça 37,2 Sulfureto de carbono 12,5
Papel 16,7 Álcool etílico 25,1
Parafina 46 Tabaco 16,7
Parafina / óleo de parafina 42 Chá 16,7
Pentanos 50,2 Anidrido acético 16,7
Petróleo 42 Tetralina (essência de naftalina) 46
Petróleo 42 Álcool metílico 21
Poliamida 29,3 Tolueno 42
Policarbonato 29,3 Triacetato (celulose) 16,7
Poliéster 25,1 Turfa 33,5
Poliestireno 42 Ureia 8,4
Polietileno 42 Viscose 16,7

(1) 1 Kcal = 4,18 × 10 — 3 MJ ou 1 MJ = 0,239 × 103 Kcal.

 QUADRO II

Densidades de carga de incêndio e coeficiente adimensional de activação, para diversas
actividades industriais e de armazenamento 

Actividade

Fabricação e reparação Armazenamento

q
si
 (MJ/m2) R

ai
q

vi
 (MJ/m3) R

ai

Acetileno, enchimento de garrafas 700 Médio
Ácido carbónico 40 Baixo
Ácidos inorgânicos 80 Baixo
Aço 40 Baixo
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Actividade

Fabricação e reparação Armazenamento

q
si
 (MJ/m2) R

ai
q

vi
 (MJ/m3) R

ai

Açúcar 8 400 Alto
Açúcar, produtos de 800 Médio 800 Médio
Acumuladores / Baterias 400 Médio 800 Médio
Acumuladores / Baterias, expedição 800 Médio
Adubos químicos 200 Médio 200 Baixo
Água oxigenada
Agulhas de aço 200 Médio
Alcatrão 3 400 Alto
Alcatrão, produtos de 800 Médio
Algodão em rama, guata 300 Baixo 1 100 Alto
Algodão, armazém de 1 300 Alto
Alimentação, embalagem 800 Médio 800 Médio
Alimentação, expedição 1 000 Alto
Alimentação, matérias-primas 3 400 Alto
Alimentação, pratos pré -cozinhados 200 Baixo
Alumínio, produção de 40 Baixo
Alumínio, trabalho de 200 Baixo
Amido 2 000 Alto
Aparelhos de rádio 300 Baixo 200 Baixo
Aparelhos de televisão 300 Baixo 200 Baixo
Aparelhos eléctricos 400 Baixo 400 Baixo
Aparelhos eléctricos, reparação 500 Médio
Aparelhos electrónicos 400 Baixo 400 Baixo
Aparelhos electrónicos, reparação 500 Baixo
Aparelhos fotográficos 300 Baixo 600 Médio
Aparelhos hospitalares/médicos, oficina 100 Baixo
Aparelhos mecânicos 400 Baixo
Aparelhos pequenos, construção de 300 Baixo
Aparelhos, ensaios/experimentação de 200 Baixo
Aparelhos, expedição de 700 Médio
Aparelhos, oficinas de reparação 600 Médio
Arame não revestido 80 Baixo
Arame revestido 300 Baixo 1 000 Alto
Armários frigoríficos 1 000 Alto 300 Baixo
Armas 300 Baixo
Armazém de retrosaria 1 400 Alto
Armazéns de papelaria 1 100 Alto
Armazéns de produtos farmacêuticos 800 Médio
Arquivos 1 700 Alto
Arquivos — restauro 4 200 Alto
Artigos de gesso 80 Baixo
Artigos de metal 200 Baixo
Artigos de metal fundidos por injecção 80 Baixo
Artigos metálicos, amolar/afiar 80 Baixo
Artigos metálicos, envernizamento 300 Baixo
Artigos metálicos, forjado 80 Baixo
Artigos metálicos, fresado 200 Baixo
Artigos metálicos, fundição 40 Baixo
Artigos metálicos, gravação 200 Baixo
Artigos metálicos, moldagem 100 Baixo
Artigos metálicos, revestimento a ouro, banho de ouro 80 Baixo
Artigos metálicos, serralharia 200 Baixo
Artigos metálicos, soldadura 80 Baixo
Artigos metálicos, soldadura ligeira 300 Baixo
Artigos metálicos, sucatas 80 Baixo
Asfalto (bidons, blocos) 3 400 Alto
Asfalto, manipulação de 800 Médio 3 400 Alto
Automóveis, armazém de acessórios 800 Médio
Automóveis, montagem 300 Médio
Automóveis, peças 700 Médio
Automóveis, pintura 500 Médio
Automóveis, reparação 300 Baixo
Aviões 200 Baixo
Balanças 300 Baixo
Barcos de madeira 600 Médio
Barcos de plástico 600 Médio
Barcos metálicos 200 Baixo
Bebidas alcoólicas 500 Médio 800 Médio
Bebidas sem álcool 80 Baixo
Bebidas sem álcool, expedição 300 Baixo
Betão, artigos de 100 Baixo
Betume de vidraceiros 1 000 Alto 1 300 Alto
Bibliotecas 2000 Alto
Bibliotecas — restauro 2000 Alto
Bicicletas 200 Baixo 400 Baixo

 

 

144



2054  Diário da República, 2.ª série — N.º 10 — 15 de Janeiro de 2009 

Actividade

Fabricação e reparação Armazenamento

q
si
 (MJ/m2) R

ai
q

vi
 (MJ/m3) R

ai

Borracha 28 600 Alto
Borracha, artigos de 600 Médio 5 000 Alto
Borracha, goma elástica 700 Médio 1 300 Alto
Borracha, goma elástica, artigos de 700 Médio 2 100 Alto
Brinquedos 500 Médio 800 Médio
Cabos 300 Baixo 600 Médio
Cabos, Cordame 400 Médio 1 100 Alto
Cabos, Cordame, armazém de 1 000 Alto
Cacau, produtos de 800 Médio 5 800 Alto
Café cru, sem refinar 2 900 Alto
Café, extracto 300 Baixo 4 500 Alto
Café, torrefação 400 Médio
Caixas de madeira 1 000 Alto 600 Médio
Caixas fortes 80 Baixo
Caixões/Urnas de madeira 500 Médio
Calçado 500 Médio 400 Baixo
Calçado, acessórios para 800 Médio
Calçado, expedição 600 Médio
Cantaria 40 Baixo
Caramelos 400 Baixo 1 500 Alto
Caramelos, embalagem 800 Médio
Carrinhos de bebé, cadeirinhas 300 Baixo 800 Médio
Carroçarias de automóveis 200 Baixo
Carroças, artigos para 500 Médio
Cartão 300 Médio 4 200 Médio
Cartão betuminoso/asfáltico 2 000 Alto 2 500 Alto
Cartão ondulado 800 Alto 1 300 Alto
Cartão pedra 300 Médio
Cartonagem 800 Médio 2 500 Alto
Cartonagem, expedição 600 Médio
Carvão de coke 10 500 Alto
Celulóide 800 Médio 3 400 Alto
Cera 3 400 Alto
Cera, artigos de 1 300 Alto 2 100 Alto
Cerâmica, artigos de 200 Baixo
Cervejarias 80 Baixo
Cestaria 400 Médio 200 Baixo
Chapa, artigos de 100 Baixo
Chapa, embalagem de artigos 200 Baixo
Chapelarias 500 Médio
Chocolate 400 Médio 3 400 Médio
Chocolate, embalagem 500 Médio
Chocolate, fabricação, sala de moldes 1 000 Alto
Cimento 40 Baixo
Colas combustíveis 1 000 Alto 3 400 Alto
Colas incombustíveis 800 Médio
Colchões não sintéticos 500 Médio 5 000 Alto
Compressas/ligaduras, etc., fabricação de artigos 400 Médio 800 Médio
Congelados 800 Médio
Conservas 40 Baixo
Cordoarias 300 Médio 600 Médio
Cores com diluentes combustíveis 4 000 Alto 2 500 Alto
Cores e vernizes, misturas 2 000 Alto
Correias 500 Médio
Cortiça 800 Médio
Cortiça, artigos de 500 Médio 800 Médio
Cortinas em rolo, que se enrolam, tipo estore/persiana 1 000 Alto
Cosméticos 300 Médio 500 Médio
Couro 1 700 Médio
Couro sintético 1 000 Médio 1 700 Médio
Couro sintético, artigos de 400 Baixo 800 Médio
Couro sintético, corte de artigos de 300 Baixo
Couro, artigos de 500 Médio 600 Médio
Couro, corte de artigos de 300 Baixo
Couro, venda de artigos de 700 Médio
Crina, pelo/cerda de 600 Médio
Depósitos de mercadorias incombustíveis:

 - Em caixas de madeira 200 Baixo
 - Em caixas de plástico 200 Baixo
 - Em estantes de madeira 100 Baixo
 - Em estantes metálicas 20 Baixo
 - Em móveis classificadores ou de ficheiros 100 Baixo
 - Em paletes de madeira 3 400 Alto

Diluentes 3 400 Alto
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Actividade

Fabricação e reparação Armazenamento

q
si
 (MJ/m2) R

ai
q

vi
 (MJ/m3) R

ai

Discos 600 Médio
Drogarias 1 000 Alto 800 Médio
Edifícios frigoríficos 2 000 Alto
Electricidade, armazém de materiais de 400 Baixo
Electricidade, oficina de 600 Médio
Electrodomésticos 300 Médio 200 Baixo
Embalagem de material impresso 1 700 Alto
Embalagem de mercadorias combustíveis 600 Médio
Embalagem de mercadorias incombustíveis 400 Baixo
Embalagem de produtos alimentares 800 Médio
Embalagem de têxteis 600 Médio
Encadernação 1 000 Alto
Envernizamento 80 Médio
Envernizamento de móveis 200 Médio
Envernizamento de papel 80 Médio
Equipamento de frio 1 000 Alto 300 Baixo
Escórias
Escovas e pincéis 700 Médio 800 Médio
Esculturas de pedra 40 Baixo
Esferográficas 200 Baixo
Especiarias 40 Baixo
Espumas sintéticas 3 000 Alto 2 500 Alto
Espumas sintéticas, artigos de 600 Médio 800 Médio
Estampagem/gravação de produtos sintéticos, de couro, etc. 300 Baixo 1 700 Alto
Estofos 800 Médio
Estofos, artigos de 300 Médio 1 000 Alto
Estufas, fogões, aquecedores a gás 200 Baixo
Expedição de artigos de cristal 700 Médio
Expedição de artigos de folha -de -flandres, lata 200 Baixo
Expedição de artigos impressos 1 700 Alto
Expedição de artigos sintéticos 1 000 Alto
Expedição de bebidas 300 Baixo
Expedição de cartonagem 600 Médio
Expedição de ceras e vernizes 1 300 Alto
Expedição de móveis 600 Médio
Expedição de pequenos artigos de madeira 600 Médio
Expedição de produtos alimentares 1 000 Alto
Expedição de têxteis 600 Médio
Fábrica de Cristal ou conjunto de objectos de cristal 100 Baixo
Farinha em sacos 2 000 Alto 8 400 Alto
Farinha, fábrica ou comércio sem armazém 1 700 Alto 13 000 Alto
Feltro 600 Médio 800 Médio
Feltro, artigos de 500 Médio
Feno, fardos de 1 000 Alto
Ferramentas 200 Baixo
Fiação, cardados/cardagem 300 Alto
Fiação, encanelado/bobinado, em carrinho 600 Médio
Fiação, fiar/fiadura 300 Médio
Fiação, produtos de fio 1 700 Alto
Fiação, produtos de lã 1 900 Alto
Fiação, torcidos 300 Médio
Fibras de coco 8 400 Alto
Flores artificiais 300 Médio 200 Médio
Folhas de lata, de folha -de -flandres 40 Baixo
Forjas 80 Baixo
Fornos 200 Baixo
Forragem 2 000 Alto 3 300 Alto
Fósforos 300 Médio 800 Alto
Fotografia, laboratórios 100 Baixo
Fotografia, oficinas, estúdios 300 Baixo
Fotografias, películas/filmes 1 000 Alto
Fundição de metais 40 Baixo
Funiculares 300 Baixo
Galvanoplastia 200 Baixo
Gesso 80 Baixo
Gira -discos 300 Baixo 200 Baixo
Gorduras 1 000 Alto 18 000 Alto
Gorduras comestíveis 1 000 Alto 18 900 Alto
Gorduras comestíveis, expedição 900 Médio
Gorduras líquidas comestíveis 900 Médio
Gorduras líquidas comestíveis, expedição 1000 Alto 18 900 Alto
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Gorduras líquidas: minerais, vegetais e animais 18 900 Alto
Grãos, sementes 600 Médio 800 Médio
Guarda -chuvas 300 Baixo 400 Baixo
Hidrogéneo
Imprensa, armazém 8 000 Alto
Imprensa, embalagem 2 000 Alto
Imprensa, expedição 200 Médio
Imprensa, oficina tipográfica 300 Médio
Imprensa, sala de máquinas 400 Médio
Incineração de lixo 200 Baixo
Instaladores electricistas/Electricistas 200 Baixo
Instaladores, oficinas 100 Baixo
Instrumentos de música 600 Médio
Instrumentos de óptica 200 Baixo 200 Baixo
Janelas de madeira 800 Médio
Janelas de plástico 600 Médio
Jóias, fabricação 200 Baixo
Lã de madeira 500 Médio
Lâmpadas fluorescentes 300 Baixo
Lâmpadas incandescentes 40 Baixo
Lapiseiras 500 Médio
Latoaria 100 Baixo
Lavandaria 200 Baixo
Legumes frescos, venda 200 Baixo
Legumes secos, venda 1 000 Alto 400 Médio
Leite condensada 200 Baixo
Leite em pó 200 Baixo 9 000 Alto
Lenha 2 500 Alto
Levedura/fermento 800 Médio
Licores 400 Médio 800 Médio
Limpeza química, limpeza a seco 300 Médio
Linóleo 500 Médio
Locais de resíduos, refugos, desperdícios (diversas merca-

dorias)
500 Médio

Lúpulo 1 700 Alto
Luvas 500 Médio
Madeira em troncos 6 300 Alto
Madeira, aparas 2 100 Alto
Madeira, artigos de, carpintaria 700 Médio
Madeira, artigos de, cunhagem/cunhar 700 Médio
Madeira, artigos de, embutidos 500 Médio
Madeira, artigos de, entalhe 600 Médio
Madeira, artigos de, envernizamento 500 Médio
Madeira, artigos de, expedição 600 Médio
Madeira, artigos de, impregnação 3 000 Alto
Madeira, artigos de, marcenaria, talha, etc. 700 Médio
Madeira, artigos de, pulimentação 200 Baixo
Madeira, artigos de, secagem 800 Médio
Madeira, artigos de, serragem/serração 400 Médio
Madeira, artigos de, torneado 500 Médio
Madeira, misturada ou variada 800 Médio 4 200 Alto
Madeira, restos de 2 500 Alto
Madeira, vigas e tábuas 4 200 Alto
Malte 13 400 Alto
Manteiga 700 Médio
Máquinas 200 Baixo
Máquinas de coser 300 Baixo
Máquinas de escritório 300 Baixo
Máquinas de lavar roupa 300 Baixo 400 Baixo
Marmelada 800 Médio
Mármore, artigos de 40 Baixo
Massas alimentícias 1 300 Alto 1 700 Alto
Massas alimentícias, expedição 1 000 Alto
Matadouros 40 Baixo
Materiais de construção, armazém 800 Médio
Materiais e aparelhos para canalizações 200 Baixo
Materiais sintéticos 2 000 Alto 5 900 Alto
Materiais usados, tratamento 800 Médio 3 400 Alto
Material de escritório 700 Médio 1 300 Alto
Matérias sintéticas injectadas 500 Médio
Matérias sintéticas, artigos de 600 Médio 800 Médio
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Matérias sintéticas, estampado 400 Baixo
Matérias sintéticas, expedição 1 000 Alto
Matérias sintéticas, soldadura de peças 700 Médio
Mecânica de precisão, oficina 200 Baixo
Medicamentos, embalagem 300 Baixo 800 Médio
Melaço 5 000 Alto
Metais preciosos 200 Baixo
Metais, manufacturas em geral 200 Baixo
Metálicas, grandes construções 80 Baixo
Minerais 40 Baixo
Moldagem de matérias sintéticas 400 Baixo
Moldagem de metais 100 Baixo
Molduras 300 Baixo
Mostarda 400 Baixo
Motocicletas 300 Baixo
Motores eléctricos 300 Baixo
Móveis de aço 300 Baixo
Moveis de madeira 500 Médio 800 Médio
Móveis de madeira, envernizamento 500 Médio
Móveis, carpintaria 600 Médio
Móveis, estofados sem espuma sintética 500 Médio 400 Baixo
Negro de fumo, em sacos 12 600 Alto
Oficinas de chapa, trabalho feito com chapa, oficinas onde se 

trabalha a chapa
800 Médio 2 900 Médio

Oficinas de correaria, selaria 300 Baixo
Oficinas de electricidade 600 Médio
Oficinas de mecânica 200 Baixo
Oficinas de pintura 500 Médio
Oficinas de reparação 400 Baixo
Olaria 200 Baixo
Padarias industriais 1 000 Médio
Padarias, armazéns 300 Baixo
Padarias, laboratórios e fornos 200 Baixo
Painéis de cortiça 500 Médio
Painéis de madeira 800 Médio
Painéis de madeira aglomerada 300 Médio 6 700 Alto
Paletes de madeira 1 000 Alto 1 300 Alto
Palha prensada 800 Médio
Palha, artigos de 400 Médio
Palha, embalagens de 400 Médio
Palhinha, para assentos e costas (de cadeiras, etc.) 400 Baixo
Palitos 500 Médio
Papel 200 Baixo 10 000 Alto
Papel, apresto/preparação 500 Médio
Papel, resíduos/restos/desperdícios prensados 2 100 Alto
Papel, tratamento da madeira e matérias celulósicas 80 Médio
Papel, tratamento, fabricação 700 Médio
Papel, velho ou a granel 8 400 Alto
Parquets 2 000 Alto 1 200 Alto
Pastelarias com confecção 400 Baixo 1 700 Alto
Pedras artificiais 40 Baixo
Pedras de afiar, amolar 80 Baixo
Pedras preciosas, lapidação 80 Baixo
Pedras refractárias 200 Baixo
Pelaria, produtos de 500 Médio 1 200 Médio
Peles, armazém 1 200 Médio
Películas / filmes, cópias 600 Médio
Películas / filmes, oficinas de 300 Médio
Perfumaria, artigos de 300 Baixo 500 Médio
Persianas, fabricação de 800 Médio 300 Baixo
Pilhas secas 400 Baixo 600 Médio
Pincéis 700 Médio
Placas de fibras moles/suaves 300 Baixo
Placas de resina sintética 300 Baixo
Planadores 200 Médio
Pneumáticos, pneus 700 Médio 1 800 Alto
Pneumáticos, pneus de automóveis 700 Médio 1 500 Alto
Porcelanas 200 Baixo
Portas de madeira 800 Médio 1 800 Alto
Portas plásticas 700 Médio 4 200 Alto
Produtos de amianto 80 Baixo
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Produtos de lavagem (lixívia) 300 Baixo 200 Baixo
Produtos de lavagem (lixívia matéria prima) 500 Médio
Produtos de reparação de calçado 800 Médio 2 100 Alto
Produtos de talho, carnes, produtos de carne 40 Baixo
Produtos farmacêuticos 200 Médio
Produtos lácteos 200 Baixo
Produtos laminados excepto chapa e arame 100 Baixo
Produtos químicos combustíveis 300 Alto 1 000 Alto
Queijos 100 Médio 2 500 Alto
Relógios 300 Baixo 400 Baixo
Relógios, reparação de 300 Baixo
Resinas naturais 3 300 Alto
Resinas sintéticas 3 400 Alto 4 200 Alto
Resinas sintéticas, placas de 800 Médio 3 400 Alto
Revestimentos de chão combustíveis 500 Médio 6 000 Alto
Rolamentos ou rolamentos de esferas 200 Baixo
Roupa, armários de madeira 400 Baixo
Roupa, armários metálicos 80 Baixo
Sabão 200 Baixo 4 200 Alto
Sacos de juta 500 Médio 800 Médio
Sacos de papel 800 Médio 12 600 Alto
Sacos de plástico 600 Alto 25 200 Alto
Salinas, produtos de 80 Baixo
Serração 400 Médio
Serralharia 200 Baixo
Serviços de mesa, louças 200 Baixo
Skis 400 Médio 1 700 Alto
Soda, óxido de sódio 40 Baixo
Subestação de transformação 300 Médio
Sucata/ferro -velho 300 Baixo
Sumos de fruta 200 Baixo 300 Baixo
Tabaco em bruto 1 700 Alto
Tabaco, artigos de 200 Médio 2 100 Alto
Talco 40 Baixo
Tapeçarias 600 Médio 1 700 Alto
Tapeçarias, tinturaria, tingido, tinto 500 Médio
Tecidos cânhamo, juta, linho 1 300 Alto
Tecidos de ráfia 400 Médio
Tecidos em geral, armazém 2 000 Alto
Tecidos sintéticos 300 Médio 1 300 Alto
Tecidos, depósito de fardos de algodão 1 300 Alto
Tecidos, seda artificial 300 Médio 1 000 Alto
Telefones 400 Médio 200 Baixo
Telhas, tijolos ou adobe, cozedura 40 Baixo
Telhas, tijolos ou adobe, fornos de secagem e estantes de ma-

deira
1 000 Médio

Telhas, tijolos ou adobe, fornos de secagem e estantes me-
tálicas

40 Baixo

Telhas, tijolos ou adobe, prensagem, prensas 200 Baixo
Telhas, tijolos ou adobe, preparação da argila, greda, barro 40 Baixo
Telhas, tijolos ou adobe, secagem, estantes de madeira 400 Baixo
Telhas, tijolos ou adobe, secagem, estantes metálicas 40 Baixo
Têxteis 1 000 Alto
Têxteis, apresto/preparação 300 Baixo 1 100 Alto
Têxteis, artigos de 600 Médio
Têxteis, bordado 300 Baixo 1 300 Alto
Têxteis, branqueamento 500 Médio
Têxteis, calandragem 500 Médio
Têxteis, confecção 300 Baixo
Têxteis, corte 500 Médio
Têxteis, de juta 400 Baixo 1 300 Alto
Têxteis, de linho 1 300 Alto
Têxteis, embalagem 600 Médio
Têxteis, entretelas 300 Baixo 1 000 Alto
Têxteis, estampagem 700 Médio
Têxteis, expedição 600 Médio
Têxteis, forros 700 Médio
Têxteis, mantas 500 Médio 1 900 Alto
Têxteis, preparação 300 Médio
Têxteis, rendas, bordados, aplicações, decorações 600 Médio
Têxteis, roupa de cama 500 Médio
Têxteis, roupa de vestir 500 Médio 400 Baixo
Têxteis, roupa interior 500 Médio 600 Médio
Têxteis, tecidos (fabricação) 300 Médio
Têxteis, tinturaria, tingimento, coloração 500 Médio
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Têxteis, tricotado 300 Baixo 1 300 Alto
Tintas 200 Baixo
Tintas e Vernizes 800 Médio
Tintas para impressão 700 Médio 3 000 Alto
Tinturaria 500 Médio
Toldos ou lonas 300 Baixo 1 000 Baixo
Tonéis de madeira 1 000 Alto 800 Médio
Tonéis de plástico 600 Médio 800 Médio
Torneado de peças de cobre/bronze 300 Baixo
Tractores 300 Baixo
Transformadores 300 Médio
Transformadores, bobinagem 600 Médio
Turfa, produtos de
Vagões, fabricação de 200 Baixo
Vassouras 700 Médio 400 Baixo
Veículos 300 Médio
Velas de cera 1 300 Alto 22 400 Alto
Venda por correspondência, empresas de 400 Médio
Vernizes 5 000 Alto 2 500 Alto
Vernizes de cera 2 000 Alto 5 000 Alto
Vernizes, expedição 1 000 Alto
Vestuário — fatos, trajes, vestes 500 Médio 400 Baixo
Vidro 80 Baixo
Vidro soprado, oficina/fábrica de vidro soprado 200 Médio
Vidro, artigos de 200 Médio
Vidro, coloração do 300 Médio
Vidro, expedição 700 Baixo
Vidro, plano, fábrica de 700 Baixo
Vidro, tratamento de 200 Médio
Vinagre, produção de 80 Baixo 100 Baixo
Vulcanização 1 000 Alto

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.º 2075/2009

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 
2.ª série, n.º 101, de 17 de Dezembro de 2008, o Despacho (extracto) 
n.32175/2008, rectifica -se que onde se lê: “Por meu despacho de 30 de 
Outubro de 2008” [...] deve ler -se “Por despacho da Directora -Geral de 
30 de Outubro de 2008”.

17 de Dezembro de 2008. — O Subdirector -Geral, João Calado 
Cabrita. 

 Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Declaração de rectificação n.º 117/2009

Por ter havido inexactidão no Despacho (extracto) n.º 22767/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 05 de Setembro 
de 2008, a página 38 735, onde se lê “ ... Carlos Emídio Gomes ...”, 
deve ler-se “ ... Carlos Manuel Emídio Gomes ...”.

28 de Novembro de 2008. — A Subdirectora-Geral, Julieta Nunes. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 2076/2009

A Águas do Algarve, S. A., empresa concessionária da exploração e 
gestão do sistema multimunicipal de abastecimento de água do Algarve, 
criada pelo Decreto -Lei n.° 285/2003, de 8 de Novembro, veio requerer 
ao Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional a declaração de utilidade pública, com carácter 

de urgência, da expropriação de 441 parcelas de terreno com vista à 
implantação da barragem de Odelouca — 2.ª fase, a desenvolver nos 
concelhos de Monchique e Silves.

A Águas do Algarve, S. A., para fundamentar o pedido invocou a 
caducidade da anterior declaração de utilidade pública da expropriação 
de parcelas de terreno necessárias à implantação da barragem de Ode-
louca — 2.ª fase, que resultou do despacho n.° 1203/2004 (2.ª série), 
do Secretário de Estado do Ordenamento do Território, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 20 de Janeiro de 2008, a favor 
do Instituto da Água, I. P.

Salientou ainda o facto de as infra -estruturas da barragem de Ode-
louca e do túnel Odelouca -Funcho terem passado a constituir parte 
integrante do referido sistema multimunicipal e a propriedade das 
mesmas ter passado a ser detida pela Águas do Algarve, S. A., por força 
do despacho do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional de 14 de Julho de 2006, exarado 
no protocolo celebrado entre o Instituto da Água, l. P., e a Águas do 
Algarve, S. A.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional pelo despacho n.° 16162/2005, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de Julho de 
2005, e ao abrigo dos artigos 1.º, 10º, 12º, 13º, n.º 1, 14.º, n.° 1, e 
15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, 
de 18 de Setembro, com os fundamentos constantes da Informação 
n.º 381/DEJ/2008, de 27 de Novembro, da Direcção -Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a utilidade 
pública e atribuo carácter urgente à expropriação das 441 parcelas 
de terreno identificadas no mapa de expropriações e plantas anexos 
ao presente despacho e que dele fazem parte integrante, necessárias 
à implantação da barragem de Odelouca — 2.ª fase, integrada no 
sistema multimunicipal de abastecimento de água do Algarve, a 
desenvolver nos concelhos de Monchique e de Silves, a favor da 
Águas do Algarve, S. A., criada pelo Decreto -Lei n.º 285/2003, de 
8 de Novembro.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da sociedade 
Águas do Algarve, S. A.

5 de Dezembro de 2008. — O Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão. 
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d) Acompanhar a negociação relativa à celebração de 
acordos internacionais de natureza bilateral ou multilateral 
e integrar as respectivas delegações nacionais, quando for 
caso disso;

e) Acompanhar, na fase pré -contenciosa, os assuntos 
relativos aos processos decorrentes da aplicação do direito 
comunitário nas áreas de intervenção do MOPTC;

f) Assegurar a representação do MOPTC na Comissão 
Interministerial para os assuntos Comunitários e na Co-
missão Interministerial para a Cooperação.

Artigo 7.º

Direcção de Serviços de Assuntos Europeus 
e Relações Internacionais

Compete à Direcção de Serviços de Assuntos Europeus 
e Relações Internacionais, abreviadamente designada por 
DSAERI:

a) Coordenar a preparação da posição negocial portu-
guesa no processo de adopção dos instrumentos norma-
tivos comunitários, em articulação com o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros;

b) Coordenar tecnicamente a preparação das posições 
nacionais e apoiar a participação dos membros do Governo 
do MOPTC no Conselho de Ministros dos Transportes e 
Comunicações da União Europeia;

c) Coordenar e apoiar a representação e participação 
dos serviços e organismos do MOPTC nas delegações 
portuguesas aos comités e grupos de trabalho junto das 
instituições da União Europeia;

d) Assegurar o acompanhamento de dossiers transver-
sais com interesse directo para o MOPTC, da responsa-
bilidade de outros departamentos, nomeadamente através 
da participação nos trabalhos da Comissão Interministerial 
para os Assuntos Europeus;

e) Recolher e tratar a informação pertinente sobre o 
desenvolvimento da Política Europeia dos Transportes 
e da Política Comum de Telecomunicações e proceder à 
sua divulgação.

Artigo 8.º

Revogação

É revogada a Portaria n.º 541/2007, de 30 de Abril.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 5 de Janeiro de 2009.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 64/2009

de 22 de Janeiro

No âmbito da previsão e gestão de riscos, é atribuição 
da Autoridade Nacional de Protecção Civil, entre outras, 

proceder à regulamentação, licenciamento e fiscalização 
no âmbito da segurança contra incêndios, nos termos do 
disposto na alínea d) do n.º 2 do Decreto -Lei n.º 75/2007, 
de 29 de Março.

Compete ainda à Autoridade Nacional de Protecção 
Civil promover, nos termos do disposto no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2007, de 29 de Março, a aplicação 
e fiscalização do cumprimento das leis, regulamentos, 
normas e requisitos técnicos aplicáveis no âmbito das 
suas atribuições, sendo competente para, directamente 
ou através de pessoas ou entidades qualificadas, por si 
credenciadas, proceder aos necessários exames e veri-
ficações.

O novo regime jurídico da segurança contra incêndio em 
edifícios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 
de Novembro, estabelece, no seu artigo 5.º, que a Autori-
dade Nacional de Protecção Civil é a entidade competente 
para assegurar o cumprimento do regime de segurança 
contra incêndio em edifícios (SCIE), incumbindo -lhe a 
credenciação de entidades para a realização de vistorias e 
de inspecções das condições de SCIE.

Em execução do disposto neste diploma, impõe -se defi-
nir o regime de credenciação de entidades para a emissão 
de pareceres, realização de vistorias e de inspecções das 
condições de SCIE.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 30.º 

do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, manda 
o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria estabelece o regime de credencia-
ção de entidades para a emissão de pareceres, realização 
de vistorias e de inspecções das condições de segurança 
contra incêndio em edifícios (SCIE).

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente portaria entende -se por:

a) «Parecer» a apreciação da conformidade e adequação 
das condições e requisitos:

1) Das medidas de autoprotecção e de segurança, nos 
termos previstos nos n.os 5 e 6 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2008, de 12 de Novembro;

2) Das soluções de SCIE, previstas no artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro;

3) Dos projectos de especialidade de SCIE submetidos 
a consulta da Autoridade Nacional de Protecção Civil, 
previstos no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de Novembro;

4) Das medidas de autoprotecção, no âmbito das consul-
tas prévias previstas no n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2008, de 12 de Novembro;

b) «Vistoria» a verificação do cumprimento das con-
dições de SCIE e dos respectivos projectos e fichas de 
segurança, com vista à emissão de autorização de utili-
zação ou funcionamento, nos termos previstos nos n.os 2 
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e 3 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de 
Novembro;

c) «Inspecção» a fiscalização da manutenção do cum-
primento das condições de SCIE aprovadas e da execução 
das medidas de autoprotecção e segurança, nos termos 
previstos no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de Novembro;

d) «Entidades credenciadas» as referidas nos n.os 1 a 3 do 
artigo seguinte.

Artigo 3.º

Credenciação

1 — A Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) 
pode credenciar, para a emissão de pareceres e realização 
de vistorias e inspecções, as seguintes entidades:

a) Pessoas singulares, com qualificação técnica reco-
nhecida pela ANPC;

b) Pessoas singulares, com qualificação técnica reco-
nhecida pela Ordem dos Arquitectos (OA), pela Ordem 
dos Engenheiros (OE) ou pela Associação Nacional de 
Engenheiros Técnicos (ANET).

2 — A ANPC, mediante protocolos de cooperação ce-
lebrados com os municípios que possuam corpos de bom-
beiros profissionais ou mistos, pode credenciar técnicos 
municipais afectos aos gabinetes técnicos daqueles corpos 
de bombeiros, para emissão de pareceres e realização de 
vistorias e inspecções na área do respectivo município.

3 — A ANPC, mediante protocolos de cooperação cele-
brados com Associações Humanitárias de Bombeiros, pode, 
ainda, credenciar elementos dos corpos de bombeiros volun-
tários ou mistos, para a realização, na respectiva área geo-
gráfica de intervenção, das seguintes acções de fiscalização:

a) Inspecções regulares, a realizar de três em três anos 
nos edifícios e recintos afectos à utilização tipo IV, «Es-
colares», e à utilização tipo V, «Hospitalares e lares de 
idosos», classificados na 1.ª categoria de risco;

b) Inspecções regulares, a realizar de dois em dois anos 
nos edifícios e recintos classificados na 2.ª categoria de 
risco.

4 — As credenciações atribuídas ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do presente artigo devem indicar a área geográfica 
autorizada para o exercício da actividade de SCIE pela 
entidade credenciada, a qual deverá corresponder, no mí-
nimo, a um distrito e, no máximo, a uma nomenclatura de 
unidade territorial para fim estatístico de nível II (NUT II), 
nos termos da delimitação prevista no anexo I do Decreto-
-Lei n.º 244/2002, de 5 de Novembro.

5 — O número máximo de entidades a credenciar, bem 
como a sua distribuição geográfica, é fixado por despacho 
do presidente da ANPC, atento o quantitativo e complexi-
dade de pareceres, vistorias e inspecções previstos.

Artigo 4.º

Pré -requisitos para credenciação

1 — Os técnicos a credenciar nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo anterior devem cumprir os seguintes 
pré -requisitos:

a) Ter exercido funções na área SCIE, em regime de 
contrato de tarefa ou avença com a ANPC, no mínimo 

durante dois anos, contados até à data de apresentação do 
requerimento para credenciação;

b) Possuir seguro de responsabilidade civil que cubra 
danos decorrentes da actividade profissional no montante 
mínimo de € 250 000.

2 — Os técnicos a credenciar nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo anterior devem cumprir os seguintes 
pré -requisitos:

a) Estar habilitado com o curso de arquitecto, reconhe-
cido pela OA, de engenheiro, reconhecido pela OE ou com 
o curso de engenheiro técnico, reconhecido pela ANET;

b) Possuir formação específica em SCIE com uma carga 
horária mínima de setenta horas, com conteúdo programá-
tico e formadores aprovados pela ANPC;

c) Possuir experiência profissional na área de SCIE, por 
um período superior a cinco anos;

d) Possuir seguro de responsabilidade civil que cubra 
danos decorrentes da actividade profissional no montante 
mínimo de € 250 000.

3 — Os técnicos municipais a credenciar nos termos 
do n.º 2 do artigo anterior devem cumprir os seguintes 
pré -requisitos:

a) Estar habilitado com o curso de arquitecto, reconhe-
cido pela OA, de engenheiro, reconhecido pela OE ou com 
o curso de engenheiro técnico, reconhecido pela ANET;

b) Possuir formação específica em SCIE com uma carga 
horária mínima de setenta horas, com conteúdo programá-
tico e formadores aprovados pela ANPC;

c) Possuir experiência profissional na área de SCIE, por 
um período superior a três anos.

4 — Os elementos dos corpos dos bombeiros a creden-
ciar nos termos do n.º 3 do artigo anterior devem cumprir 
os seguintes pré -requisitos:

a) Possuir formação específica em SCIE com uma carga 
horária mínima de setenta horas, com conteúdo programá-
tico e formadores aprovados pela ANPC;

b) Possuir, no mínimo:

1) Na carreira de oficial bombeiro, a categoria de oficial 
bombeiro de 2.ª;

2) Na carreira de bombeiro, a categoria de bombeiro 
de 1.ª;

c) Ter no mínimo o 12.º ano de escolaridade.

Artigo 5.º

Documentos que instruem o processo de credenciação

O processo de credenciação deve incluir, no mínimo, 
os seguintes documentos:

a) Para candidatos, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º da presente portaria:

1) Requerimento dirigido à ANPC, elaborado de acordo 
com o modelo aprovado por despacho do presidente da 
ANPC;

2) Curriculum vitae detalhado explicitando, em parti-
cular, as actividades desenvolvidas no âmbito da prática 
profissional e ou académica na área SCIE;
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3) Cópia da apólice de seguro de responsabilidade civil;
4) Declaração, sob compromisso de honra, elaborada 

de acordo com o modelo aprovado por despacho do pre-
sidente da ANPC, de que não se encontra em nenhuma 
situação de incompatibilidade prevista na presente por-
taria;

5) Declaração, sob compromisso de honra, de que se 
compromete a guardar segredo profissional, elaborada de 
acordo com o modelo aprovado por despacho do presidente 
da ANPC;

b) Para candidatos ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 3.º da presente portaria:

1) Requerimento dirigido à ANPC, elaborado de acordo 
com o modelo aprovado por despacho do presidente da 
ANPC;

2) Documento comprovativo das habilitações literárias;
3) Documento comprovativo do reconhecimento pelas 

respectivas ordens ou associações profissionais;
4) Documento comprovativo da formação específica 

em SCIE;
5) Curriculum vitae detalhado explicitando, em parti-

cular, as actividades desenvolvidas no âmbito da prática 
profissional e ou académica na área SCIE;

6) Cópia da apólice de seguro de responsabilidade civil;
7) Declaração, sob compromisso de honra, elaborada de 

acordo com o modelo aprovado por despacho do presidente 
da ANPC, de que não se encontra em nenhuma situação de 
incompatibilidade constante dos estatutos das respectivas 
ordens e associações profissionais, bem como das previstas 
na presente portaria;

8) Declaração, sob compromisso de honra, de que se 
compromete a guardar segredo profissional, elaborada de 
acordo com o modelo aprovado por despacho do presidente 
da ANPC;

c) Para os técnicos municipais, ao abrigo do previsto 
no n.º 2 do artigo 3.º da presente portaria:

1) Proposta de credenciação, subscrita pelo coman-
dante do corpo de bombeiros e aprovada pelo presidente 
da câmara municipal, dirigida ao presidente da ANPC, 
demonstrando o cabal cumprimento dos pré -requisitos 
estabelecidos no n.º 3 do artigo 4.º da presente portaria;

2) Documento comprovativo do reconhecimento pelas 
respectivas ordens ou associações profissionais;

3) Curriculum vitae detalhado explicitando, em parti-
cular, as actividades desenvolvidas no âmbito da prática 
profissional e ou académica na área SCIE.

d) Para os elementos dos corpos de bombeiros, ao abrigo 
do previsto no n.º 3 do artigo 3.º da presente portaria:

1) Proposta de credenciação, subscrita pelo coman-
dante do corpo de bombeiros e aprovada pelo órgão de 
administração da Associação Humanitária de Bombeiros, 
dirigida ao presidente da ANPC, demonstrando o cabal 
cumprimento dos pré -requisitos estabelecidos no n.º 4 do 
artigo 4.º da presente portaria;

2) Curriculum vitae detalhado explicitando, em parti-
cular, as actividades desenvolvidas no âmbito da prática 
profissional e ou académica na área SCIE.

Artigo 6.º

Prova e validade da credenciação

1 — A prova de credenciação das entidades credencia-
das é efectuada através de cartão emitido pela ANPC, de 
acordo com modelo aprovado por despacho do presidente 
da ANPC.

2 — A prova de credenciação emitida nos termos do 
número anterior é válida por três anos, estando a sua re-
validação, por igual período, sujeita a solicitação nesse 
sentido, com apresentação dos documentos de prova da 
manutenção dos pré -requisitos de credenciação estabele-
cidos na presente portaria.

Artigo 7.º

Prazos

As entidades credenciadas estão obrigadas a:

a) Emitir pareceres e elaborar relatórios de vistoria, 
bem como efectuar os respectivos registos no sistema in-
formático da ANPC, no prazo de 20 dias após a respectiva 
apreciação ou verificação;

b) Elaborar relatórios de inspecção, bem como efectuar 
os respectivos registos no sistema informático da ANPC, 
no prazo de cinco dias após a realização da fiscalização;

c) A enviar os documentos mencionados nas alíneas 
anteriores à ANPC, para efeitos de homologação, no prazo 
de cinco dias após a sua conclusão.

Artigo 8.º

Poderes de autoridade

As entidades credenciadas são detentoras dos decorren-
tes poderes de autoridade e, no exercício dessas funções, 
gozam das prorrogativas constantes das alíneas a), b) e 
e) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 75/2007, de 
29 de Março, e do n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2008, de 12 de Novembro, designadamente:

a) Aceder e inspeccionar, sem necessidade de aviso pré-
vio, as instalações, equipamentos e serviços das entidades 
sujeitas a inspecção no âmbito do SCIE;

b) Requisitar para análise equipamentos e documentos;
c) Solicitar a colaboração das autoridades administra-

tivas e policiais para impor o cumprimento de normas e 
determinações de SCIE que por razões de segurança devam 
ter execução imediata.

Artigo 9.º

Deveres

As entidades credenciadas, para além das regras deon-
tológicas especialmente reguladas pelas respectivas ordens 
ou associações profissionais, estão obrigadas a:

a) Exercer a sua actividade de acordo com princípios de 
interesse público, de isenção e de competência;

b) Prestar os seus serviços com diligência e pontualidade;
c) Acatar as recomendações e instruções da ANPC;

 

 

155



480  Diário da República, 1.ª série — N.º 15 — 22 de Janeiro de 2009 

d) Adoptar os regulamentos de pareceres, vistorias e 
inspecções aprovados pela ANPC;

e) Possuir um arquivo organizado e actualizado dos 
actos realizados em representação da ANPC, o qual deverá 
ser enviado a esta com uma periodicidade bimensal;

f) Na realização de actos para os quais estão creden-
ciados, fazer -se acompanhar do cartão de credenciação 
previsto no artigo 6.º da presente portaria.

Artigo 10.º

Incompatibilidades

Sem prejuízo das incompatibilidades previstas no ar-
tigo 31.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, 
e nos estatutos das ordens e associações profissionais res-
pectivas, a actividade de SCIE das entidades credenciadas 
é incompatível com:

a) O exercício de actividade remunerada por conta de 
outrem, com excepção das entidades credenciadas ao 
abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º da presente 
portaria;

b) Ser sócio, gerente ou administrador de qualquer so-
ciedade que tenha como objecto a prestação de quaisquer 
serviços de SCIE.

Artigo 11.º

Impedimentos

1 — As entidades credenciadas estão impedidas de:

a) Realizar vistorias de SCIE a edificações, cujo projecto 
ou medidas tenham merecido parecer seu;

b) Realizar inspecções de SCIE a edificações, por si 
vistoriadas.

2 — São ainda casos de impedimento emitir pareceres 
ou realizar vistorias e inspecções sobre determinado pro-
cesso, quando:

a) Nele tenha interesse, por si, como representante ou 
como gestor de negócios;

b) Por si ou como representante de outra pessoa, nele 
tenha interesse o seu cônjuge, algum parente ou afim em 
linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral, bem como 
qualquer outra pessoa que com ele viva em economia 
comum ou união de facto.

Artigo 12.º

Segredo profissional

As entidades credenciadas estão sujeitas a segredo pro-
fissional, no âmbito do exercício da actividade de SCIE, 
nomeadamente:

a) No que respeita a todos os factos e documentos cujo 
conhecimento lhe advenha, em matéria de emissão de 
pareceres e realização de vistorias e inspecções;

b) Relativamente a documentos com classificação de 
segurança, reservado ou superior.

Artigo 13.º

Suspensão de credenciação

Sempre que se verifique que as entidades credenciadas 
deixam de reunir os requisitos exigidos para a credencia-
ção, e ou não cumprem as normas decorrentes daquela, 
pode, a qualquer momento, o presidente da ANPC sus-
pender ou determinar a cassação das respectivas creden-
ciações, até que se verifique a resolução das causas que 
a motivaram.

Artigo 14.º

Pagamento de serviços

Os serviços prestados, pelas entidades credenciadas nos 
termos da presente portaria, com a emissão de pareceres 
e a realização de vistorias e inspecções, bem como com 
os correspondentes registos no sistema informático da 
ANPC, constituem encargo da ANPC, no montante de 
60 % do valor das correspondentes taxas, a liquidar nos 
seguintes termos:

a) Às entidades credenciadas, nas situações previstas 
no n.º 1 do artigo 3.º da presente portaria;

b) À Câmara Municipal respectiva, na situação prevista 
no n.º 2 do artigo 3.º da presente portaria;

c) À associação humanitária de bombeiros respectiva, 
na situação prevista no n.º 3 do artigo 3.º da presente por-
taria.

Artigo 15.º

Inspecções às entidades credenciadas

A ANPC realiza, no âmbito das suas competências, 
de forma aleatória e sistemática, inspecções às entidades 
credenciadas, com o fim de verificar do cumprimento dos 
requisitos e normas decorrentes da credenciação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 12 de Janeiro de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 65/2009

de 22 de Janeiro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de 
proprietários e produtores florestais, para o efeito cons-
tituído em núcleo fundador, veio apresentar um pedido 
de criação de uma zona de intervenção florestal (ZIF) 
abrangendo vários prédios rústicos das freguesias de Ar-
neiro das Milhariças e Espinheiro, dos municípios de 
Alcanena e Santarém.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 46/2011

Por ordem superior se torna público que, por notificação 
de 14 de Dezembro de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a Re-
pública Federativa do Brasil modificado a sua autoridade, 
em conformidade com o artigo 45.º, à Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
adoptada na Haia em 25 de Outubro de 1980.

Autoridade central

Brasil, 24 de Setembro de 2010.

(modificação)

Tradução

Autoridade Central Administrativa Federal — ACAF, 
Secretaria de Direitos Humanos, Presidência da Repú-
blica, SCA, quadra 9, conjunto C, Centro Empresarial 
Parque Cidade — torre A, 8.º, sala 805 -A, cep. 70308 -200, 
Brasília -DF, Brasil; telefone: +55(61)20253975/20253481; 
fax: +55(61)20253261.

Pessoas de contacto:

Ministro Paulo Vannuchi, presidente da autoridade cen-
tral, Secretaria Especial para os Direitos Humanos;

Sr.ª Patrícia Lamego, coordenadora chefe; e -mail:
patricia.soares@sedh.gov.br (línguas de comunicação: 
português, inglês, espanhol, francês);

Sr.ª Juliana Castro, psicóloga; e -mail: juliana.paes@
sedh.gov.br (línguas de comunicação: português, inglês);

Sr. Francisco George Lima, assistente; e -mail: francisco.
george@sedh.gov.br (línguas de comunicação: português, 
inglês, espanhol).

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de Março 
de 2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 136/2011

de 5 de Abril

A Portaria n.º 64/2009, de 22 de Janeiro, veio regular 

o regime de credenciação de entidades pela ANPC para 

a emissão de pareceres, realização de vistorias e de ins-

pecções das condições de segurança contra incêndios em 
edifícios.

Decorridos dois anos da sua implementação, mostra a 
experiência da necessidade de se proceder à alteração dos 
pré -requisitos para credenciação dos elementos dos corpos 
de bombeiros.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, 
manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 64/2009, de 22 de Janeiro

Os artigos 3.º, 4.º e 5.º, da Portaria n.º 64/2009, de 22 de 
Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A ANPC, mediante protocolos de cooperação 
celebrados com os municípios que possuam corpos de 
bombeiros profissionais ou mistos, pode credenciar:

a) Técnicos municipais afectos aos gabinetes técni-
cos daqueles corpos de bombeiros para a emissão de 
pareceres, realização de vistorias e inspecções na área 
do respectivo município;

b) Elementos daqueles corpos de bombeiros para a 
realização, na respectiva área geográfica de intervenção, 
das seguintes acções de fiscalização:

i) Inspecções regulares, a realizar de três em três 
anos nos edifícios e recintos afectos à utilização tipo IV, 
«Escolares», e à utilização tipo V, «Hospitalares e lares 
de idosos», classificados na 1.ª categoria de risco;

ii) Inspecções regulares, a realizar de dois em dois 
anos nos edifícios e recintos classificados na 2.ª cate-
goria de risco.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Os técnicos municipais a credenciar nos termos 
da alínea a) do n.º 2 do artigo anterior devem cumprir 
os seguintes pré -requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Os elementos dos corpos de bombeiros a cre-
denciar nos termos da alínea b) do n.º 2 e do n.º 3 
do artigo anterior devem cumprir os seguintes pré-
-requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) Elementos dos corpos de bombeiros profissionais 
ou mistos:

1) No quadro de comando dos bombeiros municipais 
e profissionais, o cargo de adjunto técnico;

2) Na carreira de bombeiro municipal, a categoria de 
bombeiro de 1.ª classe e na carreira de bombeiro sapador 
a categoria de subchefe de 1.ª classe.

ii) Elementos dos corpos de voluntários:

1) No quadro de comando, o cargo de adjunto de 
comando, e ter concluído toda a formação exigida para 
o ingresso neste quadro;

2) Na carreira de oficial bombeiro, a categoria de 
oficial bombeiro de 2.ª;

3) Na carreira de bombeiro, a categoria de bombeiro 
de 1.ª;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Para os técnicos municipais, ao abrigo do previsto 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º da presente portaria:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Para os elementos dos corpos de bombeiros, ao 
abrigo do previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º da 
presente portaria:

1) Proposta de credenciação, subscrita pelo coman-
dante do corpo de bombeiros e aprovada pelo presidente 
da câmara municipal, dirigida ao presidente da ANPC, 
demonstrando o cabal cumprimento dos pré -requisitos 
estabelecidos na alínea a) e na subalínea i) da alínea b) 
do n.º 4 do artigo 4.º da presente portaria;

2) Curriculum vitae detalhado explicitando, em parti-
cular, as actividades desenvolvidas no âmbito da prática 
profissional e ou académica na área de SCIE;

e) [Anterior alínea d)].»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Administração Interna, Vasco Seixas 
Duarte Franco, Secretário de Estado da Protecção Civil, 
em 23 de Março de 2011. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 137/2011

de 5 de Abril

O Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de Julho, que de-
senvolve os princípios gerais relativos à organização 
e funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural 
(SNGN), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 30/2006, de 
15 de Fevereiro, regulamentando os regimes jurídicos 
aplicáveis ao exercício das actividades previstas nesse 
diploma, remeteu para portaria do Ministro responsável 
pela área da energia a aprovação do Regulamento do 
Terminal de Recepção, Armazenamento e Regaseificação 
de Gás Natural Liquefeito (GNL), adiante referido apenas 
como Regulamento.

O Regulamento estabelece, entre outras, as condições 
técnicas de construção e de exploração que asseguram o 
adequado funcionamento dessas infra -estruturas e a sua 
interoperabilidade com as redes a que estejam ligadas, 
incluindo os procedimentos de verificação, e os requisitos 
que garantam a segurança de pessoas e bens.

Por outro lado, o projecto, licenciamento, constru-
ção e modificação das infra -estruturas que integram a 
RNTIAT devem ser objecto de legislação específica, 
pelo que nesta portaria são igualmente definidos os ele-
mentos que devem integrar os projectos apresentados a 
licenciamento.

A presente portaria teve por base uma proposta da res-
pectiva concessionária, foi precedida de parecer da ERSE 
e foi notificada à Comissão Europeia, na fase de projecto, 
em cumprimento do disposto na Directiva n.º 98/34/CE, 
do Parlamento e do Conselho, de 22 de Junho, relativa 
ao procedimento de informação no domínio das normas 
e regras técnicas.
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Interna

Despacho n.º 12036/2013

Considerando que o Decreto-Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, 
procedeu à alteração do Decreto-Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro que 
prevê a Lei Orgânica do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), com 
vista a uma racionalização orgânica e melhor utilização dos recursos 
humanos e financeiros.

Considerando que o artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 252/2000, de 16 
de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 240/2012, de 6 de 
novembro, prevê que o cargo de Coordenador do Gabinete de Inspeção 
é provido por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da Administração Interna sob proposta do Diretor Nacional do SEF.

Considerando que o cargo de Coordenador do Gabinete de Inspeção 
do SEF encontra-se vago, pelo que, atenta a necessidade de garantir 
o normal funcionamento do Serviço, torna-se necessário proceder à 
nomeação do respetivo titular.

Considerando a proposta formulada pelo Diretor Nacional do SEF no 
sentido da nomeação do Coronel do Exército Mestre Rui Manuel Ferreira 
Venâncio Baleizão como Coordenador do Gabinete de Inspeção do SEF 
e o despacho do Chefe de Estado-Maior do Exército que autoriza que 
o Coronel do Exército Mestre Rui Manuel Ferreira Venâncio Baleizão 
preste serviço no SEF, em comissão normal, ao abrigo do artigo 173.º, 
n.º 2, alínea g), do Estatuto dos Militares das Forças Armadas.

Assim, nos termos do disposto no artigo 66.º do Decreto-Lei 
n.º 252/2000, de 16 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 240/2012, de 6 de novembro, e no uso de competência delegada 
pelo Despacho n.º 9205/2011, do Ministro da Administração Interna, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 140, de 22 de julho, 
nomeio, em comissão de serviço, por um período de três anos, com a 
possibilidade de renovação por iguais períodos, no cargo de Coordenador 
do Gabinete de Inspeção do SEF, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
o Coronel do Exército Mestre Rui Manuel Ferreira Venâncio Baleizão, o 
qual preenche os requisitos legais e é detentor da aptidão e competência 
técnica para o exercício das funções inerentes ao cargo.

Nos termos do n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
e 64/2011, de 22 de dezembro, o nomeado poderá optar pela retribuição 
de origem.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2013.

9 de setembro de 2013. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, Filipe Tiago de Melo Sobral Lobo d’Ávila.

NOTA CURRICULAR

Nome: Rui Manuel Ferreira Venâncio Baleizão.
Categoria Profissional: Capitão-de-mar-e-guerra / Coronel do Exército.
Habilitações Literárias: Licenciado em Ciências Militares pela Acade-

mia Militar; Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra; Pós-Graduado e Mestre em “Guerra de Informação” 
pela Academia Militar; Curso Experimental de Direito Internacional 
Humanitário do Exército pelo Instituto de Estudos Superiores Milita-
res; Conclusão de módulos da Pós-Graduação de Direito Internacional 
Humanitário pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; 
Curso de Técnicas Jornalísticas e Relações com os Média pelo Centro 
Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas- CENJOR.

Cursos Profissionais: Curso de Promoção a Capitão; Curso de Pro-
moção a Oficial Superior; Curso de Acompanhante / UNAVE; Curso de 
Segurança do Estado-Maior do Exército; Curso de Instrutor de Educação 
Física; Curso de Métodos de Instrução e outros cursos de âmbito mili-
tar; Curso de Segurança aeroportuária pelo ICAO - International Civil 
Aviation Organization; Curso de Análise de Informação Operacional 
pelo Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais; Strategic In-
telligence Analysis Course da Europol; Curso de Analyst’s Notebook 6; 
Curso de iBridge User.

Atividade Científica: Membro do Centro de Pesquisa e Estudos Sociais 
da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologia nas áreas da 
Segurança e da Gestão e Análise de Informação; Membro do Competitive 
Intelligence & Information Warfare Association - Club (CIIWAC) da 
Academia Militar, integrando os grupos de Segurança da Informação e 
de Ética e Direito; Membro do grupo de trabalho de Direito Internacional 
Humanitário e dos Conflitos Armados do Exército; Membro da equipa 
responsável pela implementação, na Europol, do ficheiro de análise 
AWF/ MOLDUK.

Atividade Letiva: Docente de Direitos Fundamentais e Direito Inter-
nacional Humanitário na Academia Militar; Docente de Direito Admi-

nistrativo e Direito Internacional Humanitário no Instituto de Estudos 
Superiores Militares; Docente de Direito Internacional Humanitário no 
Centro de Direito Internacional Humanitário da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra; Docente de Sistemas de informação e 
Segurança Nacional na Universidade Lusófona de Humanidades e Tec-
nologias; Docente de Introdução ao Direito na Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias.

Atividade profissional: Desempenhou funções de Juiz Militar nas 
Varas Criminais do Porto; Experiência profissional em áreas de cariz 
policial e militar, relacionadas com a formação, com o pessoal, com 
a logística e com as áreas operacional e de informação; Experiência 
profissional na organização de reuniões, seminários e conferências; 
Participação ativa em reuniões de cariz policial, nomeadamente sobre 
o tema do Tráfico de Seres Humanos, no âmbito da Europol e da In-
terpol, e em vários Países da Europa, Ásia e Estados Unidos da Amé-
rica; Experiência na organização de eventos Desportivos tais como o 
EURO 2004 e de outros eventos culturais, como elemento das Forças 
e Serviços de Segurança.

207243752 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 12037/2013

Aprovação da Nota Técnica N.º 8 — Grau de Prontidão 
dos Meios de Socorro

O n.º 4 do artigo 13.º da Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro 
(RT - SCIE) faz depender de legislação própria ou, na sua falta, de es-
pecificação técnica publicada por Despacho do Presidente da ANPC, 
a aplicação do disposto no n.º 2 e n.º 3, no que ao Grau de Prontidão e 
Socorro diz respeito.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º e da 
competência prevista na alínea g) do artigo 12.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 73/2013, de 31 de maio (Lei Orgânica da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil) e, ainda, do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro (RJSCIE), e no uso da competência que me foi 
delegada pela alínea iv) do n.º 1 do Despacho do Presidente da ANPC 
n.º 8856/2013, datado de 25 de junho de 2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 8 de julho, determino:

1 — É aprovada a Nota Técnica N.º 8 — Grau de Prontidão dos 
Meios de Socorro, anexa ao presente Despacho, e do qual faz parte 
integrante.

2 — O presente Despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

6 de setembro de 2013. — O Diretor Nacional, José António Gil 
Oliveira.

ANEXO

Nota Técnica N.º 08

Grau de Prontidão (GP) dos Meios de Socorro

Resumo

Definir o grau de prontidão de referência das forças de resposta, no 
que concerne a meios e recursos adequados ao combate a incêndios 
para os edifícios e recintos das 3.ª e 4.ª categoria de risco, nos termos 
do Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios 
(RT -SCIE).

Enunciar, considerando as categorias de risco, quais os conjuntos de 
medidas que deverão ser alvo de agravamento, na impossibilidade de 
se garantir o grau de prontidão definido.

Aplicação

Licenciamento e localização de novos edifícios ou recintos que pos-
suam utilizações -tipo classificadas na 3.ª ou 4.ª categoria de risco.

Referências

Regime Jurídico de SCIE (Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de no-
vembro).

Regulamento Técnico de SCIE (Portaria n.º 1532/2008, de 29 de 
dezembro, artigo 3.º).
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Regulamento de especificações técnicas de veículos e equipamen-
tos operacionais dos Corpos de Bombeiros, aprovado pelo Despacho 
n.º 3973/2013 do Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil, 
datado de 13 de fevereiro de 2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 53, de 15 de março de 2013.

1 — Introdução

O RJ -SCIE orienta -se pelos objetivos de preservação, face ao risco 
de incêndio:

a) Da vida humana;
b) Do ambiente;
c) Do património cultural;
d) Dos meios essenciais à continuidade de atividades sociais rele-

vantes.

Nesse sentido inclui disposições, que cobrem todo o ciclo de 
vida dos edifícios ou dos recintos, destinadas a, em primeiro lugar, 
reduzir a probabilidade de ocorrência de incêndios, mas, em caso 
de sinistro:

a) Limitar o desenvolvimento de eventuais incêndios, circunscrevendo 
e minimizando os seus efeitos, nomeadamente a propagação do fumo, 
gases de combustão e transmissão de calor;

b) Facilitar a evacuação e o salvamento dos ocupantes em risco;
c) Permitir a intervenção eficaz e segura dos meios de socorro;
e) Proteger bens do património cultural e meios essenciais à conti-

nuidade de atividades sociais relevantes.

A resposta aos referidos objetivos foi estruturada com base na defi-
nição das utilizações -tipo, dos locais de risco e das categorias de risco 
que orientam as distintas disposições de segurança constantes daquele 
Regime Jurídico.

No artigo 13.º do RT -SCIE, considera -se fundamental para atingir tal 
objetivo que, relativamente à 3.ª e 4.ª categoria de risco, independente-
mente da utilização -tipo, seja determinado o grau de prontidão (GP) dos 
meios de socorro, nas ações de resposta a um eventual sinistro.

Admite -se, ainda, que na hipótese de não estarem totalmente ga-
rantidas as condições que satisfaçam tal GP, à data de apreciação do 
projeto de licenciamento do edifício ou recinto, sejam adotadas pelo 
projetista e submetidas à aprovação da ANPC medidas compensatórias 
desse facto, as quais constituirão um agravamento conforme se refere 
na presente Nota Técnica.

2 — Factores definidores do GP

Consideraram -se como fatores essenciais na definição do grau de 
prontidão do socorro os seguintes:

a) Distância e tempo máximo a percorrer, pelas vias normais de 
acesso, entre o corpo de bombeiros e a Utilização -tipo (UT) do edifício 
ou recinto;

b) Meios técnicos, (veículos e equipamentos), mobilizáveis para 
despacho imediato, após o alerta;

c) Meios humanos, em quantidade mínima (força mínima de inter-
venção operacional — FMIO), em prontidão, 24 horas do dia, para 
operacionalizar os meios técnicos mencionados na alínea anterior e de 
acordo com as dotações mínimas referidas no ponto 4.

3 — Distâncias e tempo máximo a percorrer pelos meios de socorro

A distância máxima a percorrer entre as instalações de um corpo de 
bombeiros, que satisfaça as condições expressas nos pontos seguintes, 
relativamente à disponibilidade imediata dos meios neles referidos, e 
quaisquer novos edifícios ou recintos que possuam UT classificadas 
nas 3.ª ou 4.ª categoria de risco, deverá ser até 10 (dez) Km, desde 
que cumprido um tempo máximo de percurso, à velocidade permi-
tida pelo código da estrada, de 10 (dez) minutos após o despacho 
do 1.º alarme.

Se os meios referidos forem satisfeitos com recurso a diversos corpos 
de bombeiros, localizados em pontos distintos, o que só será admissível 
nas condições expressas no ponto 5, as unidades complementares para 
os meios de 1.º alarme, (VTTU e VE/PE), poderão estar localizados, a 
uma distância não superior a 15 (quinze) Km da UT, desde que possam 
cumprir um tempo máximo de percurso, à velocidade permitida pelo 
código da estrada, de 15 (quinze) minutos após o despacho.

4 — Meios mínimos disponíveis — 1.º alarme

Os meios a disponibilizar pelos corpos de bombeiros para satisfação 
do referido no ponto 2, alíneas b) e c), da presente Nota Técnica são os 
indicados no Quadro I.

Tipo de veículo de socorro
Guarnições 

mínimas
por veículo

Veículos

<10 Minutos <15 Minutos

VUCI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1 0
VE ou PE . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 1
VTTU. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 1
ABSC . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 0
VCOT. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 1

 As siglas constantes do Quadro I têm os seguintes significados:

VUCI — Veículo Urbano de Combate a Incêndios
VME (Veículos com Meios Elevatórios):

VE — Veículo Escada
PE — Plataforma Elevatória

VTTU — Veículo Tanque Tático Urbano
ABSC — Ambulância de Socorro
VCOT — Veículo de Comando Tático

A indicação exclusiva da tipologia dos veículos não prejudica a 
obrigatoriedade e disponibilidade dos restantes meios e equipamentos, 
considerados necessários e suficientes para intervenção em todas as 
UT existentes no edificado desta categoria de risco, assim como do 
equipamento de proteção individual para a totalidade dos operacionais 
envolvidos.

Desta forma serão definidas, ao nível municipal ou intermunicipal, 
grelhas de 2.º e 3.º Alarmes, para mobilização de meios humanos e 
materiais, julgados convenientes em cada cenário de intervenção em 
socorro.

5 — Garantia de prontidão obtida através de unidades diferentes

Os meios a manter no grau de prontidão estabelecido para o 1.º alarme, 
expressos no ponto anterior podem ser despachados, em triangulação 
de meios terrestres, de até 3 (três) corpos de bombeiros diferentes, sem 
prejuízo da capacidade de comando das operações.

6 — Medidas compensatórias

O RT -SCIE admite a aplicação de medidas compensatórias no caso 
de não estarem totalmente garantidas as condições que satisfaçam o GP, 
à data da apreciação do projeto de licenciamento do edifício ou recinto, 
cabendo ao projetista de segurança adotá -las, para cada caso concreto e 
inseri -las num método de avaliação de risco credível, submetidas, pelo 
respetivo projetista, à aprovação da ANPC.

No Quadro II referem -se, na generalidade, e em função de cada 
utilização -tipo, tais conjuntos de medidas:

QUADRO II 
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 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Évora

Despacho n.º 12038/2013

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-

QUADRO I 
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29 de janeiro, delego na mesma entidade a competência para autorizar 
e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com 
empreitadas de obras públicas, até ao limite de 99.759,58 euros, que 
me é conferida pela alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o n.º 5 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 231/2009, de 15 de setembro.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 266/2012, de 30 de dezembro de 2011, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 10 de 
janeiro de 2012, subdelego na mesma entidade a competência para, no 
âmbito da Academia Militar, autorizar despesas com indemnizações a 
terceiros resultantes de acordo com o lesado, decorrentes da efetivação 
da responsabilidade civil do Estado emergente de acidentes de viação em 
que sejam intervenientes viaturas do Exército, ficando a indemnização 
limitada aos danos materiais e ao valor máximo de 5.000 euros.

4 — As competências referidas no n.º 2 podem ser subdelegadas, no 
todo ou em parte, no Diretor dos Serviços Gerais da Academia Militar.

5 — São ratificados todos os atos praticados pelo Comandante da 
Academia Militar que se incluam no âmbito do presente despacho, desde 
28 de junho de 2013 e até à publicação do mesmo.

10 de julho de 2013. — O Chefe do Estado -Maior do Exército, Artur 
Pina Monteiro, general.

207273009 

 Despacho n.º 12602/2013

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despa-
cho n.º 2431/2013, de 16 de janeiro de 2012, do Comandante das Forças 
Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 13 de 
fevereiro de 2013, subdelego no Comandante da Unidade de Apoio do 
Comando da Zona Militar da Madeira, Tenente -Coronel de Cavalaria 
NIM 12694585 Hélder de Jesus Charreu Casacão, a competência que 
me é conferida pelo n.º 2 do mesmo Despacho, para autorizar despesas 
com aquisição de bens e serviços, até 5.000 euros.

2 — Este despacho produz efeitos desde 16 de julho de 2013, ficando 
por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados que se 
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

29 de julho de 2013. — O Comandante da Zona Militar da Madeira, 
Marco António Mendes Paulino Serronha, major -general.

207272767 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 12603/2013

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 
seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando os n.os 5 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma, e o n.º 2 do 
artigo 84.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro:

Quadro de Sargentos SAS

SAJ SAS Q -e 042913 -K Joaquim Francisco Cardoso Mancha — BA6

Conta esta situação desde 1 de setembro de 2013.

2 de setembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do 
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207270993 

 Despacho n.º 12604/2013

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os militares 
em seguida mencionados, ingressem na especialidade de Operadores 
Radaristas de Deteção da categoria de Praças do regime de contrato, 
no posto de Segundo -Cabo, de acordo com o estabelecido na alínea c) 
do n.º 1, n.º 2 e n.º 4, do artigo 296.º conjugado com a alínea c) do ar-
tigo 304.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por terem concluído 
com aproveitamento a Instrução Complementar em 30 de agosto de 2013.

SOLG OPRDET 138309 E — Rafael Moreira e Silva — CA.
SOLG OPRDET 138310 J — Joana Paula Pereira de Sousa — CA.

SOLG OPRDET 138311 G — Ana Claudia de Almeida Rodrigues 
Faria — CA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 31 de agosto 
de 2013.

São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do respetivo 
posto, de acordo com o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/09, 
de 14 de outubro.

16 de setembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do 
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207271868 

 Portaria n.º 648/2013

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 
seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando os n.os 5 e 6 do artigo 3.º do último diploma, e o n.º 2 do 
artigo 84.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro:

Quadro de Oficiais PILAV

COR PILAV Q -e 062314 -J Carlos Manuel Gomes de Oliveira —
DINST

Conta esta situação desde 18 de setembro de 2013.

18 de setembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207271113 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 12605/2013

Nos termos do n.º 7 do artigo 168.º da Portaria n.º 1532/2008, de 
29 de dezembro (RT - SCIE) as redes secas e húmidas devem ser do tipo 
homologado de acordo com as normas portuguesas ou, na sua falta, por 
especificação técnica publicada por despacho do Presidente da ANPC.

Na ausência daquelas normas cumpre pois definir quais os requisi-
tos e especificações a que deve obedecer a instalação de redes secas e 
húmidas, para uso do serviço de incêndio.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º e da 
competência prevista na alínea g) do artigo 12.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 73/2013, de 31 de maio (Lei Orgânica da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil) e, ainda, do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro (RJSCIE), e no uso da competência que me foi 
delegada pela alínea iv) do n.º 1 do Despacho do presidente da ANPC 
n.º 8856/2013, datado de 25 de junho de 2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 8 de julho, determino:

1 — É aprovada a Nota Técnica N.º 13 — Redes Secas e Húmi-
das — anexa ao presente Despacho, e do qual faz parte integrante.

2 — O presente Despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

18 de setembro de 2013. — O Diretor Nacional, José António Gil 
Oliveira.

ANEXO

Nota técnica n.º 13

Redes secas e húmidas

Objetivo

Definir, na ausência de normas portuguesas, quais os requisitos e es-
pecificações a que deve obedecer a instalação de redes secas e húmidas, 
para uso do serviço de incêndios.

Aplicação

Fornecimento e montagem de tubagem, bocas de incêndio, bocas 
de alimentação e restantes equipamentos, integrando redes secas ou 
húmidas, e forma de os identificar, em conformidade com o exigido 
no RT -SCIE.
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Referências

Regulamento Técnico de SCIE (Portaria n.º 1532/2008, de 29 de de-
zembro: Título VI — Condições Gerais dos equipamentos e Sistemas de 
Segurança; Capítulo V — Meios de Intervenção —, Secção II — Meios 
de Segunda Intervenção — , artigos 168.º — utilização de meios de 
segunda intervenção — a 171.º — Condições Gerais dos Equipamentos 
e Sistemas de Segurança)

1 — Introdução

Segundo o estabelecido no RT -SCIE os edifícios com determinadas 
utilizações -tipo, categoria de risco, ou ainda com características arqui-
tetónicas que tornem difícil o combate a incêndio a partir dos meios 
existentes nos veículos de socorro, devem ser servidos por uma rede 
interior de incêndios fixa, própria para a intervenção dos bombeiros.

Admite -se que tal rede possa, em circunstâncias regulamentarmente 
definidas, estar seca ou em carga.

No primeiro caso, fala -se, genérica e simplificadamente, da exis-
tência de uma rede seca. Esta constitui uma interligação fixa entre as 
mangueiras utilizadas no combate ao incêndio e a boca de alimentação, 
no exterior, a qual é alimentada a partir dos sistemas de bombagem exis-
tentes nos veículos urbanos de combate a incêndios. A rede designa -se 
por rede seca descendente ou por rede seca montante consoante sirva 
pisos, respetivamente, abaixo ou acima do nível de referência.

No segundo caso, rede em carga, a respetiva instalação designa -se 
por rede húmida. Esta instalação deve manter -se permanentemente em 
carga, com alimentação de água proveniente de um depósito privativo 
do serviço de incêndios, pressurizada através um grupo sobrepressor 
próprio, funcionando em conformidade com o disposto no n.º 3 do 
artigo 171.º do RT -SCIE.

A rede húmida de 2.ª intervenção pode ser comum à rede de 1.ª in-
tervenção prevista no artigo 164.º do RT -SCIE, à qual são acopladas as 
respetivas bocas de incêndio.

A tubagem e os equipamentos a fornecer devem ser do tipo homolo-
gado, montados em conformidade com as normas portuguesas ou, na 
sua falta, de acordo com as especificações técnicas que seguidamente 
se enunciam.

2 — Rede seca

2.1 — Descrição geral

Uma rede seca compreende:

a) Uma coluna (tubagem vertical);
b) O acoplamento direto, ou através de ramal de ligação, entre a coluna 

e a sua boca de alimentação;
c) A boca de alimentação (dupla) na fachada (boca siamesa);
d) As bocas de incêndio duplas nos pisos.

2.2 — Colunas

As colunas devem ter, sempre que possível, um traçado vertical re-
tilíneo.

A coluna da rede seca deve comportar no seu percurso saídas apenas 
para as bocas de incêndio de 2.ª intervenção e terminar por um troço 
vertical fechado na sua extremidade com um comprimento mínimo de 
1,5 m, contado da boca de incêndio mais elevada, concebido para resistir 
à pressão hidráulica de ensaio.

As colunas descendentes devem possuir válvula de purga de água no 
seu ponto de cota mais baixa.

As colunas secas montantes devem possuir os seguintes diâmetros 
nominais:

a) DN 80 para utilizações -tipo da 2.ª categoria de risco ou inferior;
b) DN 100 para utilizações -tipo da 3.ª e 4.ª categorias de risco.

As colunas secas descendentes devem possuir o diâmetro nominal 
DN 80.

2.3 — Ramais de ligação

Quando o acoplamento não for do tipo direto, isto é quando a boca 
de alimentação não for acoplada diretamente à tubagem vertical, deve 
existir um ramal de ligação o qual deve possuir o mesmo diâmetro da 
coluna. A junção das duas tubagens deve ser protegida contra os esforços 
horizontais resultantes da introdução da água sob pressão na boca de 
alimentação, nas condições estabelecidas no ponto 2.7 da presente NT.

Este troço horizontal pode ser instalado à face ou embebido não 
podendo atravessar locais de risco C, garantindo nos restantes casos as 
condições de proteção já referidas para as colunas.

O seu traçado deve ser retilíneo e o mais curto possível.
O cotovelo de ligação à coluna deve ter um raio de curvatura mínimo 

de 0,15 m ou 0,20 m, respetivamente para diâmetros DN 80 e DN 100.

Quando o ramal sirva colunas montantes deve, no seu ponto mais 
baixo, ser dotado de dispositivo de purga de água e no mais alto, junto 
da boca de alimentação, de válvula de purga de ar, sendo ambos os 
dispositivos manobráveis deste último local.

No caso da coluna servida ser descendente, no ponto mais alto do 
ramal, que deve ser único, será instalada válvula de purga de ar nas 
condições anteriormente definidas.

2.4 — Bocas de alimentação

As redes secas, montante e descendente quando coexistam, devem 
ser obrigatoriamente individualizadas e possuir bocas de alimentação 
independentes e apropriadas a cada uma delas.

Nas redes, montantes ou descendentes, independentemente do seu 
diâmetro (80 mm ou 100 mm), a boca de alimentação deve ser dupla 
(siamesa) com junções de aperto rápido tipo “STORZ” DN 75.

Todas as bocas devem ser munidas de bujão a elas preso por corrente.
A boca de alimentação deve:

a) Localizar -se na fachada, junto à faixa de operação se existir, loca-
lizada na via de acesso;

b) Ter o seu eixo a uma cota de nível relativamente ao pavimento da 
via de acesso compreendida entre 0,80 e 1,20 m;

c) Ser protegida por armário (ou nicho dotado de porta), com as 
dimensões mínimas de 0,80 × 0,80 m, com porta devidamente sina-
lizada no exterior com a frase «SI — REDE SECA» ou o pictograma 
equivalente (ver NT n.º 11), contendo pelo interior a identificação das 
redes «MONTANTE» ou «DESCENDENTE».

A parte inferior do armário ou nicho deve estar, no mínimo, a 0,50 m 
do eixo da boca.

As bocas de alimentação devem ser dotadas de válvulas antirretorno.
As bocas de alimentação devem ser montadas com as entradas de água 

viradas para o pavimento e a sua conceção deve ser tal que os planos 
perpendiculares ao seu eixo, que contêm, respetivamente, as secções 
nos pontos de ligação à coluna, ou ao ramal, e de entrada de água na 
junção STORZ, façam entre si um ângulo de 33.º

2.5 — Bocas de incêndio

A coluna terá, em cada ponto referido no RT -SCIE, uma boca de 
incêndio dupla para acoplamento das mangueiras para ataque direto ao 
incêndio, do tipo STORZ DN 52.

Em regra, as bocas de incêndio devem localizar -se, por ordem de-
crescente de prioridades:

a) Na caixa da escada, designadamente quando esta é protegida;
b) Dentro de câmaras corta -fogo, se existirem;
c) Noutros locais, partindo do princípio que o ataque a um incêndio 

se faz sempre a partir de um local protegido.

A sua instalação deve garantir que o eixo da boca tenha uma cota de 
nível entre 0,80 a 1,20 m relativamente ao pavimento.

Admite -se a sua localização à vista, dentro de nichos ou dentro de 
armários, devidamente sinalizados na parte visível da porta e com a frase 
«SI — REDE SECA» ou o pictograma equivalente (ver NT n.º 11). A 
distância mínima entre o eixo das bocas de incêndio e a parte inferior 
dos nichos ou armários deve ser de 0,50 m.

O corpo das bocas deverá ser fabricado em material resistente a 
solicitações mecânicas e a ambientes corrosivos.

As bocas devem ser equipadas com válvula de passagem com abertura 
por volante, o qual deve indicar de forma indelével o sentido de abertura 
e fecho da válvula.

Todas as bocas devem possuir tampões ligados às bocas por corrente.
O tamponamento com as bocas submetidas à pressão de teste deve 

garantir uma estanqueidade total.
A ligação de entrada, quando as bocas estão em carga à pressão de 

teste deve garantir uma estanqueidade total.

2.6 — Casos particulares

O dimensionamento das redes secas deve ser justificado pelo proje-
tista através do cálculo hidráulico sempre que seja verificada uma das 
seguintes condições:

a) O comprimento do ramal de alimentação seja superior a 14 m;
b) A ligação das bocas de incêndio não seja direta à coluna mas 

efetuada em troços horizontais de tubagem;
c) A altura da utilização -tipo que serve seja superior a 50 m.

2.7 — Outros fatores para dimensionamento

Para os diâmetros das colunas de DN 80 e DN 100 e os caudais 
referidos, as perdas de carga globais, calculadas entre a boca de ali-
mentação e a boca de incêndio mais desfavorável, devem ser inferiores 
às indicadas no Quadro I.
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QUADRO I 

Diâmetro Caudal Perda de carga global

DN 80. . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 m3/hora 850 kPa
DN 100. . . . . . . . . . . . . . . . . 100 m3/hora 700 kPa

Estes valores são medidos na boca mais desfavorável, local onde deve 
ser colocado manómetro que os confirme.

3.5 — Caudais mínimos

Os caudais a considerar no cálculo são:

a) 4,0 l/s para BI ou BITT;
b) 1,5 l/s para BITC.

No cálculo devem considerar -se em funcionamento simultâneo metade 
das bocas de incêndio ou BITT, num máximo de quatro.

4 — Tubagens a utilizar e respetivos acessórios

As tubagens a utilizar na montagem das redes devem ser em ferro, da 
série “média” com costura e a sua fabricação obedecer às normas DIN 
2440 para diâmetros até 100 mm inclusive e DIN 2448 para diâmetros 
superiores a 100 mm.

Em todos os percursos à vista deve ser tratada por galvanização a 
quente e levar uma pintura com duas demãos de primário anti -corrosivo 
com espessura média total de 100 microns e um acabamento com uma 
demão de borracha cloretada com uma espessura média de 60 μm* da 
cor exigida pelas normas em vigor (RAL 3000).

Nos percursos enterrados deve ter um tratamento por galvanização a 
frio exterior e ser envolvida por fita betuminosa de proteção mecânica 
e anti -corrosiva do tipo denso, aplicada em espiral.

As uniões entre tubos devem ser ranhuradas (grooved system) ou ros-
cadas para diâmetros até 100 mm inclusive e ranhuradas ou flangeadas 
para diâmetros superiores a 100 mm sempre que os sistemas de alimen-
tação sejam constituídos por reservatórios e grupos supressores próprios.

Todos os acessórios devem ser do mesmo material das tubagens e 
ter o mesmo tratamento.

As secções mínimas são as indicadas no Quadro II.

QUADRO II 

Diâmetro do tubo (φ) Secção transversal
mínima

φ = DN 50 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 mm2 (M8)
DN 50 mm < φ ≤ DN 80 mm. . . . . . . . . . . . . . 50 mm2 (M10)
DN 80 mm < φ ≤ DN 100 mm. . . . . . . . . . . . . 70 mm2 (M12)

 Todos os suportes devem ser adequadamente protegidos contra a cor-
rosão e fixados por parafusos, não sendo permitido o uso de explosivos 
para fixação das buchas nas paredes.

O espaçamento máximo entre suportes deve ser o indicado no Qua-
dro III.

* 1 μm = 10 -6 m

QUADRO III 

Diâmetro do tubo (mm) Distância
entre suportes (m)

Até 50. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,6
65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0
125 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,6
150 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5

 As buchas a utilizar na parede devem ser metidas até uma profun-
didade de 30 mm para tubos até 50 mm de diâmetro e de 40 mm para 
diâmetros superiores.

A tubagem enterrada deve ser fixada a chumbadouros em betão. A 
aplicação de chumbadouros deve ser efetuada em cada mudança de 
direção da linha de água, nas derivações, reduções, válvulas, etc.

A fixação deve ser efetuada de modo que o acessório protegido fique 
acessível para inspeção ou reparação.

No caso particular de coluna seca com ramal a aplicação de chum-
badouro deve ser efetuada na mudança de direção da linha de água, 
ramal/coluna. Os chumbadouros devem ser em betão e a fixação ser 
efetuada do modo que o cotovelo protegido fique acessível para inspe-
ção ou reparação.

207273803 

 O conjunto da rede deve possuir uma resistência, e garantir a conse-
quente estanquidade, a uma pressão de ensaio de 2500 kPa. A pressão 
de teste deverá ser, no mínimo 1400 kPa ou 300 kPa acima da pressão 
máxima dada pelos grupos de pressurização da rede, no caso das redes 
húmidas, durante duas horas.

Adicionalmente, a velocidade máxima admissível da água nas con-
dutas deve ser de 10 m/s.

3 — Rede húmida

3.1 — Descrição geral

Este tipo de instalação difere da rede seca pelo facto de:

a) Se manter permanentemente em carga, com alimentação de água 
proveniente de um depósito privativo do serviço de incêndios, pressuri-
zada através um grupo sobrepressor próprio em conformidade com a NT 
n.º 15 e considerando o disposto no n.º 3 do artigo 171.º do RT  -SCIE;

b) Poder conter bocas de incêndio tamponadas próprias para a 2.ª in-
tervenção, em tudo semelhantes às referidas para a rede seca, podendo 
ou não ser armadas, mas também bocas de incêndio armadas (RIA) com 
mangueiras semi -rigidas enroladas em carretel para a 1.ª intervenção;

c) Ter que possuir em alternativa, face a uma avaria do sistema de 
bombagem ou a falta de água no depósito, alimentação de água através 
dos veículos dos bombeiros diretamente por ramal seco, de diâmetro 
apropriado, ligado diretamente ao tubo coletor de compressão das bom-
bas. É pressuposto a existência de válvulas antirretorno nos coletores 
de compressão de cada grupo.

3.2 — Boca siamesa de alimentação alternativa

A alimentação será através de uma boca dupla, siamesa, dotada de 
válvula antirretorno, onde cada uma das junções será de aperto rápido 
tipo “STORZ” DN 75.

Todas as bocas devem ser munidas de bujão.
A boca de alimentação deve:

a) Localizar -se na fachada junto à faixa de operação, se existir, loca-
lizada na via de acesso;

b) Ter o seu eixo a uma cota de nível relativamente ao pavimento da 
via de acesso compreendida entre 0,80 e 1,20 m;

c) Ser encerrada num armário próprio sinalizado com a seguinte 
frase «SI — REDE HÚMIDA» — no painel ou porta, pelo exterior, e 
«BOCA SECA» pelo interior do mesmo, ou os pictogramas equivalentes 
(ver NT n.º 11).

3.3 — Bocas de incêndios armadas (BIA)

A boca de incêndio permanentemente acoplada a uma mangueira com 
a respetiva agulheta diz -se que está “armada” e designa -se por BIA. Se 
a rede possui todas as bocas de incêndio nestas condições, designa -se 
por RIA (rede de incêndio armada).

As mangueiras utilizadas em 2.ª intervenção devem ser flexíveis. As 
mangueiras flexíveis estão normalmente acopladas a bocas de incêndio 
de diâmetros 50 mm (45) ou 70 mm (60), a sua instalação é normal-
mente feita em armários ou nichos providos de porta e devem estar 
em conformidade com a NP EN 671 — 2, em tudo o que não esteja 
expressamente referido nesta NT.

É usual designar -se esta BIA por TIPO TEATRO (TT), sendo apro-
priada para a intervenção dos bombeiros ou outro pessoal habilitado 
(equipa de segurança).

Em regra, as bocas de incêndio ou BITT devem localizar -se, por 
ordem decrescente de prioridades:

a) Na caixa da escada, designadamente quando esta é protegida;
b) Dentro de câmaras corta -fogo, se existirem;
c) Noutros locais, partindo do princípio que o ataque a um incêndio 

se faz sempre a partir de um local protegido.

3.4 — Pressões

Nas bocas de incêndio mais desfavoráveis em termos de localização, 
as pressões devem ser iguais ou superiores a:

a) 350 kPa para BI ou BITT;
b) 250 kPa para BITC.

 Despacho n.º 12606/2013

1 — Considerando a entrada em vigor da nova Orgânica da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 73/2013, de 
31 de maio, que veio introduzir determinados ajustamentos por forma 
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do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea a) do artigo 216.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.º e 242.º do refe-
rido Estatuto, o tenente -coronel Artilharia, 12469086, Carlos Manuel 
Mendes Dias.

O referido oficial conta a antiguidade do novo posto desde 03 de 
outubro de 2013, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 175.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da estrutura 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte ao 
da publicação do diploma de promoção no Diário da República, nos 
termos do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2013).

Fica na situação de quadro, ao abrigo do artigo 172.º do EMFAR.
Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro espe-

cial à esquerda do coronel artilharia, 02792185, António José Pardal 
dos Santos.

A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 7 do 
artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2013) e na sequência da autorização concedida pelo Des-
pacho n.º 7178/2013, de 24 de maio, de Suas Excelências os Ministros 
de Estado e das Finanças e da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 107, de 04 de junho de 2013.

8 de outubro de 2013. — O Chefe da Repartição, José Domingos 
Sardinha Dias, COR ART.

207308496 

 Portaria n.º 681/2013

Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por portaria 
de 8 de outubro de 2013, promover ao posto de Coronel, nos termos 
do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea a) do artigo 216.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.º e 242.º do referido 
Estatuto, o Tenente -Coronel Infantaria, 04667779, Ricardo Manuel 
Pereira Viegas.

O referido oficial conta a antiguidade do novo posto desde 03 de 
outubro de 2013, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 175.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da estrutura 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte ao 
da publicação do diploma de promoção no Diário da República, nos 
termos do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2013).

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que nos termos do ar-
tigo 191.º do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro especial 
à esquerda do Coronel Infantaria, 14651184, António Alcino da Silva 
Regadas.

A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 7 do 
artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2013) e na sequência da autorização concedida pelo Des-
pacho n.º 7178/2013, de 24 de maio, de Suas Excelências os Ministros 
de Estado e das Finanças e da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 107, de 04 de junho de 2013.

8 de outubro de 2013. — O Chefe da Repartição, José Domingos 
Sardinha Dias, COR ART.

207308503 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.º 682/2013

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 
seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea a) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99 de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea e) do 
n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 6 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e em 

conformidade com o Despacho n.º 7178/2013 de 24 de maio, do Ministro 
de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Oficiais TOMET

Coronel:

TCOR TOMET ADCN 045104 F, Jorge Manuel Soares Botas Reis, 
DGAIED.

Mantém -se na situação de adido em comissão normal, ao abrigo do 
artigo 191.º do EMFAR, não ocupando a vaga em aberto pela passagem 
à situação de reserva do COR TOMET 043607 -A, José Manuel dos Reis 
Dias, verificada em 30 de setembro de 2013.

Conta a antiguidade desde 30 de setembro de 2013.
Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo posto, 
nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 
de outubro.

30 de setembro de 2013. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, general.

207292028 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 13042/2013

Aprovação das Nota Técnica 14 — Fontes Abastecedoras
de Água para o Serviço de Incêndio (SI)

O n.º 2 do artigo 171.º da Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezem-
bro (RT - SCIE) faz depender de legislação própria ou, na sua falta, de 
especificação técnica publicada por Despacho do Presidente da ANPC, 
a aplicação do disposto nesta regulamentação, no que às Fontes Abaste-
cedoras de Água para o uso do Serviço de Incêndio diz respeito.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º e da 
competência prevista na alínea g) do artigo 12.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 73/2013, de 31 de maio (Lei Orgânica da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil) e, ainda, do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro (RJSCIE), e no uso da competência que me foi 
delegada pela alínea iv) do n.º 1 do Despacho do Presidente da ANPC 
n.º 8856/2013, datado de 25 de junho de 2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 8 de julho, determino:

1 — É aprovada a Nota Técnica N.º 14 — Fontes Abastecedoras de 
Água para o serviço de Incêndio —, anexa ao presente Despacho, e do 
qual faz parte integrante.

2 — O presente Despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

18 de setembro de 2013. — O Diretor Nacional, José António Gil 
Oliveira.

ANEXO

Nota técnica n.º 14

Fontes de abastecimento de água para o serviço
de Incêndio (SI)

Objetivo

Enunciar os tipos de fontes de alimentação de água permitidos pelo 
RT -SCIE tendo em consideração as categorias de risco e as consequentes 
garantias a que devem satisfazer.

Definir as características construtivas gerais a satisfazer pelos reserva-
tórios de água privativos do serviço de incêndios (RASI) e as respetivas 
capacidades mínimas de água, considerando as categorias de risco das 
instalações protegidas por meios de intervenção, manuais e ou automá-
ticos, funcionando com recurso àquele agente extintor.

Aplicação

Licenciamento e localização de novos edifícios ou recintos ao ar livre 
que possuam utilizações -tipo classificadas nas 2.ª, 3.ª ou 4.ª categorias 
de risco.
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Referências

Regulamento Técnico de SCIE (Portaria N.º 1532/2008, de 29 de-
zembro).

Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto (Regulamento Geral 
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem 
de Águas Residuais), retificado pela Declaração de retificação n.º 153/95, 
de 30 de novembro, o qual se mantém em vigor nos termos do n.º 2 do 
artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 29 de agosto, em tudo o 
que não contrarie o disposto no mesmo decreto -lei até à aprovação do 
Decreto Regulamentar previsto no artigo 74.º

NFPA -13 — Installation of Fire Sprinkler Systems;
NFPA -22 — Standard for Water Tanks for Private Fire Protection 

2008
CEPREVEN -RT2 -ABA — Regra técnica para os equipamentos do 

abastecimento de água — cfr EN12845

1 — Características gerais

Uma fonte abastecedora de água do serviço de incêndios é a primeira 
componente de qualquer sistema de combate a incêndios que funcione 
com recurso àquele agente extintor.

Para ser considerado como tal, um determinado manancial de água 
deve garantir de forma contínua:

a) A alimentação daquele fluido por um tempo definido em função 
do risco;

b) O caudal e a pressão adequados ao sistema, considerando o nú-
mero de dispositivos, bocas de incêndio, aspersores e cortinas de água, 
passíveis de abertura simultânea;

c) O funcionamento automático do sistema;
d) O fluxo da água sem matérias sólidas em suspensão;
e) O controlo pelo proprietário da instalação servida;
f) Os avisos automáticos de perigo por falta de caudal ou pressão.

2 — Rede pública

A utilização da rede pública como fonte abastecedora só é permitida 
para a alimentação de redes de incêndio armadas do tipo carretel nas 
situações previstas nas alíneas a) e b) do artigo 164.º do RT -SCIE e, 
sempre que a ANPC o permita, nas situações previstas nas no n.º 1 do 
artigo 167.º do RT -SCIE, desde que haja garantia do cumprimento das 
condições de pressão e caudal nos dispositivos mais desfavoráveis, 
isto é valores de:

a) Pressão dinâmica mínima de 250 kPa;
b) Caudal instantâneo mínimo de 1,5 l/s por carretel com metade dos 

carretéis em operação num máximo de quatro.

Admite -se que os valores de pressão e caudal referidos e as caracterís-
ticas de continuidade do abastecimento possam resultar, quer da ligação 
direta à rede pública, quer ser obtidos através da intercalação de um 
sistema de pressurização, o qual poderá ser constituído, no mínimo, por 
um reservatório hidropneumático com a capacidade de 2 m3, hidróforo, 
cujo compressor seja dimensionado para satisfazer aqueles valores.

Este depósito, excecionando a sua capacidade, deve satisfazer as 
restantes condições indicadas no ponto 7 desta NT.

3 — Reservatórios privativos do SI

Exceto nos casos particulares atrás referidos, e que se encontram 
regulamentarmente definidos, as condições de pressão e de caudal dos 
sistemas fixos de extinção por água devem ser asseguradas por reser-
vatório privativo associado a grupos hidropressores.

A rede húmida deve, assim, manter -se permanentemente em carga, 
com água proveniente de um RASI, pressurizada através de um grupo 
hidropressor próprio, funcionando em conformidade com o disposto no 
n.º 4 do artigo 168.º do RT -SCIE.

A capacidade do reservatório e a potência do grupo hidropressor de-
vem ser calculadas com base no caudal máximo exigível para a operação 
simultânea dos sistemas de extinção manuais e automáticos, durante o 
período de tempo adequado à categoria de risco da utilização -tipo, em 
conformidade com as normas portuguesas ou, na sua falta, de acordo 
com as especificações da ANPC que seguidamente se referem conforme 
previsto pelo n.º 7 do artigo 168.º do RT -SCIE

Quanto à sua localização, relativamente ao solo, os reservatórios 
considerados como RASI podem ser elevados, de superfície, enterrados 
ou semi -enterrados.

Podem ser construídos com recurso a diversos materiais, desde que 
os respetivos cálculos de resistência e estabilidade contemplem as so-
licitações regulamentares estabelecidas para as diversas regiões do 

território português. Os mais vulgarizados são em betão armado ou 
pré -esforçado e os metálicos.

Os reservatórios podem abastecer diretamente os meios que servem, 
funcionando por gravidade ou pressurizados (como já referido), ou servir 
como fonte de alimentação a um grupo sobrepressor.

4 — Reservatórios em betão

Este tipo de reservatório deve possuir as seguintes caraterísticas:

a) Ser resistente, estanque e com o fundo inclinado, no mínimo, a 
1 % na direção da descarga;

b) Se enterrado, bi -compartimentado, tendo as suas duas células 
comunicação entre si e com a câmara de aspiração através de tubagem 
dotada de válvula de seccionamento e possibilitar o esvaziamento de 
qualquer das células e mantendo a outra em funcionamento;

c) Cada célula deve possuir circuito de distribuição com a entrada 
protegida por ralo e equipado com válvula de seccionamento, descarre-
gador de superfície de emergência, circuito de esvaziamento e limpeza 
através de descarga de fundo, ventilação adequada e fácil acesso ao seu 
interior (no mínimo, tampa de 0,80 x 0,80 m, estanque);

d) Cada célula deve possuir circuito de alimentação com válvula de 
seccionamento;

e) Se não for compartimentado deve possuir by -pass, como garante 
da continuidade da alimentação de água durante as operações de ma-
nutenção e limpeza;

f) Ser alimentado a partir da rede pública, com entrada dotada de 
contador, devendo o tempo de reposição do seu nível máximo ser in-
ferior a 36 horas;

g) A boca da tubagem de alimentação a partir da rede pública deve 
situar -se num plano superior ao nível máximo do plano de água do 
reservatório, para evitar contaminação da água da rede.

Este reservatório deve ser equipado com os seguintes acessórios:

a) Tubo de ventilação em ferro galvanizado (mínimo 2”) terminando 
em pescoço de cavalo e protegido por rede de malha fina;

b) Tubagem de aspiração com placa anti -vórtice;
c) Tubagem de enchimento (adutora) com válvula de secciona-

mento;
d) Tubo ladrão em ferro galvanizado (mínimo 2”);
e) Sistema de enchimento automático constituído por válvula de boia 

ou outro de reconhecida qualidade;
f) Indicadores de nível, máximo e mínimo, protegidos contra a cor-

rosão, com saída de alarme, transmitido à distância para o posto de 
segurança, quando este existir.

5 — Reservatórios metálicos de superfície

Estes reservatórios devem apresentar certificado de homologação.
A estrutura dos reservatórios deve ser antissísmica.
O corpo dos reservatórios deve ser fabricado em aço galvanizado 

a quente.
A ligação entre os vários componentes do corpo dos reservatórios 

pode ser feita por soldadura ou parafusos.
Quando a ligação seja feita por parafusos, estes têm que ser de aço 

galvanizado com revestimento a matéria plástica nas partes exteriores e a 
selagem dos componentes do corpo dos reservatórios nos pontos de união 
deve ser obtida utilizando membrana ou massa plástica apropriada.

Quando a ligação é feita por soldadura, esta deve ser suficientemente 
resistente e garantida por meio de radiografia

O teto dos reservatórios deve ser, também, em aço galvanizado a 
quente e com uma inclinação não inferior a 2 %, para escoamento das 
águas pluviais.

A base dos reservatórios deve ser construída em betão assente em 
cascalho. O perímetro do depósito, na zona em que se apoia no maciço, 
deve ser selado com massa plástica apropriada, salvo no caso de utili-
zação de membranas de estanquidade.

O terreno ou o pavimento onde assenta a base de betão deve oferecer 
uma resistência suficiente, tendo em conta a altura da água e as carac-
terísticas do reservatório.

Os reservatórios devem ser fornecidos com os seguintes acessórios:

a) Escada vertical de acesso com proteção;
b) Tubo de ventilação em ferro galvanizado de, no mínimo, 2”, pro-

tegido com rede de malha apertada;
c) Tubagem de aspiração com placa anti -vórtice;
d) Vão de acesso ao reservatório com porta estanque;
e) Tubagem de enchimento (tubo adutor) com válvula de secciona-

mento;
f) Tubo ladrão em ferro galvanizado de, no mínimo, 2”;
g) Tubo de drenagem com válvula de seccionamento;
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h) Sistema de enchimento automático constituído por válvula de boia 
ou outro de reconhecida qualidade;

i) Indicadores de nível máximo e mínimo, protegidos contra a cor-
rosão, com saída de alarme, transmitido à distância para o posto de 
segurança, quando este existir.

6 — Capacidade mínima dos RASI

A altura de referência para o cálculo da capacidade do reservatório 
deve ser medida entre o tubo ladrão e a placa anti -vórtice.

A capacidade dos RASI deve ser calculada tendo em consideração o 
número de dispositivos em funcionamento e a autonomia requerida para 
os mesmos em função da categoria de risco da utilização -tipo.

A fórmula de cálculo é a seguinte:

C = (Q + QH + QS + QC) T

em que,

C — Capacidade do depósito, em litros
Q = Q1 (se apenas existirem redes de 1.ª intervenção) ou Q=Q2 (se 

também existirem redes de 2.ª intervenção)
Q1 — Caudal de alimentação das redes de 1.ª intervenção, em litros/ 

minuto
Q2 — Caudal de alimentação das redes de 2.ª intervenção, em litros/ 

minuto
QH — Caudal de alimentação dos hidrantes, em litros/ minuto, se 

não forem alimentados pela rede pública

Categoria de risco Tempo
de autonomia (ª)

1.ª e 2.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 (b)
3.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
4.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120

(ª) Com exceção para os sistemas tipo dilúvio previstos para a utilização -tipo VI que 
será de 30 min

(b) Sem prejuízo da autonomia mínima de 90 minutos para os sprinklers da UT XII

 Os caudais de alimentação das redes de incêndio são calculados pelas 
seguintes expressões:

Q1 (l/min.) = n1 × 1,5 l/s × 60 (n.º 1 do artigo 167.º do RT -SCIE)
Q2 (l/min.) = n2 × 4 l/s × 60 (n.º 3 do artigo 171.º do RT -SCIE)
QH (l/min.) = nH × 20 l/s × 60 (n.º 8 do artigo 12.º do RT -SCIE)
QS (l/min.) = qs × As (Quadro XXX VII da alínea a) do n.º 3 do 

artigo 174.º do RT -SCIE que se transcreve a seguir)
QC (l/min.) = Ac × 10 l/min.m2 (alínea a) do artigo 179.º do RT-

-SCIE) 

QS — Caudal de alimentação das redes de sprinklers, em litros/ 
minuto

QC — Caudal de alimentação das cortinas de água, em litros/minuto
T — Tempo de autonomia do sistema, em minutos conforme o quadro 

seguinte 

 Quadro XXXVII da alínea a) do n.º 3 do artigo 174.º do RT -SCIE 

Utilizações -tipo Densidade de descarga
«L/min/m2»

Área de operação
«m2»

N.º de aspersores
em funcionamento 

simultâneo

Calibre dos aspersores
«mm»

Tempo de descarga
«minuto»

II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 144 12 15 60
III, VI, VII, VIII   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 216 18 15 60
XII * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 260 29 20 90

* Incluindo sistemas tipo dilúvio previstos para a utilização -tipo VI, com um tempo de descarga de 30 min.

c) Dispositivo de escape de ar que evite a ultrapassagem da pressão 
máxima de segurança.

8 — Mananciais inesgotáveis

O recurso aos designados mananciais inesgotáveis (rio, lago ou mar) 
que apresentem as características referidas no ponto 1 desta NT, mesmo 
em situações climáticas de seca, não está previsto no RT -SCIE. A sua 
adoção, só é autorizada a título excecional e em casos devidamente jus-
tificados, devendo satisfazer a regra técnica CEPREVEN em referência 
e ser submetida à aprovação da ANPC.

207290895 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 209/2013

Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna, de 20 de 
agosto de 2013, o Cabo-Chefe de Infantaria n.º 1890634 José Ribeiro de 
Faria, do Comando Territorial de Braga da Guarda Nacional Republicana, 
foi autorizado a aceitar e usar a Medalha Cobreada de dador benévolo 
de sangue com que foi agraciado pelo Ministério da Saúde.

9 de setembro de 2013. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Fernando Magalhães Gaspar, coronel.

207293649 

 Declaração n.º 210/2013

Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna, de 
20 de agosto de 2013, o Major de Infantaria n.º 1940746 José Luís dos 
Santos Alves, da Unidade de Apoio Geral/CARI da Guarda Nacional 
Republicana, foi autorizado a aceitar e usar a Medalha Cobreada de dador 
benévolo de sangue com que foi agraciado pelo Ministério da Saúde.

9 de setembro de 2013. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Fernando Magalhães Gaspar, coronel.

207293616 

 Nota. — Aceita -se que nos sistemas de sprinklers ESFR a autonomia 
possa ser de 60 minutos, mesmo no caso da UT XII

sendo,

n1 — Número de carretéis a alimentar na rede de 1.ª intervenção, 
considerando metade deles em funcionamento num máximo de quatro 
n2 — Número de bocas de incêndio a alimentar na rede de 2.ª inter-
venção, considerando metade delas em funcionamento num máximo 
de quatro nH — Número de hidrantes a alimentar na rede de hidrantes, 
considerando no máximo dois qs — Densidade de descarga do sistema 
de sprinklers, variando com o local de risco a proteger, em l/min.m2

As — Área de operação dos sprinklers, variando com o local de risco 
a proteger, em m2

Ac — Somatório das áreas dos vãos a irrigar pelas cortinas de água, 
apenas no compartimento de fogo mais gravoso, em m2

7 — Depositos pressurizados

Este tipo de reservatórios, cuja capacidade não deve ser inferior a 
15 m3 pode ser utilizado como fonte exclusiva de abastecimento de uma 
rede de sprinklers, para proteção pontual de instalações com área inferior 
a 200 m2, pertencentes à 1.ª categoria de risco, desde que satisfaça as 
seguintes condições:

a) Estar protegido pela rede de extinção automática, quer esteja ou 
não implantado dentro do local das instalações servidas por esta;

b) No caso de não cumprir o referido no ponto anterior deve estar 
em compartimento corta -fogo isolado, cujos elementos de construção 
devem satisfazer a classe de resistência EI 30 ou superior;

c) O espaço ocupado pelo ar deve ser superior a um terço do volume 
total do depósito;

d) A pressão dentro do tanque deve ser superior a 500 e inferior a 
1200 kPa;

e) A tubagem de descarga deve situar -se 0,05 m acima do fundo;
f) O abastecimento de ar e água deve garantir, após utilização, a 

reposição das condições iniciais em oito horas ou menos.

Estes depósitos devem estar equipados com:

a) Manómetro que indique a pressão de serviço;
b) Indicador de nível de água, em vidro, protegido contra danos 

mecânicos e dotado de válvulas de fecho, normalmente fechadas, e de 
descarga;
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DARH, através do Despacho n.º 7285/2013 de 15 de maio de 2013, 
após subdelegação do Ex.mo Tenente General Ajudante -General do 
Exército, pelo Despacho n.º 5061/2013, de 10 de janeiro, por subde-
legação, conferida pelo Despacho n.º 2767/2012 de 08 de fevereiro, de 
S. Ex.ª o Gen CEME, inserto no Diário da República, 2.ª série n.º 41, 
de 27 de fevereiro, são promovidos ao posto de segundo -sargento, 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 305.º do Estatuto dos Mi-
litares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as condições 
gerais e especiais de promoção, os Furriéis em regime de contrato a 
seguir mencionados: 

NIM Posto Nome Antiguidade

00443905 FUR Tiago Emanuel Félix Vidago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
00662403 FUR Maritiza Eliana da Silva Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
00741301 FUR Joana Margarida Gonçalves Boloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
02527004 FUR Ângela Isabel Martins Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
02959606 FUR Augusto José Ferreira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
04978000 FUR José Carlos Rodrigues Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
05920010 FUR João Manuel Coelho Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
10384605 FUR Diana Filipa da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
11428301 FUR Miguel Alexandre Soares Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
15242306 FUR Ricardo Miguel da Cunha Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013
17181103 FUR Tiago Francisco Correia da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -04 -2013

 A promoção é efetuada ao abrigo da faculdade prevista n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, minimizando a carência 
existente no posto de Segundo -Sargento, e visa satisfazer necessidades 
de caráter operacional do Exército, designadamente a necessidade de 
desempenho de funções em unidades operacionais em que o referido 
posto se mostra essencial para a formação, treino, aprontamento e 
sustentação operacional do Exército, para o cumprimento das Missões 
atribuídas.

Os referidos militares contam a antiguidade no novo posto, desde 
a data a cada um indicado, ficando integrados na primeira posição 
da estrutura remuneratória do posto de segundo -sargento, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de 
outubro.

Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte ao 
da publicação do diploma de promoção no Diário da República, nos 
termos do Despacho n.º 7178/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 107, de 04 de junho, de Suas Excelências os Ministros de 
Estado e das Finanças e da Defesa Nacional.

As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no 
n.º 1 do Despacho n.º 7178/2013, de Suas Excelências os Ministros 
de Estado e das Finanças e da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 107, de 04 de junho de 2013 em referên-
cia do previsto no n.º 8 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro.

23 de outubro de 2013. — O Chefe da RPM/DARH, José Domingos 
Sardinha Dias, COR ART.

207346655 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 14329/2013

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar em 
seguida mencionado passe à situação de reforma extraordinária, nos 
termos da alínea a) do Artigo 160.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, de 30 de agosto, 
e pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração 
as disposições transitórias previstas no Artigo 3.º do último diploma e a 
norma interpretativa estatuída no Artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 239/06, 
de 22 de dezembro:

Quadro de Sargentos MELECA

1SAR MELECA REF -QPfe (016362 -H) Augusto Anacleto Galinha 
Lourenço Rodrigues — ARQC.

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna

Despacho n.º 14330/2013

1 – Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) 
do art.º 16.º, ambos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exo-
nero, a seu pedido, Maria Adriana Churro Constantino do exercício das 
funções de secretária pessoal que vinha exercendo no meu gabinete, 
para as quais foi designada através do meu despacho n.º 6494/2013, de 
14 de maio de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, 
de 20 de maio de 2013.

2 – O presente despacho produz efeitos a 31 de outubro de 2013.
3 – Publique -se no Diário da República.

25 de outubro de 2013. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

207354422 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Declaração de retificação n.º 1176/2013

Nos termos do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos 
no Diário da República, e para os devidos efeitos, se declara que o 
anexo do Despacho n.º 13042/2013, de 18 de setembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 14 de outubro de 2013, 
que aprova a Nota Técnica 14 — Fontes Abastecedoras de Água para 
o Serviço de Incêndio (SI), saiu com as seguintes inexatidões, que 
assim se retificam:

No 1.º parágrafo do ponto 2 — «Rede pública» —, onde se lê:

«A utilização da rede pública como fonte abastecedora só é permi-
tida para a alimentação de redes de incêndio armadas do tipo carretel 
nas situações previstas nas alíneas a) e b) do artigo 164.º do RT -SCIE 
e, sempre que a ANPC o permita, nas situações previstas nas no n.º 1 
do artigo 167.º do RT -SCIE, desde que haja garantia do cumprimento 
das condições de pressão e caudal nos dispositivos mais desfavoráveis, 
isto é valores de: [...]»

Conta esta situação desde 04 de fevereiro de 2009.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

21 de outubro de 2013. — Por delegação do Comandante de Pessoal da 
Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207347108 

 

 

173



32846  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 6 de novembro de 2013 

deve ler -se:

«A utilização da rede pública como fonte abastecedora só é permi-
tida para a alimentação de redes de incêndio armadas do tipo carretel 
nas situações previstas nas alíneas a) e b) do artigo 164.º do RT -SCIE 
e, sempre que a ANPC o permita, nas situações previstas no n.º 1 do 
artigo 167.º do RT -SCIE, desde que haja garantia do cumprimento das 
condições de pressão e caudal nos dispositivos mais desfavoráveis, 
isto é valores de: [...]»

Na nota ao ponto 6 — «Capacidade mínima dos RASI» —, onde se lê:

«Nota: Aceita -se que nos sistemas de sprinklers ESFR a autonomia 
possa ser de 60 minutos, mesmo no caso da UT XII

Sendo,
n1 — Número de carretéis a alimentar na rede de 1.ª interven-

ção, considerando metade deles em funcionamento num máximo 
de quatro

n2 — Número de bocas de incêndio a alimentar na rede de 2.ª in-
tervenção, considerando metade delas em funcionamento num má-
ximo de quatro nH — Número de hidrantes a alimentar na rede de 
hidrantes, considerando no máximo dois qs — Densidade de descarga 
do sistema de sprinklers, variando com o local de risco a proteger, 
em l/min.m2

As – Área de operação dos sprinklers, variando com o local de 
risco a proteger, em m2»

deve ler -se:

«Nota. — Aceita -se que nos sistemas de sprinklers ESFR a auto-
nomia possa ser de 60 minutos, mesmo no caso da UT XII, sendo:

n1 — Número de carretéis a alimentar na rede de 1.ª intervenção, 
considerando metade deles em funcionamento num máximo de quatro;

n2 — Número de bocas de incêndio a alimentar na rede de 2.ª inter-
venção, considerando metade delas em funcionamento num máximo 
de quatro;

nH — Número de hidrantes a alimentar na rede de hidrantes, con-
siderando no máximo dois;

qs — Densidade de descarga do sistema de sprinklers, variando 
com o local de risco a proteger, em l/min.m²;

As — Área de operação dos sprinklers, variando com o local de 
risco a proteger, em m²;

Ac — Somatório das áreas dos vãos a irrigar pelas cortinas de água, 
apenas no compartimento de fogo mais gravoso, em m².»

22 de outubro de 2013. — O Diretor Nacional de Planeamento de 
Emergência, no uso de competência delegada, José António Gil Oli-
veira.

207350697 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 14331/2013

Através do Despacho MOPTC 6 -XII/95, de 27 de fevereiro de 1995, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 21 de março de 
1995, foi declarada a utilidade pública, com caráter de urgência, da 
expropriação das parcelas de terreno e direitos a elas inerentes, inte-
gradas no troço do “Viaduto Sul”, identificadas pelos n.os 11.1, 11.2, 
12.1, 12.2, 12.3, 13.1 e 13.2, necessárias à construção da atual Ponte 
Vasco da Gama.

Na sequência do referido despacho, foram expropriados um conjunto 
de prédios sitos na área das “Salinas do Samouco” que integravam 
outras parcelas, relativamente aos quais a expropriada Sociedade 
Produtora de Sal, L.da, formulou pedido de expropriação total, deferido 
pela LUSOPONTE — Concessionária para a Travessia do Tejo, S. A., 
na qualidade de concessionária da conceção e projeto, construção e 
financiamento, exploração e manutenção da Nova Travessia Rodovi-
ária sobre o Tejo em Lisboa, atualmente designada “Ponte Vasco da 
Gama”, constituindo o Despacho n.º 2928 -A/97, de 27 de junho, do 
então Secretário de Estado das Obras Públicas, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 148, de 30 de junho de 1997, o ato admi-
nistrativo que acabou por legitimar a posse administrativa de todos os 
prédios objeto da expropriação total.

Porém, considerando as vicissitudes que ocorrem ao longo da 
tramitação dos processos expropriativos, designadamente no que 
respeita aos montantes indemnizatórios da expropriação, na sequên-

cia de decisão judicial no âmbito dos processos de expropriação 
litigiosa relativos às parcelas n.os 101 e 117, foram as expropriações 
efetuadas ao abrigo do mencionado Despacho n.º 2928 -A/97, de 27 
de junho consideradas ilegais, por falta de declaração de utilidade 
pública, porquanto o referido despacho apenas autorizou a posse 
administrativa, não constituindo o título legal legitimador das expro-
priações efetivas, determinando os Acórdãos do Supremo Tribunal 
de Justiça, em consequência, a revogação do mencionado despacho 
de adjudicação da propriedade ao Estado português e a extinção das 
respetivas instâncias.

Considerando, ainda, que no âmbito da concessão compete à 
concessionária realizar as expropriações de todos os imóveis que 
integram a área designada por “Salinas do Samouco”, cuja causa 
de utilidade publicada da expropriação dos imóveis em causa, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 168/94, de 15 de junho, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 136, de 15 de junho de 
1994, que aprovou as bases da concessão, se destina à proteção e 
recuperação ambiental da referida área, e no estrito cumprimento 
das decisões judiciais proferidas que determinaram a invalidade 
das expropriações totais levadas a cabo pelo despacho suprarre-
ferido, cumpre dar início a novos procedimentos de expropriação 
dos prédios que correspondiam às parcelas 101 e 117, e que para 
efeitos dos novos procedimentos expropriativos correspondem, 
respetivamente, às parcelas 201 -A, 201 -B, 201 -C e 217, abaixo 
melhor identificadas.

Considerando a necessidade de desencadear novos processos 
expropriativos que resulta da factualidade exposta, nos termos do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 2 do artigo 15.º, 
todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, 
de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida pelas Leis 
n.os 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de fevereiro e 
67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de setembro, atento o despacho do Conselho de 
Administração da LUSOPONTE — Concessionária para a Tra-
vessia do Tejo, S. A., de 30 de novembro de 2011, que aprovou as 
plantas parcelares e o respetivo mapa de áreas relativos às parcelas 
de terreno necessárias à execução do projeto de proteção e recu-
peração ambiental das “Salinas do Samouco”, e a Resolução de 
Expropriar aprovada por deliberação de 30 de novembro de 2011, 
do Conselho da Administração da LUSOPONTE — Concessionária 
para a Travessia do Tejo, S. A., na qualidade de concessionária no 
contrato de concessão para a Nova Travessia Rodoviária sobre o 
Tejo, atualmente designada “Ponte Vasco da Gama”, competindo-
-lhe também realizar as expropriações dos imóveis que integram a 
área das “Salinas do Samouco” para a execução do referido projeto 
de proteção e recuperação ambiental, cujas bases foram aprovadas 
pelo Decreto -Lei n.º 168/94, de 15 de junho, declaro, no exercício 
da competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 12100/2013, 
de 12 de setembro, do Ministro da Economia, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 183, de 23 de setembro de 2013, em 
conformidade com o previsto nas Bases XXVII e LXVIII da Lei 
de Bases da Concessão, e ao abrigo das cláusulas 32.1, 73.2 e 73.3 
do Segundo Contrato de Concessão, cuja minuta foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 121 -A/94, de 2 de dezem-
bro, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 288, de 15 
de dezembro de 1994, a utilidade pública, com caráter de urgência, 
das expropriações das parcelas de terreno necessárias à execução da 
proteção e recuperação ambiental das “Salinas do Samouco”, abaixo 
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e 
da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e 
os nomes dos respetivos titulares.

Mais declaro autorizar a LUSOPONTE — Concessionária para 
a Travessia do Tejo S. A., na qualidade de concessionária, a tomar 
posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas nas 
plantas parcelares e no mapa de expropriações anexos, com vista ao 
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações 
se louva no interesse público subjacente à célere e eficaz execução 
do referido projeto.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pela 
LUSOPONTE — Concessionária para a Travessia do Tejo, S. A., 
encontrando -se devidamente caucionados, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 12.º do Código das Expropriações.

4 de outubro de 2013. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 
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Conta esta situação desde 2 de novembro de 2013.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

4 de novembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do 
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207382068 

 Despacho n.º 14902/2013

Manda o Chefe do Estado - Maior da Força Aérea que o militar em 
seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do Artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto - Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto - Lei n.º 197 A/03, de 30 de agosto e pelo 
Decreto - Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração as 
disposições transitórias previstas no Artigo 3.º do último diploma e a 
norma interpretativa estatuída no Artigo 2 do Decreto- Lei n.º 239/06, 
de 22 de dezembro:

Quadro de Sargentos MELECA

SMOR MELECA RES QPfe 018438 B, José Carlos Bernardino Pe-
reira —  MOB

Conta esta situação desde 01 de novembro de 2013.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

4 de novembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado  -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207382043 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 14903/2013

Aprovação da Nota Técnica 15 — Centrais de Bombagem 
para o Serviço de Incêndio

Nos termos do n.º 2 do artigo 171.º da Portaria n.º 1532/2008, de 29 
de dezembro (RT -SCIE), a utilização de centrais de bombagem para 
o serviço de incêndio deve sê-lo em conformidade com as normas 
portuguesas ou, na sua falta, por especificação técnica publicada por 
despacho do Presidente da ANPC.

Na ausência daquelas normas cumpre pois definir quais os requisitos 
e especificações a que deve obedecer a instalação de centrais de bom-
bagem, para uso do serviço de incêndio.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º e da 
competência prevista na alínea g) do artigo 12.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 73/2013, de 31 de maio (Lei Orgânica da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil) e, ainda, do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro (RJSCIE), e no uso da competência que me foi 
delegada pela alínea iv) do n.º 1 do despacho do presidente da ANPC 
n.º 8856/23013, datado de 25 de junho de 2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 8 de julho, determino:

1 — É aprovada a Nota Técnica n.º 15 — Centrais de Bombagem 
para o Serviço de Incêndio — anexa ao presente despacho, e do qual 
faz parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

23 de outubro de 2013. — O Diretor Nacional de Planeamento de 
Emergência, José António Gil Oliveira.

ANEXO

Nota técnica n.º 15

Centrais de Bombagem para o Serviço de Incêndio

Resumo

Definir, na ausência de normas portuguesas, quais os requisitos e 
especificações a que deve obedecer a instalação de uma central de 
bombagem para uso do serviço de incêndios.

Aplicação

Fornecimento e montagem de equipamentos de centrais de bombagem 
em conformidade com o estabelecido no RT -SCIE.

Referências

Regulamento Técnico de SCIE (Portaria n.º 1532/2008, de 29 de-
zembro)

EN 12845 — Fixed firefighting systems — Automatic sprinkler 
systems — Design, installation and maintenance

Caderno Técnico PROCIV n.º 14

1 — Introdução

Qualquer central de bombagem do serviço de incêndios (CBSI) exige 
para alimentação de água, segundo o estabelecido no RT -SCIE, o recurso 
a uma fonte do tipo reservatório.

Os equipamentos a instalar deverão ser construídos, instalados e 
mantidos em conformidade com a Norma Europeia 12845.

2 — Descrição geral

A CBSI é para uso exclusivo do socorro e deverá conter todos os 
equipamentos necessários ao seu funcionamento, controlo e sinalização, 
designadamente: bomba(s) principal(is) e bomba de reserva, bomba 
equilibradora de pressão (jockey), quadros elétricos, válvulas de sec-
cionamento, retenção e de alívio de pressão, manómetros, pressostatos, 
caudalímetro e coletores.

A central de bombagem deverá possuir, no mínimo, bomba(s) 
principal(is), bomba de reserva e uma bomba equilibradora de pressão 
(jockey). As bombas principais e de reserva podem ser de acionamento 
elétrico, diesel ou uma combinação de ambos.

As combinações das bombas principal e de reserva são uma das 
seguintes, salvo nas exceções previstas no artigo 74.º do RT -SCIE (1):

a) Duas bombas elétricas, alimentadas pela rede elétrica pública e 
alternativamente por uma fonte central de emergência;

b) Uma bomba principal elétrica, uma motobomba de reserva, ali-
mentadas pela rede elétrica pública;

c) Duas motobombas principais, alimentadas pela rede elétrica pública 
e com depósitos de alimentação de combustível independentes para 
cada motobomba.

No caso de bombas de acionamento elétrico, estas devem ter alimen-
tações de energia independentes (vide Secção 7 da EN 12845 — Ali-
mentação de Energia Quadros Elétricos).

As bombas principais devem funcionar em reserva ou ajuda, com 
arranque da segunda em caso de falha da primeira ou em caso de cau-
dal insuficiente desta. Devem possuir características semelhantes. O 
arranque deve ser exercido através dos pressostatos por encravamento 
elétrico, sendo a paragem apenas manual.

Em caso de combinação de acionamento elétrico e diesel, a moto-
bomba arrancará sempre depois da eletrobomba.

A bomba equilibradora de pressão (jockey) deve ter características 
inversas às das bombas principais, isto é, ser de caudal inferior e altura 
mano métrica superior. O seu arranque e paragem devem ser automáticos 
através do respetivo pressostato.

3 — Características construtivas e de montagem

3.1 — Compartimentos para grupos de bombagem

Classificam -se os compartimentos destinados à instalação de centrais 
de bombagem do serviço de incêndios como locais de risco F, devendo, 
como tal, ser devidamente isolados e protegidos.

Os compartimentos para Grupos de Bombagem de proteção contra 
incêndio devem possuir as seguintes características:

a) Ser exclusivos para a proteção contra incêndio, admitindo -se que 
possam conter centrais de bombagem para outras instalações hidráulicas 
do edifício;

b) Se alimentar um sistema automático de extinção por sprinklers deve 
possuir proteção contra incêndios através desse sistema de sprinklers;

c) Possuir temperatura ambiente superior a 4°C, quando constituído 
por eletrobomba, e superior a 10°C, quando existirem motobombas;

d ) Possuir ventilação adequada, de acordo com as recomendações 
do fabricante;

e) Possuir drenagem de águas residuais, conforme estabelecido nos 
artigos 186.º a 189.º do RT -SCIE.

3.2 — Características gerais

O corpo das bombas (principal e de reserva) deve ser construído em 
ferro fundido ou, pelo menos, em metal de características equivalente e 
os elementos que estiverem submetidos a desgaste e, simultaneamente, 
estiverem em contacto direto com a água, devem ser construídos em 
bronze, aço inoxidável de fundição ou, pelo menos, em metal com 
características equivalentes.
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Para efeitos de trabalhos de inspeção manutenção e reparação, o 
acoplamento entre a bomba e o motor tem de permitir a desmontagem 
do conjunto rotórico sem desmontar o motor e a tubagem de aspiração 
e descarga.

3.3 — Válvulas

Deve ser instalada uma válvula de seccionamento na tubagem de 
aspiração e uma válvula de retenção e uma de seccionamento na tuba-
gem de descarga.

Eventuais reduções na aspiração devem ser do tipo excêntrico com a 
parte superior em plano horizontal. A parte inferior deve ter um ângulo 
não superior a 20° e o seu comprimento não deve ser inferior a duas 
vezes o diâmetro da tubagem de aspiração.

Uma redução na descarga deve ser do tipo concêntrico, abrindo no 
sentido do fluxo com um ângulo não superior a 20°

As válvulas não devem ser instaladas diretamente na flange da bomba, 
mas sempre no diâmetro superior do cone.

Deve ser instalada uma válvula de alívio no cone de descarga, entre 
a flange da bomba e a válvula antiretorno, de modo a evitar o sobrea-
quecimento da bomba quando esta funciona com a válvula de descarga 
fechada. O tubo de descarga da válvula deve ser único por bomba 
principal e estar visível, devendo permitir a verificação da temperatura 
da água.

Para o funcionamento da instalação, as válvulas devem ser seladas 
na posição de aberto.

3.4 — Condições de aspiração

Sempre que possível, devem instalar -se bombas centrífugas horizon-
tais em carga, considerando -se como tal as que estejam, cumulativa-
mente, nas seguintes condições:

a) No mínimo, o nível correspondente a dois terços da capacidade 
efetiva do depósito deve localizar -se acima do eixo da bomba;

b) O referido eixo deve localizar -se, no máximo, a dois metros acima 
do nível inferior do depósito.

Quando tal não for possível cumprir, admite -se o recurso a bombas 
verticais de coluna, observando a cota mínima de submergência indi-
cada pelo fabricante ou a utilização de bombas em aspiração negativa 
cumprindo o estabelecido na secção 3.6 desta NT.

3.5 — Tubagem de aspiração

A tubagem de aspiração, incluindo válvulas e acessórios, deve ser 
dimensionada de forma a garantir que o NPSH disponível à entrada da 
bomba supera o NPHS requerido, no mínimo, em um (1) metro, nas 
condições de caudal máximo e de temperatura máxima da água.

a) Em aspiração positiva:

i) O diâmetro da tubagem de aspiração deve ser pelo menos 65 mm;
ii) O diâmetro da tubagem deve ser tal que a velocidade não exceda 

1,8 m/s nas condições de caudal máximo;
iii) Utilizar placa anti -vortex devidamente dimensionada.

b) Em aspiração negativa:

i) A tubagem de aspiração deve ser ou horizontal ou com uma pequena 
inclinação, subindo no sentido da bomba, por forma a evitar a criação 
de bolhas de ar no seu interior;

ii) Deve ser utilizada uma “válvula de pé” com retenção;
iii) O diâmetro da tubagem de aspiração deve ser pelo menos 80 mm. 

Além disso, o diâmetro deve ser tal que a velocidade não exceda 1,5 m/s 
nas condições de caudal máximo.

O diâmetro da tubagem de aspiração deve ser calculado de acordo 
com a fórmula a seguir apresentada:

d
i
 ≥ 4,6 √Q

v

em que:

v = velocidade, em m/s
Q = caudal de sobrecarga (Qn × 1,4), em l/min
d = diâmetro interior, em mm

A interligação de tubagens de aspiração de diversas bombas só é 
permitida se forem colocadas válvulas de seccionamento que permitam, 
através da sua manobra, que cada uma das bombas possa trabalhar iso-
ladamente sempre que necessário. As interligações devem calcular -se 
tendo em consideração os caudais requeridos.

Quando existir mais do que uma bomba em aspiração negativa, não 
é permitido o recurso a coletores de aspiração, devendo as tubagens de 
aspiração ser independentes (não interligadas) e de fácil remoção.

A altura entre o nível mínimo da água no reservatório e o eixo da 
bomba não deve exceder 3,20 m. 

  
 Nota. — A temperatura da água não pode exceder os 40°C. No caso 

de bombas submersíveis a temperatura da água não deverá exceder os 
25°C, exceto se o motor for adequado para temperaturas até 40°C.

3.6 — Ferragem das bombas

As bombas em aspiração negativa devem possuir um sistema de 
ferragem (escorva) automático, no troço de descarga da bomba, inde-
pendente para cada uma delas.

Tal sistema constará de um depósito, localizado a uma cota superior à 
bomba, ligado em declive à descarga da bomba, a montante da válvula 
de retenção desta, mantendo o sistema (bomba, tubagem e depósito) 
permanentemente em carga.

Esta ligação é efetuada através de tubagem de, no mínimo, 50 mm de 
diâmetro e dotada de válvula de corte e válvula antiretorno, impedindo 
o fluxo no sentido do depósito.

A reposição de água neste depósito pode ser efetuada através da rede 
geral ou através do sistema de descarga da bomba

A capacidade deste depósito deve ser, no mínimo, de 500 L.
Esta instalação deve ser dotada de um sistema de alarme sonoro 

acionável automaticamente quando for atingido o nível mínimo cor-
respondente a 60 % dessa capacidade total, devendo, simultaneamente, 
arrancar a bomba equilibradora de pressão (jockey)

3.7 — Circuito de teste

O circuito de teste deve ser ligado ao coletor de descarga das bombas, 
entre as válvulas de retenção e seccionamento. A descarga deve efetuar-
-se para o dreno ou para um retorno à fonte abastecedora. Neste último 
caso deve efetuar -se num ponto que não afete as condições de aspiração.

O circuito deve conter um caudalímetro para verificação da curva 
característica de cada bomba, permitindo, no mínimo, uma leitura de 
150 % do valor do caudal nominal

O caudalímetro deve estar situado entre duas válvulas de secciona-
mento próprias e a distâncias aconselhadas pelo fornecedor. A válvula 
de seccionamento para controlo do fluxo deve permitir através do seu 
fecho a diminuição gradual do mesmo, sendo recomendada para este 
efeito uma válvula de cunha com espigão.

3.8 — Pressostatos

3.8.1 — Número de pressostatos

Devem ser instalados dois pressostatos para controlar o arranque 
de cada bomba principal com contactores calibrados para a pressão de 
arranque. A tubagem de ligação aos pressostatos deve ter um diâmetro 
mínimo de 15 mm.

Os pressostatos devem ser ligados de modo que qualquer um deles 
permita o arranque da bomba.

3.8.2 — Arranque das bombas

O grupo de bombagem principal deve arrancar automaticamente 
quando a pressão no tubo coletor descer a um valor não inferior a 0,8 P, 
sendo P a pressão a caudal zero.

Quando forem instalados dois grupos de bombagem, o segundo grupo 
deve arrancar a uma pressão não inferior a 0,6 P. Uma vez acionada a 
bomba, esta trabalhará continuamente até ser parada manualmente.

3.8.3 — Teste dos pressostatos

Deve ser possível comprovar o funcionamento de cada pressostato. 
Qualquer válvula de seccionamento instalada na ligação entre o coletor 
principal e o pressostato de arranque, deve ter uma válvula de retenção 
instalada em paralelo, de forma a que uma queda de pressão no coletor 
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principal se transmita ao pressostato, inclusive quando a válvula de 
seccionamento estiver fechada.

4 — Dimensionamento das bombas principais

As bombas devem ser dimensionadas para garantir as condições de 
pressão e caudal necessárias ao abastecimento simultâneo das instalações 
servidas pela CBSI.

A determinação do caudal nominal (Qn) faz -se pela seguinte ex-
pressão:

Qn = Q + QH + QS + QC

em que:

Q = Q1 (se apenas existirem redes de 1.ª intervenção) ou Q = Q2 (se 
também existirem redes de 2.ª intervenção)

Q1 — Caudal de alimentação das redes de 1.ª intervenção
Q2 — Caudal de alimentação das redes de 2.ª intervenção
QH — Caudal de alimentação dos hidrantes
QS — 

Caudal de alimentação das redes de sprinklers
QC — Caudal de alimentação das cortinas de água

Os caudais de alimentação das redes de incêndio são calculados pelas 
seguintes expressões:

Q1 (l/min.) = n1 × 1,5 l/s × 60 (n.º 1 do artigo 167.º)
Q2 (l/min.) = n2 × 4 l/s × 60 (n.º 3 do artigo 171.º)
QH (l/min.) = nH × 20 l/s × 60 (n.º 8 do artigo 12.º)
QS (l/min.) = qs × As (Quadro XXX VII da alínea a) do n.º 3 do 

artigo 174.º)
QC (l/min.) = Ac × 10 l/min. m2 (alínea a) do artigo 179.º)

sendo,

n1 — Número de carretéis a alimentar na rede de 1.ª intervenção, 
considerando metade deles em funcionamento num máximo de quatro

n2 — Número de bocas de incêndio a alimentar na rede de 2.ª inter-
venção, considerando metade delas em funcionamento num máximo 
de quatro

nH — Número de hidrantes a alimentar na rede de hidrantes, consi-
derando no máximo dois

qs — Densidade de descarga do sistema de sprinklers, variando com 
o local de risco a proteger, em l/min.m2

As — Área de operação dos sprinklers, variando com o local de risco 
a proteger, em m2

Ac — Somatório das áreas dos vãos a irrigar pelas cortinas de água, 
apenas num compartimento de fogo, em m2

Para além do ponto de trabalho nominal dimensionado para o pro-
jeto, a bomba tem de ser capaz de debitar no mínimo 140 % do caudal 
nominal a uma pressão não inferior a 70 % da pressão nominal. Se a 
pressão exceder os 1200 kPa, deve ser instalada uma válvula de escape 
calibrada para esse valor.

A pressão de descarga da bomba deve baixar de forma contínua na 
medida em que aumenta o caudal, garantindo -se assim a característica 
de estabilidade da sua curva de funcionamento H(Q)

As bombas devem ser acionadas por motor elétrico ou diesel, que 
seja capaz de fornecer no mínimo a potência requerida para cumprir 
com as condições seguintes:

a) Para bombas com curva característica de potência não -sobrecarregada, 
a potência máxima requerida no pico da curva de potência; 

  

 b) Para bombas com curva característica de potência crescente, a 
potência máxima para qualquer das condições de carga da bomba desde 
o caudal zero até ao caudal correspondente a um NPSH requerido da 
bomba igual a 16 m ou altura estática máxima de aspiração mais 11 m, 
considerando o valor maior.

Sempre que exista mais do que uma bomba principal, as bombas 
devem poder funcionar em paralelo em qualquer ponto de caudal e ter 
curvas características compatíveis.

No caso de serem instaladas duas bombas principais, cada uma delas 
deve poder fornecer o caudal total de cálculo à pressão exigida. No caso 
de serem instaladas três bombas, admite -se que cada uma possa garantir 
apenas metade daquele caudal à pressão exigida.

O acoplamento do motor à bomba deve permitir a remoção isolada 
de cada unidade sem afetar a outra.

5 — Características dos motores diesel

O sistema de arrefecimento dos motores diesel pode ser um dos 
seguintes, conforme especificado na secção 10. da EN 12845:

a) Arrefecimento por água alimentada diretamente da bomba;
b) Arrefecimento por água através de um permutador de calor;
c) Radiador;
d ) Arrefecimento direto por ar através de ventiladores.

A motobomba deve estar em pleno regime 15 s após o início da 
sequência de arranque.

Os motores devem poder funcionar em pleno regime durante 6 horas, 
tempo para o qual deve ser dimensionado o depósito de combustível 
da motobomba.

Cada motobomba deve possuir um depósito de combustível indi-
vidual.

As baterias de arranque do motor devem possibilitar, no mínimo, 6 
arranques sucessivos sem recarga, recarga essa que, em funcionamento 
normal, deve ser assegurada pelo alternador. Cada tentativa de arranque 
deve ter uma duração entre 5 s e 10 s, com uma pausa máxima de 10 s 
entre cada tentativa. O sistema deve comutar automaticamente as baterias 
após cada tentativa de arranque.

6 — Alimentação de energia e quadros elétricos

6.1 — Aspetos gerais

O fornecimento elétrico aos quadros das bombas de incêndio deve 
estar disponível permanentemente e ser exclusivo do Serviço de In-
cêndio (SI).

A alimentação deve ser feita através do Quadro de Bombagem do SI, 
servido em condições normais por energia da rede e, alternativamente, 
por fonte central de energia de emergência (grupo gerador).

As ligações devem ser efetuadas diretamente a montante do Quadro 
Geral de Baixa Tensão do edifício.

Os quadros elétricos situados em locais de risco B, D, E ou F, e em 
vias de evacuação, devem satisfazer as seguintes condições:

a) Possuir invólucros metálicos, se tiverem potência estipulada su-
perior a 45 kVA, mas não superior a 115 kVA, exceto se, tanto a apare-
lhagem como o invólucro, obedecerem ao ensaio do fio incandescente 
de 750°C/5 s;

b) Satisfazer o disposto na alínea anterior e ser embebidos em al-
venaria, dotados de portas da classe E 30, ou encerrados em armários 
garantindo classe de resistência ao fogo padrão equivalente, se tiverem 
potência estipulada superior a 115 kVA.

Os circuitos elétricos ou de sinal das instalações de segurança, 
incluindo condutores, cabos, canalizações e acessórios e apare-
lhagem de ligação, devem ser constituídos, ou protegidos, por 
elementos que assegurem, em caso de incêndio, a sua integridade 
durante o tempo necessário à operacionalidade das referidas ins-
talações, nomeadamente respeitando as disposições do artigo 16.º 
do RTSCIE, com os escalões de tempo mínimos constantes do 
quadro XXXIV.

Todos os equipamentos elétricos de comando e controlo do sistema 
devem encontrar -se em caixas metálicas estanques, localizadas no in-
terior da central de bombagem e garantindo a proteção mínima regu-
lamentarmente estabelecida (IP -54), com os componentes principais e 
de sinalização ótica, a seguir referidos, perfeitamente identificados no 
painel frontal da caixa.
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6.2 — Componentes principais do quadro da bomba 
por acionamento diesel

O quadro deverá possuir os seguintes componentes:

a) Comutador geral de entrada;
b) Fusíveis de proteção;
c) Relés de arranque do motor diesel;
d ) Conta -rotações;
e) Seletor de três posições: manual — desligado — automático;
f ) Sirene dos alarmes;
g) Botoneira de arranque manual por bateria;
h) Botoneira de paragem de emergência;
i) Botoneira de arranque de emergência;
j) Voltímetro, amperímetro e taquímetro;
k) Manómetro de pressão de óleo de lubrificação e respetivo indicador 

de temperatura;
l ) Comutador de baterias;
m) Teste de lâmpadas/leds;
n) Botoneira de silencia do alarme acústico.

6.3 — Componentes principais dos quadros da bomba principal 
por acionamento elétrico e da bomba jockey

Os quadros devem possuir os seguintes componentes:

a) Interruptor de corte geral;
b) Contactores de arranque;
c) Fusíveis de alto poder de corte;
d ) Relé térmico para bomba jockey;
e) Interruptor de arranque manual;
f ) Indicadores de presença das três fases;
g) Amperímetro com capacidade para indicar o consumo do motor 

da bomba principal;
h) Voltímetro permitindo avaliar a tensão entre fases e entre fase e 

neutro;
i) Unidade de controlo e gestão de funcionamento;
j) Seletor de três posições: manual — desligado — automático;
k) Sirene dos alarmes;
l ) Botoneira de paragem de emergência;
m) Botoneira de arranque de emergência;
n) Teste de lâmpadas/leds;
o) Botoneira de silencia do alarme acústico.

6.4 — Sinalização ótico acústica do quadro da bomba 
por acionamento diesel

No quadro deve existir a seguinte sinalização óptico -acústica conforme 
o anexo I da EN 12845:

a) Seletor em «Não Automático» a);
b) Falha de arranque após 6 tentativas a);
c) Bomba em serviço a) b);
d ) Alarme de avaria no quadro a);
e) Presença de tensão na rede (corrente alterna) b);
f ) Presença de tensão nos carregadores (corrente contínua) b);
g) Bateria A avaria b);
h) Bateria B avaria b);
i) Arranque sobre as baterias b);
j) Alarme de falta de tensão a);
k) Ordem de arranque b);
l ) Baixa pressão de óleo b);
m) Temperatura elevada b);
n) Baixo nível do combustível b);
o) Sobre velocidade b);
p) Baixo nível de água do depósito privativo de serviço de incêndio b);
q) Baixo nível de água do depósito de ferragem b).

a) Sinalização que deve ser também transmitida à distância (posto 
de segurança)

b) Apenas sinalização ótica.

6.5 — Sinalização ótico acústica dos quadros da bomba principal 
por acionamento elétrico e da bomba jockey

Nos quadros deve existir a seguinte sinalização ótico acústica con-
forme o anexo i da EN 12845:

a) Presença de tensão nas três fases a) b);
b) Ordem de arranque na bomba principal a) b);
c) Bomba principal em serviço a) b);
d ) Falha no arranque da bomba principal a);
e) Seletor em “Não Automático” a);

f ) Baixo nível de água do depósito privativo de serviço de in-
cêndio b);

g) Baixo nível de água do depósito de ferragem b);
h) Bomba jockey em serviço b);
i) Alarme de avaria no quadro b);
j) Falta de tensão a).

a) Sinalização que deve ser também transmitida à distância (posto 
de segurança)

b) Apenas sinalização ótica

6.6 — Outros aspetos da sinalização

Todas as lâmpadas de sinalização incandescentes devem ser em fi-
lamento duplo.

Todos os alarmes devem ser acústicos e óticos em paralelo.
Os painéis frontais dos quadros das bombas devem ainda conter no 

exterior a seguinte frase:

«SI
ALIMENTAÇÃO DO MOTOR DA BOMBA
NÃO DESLIGAR EM CASO DE INCÊNDIO»

7 — Certificação de ensaios do fabricante 
(bombas de acionamento diesel)

Cada grupo de bombagem completo deve ser ensaiado pelo fabricante 
durante um período mínimo de 1,5 h a caudal nominal.

Os dados seguintes devem constar no certificado de ensaio:

a) Velocidade do motor a caudal zero;
b) Velocidade do motor a caudal nominal;
c) Pressão da bomba a caudal zero;
d ) Pressão de aspiração na entrada da bomba;
e) Pressão de descarga;
f ) Pressão de descarga da bomba a caudal nominal;
g) Temperatura ambiente;
h) Aumento da temperatura da água de refrigeração no final do ensaio;
i) Caudal da água de refrigeração;
j) Aumento da temperatura do óleo de lubrificação no final do ensaio;
k) Aumento da temperatura da água de refrigeração (apenas para 

arrefecimento através de permutador de calor).

8 — Ensaios de receção de obra 
(bombas de acionamento diesel)

Aquando da entrega da obra ao cliente, o sistema de arranque 
automático do motor diesel deve ser ativado com o fornecimento de 
combustível fechado durante seis arranques sucessivos. Cada uma das 
tentativas de arranque deve ter uma duração mínima de 15 s e uma 
pausa entre 10 s a 15 s entre tentativas. Após as seis tentativas deverá 
atuar o alarme de falha de arranque. O abastecimento de combustível 
deve ser então restabelecido, e o grupo deve arrancar ao ser acionada 
a botoneira de teste.

9 — Documentação

Deve ser fornecido ao responsável de segurança ou seu delegado, 
pessoa responsável pela exploração das instalações, a seguinte documen-
tação técnica (que deve fazer parte do Registo de Segurança):

a) Após a instalação:

i) O auto de entrega de obra ou relatório da instalação ou docu-
mento similar, que atesta o cumprimento com as normas em vigor 
e o projeto;

ii) O manual de utilização (procedimentos de utilização e explo-
ração);

iii) O manual de testes (o programa deve incluir instruções relativas 
às ações a tomar no caso de avarias e funcionamento do sistema, com 
particular atenção ao arranque de emergência do grupo de bombagem, 
assim como os detalhes de rotina semanal);

iv) O termo de responsabilidade do Técnico Responsável com iden-
tificação do número de Registo da Entidade na ANPC (podendo ser 
incluído no auto de entrega de obra).

b) Após a manutenção:

i) O relatório de manutenção efetuada;
ii) O termo de responsabilidade do Técnico Responsável com iden-

tificação do número de Registo da Entidade na ANPC (podendo ser 
incluído no relatório de manutenção). 
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 10 — Terminologia

Inclui as definições específicas necessárias à correta compreensão e 
aplicação do RT -SCIE

Caudal nominal da bomba (Q) — caudal total de cálculo tendo em 
consideração os meios a alimentar simultaneamente.

Pressão nominal (P) — pressão mano métrica total da bomba que 
corresponde ao seu caudal nominal.

Pressão de impulsão (Pi) — valor da soma da pressão nominal com a 
pressão da aspiração (Pa), esta última afetada do respetivo sinal conso-
ante a bomba estiver em carga ou for de aspiração negativa. Nas redes 
urbanas Pa é o valor mais baixo previsto na rede deduzidas as perdas 
de carga na tubagem de aspiração.

NPSHR (requerido) — iniciais de Net Positive Suction Head ou altura 
de aspiração absoluta, é uma característica da bomba, determinada 
no projeto de fábrica, através de cálculos e ensaios de laboratório. 
Tecnicamente, é a energia necessária para vencer as perdas de carga 

entre a conexão da sucção da bomba e as pás do rotor, bem como criar 
a velocidade desejada no fluido nestas pás. Este dado deve ser obriga-
toriamente fornecido pelo fabricante através das curvas características 
das bombas (curva de NPSH). Assim, para uma boa performance da 
bomba, deve -se sempre garantir a seguinte situação: NPSHd > NPSHR 

+
+ Margem de Segurança.

NPSHd (disponível) — é uma característica da instalação hidráulica.
É a energia que o fluido possui, num ponto imediatamente anterior à 
flange de sucção da bomba, acima da sua pressão de vapor. Esta vari-
ável deve ser calculada por quem dimensiona o sistema, recorrendo a 
coeficientes tabelados e dados da instalação.

(1) O artigo 74.º do RT -SCIE estabelece que os grupos geradores 
acionados por motores de combustão instalados no interior de edifícios 
não podem estar localizados a uma cota inferior à do piso imediata-
mente abaixo do plano de referência, nem a uma altura, relativamente 
a esse plano, superior a 28 m. Estas restrições devem ser extensíveis 
às motobombas.

207379899 

 Direção-Geral de Administração Interna

Despacho n.º 14904/2013

Por meu despacho e após anuência do Presidente do Instituto Politéc-
nico de Lisboa, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna do técnico superior João Carlos Machado Simões Martins, no 
mapa de pessoal da Direção Geral de Administração Interna, nos ter-
mos do disposto na nova redação do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, dada pelo artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de 
dezembro, com efeitos a 18 de outubro.

31 de outubro de 2013. — O Diretor -Geral de Administração Interna, 
Jorge Manuel Ferreira Miguéis.

207380001 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 14905/2013

1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 
n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como técnico-especialista o licenciado João 
Verol Marques, em regime de comissão de serviço, para realizar estudos 
e trabalhos técnicos no âmbito das respetivas habilitações e qualificações 
profissionais no meu Gabinete. 

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido De-
creto-Lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos. 

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo Decreto-Lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde o dia 26 de julho de 2013. 

4 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo. 

4 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

ANEXO

(Nota curricular) 

1 — Dados Pessoais: 

Nome: João Verol Marques 
Ano Nascimento: 1987 

2 — Habilitações Académicas/Profissionais: 

Licenciatura em Gestão, pela Nova - School of Business and Eco-
nomics, Portugal  

Programa Erasmus, Universität Paderborn, Alemanha 
Master of Science in Business Administration, Major in Finance, pela 

Católica Lisbon -School of Business and Economics, Portugal 
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